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Resl]

A história do livro hidático brasileiro é recuperada
neste trabalho no período correspondente à instalação do
Estado Nacional., juntamente com a criação das escol.as
públicas eJ-ementares e secundárias , até a primeira década do
século anual, com as propostas de ampliação da rede escolar
do regime repub].icano. Nesta trajetóri.a, acompanhamos a
construção do saber escolar organizado pelo poder
educacional, dividido entre o Estado civil e a Igreja
Católica. En meio às disputas entre os dois setores, o livro
escolar desenpenhava um papel fundamental na concretização
dos projetos educaci.onais de ambas as tendênci.as. O livro
didático foi. se transformando em uma i.mportante mercadoria
das empresas editoriais que se aliaram ao Estado na
divulgação dessa produção cultural que tendia a se ampla.ar
O saber escolar contido no livro didático é analisado pelas
di.sciplinas História -Geral e do Brasil, desvendando o
processo de transposição do saber erudito para o saber a ser
ensinado. Dentro dessa problemáti.ca, si.tuamos o papel dos
autores dos livros didáticos de História e o "lugar" de sua
produção. A partir da confecção do livro di.dali.co, na quaJ-

pudemos identificar os inúmeros agentes que interferian em
sua composição, buscanos identifi.car como este objeto
cultural era usado por professores e alunos nos diferentes
espaços escolares, detectando as questões que envolveram o
processo de ensi.no e aprendizagem do período.
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Introdução

Este traba]ho aborda a hi.stória do ].ivro hidático no
processo do ç.'sirvo t ucolar brasileiro, visando ultrapassar
limo.tes ]- ?',tubos sobre a produção didática que
pr '=n.tnantemente os abordam de maneira fragmentária. A
proposta é pensar o livro didáti.co de forma ampla,
acompanhando os movimentos que vão da sua concepção à sua
uti.]ização em sa]a de aula. É uma ref].exmo sobre o papel do
livro didático na construção do saber escolar que, por sua
natureza, deve necessariamente ser considerado em um
conjunto mais geral no qual aspectos sociais, culturais,
políticos e económicos se articulam, conferindo-lhe uma
dimensão específica.

O teria

Li.vãos escolares circulam aos milhões diariamente

pe].as mãos de professores e a]unos. Editoras divu].gam novos
títulos e reeditam os mais vendi.dos, dando ao livro didático
proeminência na indústria cultural. A literatura escolar é o
produto de maior vendagem no quadro anual das editoras
nacionais.

O livro didático é assunto polêmico, pois gera
posições radicais entre professores, alunos e pesquisadores
dos problemas educacionais.

Nossa experiência proa.ssional como professor em
escolas de primeiro e segundo graus e em cursos de formação
ini.cial e contínua de professores nos perdi.tiu perceber que,
mesmo com ressalvas e em meio a práti-cas alternativas de
trabalho com outros materiais didáticosir' o livro escolar tem
sido o instrumento pedagógico de maior utilização no
quotidi.ano escolar.i

l A nossa experiência pessoal tem sido enriquecida pelos Bglatórios de
Egliágj:es. dos alunos de Prática de Ensino de História que regi-geram o

l



Constatamos que os consumidores de livros di.dáticos,
professores e alunos, divergem na avaliação do papel
exercido por ele na vida escolar

Para uma parcela diminuta de professores, o li.vro
di.dáti.co é considerado como um obstáculo ao aprendi.fado,
instrumento de trabalho a ser descartado em sala de aula.
Para outros ele é material fundamental ao qual o curso é
totalmente subordi.nado. Na práti.ca, o livro di.dali.co tem
sido utilizado pelo professor. independente de seu uso em
sala de aula. para preparação de "suas aulas" em todos os
níveis da escolarização, quer para fazer o pJ-anejamento do
ano lesivo, quer para sistematizar os conteúdos escolares,
ou simplesmente como referencial na elaboração de exercícios
ou questionários.

Entre os alunos, observamos avali.ações di.vertentes
sobre o livro didáti.co. Parte deles considera o livro como

organizador da "matéria", garantindo o conteúdo a ser
estudado para as provas. O mesmo ocorre com os pais,
principalmente os da classe média que buscam alguma garantia
de eficiência e controle sobre os conteúdos. Para parcelas
de alunos oriundos das camadas populares, a posse do li.vro
associ.a--se a "status", embora represente um ónus em seu
parco orçamento como exemplifica a argumentação de um aluno
em reação à proposta da professora em não adotar li.vro em um
curso da periferia de São Paulo, valorizando a segurança que
este material oferecia quando das "batidas" de poli.dais em
õnibus ou ruas. A posse do livro garanti.a uma certa situação
social privilegiada, a possibilidade de um tratamento
diferenciado pelas autoridades policial.s. O uso e a posse do
livro didático inserem-se, asse.n, em uma complexa tei.a de
relações e de representações sociais.

O uso permanente do livro ligado ou não a métodos
denominados "tradicionais" de ensino foi o ponto de partida
do tema que foi se constituindo, permeado pelas indagações
e dúvidas sobre a prática escolar que temos vivenciado.

l A pertinênci.a do tema é comprovada pelo considerável

trabalho de professores em salas de aula de escolas públicas de são
Paulo de 1985 em di.ante

2



volume de trabalhos e pesquisas sobre manual.s escolares
produzidos nos últimos anos no Brasil, conforme verificamos
pelo Catálogo Analítico, publicado pela Uni.versidade de
Campinas (UNICAMP) em conjunto com o Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos (INEP).2 A atualidade do tema é
demonstrada pela produção crescente de pesque-sas em vários
países, notadamente Franças Estados Unidos e Grã- Bretanha.

A análise destes trabalhos permite a observação das
várias possibilidades de pesquisas, visto que o livro
escolar é um objeto de "múltiplas facetas", cujo interesse
está presente em muitos campos de investi.cação: históri.a,
ciências políticas e económicas, pedagogia, sociologia,
linguística, etc.

A natureza complexa do objeto explica o interesse que
o li.vro didático tem despertado nos di.versos domínios de
pesquisa. É uma mercadoria. um produto do mundo da edição
que obedece à evolução das técnicas de fabricação e
comera.ali.zação pertencente aos i.nteresses do mercado, mas é
também um depositário dos diversos conteúdos educacionais,
suporte priva.legiado para. se recuperar os conhecimentos e
técnicas consideradas fundamentais por uma sociedade em uma

determinada época. Além di.sso, ele é um instrumento
pedagógico ".inscrito en uaa .longa tradição, .inseparável
tanto na sua elaboração cano na sua uti.Z.ízação das
estruturas, dos métodos e das condições do ensino de seu
tempo."3 E, finalmente, o livro di.dático deve ser
considerado como veículo portador de um sistema de valores,
de uma ideologia. de uma cultura.

Tais características fazem com que o li.vro didático
seja objeto de pesquisas divergentes. É alvo de criei.cas
contundentes ou de estudos que proclamam sua existência como

fundamental no processo de ensino das escolas. Criei.cada ou
elogiada, a obra di.dali.ca tem se constituído em tema com
enfoques variados, em que se destaca uma linha, que
privilegia avali.ações de seus di.versos conteúdos. Nos

2 Universidade Estadual de Campinas - Catálogo Anal-Ético - Que sabemos
sobre .Z.ívro d.ídátíco. Campinas : Edi.tola da unicampr 1989.
3 CHOPPIN. Alain - L'histoire des manuels scolaires: une approche
globale. B.estoire de I'éducation. Paria, INRP. n' 9:1 . 1980.

3



estudos mai-s críticos prevalecem as análi.ses dos seus
aspectos ideológicos e apenas recentemente, têm surgi.do
trabalhos que cuidam das questões políticas que envolvem a
produção e a divulgação da literatura didáti.ca.4

À experiência pessoal e as divergências no tratamento
do tema levaram-nos, em uma primeira instância, a considerar
a possibilidade (ie conhecê-lo, acompanhando-o em uma
trajetória mais longa, buscando sua gênese.

No Brasil existem poucos estudos sobre a históri.a do
livro didático. Em alguns casos aparecem como introduções
para outros temas ou surgem como fonte para estudos da
êvo].ução de conceitos em trabalhos sobre a históri.a de uma

determinada desci.plana.s
Para obter um referencial mais amplo recorremos às

pesquisas realizadas em outros países, especialmente as da
trança onde nos últi.mos anos avolumavam-se investigações
sobre materi.ais didáticos e que hoje di.spõe de importantes
acervos em duas bibliotecas - Bibli.othêque Nationale de
Pauis e Bibliothêque des Manuels Scolai.res de I'lnsti.tut
Nacional de Recherche Pédagogique - nos quais estão
incluídos obras di.dáticas brasa.leiras dos séculos XIX e XX.

Estes dois centros possibilitaram-nos contados com
alguns pesquisadores da área e um levantamento
bibliográfico básico das diversas pesquisas sobre os manuais
escolares.Õ

Com a preocupação de alcançar uma dimensão mai.s ampla
do significado do livro didáti.co procuramos si.tuá-lo no
contexto da história do livro. Destaca-se, nos estudos
brasileiros, a obra de Halewell, O .Z.Ívro no .aras.í.Z, que
resgatou a vida dos editores e sua produção. O livro escolar
é nele apresentado em vários momentos, sendo possível

4 Dentre outras obras, cito as de FRE]TAG. Bárbara e outros - O ].ivro
dldát.ico em questão. São Paulo: Cortez, 1989 e o de OLIVEIRA, J.B.A.;
GUIMARAES, S. D. P.; BOMÉNY, H.M.B.- À po.lítica do .Z.ívro dídático. são
Paulo: Summus ; Campa.nas: Ed. unicamp.r 1984.
5 Cf. levantanento .fei.to na citada obra Que sal)erros sol)re o .Z.ívro
d.idát.Íco
6 Nesses dois centros destacam-se os trabalhos de Alain CHOPPIN,
pesque.sador do INRP de Paras, de aves GAULUPEAU do Musée Nacional de
l 'Education do INRP, em Rouen e Christian AMÀLVI, encarregado do acervo
didáti.co da Bibliothêque Nationale de Pauis. AS publicações desses
pesque.sadores constam da bibli.ografia geral
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visualizar a importância do material no conjunto editorial,
desde os primórdios da imprensa nacional.7

Nem semprer entretanto os estudos hi.stóricos incluem o
livro didático, considerado, em certa perspectiva, como

produção marginal. A produção didáti-ca surgiu na história do
livro em trabalhos recentes e importantes, como a H.estoire
de .Z 'éd.itíon françaíse. Nela o livro didático apareceu em
dois capítulos: o pri-melro é referente ao Antigo Regime
francês associado ao ensino religioso, e o outro dedicado
ao século xlX, com o desenvolvimento da escola laica e
obrigatória.u

Os organizadores da obra traçaram propostas importantes
para a pesquisa histórica relativa a este produto cultural
Destacaram a importância do livro como um elemento de
diferenciação entre os grupos sociais, não apenas entre as
classes sociais, entre dominantes e dominados, mas como

indicador, de oposições no interior das próprias elites. A
partir desta formulação colocaram a questão sobre as
variações do ato de ler e a necessidade de se realizar a
históri.a da leitura. afazer a história da lei-Lura impli.ca em
rever o problema do livro e seu caráter ambíguo. Proposto,
em geral, para cimentar a uniformidade de pensamentos
divulgar determinadas crençasr inculcar normas, regras de
procedimento e valores, o livro pode também criar as
diferenças porque a leitura que se faz nele ou deles nunca ê
única. A leitura de um livro é ato contraditório e estudar
seu uso é fundamental para o hi.storiador compreender a
dimensão desse objeto cultural

Tais elementos se tornaram importantes para esta
pesquisa que passou a ser definida pela i.nserção do livro
escolar na história da cultura, associando-o à constituição
de uma sociedade letrada, procurando determinar claramente

7 HAI,LEWELL, L. - o l.ivro no Brasil: sua histór.ia. São Paulo: T. A.

1950 , PP. 280-305
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seus consumidores. Neste sentido foram sugestivas as obras
de Carlos Ginzburg e a de Peter Burke, (iue têm por objeto a
história da cultura popular se interrelacionando ou se
afastando da cultura burguesa, à medi.da em que o mundo da
leitura e da escrita se expandem na soa.edade moderna. Ambos

forneceram contribui.ções importantes para a busca e estudos
inda.cativos da ci.rcularidade da cultura, dos problemas que
envolvem a tradição oral, típica das sociedades pré-
capitalistas, na consta.tuição de um saber que pretende se
comunicar por signos i.mpressos em livros.9 Esta opção de
encaminhamento foi reforçada pelos trabalhos de mean
Glénisson sobre o mundo da leitura infantil e da juventude
e os de Leonardo Arroyo, Mansa Lajolo e Resina Zilbermann.io

Procuramos inscrever o tema no conjunto das reflexões
da produção cultural, especialmente a literária, situando o
livro didático na históri.a cultural mas de modo a apresentar
suas peculiari.dades na hi.stória educacional, estabelecendo
seus vínculos com a escola.

o espaço escolar está associado intrinsecamente à
construção do ].ivro di.dali.co consi.gerando que a escola é,
fundamentalmente, uma instituição contradi.tória onde
doma.nação e confli.tos convivem no quota.diano de alunos e
professores desde sua criação pelo Estado Nacional.

A análi.se da escola .que realizamos é concebida sob
perspectiva de um espaço corÍtraditório, um lugar de produção
de conhecimento e não apenas mera instância criada pelo
Estado para transmi.ti.r e reproduzir sua ideologia. Sob esta
ética, buscamos aprofundar as leituras das teorias de
Mi.chael Apple sobre a relação entre edllcação e sociedade,

9 Dos autores mencionados, destacamos as obras: GINZBURG. Carlo - O
queijo e os vermes. São Paulo: Companha.a das Letras, 1987 e de BARRE,
Peter - cu.atura popular na Idade Moderna. São Paulo: Companha.a dasLetras, 1989.
I'v Os princi.pais trabalhos destes autores uti.li.zados em nossa pesquisa
foram: GLÉNISSON, Jean- Le livre pour la jeunesse. Histoire de
.Z'éd.ít.ion française- Du romantlsme à la Be.ZJe Époque - op. cit., p.
417-443 e anotações dos cursos que mi.nistrou na trança e no
Departamento de História, F.F.L.CH. /USP em 1990. Dentre os nacionais
cito ARROTO, Leonardo - l).iteratura .infame.í.Z l)ras.i.leira - essa.io de
Frei.ím.mares para sua história e suas fontes- São Paulo:
Me].horamentos, 1968,os de LAJOLO, Mansa - usos e abusos da .Z.iteratura
na escola. Ri.o de Janeiro: Globo, 1982 e O livro di.dáti.co: velho tema
revisitado. Em Aberto, Brasília, ano 8. n '35, jul.-seta, 1987, pp. 1-9
e o de ZILBERMAN. Resina - O livro hidático e o ensino de literatura
na escola. Le.atura: Teor.ia & Prát.ica, Campinasr 3(4): 3-15, dez. 1984.
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procurando avançar na compreensão. dos conceitos de
hegemonia, contradição e resistência na instituição escolar
A escola, lugar onde o conhecimento é produza.do e
transmitido, além de ser o--espaço da--reproduti.vidade da
divisão de trabalho, li.ga-se aos questionamentos sobre (dual
conhecimento ela produz efetivamente. Procuramos, desta
maneira. investigar o conhecimento como capital cultural,
verá.ficando sua disseminação em um determinado momento da
nossa história escolar.li

Esta preocupação levou--nos a consi.deram o livro
hidático abrangendo aspectos epi.stemológicos que envolvem
sua construção. Situamos o livro di.dático discutindo o
problema da elaboração dos conteúdos e métodos das
diferentes disciplinas escolares e que são ligados a uma
imagem de pedagogia. O estudo deste objeto nos levou à
ref[exão sobre os contei.tos de discip].ina e conteúdo do
ensino escolar, visto que geralmente se aceita a i.déia que
os conteúdos das discipli.nas escolares são meras
"vulgarizações" do saber denominado erudito, cabendo aos
pedagogos criar metodologi.as para que as ciências possam ser
assimi].idas por um público jovem.

O tema do li.vro didático e sua história somou-se aos
problemas do saber escolar cuja essência buscamos definir
Esta reflexão é necessária uma vez que. frequentemente, o
conteúdo dos manuais é confundido com o saber escolar por
excelência. Trata-se de um conhecimento concebido como
científico, ou criado com certo rigor em centros
considerados academicamente como tal e que é proposto dentro
de regras determinadas pelo poder constituído ou por
instituições próxi.mas a ele, construindo-se, desta fonna. o
saber a ser ensinado difundido pelas disciplinas escolares
distribuídas pelos programas e currículos escolares. O saber
a ser ensinado transforma-se em saber ensinado na sala de
aula onde o professor é elemento fundamental tanto na
interpretação que fornece a este conhecinento proposto como

nos métodos que utiliza em sua transmissão, com os mei.os de

11 Cf. APPLE. Michael - Educação e poderá trad. Malta ponteiro,
Porto A].erre: Artes Médi.cas, 1989.
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comunicação que dispõe. Finalmente, para a configuração
integral do saber escolar. temos o saber apreendido, ou
seja, o conhecimento entendi.do, i.ncorporado e utilizado
pe].os alunos de acordo com a vivência de cada um deles, das
condições sociais e das relações estabelecidas no espaço
escolar

A articulação entre saber erudi.to e saber escolar não
tem sido abordada em pesquisas sobre a história das
disciplinas, embora tais questões sejam eventualmente
introduzidas sem maiores aprofundanentos , e apresentadas com

dados pouco sistematizados.
Em proposta mais recente. André Chervel contribuiu

para uma reflexão sobre as possibilidades de uma pesquisa
sobre a história das disciplinas escolares de maneira a
abrange-la em toda sua complexidade. A proposta desse
pesquisador parte da constituição do saber específi-co
construído pela disciplina escolar até a análise do uso que
seus diversos agentes fazem de]a. Partindo das ref].exões de
Chervel, preocupamo-nos em estabelecer dialeticamente o elo
entre a escola e sua vida interna com o saber oriundo de
fora, trazido por alunos e professores. Acreditamos que uma
históri.a do livro didático referenciada fundamentalmente na
escola auxi.lia a compreensão do movimento pelo qual é criado
um saber escolar, percebendo-se com clareza os limites de
intervenção de professores e alunos no processo de produção
deste conhecimento e questionando qual a liberdade do aluno
em sua apreensão e no seu uso.''

Para vincular o livro didático às questões
epistemológi.cas e situa-lo na práti-ca educacional,
promovendo uma leitura de seus conteúdos e métodos, optamos
por uma única disciplina. tendo recaído a escolha sobre a
Históri.a. visto que nela se realizou nossa formação
acadêmica e experiência profissional .

Para o estabelecinento de uma periodização, os
critéri.os desviaram-se dos poucos trabalhos sobre a história
do ].ivro didático existentes entre nós, especialmente o de

12 Cf. CHERVEL, André - L'histoire des disciplines scolairesréflexion sur un domar.ne de recherches. 17.isto.íre de .Z' Educar.ion
Pari.s , 38 : 59-119 . mai, 1988 .
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Guy de Ho[[anda, autor de um estudo sobre a bib].i.ografi.a
didática de História entre os anos de 1931 a 1956,
fundamentado exclusivamente nas reformas dos programas de
ensino, pri.vilegiando as ações do Estado.t3 Embora a questão
das reformas dos programas se constituam efeti.valente em
narcos importantes para a e]aboração dos ]-ivros didáticos,
buscamos verificar outros agentes que intervieram na
construção e nas mudanças dos livros escolares, pois nem

sempre tais reformas transformaram substancialmente sua
natureza e seus conteúdos.

Situamos o tema no período de instalação das privei.ras
escolas públicas pelo Estado Nacional na década de 20 do
século XIX até 1910, por considera-lo elucidativo da
dimensão que a ele atribuímos. Iniciamos a pesquisa pelo
período no qual foi possível resgatar a origem dos manual.s
editados em gráficas brasileiras, passando pela efeti.vação
da produção nas décadas de 60 a 80 do século XIX, quando o
ensino primário começou a ser ampliado em meio às questões
políticas e sociais. Fechamos a pera-odização nas pri.meigas
décadas do regime republicano quando, ao lado das medi.das
educacionais que. aparentemente. formavam novos projetos
para a escola. as empresas editoriais puderam fazer do livro
hidático a sua princi.pal fonte de renda. o que significava
estar ele incorporado como objeto necessário e indispensável
na transmissão do saber escolar. Este período de cem anos,
aproxi-mudamente, correspondeu à fase da constituição do
saber escolar em uma sociedade brasileira esclavagista que
se transformava. chegando ao advento do trabalho livre e da
nova concepção de ci.dadania.

Assim. a escolha do século XIX e primeira década do
século anual se fez no sentido de prescrutar as
transformações sofridas por este material de ensino e o
saber por ele construído,. a partir do momento da
constituição do Estado Moderno Nacional até o período da
construção do regime republicano que, segundo vários estudos

13 HOLLANDA, Guy de - [lm quarto de sécu.Zo de programas e compêndios de
h.estória para o ens.ino secundar-ío liras.i.Ze.iro - ]93-Z- ]956. Ri.o de
Janeiro: INEP/MEC, ].957
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sobre educação, tem sido considerado como um dos marcos da
hi.stória brasileira em todos seus aspectos.

Documentação e nétodo de trabalho

Uma questão inicial a ser apresentada sobre a
documentação desta pesquisa refere-se à dificuldade para a
constituição do "corpus" documental, uma vez que o livro
didático é, neste trabalho, objeto de pesquisa e seu
princi-pal documento. Uma das primeiras dificuldades refere-
se à diversidade da produção, com um intenso fracionamento
do sistema escolar e a multiplicação das disciplinas. Um

outro aspecto é a sua característica de produto a ser
consumido em tempo breve, de acordo com os ritmos das
reformas curro.culares, - criando um paradoxo: possui uma

grande tiragem de exemplares desde seu início, mas é pouco
preservado, raramente encontrado em locais adequados, na
maior parte das vezes, em péssimo estado de conservação.

,Este material encontra-se di.sperso e enfrentamos
vá.rios desafi.os, tanto para consegui.r locali.zá-lo, como para
ter acesso a ele. Sendo uma espécie de produção marginal, o
livro escolar não foi e nem tem si.do depositado em
bibliotecas públicas. Alguns exemplares brasileiros do
século XIX puderam ser encontrados nas seções de livros
raros da Biblioteca Nacional do Rio de manei.ro e na "Mário
cie Andrade", de São Paulo, e em bibliotecas da Universidade
de são Paulo que receberam acervos doados, como a Biblioteca
"Paulo Bourroul" e "Macedo Sobres" da Biblioteca da
Faculdade de Educação da USP

Alguns outros exemplares foram comprados em sebos ou
doados por pessoas amigas que colaboraram na tarefa de
coleta.

A maior partem entretanto, do "corpus" documental foi
obtida na Bibliothêque Nationale de Paria, pois um número
si.gnificativo de manuais escolares brasileiros foi impresso
na E'lança e, de acordo com sua legislação sobre o "depõe
legal", encontram-se preservados naquela instituição.
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Devemos fri.sar também que nela foi possível encontrar os
li.vãos em suas vári.as edições, dado relevante para nós no
sentido de definir o período de uso da obra e para
identificar sua aceitação perante o públi.co.

A organização do acervo de li.vãos didáticos
correspondeu a um trabalho semelhante ao do arqueólogo,
buscando os objetos escondidos em diferentes "sítios", que
defi.Dirão as vári.as leituras. Os livros encontrados na
Bibliothêque de Pauis por razões da obra.gatoriedade do
"depõe" pouco dizem sobre seus leitores, mas com eles
podemos acompanhar suas edições. Livros obtidos por doações
de antigos alunos, professores ou encontrados em bi.bliotecas
particulares fornecem indícios sobre possível.s formas de
consumo e de leitura, pelos traços de uso neles existentes.

,É'ara reconstitui.rios o sentido amplo do objeto,
conforme os objetivos enunciados, foi necessário considerar
as relações estabelecidas em três polos: o texto, o objeto
que.Ihe.serve de suporte e a prática que dele se apodera.

Desta torna. a proposta de elaborar a história do
livro didático constituiu-se como desafio, tanto na
organização do "corpus". quanto na forma de tratamento da
documentação, visto que a concebemos como problema a ser
desvendado em toda sua complexa.date. envolvendo-a em
contextos abrangentes, associados ao espaço escolar e a seu
público lei.tor

Para cumprir tal propósito, pelo tipo específico de
documentação, se fez necessário di.sti.ngui-r as várias
leituras do material, visando o enfoque em todas suas
dimensões.

Considerando-o como objeto da indústri.a cultural, o
li.vro foi pesquisado pela documentação existente nos
arquivos de editoras , sempre com dificuldades, vigiada pelos
propri.etários que restri.ngem o acesso ao conjunto do acervo.
Os a]nanaques pub]icados pe]as editoras e seus catá].ocos
foram fontes importantes para-se obter dados quantitativos ,
informações sobre métodos de vendagens e di.vulgação das
obras.
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Para elucidar a relação entre o li.vro didáti.co e
escola fizemos leituras paralelas dos programas escolares
propostos pelo Estado, pela Igreja ou demais instituições
particulares que se encarregaran da organi.zação educacional
do período. Os textos destes programas foram acompanhados
com a leitura da legislação, pareceres e relatórios de
autora.dades vi.nculadas à educação, somadas à li.teratura
pedagógica então produzida. Para resgatar o uso do li.vro
pela sociedade da época e suas transformações, buscamos
informações em romances e biografias, sobretudo nos
memorialistas com suas recordações da vida escolar. Para
completar o quadro das complexas representações soa.ais
sobre o pape] do ]ivro e do mundo ].etrado, recorremos
primordialmente à "fala" cio próprio livro didático sobre
tais questões.

Dividimos o trabalho em três partes, subdivididas em
seis capítulos. iniciamos pela vinculação entre livro
didático e a organi.zação educacional do Estado Nacional,
recuperando as formas como o poder instituído concebia o
livro e o saber escolar. Trata-se de uma análise dos
projetos sobre o livro escolar e o papel que deveria
desempenhar, segundo os pressupostos oficiais e de
intelectuais preocupados com a questão educacional
Considerando o público para o qual o livro escolar foi
produzido, pudemos acompanhar como o saber proposto para
eles se alterou no decorrer do processo de transformações
sociais que ocorreram com a urbanização, imigração e com o
estabelecimento de novas relações a partir da introdução
maciça da mão-de-obra livre. Neste sentido, buscamos
veria.car as mudanças que ocorreram na instituição escolar
ainda em construção, sem marcos definidos, onde se
alternavam discursos e projetos legislativos, veiculando uma

educação para todos, obrigatória e gratuita. e uma práti.ca
elite.sta, como provaram vários estudos e os dados
estatísticos da época. No processo de constituição do ensino
público, consideramos os confrontos ori.undos da laicização
da educação, as imbricações entre o saber da escola
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elementar e da secundári.a. além das questões existentes
entre--escoa.a pública ivada .

O mundo editorial faz parte da problemática do segundo
capítulo, desvendando suas relações com o poder políti.co. A
preocupação foi a de questionar as razões aparentemente
ambíguas do Estado, que exerceu uma constante vigilância
sobre o material mas que sempre concedeu e favoreceu sua
produção por empresários particulares. Neste contexto
abordamos o livro didático também como mercadoria, como
objeto da indústria cultural, ligada a interesses económicos
particulares, que aperfeiçoaram técnicas de difusão e
comera-alização.

A segunda parte do trabalho corresponde à i.nvestigação
do processo de transposição do aabe=..sllad:i:Êg para a obra
didática. Como assinalados, optamos pela disciplina de
Hj:sÊél.j:g: para desvendar esse processo de construção do sabei.
escolar. Li.vãos e autores de Históri.a Sagrada, Geral e do
Brasi]., são os principais personagens dos capítulos 111 e
lv. Preocupado-nos, inicialmente, com a cri.ação dos
programas curriculares e como tal proposta foi transposta
para a obra escolar... Situamos autores e programas
articulados com o lugar ou lugares, onde era produza.do o
chamado saber erudito. Estes dados se tornam relevantes à
nédida em que os autores de História fi.zelam interpretações
destes programas, reelaborando temas e conceitos baseados

nos mesmos conteúdos. Em ambos os capítulos acompanhamos a
construção da História enquanto disciplina escolar, usando
como documento básico livros de História das escolas
primárias e secundárias, buscando estabelecer o vínculo
entre a produção hi.storiográfica acadêmica e ofi.cial e a
transposição desta historiografia para o livro escolar

A terceira parte aborda as questões que envolveram a
utilização da literatura didática pelos professores e
alunos. O capítulo V trata das questões sobre a formação dos
professores e a precariedade de institui.ções criadas para
tal fim. buscando conhecer o papel que o li.vro didático
desempenhou na construção do saber dos mestres. .das. escolas
primárias e lentes dos cursos secundários. Buscamos
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lê Parte

Li.teratura escolar e Estado



'AteTldetulo ao que propôs a, Inspetoria geral, de in.strução
do Município da Côrte: -Z' nenhum Ziuro, mapa ou o&;efo de
ensino será adoçado nas escolas pzíóZícas sem pz'ruía
aprovação do ministro do Impét'io, ouvido o Con,sel,ho diretor,
que dará parecer /bn(Zamenfa(Zo; a adição dos Zíuros ou
compêndios que confenhan7z matéria de eltsino reZígtoso,
pz"ecederá também a aprovação (Zo bispo diocesazzo."

(Decreto 9.397 de 7 de março de 1885. Rio de Janeiro)



CAPITULO l

LIVRO DIDATICO E CONSTRUÇÃO DO SABER ESCOLAR

A origem do li.vro didático está vinculada ao poder
i.nstituído. A articu].ação entre a produção didática e o
nasci.mento do sistema educaci.onal estabelecido pelo Estado
distingue esta produção cultural dos demais livros, nos
quais há menor nitidez da interferência de agentes externos
em sua e].abonação.

Esta característica da literatura escolar levou-nos a
znzciar a pesquisa da história do livro di.dáti.co por uma

abordagem externa. os documentos oficiais sobre a li.teratura
escolar são indicati.vos dos mini.tes impostos em sua criação
e das interferências institucionais ""que presidiram sua
construção e que antecederam a atuação dos demais agentes
participantes de sua confecção.

A questão fundamental desta parte do trabalho refere-
se ao desvendamento das concepções de livro didático
engendradas pelo Estado Nacional e das formas como e].e
organizou o contro].e sobre esta produção cu].rural, no
sentido de perceber as possível.s mutações em sua história
enquanto prometo associ.ado a políticas mai.s amplas de
educação. Nessa perspectiva, procuramos conhecer o livro
didático não apenas em sua singularidade mas como parte
integrante de um sistema de ensino i.nstituci.onali.zado.

No Brasil, Estado e Igreja, afastando-se ou
aproximando-se, produziram e efeti.varam projetos
educaci.onai.s vara.ados no decorrer do século XIX e primeiro
decênio do anual, provocando conflitos ou conciliando
interesses que expressavam a contradição inerente da
educação escolar proposta a parti.r das transformações
económicas e políticas configuradas pela Revolução Francesa.

A educação escolar deveria ser estendida ao conjunto
da popu].ação, obedecendo aos princípios de legitimidade
impostos pe].o ideário liberal europeu. O poder exercido
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deveria estar subordinado à vontade da nação, expressa pelo
voto, pressupondo, portanto, a educação do eleitor para o
exercício do poder. A legitimação do poder político pelo
voto obrigou as classes dirigentes a estabelecer que parcela
da população gozaria de tal privilégio.

O Estado ].iberal, ao determinar os setores social.s que
teriam di.leitos civis e políticos, viu-se obrigado a definir
os critérios para a constituição dos conceitos de cidadania
e de nação. O Estado brasileiro, em formação, buscava
acompanhar o ideário liberal, adaptando-o a seus interesses .

Assim, a questão da cidadania política brasileira
colocava-se como garantia da manutenção de privilégios das
classes dominantes, embora estas tivessem que enfrentar
confrontos à medida em que mudanças sociais e económicas
exigiam ampla.ações dos direitos dos cidadãos. Os direitos
civis, políticos e soa.ais, elementos que constituem a
cidadani.a, foram sendo estendidos, lentamente. aos grupos
social.s não pertencentes aos setores agrário e do grande
comércio. A passagem do voto censo.tário ao do alfabeto.zado,
determinando os direitos políticos cio cidadão, foi
acompanhada de mutações nas definições sobre o papel da
escola na construção da cidadania, na consta.tui.ção de uma

população letrada.
A escola não poderia continuar a dedicar-se,

exclusivamente. à educação da classe dóri.gente tradicional,
de ari.stocratas. Existiam outras necessidades oriundas de
novos empreendimentos que precisavam garantir o aumento da
produtividade. As exigências dos projetos de modernização
compreendiam novas fonnas de adqui-rir e usar o saber. Nesse
processo, o Estado brasa-leito teve de se defrontar com o
problema da abolição do trabalho escravo e com a
constituição de uma educação que deveria i.ncluir
trabalhadores li.vres , si.tuação que interferiu nas concepções
de escola e objetivos do seu ensi.no.

o estabelecimento da educação escolar foi planejado e
acompanhado pelo poder governamental que passou a se
uti.lizar de vári.os mecanismos para direcionar e controlar o
saber a ser di.sseminado. Dentro de tais perspectivas, o
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livro di.dático constituiu-se em instrumento privilegiado do
controle estatal sobre o ensino e aprendizado dos diferentes
níveis escolares.

Ao desvendarmos a atuação do poder governamental na
construção do livro escolar, tivemos o cuidado de si.tuá-la
paralelamente às concepções de ensino e aprendi.zagem que
permearan os discursos de parlamentares e de educadores,
uti.lizando como documentos básicos os textos legislativos de
educação e a literatura pedagógica nacional e estrangei.ra do
período.

l Concepções e projetos de vedação do livro hidático

1.1 Concepções iluministas do livro didático

Os manuais didáti.cos foram tema de debates dos
parlamentares que decidiam sobre a criação e a organização
do sistema educacional do novo Estado que se formava e
permaneceu durante todo o transcorrer do século XIX.

As propostas relativas ao livro didático contidas nos
discursos de mi.nistros de Estado, presidentes de
Provínci.as/Estados , deputados e senadores , administradores,
inspetores ' escolares , revelaram dois momentos di.ferenci.ados
para a elaboração dessa produção.

A fase inici.al correspondeu a projetos que insi.sti.am
sobre a necessidade de se construir livros segui-ndo modelos
estrangeiros, notadamente franceses e alemães. A geração de
inte].ectuai.s do início do oitocentos determinou que os
li.vãos escolares fossem adaptados de obras estrangeiras,
podendo-se "mesmo traduz.ír-se alguns, que há nas outras
nações cultas, partícu.Zar'mente a a.Zeaã, que amais se tem
ass.ína.lado nesta espécie de .instrução, apropríando-os ao
sistema estale.decido neste plano

l ANDRADA, Marfim Francisco- Memória sobre a reforma de estudos da
capitania de São Paulo. ln: RltBEIRO, J. Qui-ri.no- A memória de Marfim
Francisco sobre a retorna dos estudos da capa.tanta de São Paulo. São
Paulo, Separara do BO.Zet.ín l)llr da F.F.C.L / USP, n' 5, 1945, p.
104. O texto foi escrito provavelmente em 1815 'e foi inda.Gado pela
Assembléia Cansei.tui.nte de 1823 para servir de guia para posters.odes
projetos educaci.onai.s.
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Relatórios oficiais relata.vos à escolarização nas
pri.meigas décadas do Império registraram constantes
reclamações sobre a ausência de manuais escolares nas
escolas. A escassez da literatura escolar explicava
parcialmente as deficências encontradas :

"tDn dos dele.idos- é a fa.lta de coam)índios- no interior
por que os não bá- nas Capitais/ por que não bá esmo.lba, ou
fo.i na.Z feita; - por que a escola não é surf.ída, e os pais
relutan en dar os .l.ivros ex.ígidos, ou repugnar aos laestres
os adnit.idos pe.las autoridades. " 2

O re]atório de Gonça].ves Dias sobre as províncias do
Norte e Nordeste, datado de 1852, possui indicadores da
fase posterior de projetos para a elaboração dos manuais
escolares. Ele contem críticas aos Conselhos de Instrução
por preferirem obras de autores nacionais "dando preferência
à gramática de .Ifonteverde, quando as há aelbores na Bab.ía;
bá tão boas arítaaét.loas como a de .llonteverde, e en igualdade
de circunstâna.ías era just.íça, premiar o nobre esforço
desses autores, en vez de ínjur.iar a.Zém de os
desfavorecer."3 As críticas em relação aos livros
estrangeiros aumentaram nas décadas de 70 e 80, aparecendo,
então, projetos de construção de obras di.dáticas
"genuinamente nacionais"

O diagnósti.co de rosé Veríssimo, de 1890, é
representativo da tendência nacionalista que passou a
presidir as intenções dos construtores de obras didáticas :

"São os escr.itores estranhe.iras que, traduz.idos,
trasladados ou quando xauito, será.ilnente .imitados, fazeza a
educação de nossa nocídade

Seja-ne pernít.ida uaa recordação pessoal. Os deus
estudos feitos de 1867 a .1876 foram sempre en .Z.ívros
estrangeiros. Eram portugueses e aliso.Zutanente alheios ao
Brasa.Z os pr.íneíros .l.ívros que .Z.i. O Jlanua.Z Eóc.íc.Zopédiao de
)fonteverde, a Vida de D..Jogo de Castra, de Jac.lato Fre.íre
(J.), os l.usíadas, de Cações e, aa.ís tarde, no Colég.ío de

2 DIAS, Antonio Gonçalves- Relatório sobre Instrução Pública em
di.versas províncias do norte. in ÀLMEIDA, rosé Ri.cardo vires- H.istór.ia
da instrução Pub-fica no Bus.í] r.2500-]889,1, Trad. Antoni.o Chizzotti.
São Pau[oiEDUC; Brasí[i.a, DF: ]INEP/MEC, 1989, p. 363
3 DIAS, Antoni.o Gonçalves- op. cit. l p. 363
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Pedra 11, o primeiro estale.Zecimento de .instrução secundar.ía
do País, as seletas portuguesas de Au.mete, os Orzialaentos da
memória, de Roquette- foram os .livros en que recebi a
prílaeira instrução-."

E propôs mudanças:
"Neste .Zevaatazaento geral, que é preciso prozaover a

favor da educação naciona.Z, una das mais neaessár.ias
reformas é a do livro de .le.atura. Cumpre que ele seja
brasa.Ze.iro, não só feito por brasileiro, que não é o mais
importante, aas liras.í.Ze.íro pe-Zos assuntos, pelo espírito,
pe.Zos autores trás.fadados, pelos poetas reproduzidos e pelo
sentínento nac.lona.Z que o an.zme. " 4

As propostas de "nazi.onali.zação" da l i.teratura escolar
corresponderam ao período de crescimento da rede escolar,
decorrente, em partem das mudanças social.s surgidas com a
urbanização, imigração, do esfacelamento do trabalho escravo
e modernizações tecnológicas nos meios de comunicação. As
reivindicações de novos grupos sociais, que incluíram a
questão educacional, foran parcialmente incorporadas pelos
políti-cos liberais que se revelavam no poder com os
conservadores. Entretanto, é necessário destacar no discurso
nacionalista de educadores e políticos do período, o
confronto com a ]greja Cató].ica.

Os projetos "civilizatóri.os" de uma parcela da geração
de educadores e políti.cos liberais da segunda metade do
século XIX pretendiam una total separação entre Estado e
Igreja. incluindo a construção de uma escola secularizada,
rejeitando as premissas dos liberais do período da
Independência que a idealizaram atrelada à Igreja.

A polêmica entre o grupo conservador católico, ligado
ao ideári.o da Igreja tramontina e o de liberal.s mais
radicais, positi.vistas ou cientificistas e repub].icanos,
acirrou-se durante a reforma de Leõncio de Carvalho de 1878,
que tornou o ensino religioso facultativo e teve
prosseguimento nos anos seguintes até a implantação do
regime republicano. As divergênci.as entre os dois setores do

4 VERISSIMO, José- A educação nac.lona.Z. Porto Alegre: Mercado Aberto,
1985, 3a edição, p. 54 e 55
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poder nos anos fi.naif do século passado marcaram um momento

di.ferenciado em relação à primeira fase de elaboração de
projetos educacionais durante os debates da lê Constituição
brasilei.ra, período em que parlamentares e a mai.orla dos
intelectuais pensaram o sistema escolar, seus métodos e
programas de ensino, de maneira a concili.ar Estado e Igreja.

,- As propostas de "nacionalização" da obra di.dática
representavam o grupo de educadores favoráveis ao domínio do
Estado na escola pública, em detrimento do poder da Igreja,
evidenciando conflitos de setores em luta pelo poder no
nível central ou para obter o controle político nas esferas
regzonazs.

Mas, nos dois momentos, permaneceu a crença na força
do livro escolar como peça importante na viabili.zação dos
projetos educaci.onais. A obra didática era concebida como
principal instrumento para divulgação do ideário
educacional, dependendo dela, a fonnação do professor e do
aluno.

A ênfase no papel dos manuais di.dáticos para a
efetivação do programa de ensino partia do conceito que
vi.corava entre os franceses do período da Revolução: um
li.vro lido é um li.vro apropriado que induz a novos hábitos.
Um dos políticos mais entusi.astas das reformas educacional.s
do período revolucionário francês, François de Neufchâteau,
di.zia que "i.l n'est p.lus de tyrans tour qu.iconque sair
l.íre." 5

A permanência da concepção iluminista do caráter
poderoso da palavra impressa/ conta.da na literatura escolar,
pode ser percebida.,.pelo cuidado constante com que as elites
intelectualizadas das classes dominantes tiveram no processo
de construção dessa produção cu]tura].. Para os intelectuais
que se dedicaram aos projetos educacional.s, o livro escolar
deveria condicionar o leitor. refrear possível.s li.beldades
frente à palavra escrita, impressa.. O leitor - professor,
criança e jovem - deveria abordar a leitura de forma

b Àpud JULIA, Dominique- L'enfance et citoyenneté. Bi.lan
histori.ographique et perspectives de recherches sur I'éducation et
I'enseignement pendant la période révoluti.onnaire. H.isto.íre de
.Z'éducat.ion, Pauis, n' 49, jan. 1991, p. 19

21



homogênea, tendo uma compreensão exala das palavras, com um
sentido único. O temor deles, residia, exatamente. nas
possibilidades múltiplas que oferecem as práticas de
leitura.6

Um texto escolar deveria resultar. desta forma,
diferentemente de outros livros, de um cui-dadoso plano
engendrado pelo poder constituído, articulado com outros
discursos que defi.niam o saber escolar

Condorcet, em plena fase revolucionária francesa, no
seu texto Second ]Vémoíre sur ] 'lnstruat.íon Pub.Z.íque/
concebeu doi.s tipos de livros didáticos. Um para o professor
e outro destinado aos alunos. Existiriam os compêndios ou
manuais escolares, dos alunos, e os li.vãos dos mestres ou
dos professores. A confecção do livro do mestre era
importante porque conteria "des renarques sur .Za nétbode
d 'ente.ígnea, des éclaircíssements nécessaires tour peznettre
aux inst.ituteurs de répondre aux quest.loas des enfants, des
défiaít.loas des laots diffic.nes".7 O livro do mestre
servirá.a. sobretudo, para supra.r as deficiênci.as dos
docentes mal preparados, recrutados de maneira pouco
rigorosa devido a ausênci.a de cursos especializados em sua
formação.

A concepção de li.vro didático fornecida por Condorcet,
di.stingui.ndo as duas obras, destacando a do professor e
acentuando a articulação que deveria existir entre ambas,
foi. bastante conhecida por nossos legisladores. O texto
educacional de Marfim Francisco d'Andrada. "Memória sobre a

6 Cf. CHARTIER, Roger- A h.ístóría cu.atura.Z- entre prát.ocas e
representações. Traí. Malta Enanuela Galhardo. Lisboa: Direi ; Rio de
manei.ro: Editora Bertrand Brasi1, 1990, p. 122 a 124.
7 0 texto de Condorcet é apud TRENARD, Loui.s - Une Révo]uti.on .. ].a
nai.ssance du manue]. scolaire- 1760- 1800 .[n Les caà.iers Àu])o.is.
colloque sur les nanuels scolaires. Pauis, numéro spécial, 1986, p.
61. Os franceses fazem uma nítida distinção entre o professor
secundário e do ensi.no superiora denominado de 2=gÉggâggl e o do
primário, o :iBsti.tuteur. NO Brasil do século Xlx e i.nício do XX
existia uma preocupação menos acentuada, mas .igualmente
discriminatória, quanto ao emprego da palavra professor que geralmente
é usada segundo o nível que ocupava: professor secundário e professor
pri.Bário. Os textos ofici-ai.s usam mais, entretanto o termo "lente"
para desi.gnar o professor secundári.o concursado das escolas ofi.ci.ais e
mestre o assistente de tais professores. Para o ensino primário usou-
se o termo "mestre de ]o ].eiras" e na República foi usual o termo
"professor primário', seguindo-sa hierarquicamente o termo de
interinos (mestres não concursados)e adjuntos ou substi-tufos.
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reforma de estudos da Cap.íman.ía de São Pau.Zo", foi
praticamente uma tradução adoptada da obra de Condorcet
Durante a Constituinte de 1823, a Comi.suão de Instrução
Pública propôs que este trabalho servisse "de gu.ía aos
atum.ís professores e estízau.Zo aos homens de .letras para a
cozapos.íção de compêndios elementares, enquanto não se dá uaaa

adequada faena à instrução públ.íca ".e

A questão da constituição de um corpo docente leigo
colocada pelo filósofo francês assemelhava-se ao caso
brasileiro e, encontramos entre nossos intelectuais
preocupações idênticas quanto à idoneidade e competência do
novo quadro burocrático que se constituía. Compreende-se as
razões da divulgação dos pensadores franceses no Brasil,
porque debatia-se igualmente um problema que se arrastava
desde a segunda metade do século xvlll, com a expulsão dos
jesuítas.

A reforma pombalina, com o intuito de substitui.r a
ori.entação pedagógica da Companhia de Jesus, determinará a
implementação do Novo Método, baixando decretos , organizando
estatutos e enviando instruções várias em que se constatava
claramente a importânci.a dada aos livros. Embora a proposta
educacional do marquês de Pombal não fosse totalmente leira,
contando sempre com o apoio de outras ordens religiosas para
sua efetivação, ela pressupunha a constituição de um novo
quadro de professores. Os problemas que se origi.nadam da
nova proposta duplicaram. Houve a necessi.date de formular um
novo saber escolar. substituindo o Rat.Ío Studíorum com seu
minucioso método e regras pormenori.zadas dos jesuítas e das
ordens religi.osas que os seguiam, por um outro prometo pouco
detalhado nos conteúdos e métodos e houve o problena de
transmi.tí-lo a um corpo docente leigo, que passaria a ser
remunerado, compondo o quadro do funcionalismo público.

Para realizar esta tarefa, a escolha e impressão de
].ivros didáticos tornaram-se pontos básicos da reforma,
tendo havi.do instruções para "queimar todos os l.ivros que

8 Ãna.is do Par.lamento Brasa.leito: .Assenzb.Zéia Const.ítu.ante, 1823, 1a
vo[., Tomo ], sessão de 7 de ju].ho de 1823. p. 43. apud XAVIER, Maxi-a
Eli.zabete Sampai.o Prado- Poder po.Zít-íco e educação de e.Z.ite. São
Paulo: Cortez, p. 24 . Neste texto a autora refere-se às adaptações
feitas por Marfim Francisco no texto do autor francês.
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será.iam de ens.mar Gramática l.atina pelo método ant.ígo,
reprovado por Sua .Ifajestade".9 Uma das primeiras medidas
tomadas por Portugal para a implementação da reforma
pomba[ina foi a distri.buição cio texto "Memór.ía dos ].ívros
aconse.Iháve.Ís e peru.ít.idos para o Novo Método", onde era
apresentada uma listagem completa das obras a serem
utili.zadas nas escolas réguas e a quantidade de livros novos
a serem impressos. Para o ensino elementar, mesmo não sendo
a preocupação dos governantes da época. existiram ordens
réguas determinando que se ensi.nasse os meninos "por
impressos ou manuscritos de diferente natureza,
especia.Zlaente pe.Zo Catec.asno pequeno do Bispo de

mandado traduzir
pe.lo araeb.isco de Évora".io Os cuidados expressos para a
seleção de livros a serem adorados não foram. entretanto, os
mesmos empregados para garantir que chegassem às mãos dos
professores. Uma das dificuldades apontadas para a
substi.traição do anel.go método jesuítico, no Brasil, foi a
ausênci.a de novos compêndios: "as dificuldades brotaram a
flua, porque se tornava d.ifíail conseguir l.ívros apropr.lados
e professores aptos que estívessen dispostos a segu.ir, cola
convicção a nova ordem .imposta. As primeiras edições dos
aompênd.ios quase se esgotaram en l,.isboa e provida.ia,
recebendo o Brasil muito poucos, até se proceder a
re.iq)cessão " 'i

O livro escolar aparecia, em meados do século XVlll,
como pri.ncipal instrumento para a formação do professor,
garantindo, ao mesmo tempos a veiculação de conteúdo e
nétodo de acordo com as prescrições do poder estabelecido. A
questão, entretanto, não residia no papel a ser desempenhado

pelo livro no ensino mas na criação de novos textos
pedagógicos segundo uma visão educacional secularizada. o
discurso pombalino educacional, baseado em Verney e Ribeiro
Sanches , apresentava questões que. ultrapassavam a natureza
das di.sciplinas e a ori-entação dos manuais. Tratava-se da

9 ANDRADE, Antoni.o Alberto Banha de- A reforma pombas.ína dos estudos
secundar.íos no Brasa.Z. São Paulo: EDUSP; Saraiva, 1978. p.15,
io Idem, p. 23. Grifo meu
ll Idem, p.115
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criação de uma educação insti.tucionalizada por um outro tipo
de Estado e por uma escola pública.i2

A literatura didática produzida no decorrer do século
X[X era herdeira dessa concepção de educação forma].,
cabendo-lhe uma dupla tarefa. Deveria assegurar ao professor
o domíni.o de um conteúdo básico a ser transmitido aos alunos
e garantir a ideologi-a desejada pelo sistema de ensi.no,
suprindo ".la déf.ia.vence d 'esprit pliilosopb.íque qu.í peut
exxster chez certa.íns na.leres. " 13

Os livros a serem utilizados pelos professores foram
pensados em dois nível-s. Ini.ci.almente, pelo custo e rali.dade
de obras propriamente didáticas , impunha-se aos professores
o uso de livros de autores consagrados, sobretudo as obras
re[igiosas. Os.professores fariam ditados e os a].unos
copiariam trechos ou ouviriam as preleções em sala de aula.
Tal era o método imaginado para as pri.Beiras décadas do
século XIX.

As propostas de produção de livros escolares
concentraram-se, pri.mordi.almente. na elaboração de textos
didáti-cos para uso exclusivo dos professores, dando-se
preferênci.a às traduções.

Um segundo tipo de livro destinado aos professores
surgiu com a criação, às vezes efêmera, das Escolas Normal.s
para a formação de professores. Tiveram i.nício novas
concepções de produção di.dática que não corresponderiam,
apenas/ aos livros a serem usados na sala de aula. A Reforma
de 1872, do ministro João Alfredo, para as escolas do
município da Corte, classe.ficou os livros dos professores em
três grupos principais: I' os que eram destinadas aos
professores e mestres para sua formação, referindo-se às
obras das "ciências pedagógicas", 2' os que se dirigiam
particularmente aos alunos e. 3' as obras admi.ni.strativas
que se destinará.am "a fazer conhecer ou recordar aos
func.íonários da .instrução púb.Z.íca as leis e os regu.lamentos
que regem a matéria." 14

12 Cf. FALCON, Franca.sco rosé Calazans- .A época pombalina. São Paulo:
Ati.ca . , p . 363-364 .
13 CONDORCET - Sur I'instruction publique. Second Mémoi.re. 1791 in
Oeuvres como-Zêtes, 1847, t. vll, apud TRENARD, Louis, op. ci-t., p. 61
14 Cf. AI.PEIDA, rosé Ricardo Pi.res de- op. cit., p. 158
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O livro didático visava, portanto, nos seus
primórdi.os, prioritariamente atender ao professor. .No
decorrer do século XIX, embora o manual escolar mantivesse
esse caráter intrínsi.co em sua elaboração, ele passou a
ser considerado também como obra a ser consumi.da di.retamente

por crianças e adolescentes, passando estes a ter o direito
de posse sobre ele

As concepções dos franceses sobre o livro didáti.co
para alunos, asse.mimadas e copiadas pelos educadores
brasileiras, estabeleci.am algumas distinções entre ele
Existiriam os "abrégés" e o "livre é.Zémenta.íre", termos
transpostos por alguns brasileiros como "compêndios" e
"livros populares".is Um compêndi-o "peut n'être qu'un
tab.Zeau exact, court et préc.is d'une scienae. ou d'un art,
te.Z qu'.í.l existe au moaaeat oà .Z 'auteur écrit. Ma.ís un .l.ívre
é.lénenta.íre est un systêne d 'enseignement; .íl eabrasse un
play dir.ígé dons la vue de I'instruct.ion. 1. 'auteur se
propose no.íns de rassenb.Zer ecus .les fales, toutes .Zes

vér.ítés connues que de falte un cboix heureux des c.bases
qu.i, étant .lides, présentent de nouveaux rapprochements, des
rapports vra.ís et essentie.Zs. l.Z sete alors à exercer
['esprít, i.] fale germes ]es .ídées, .í] suppose dana son

auteur des connaíssances étendues, laêne un grand exercice,
et conde .Z'babitude de .Za science ou de I'art qu'il veut
fa.ire coada.ítre. l.'abrégé será à .la mémoire, un .Z.ívre
élémentaire agir paus .imaaéd.íatenent sur .Z 'esprít/ .i.Z se
d.erige vens .l 'entendeüaent. " zõ

Ao lado da definição de livros didáticos,
especificando sua natureza e finalidades das obras de acordo
com seu. público consumidor, os administradores encarregados
dos projetos educacional.s tiveram o cuidado de estabelecer
as formas como seriam elaborados os textos e quem deveria
escrevê-los.

\

15 Abílio Cegar Borgesr di.retor de i.nstrução da Bati.a no relatório
para o premi-dente da provínci.a Alvará Tibéri.o Moncorvo, uti.lizou os
termos compêndios e livros populares. Apud MOACYR. Prima.ti.vo- .A
Instrução e as propina.ías . Rio de Janeiro: Companhia Editora
Nacional, 1939, 2' v., p. 101 a 104.
16 Esta concepção de ÇQIBpêDdj:g..escolar . e livro elementar foi. expressa
na sessão de 16 de fevereiro de 1799 pelo ministro de Instrução
Pública da Franças apud JUDIA, ooininique, op. cit. p.33 e 34.
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1.2 Planos de relação dos livros escolares

Segundo a "Memór.ía" de Maré.ím Franc.isco os li.vãos
poderiam "ser feitos ou pelos zaestres encarregados deste
trabalho en benefício de sua pátria, vo.Zuntarianente ou por
ordem super.ior."i7 A confecção de uma obra didática seria
uma tarefa patriótica, um gesto honroso, digno das altas
personali.dades da "nação"

Os di.scursos dos relatórios de ministros demonstraram

a preocupação em incentivar os mais célebres intelectuais
para elabora-los. Partindo do pressuposto de que uma obra
di.dática deveria difundir a "verdade.íra c.íênc.ía ", nossos
políticos i.ncorporaram as idéias dos iluministas que
confiavam aos "sáb.íos" a realização de uma tarefa que
asseguraria a felici.dade das gerações futuras: " Ce soBE les
p.Zus grande savanas qui doivent dégager les idées
fondanentales d 'une sc.vence. Ces livres, s 'íls s 'oríenteat
vens .Ze perfect.íozlnenent de .Za raison et .Za prospér.íté de la
ziat.íon, fao.Z.íteront ]a tâche du professeur et servíront de
base aux ]eçons." 18

Várias personagens da nossa eli.te cultural assumiram
a tarefa "patrióti.ca" que lhes era destinada, mas cabe
destacar uma das primeiras obras didáticas produzidas por um
"eminente cidadão" e atuante poJ-ético do governo de D. Jogo
VI e de D. Pedro 1, pelas concepções que forneceu relativas
ao poder da palavra impressa. Trata-se do li.vro Escola
liras.í.Ze.íra ou .instrução út.í.Z a todas as c.passes extraída da
Sagrada Escr.atura para usÓ da moc.idade de rosé da Salva
Lisboa, o vi.sconde de Cairu, escrito em 1827. Obra dedicada
"aos mestres das prime.iras letras", teve. segundo o autor,
como base para sua construção, os conhecimentos
"re.Z.ig.iosos, econõn.ices e nora.ís" provenientes cia Escritura
Sagrada que é "a co.Zune da c.ív.ílização".X9

17 ÀNDRADA, Marfim Franclsco d'- op. ci.t. p. 104
18 Relatório de Loui.s- François Arbogast, professor de matemática da
escola de Artilharia de strasbourg, de 1792 , apud TRENARD, Louis,
OP. cit. P.62
19 LISBOA, rosé da Salva (visconde de Cairu)- Esmo-Za liras.i.leira ou
instrução úti.Z a todas as classes extraída da Sagrada Escr.atura para
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Na introdução do livro estão explicitadas as razões
pelas quais parte da nossa intelectualidade se dispôs a
realizar esse trabalho. Percebia-se sua preocupação com a
disseminação da alfabetização e com o saber a ser veiculado
pela escola, a nova instituição que se impunha como
necessi.dade da vida ci.vila.zada. Cairu expressou seu temor
pela difusão da palavra escrita, e seu trabalho pretendi.a
ser modelar quanto à nova moral que desejava difundir
Acentuou o perigo da disseminação do livro, importante e
contraditóri.o veículo de comunicação, para o conjunto da
população e naif precisamente sobre o perigo que poderá.a
haver ao se difundir "as luzes" para as classes inferiores.
De acordo com seu pensamento ]ibera]. sobre a constituição de
cidadania. fêz sérias advertências sobre os malefícios da
leitura porquer se os jovens estavam habilitados "a .ler bons
.livros, taabéla podem .ler maus .l.ívros, de que já bá dilúvio
en todas as .línguas e que só servem para a coam).Zela perd.ição
dos .leitores".20 o prestigiado políti.co temia ainda o risco
que as classes doma.nantes correriam em perder uma prece.osa
mão-de-obra subserviente: "as pessoas necessárias aos
tuba.lhos laeaâaícos, adqu.íríndo conhecimentos superfiaia.is
,se desgostam da sua .labor.loba condição/ e aspirando à
mudança de estado, são fao.Zmente seduzidas para levo.Zuções
por .ínsidiosos demagogos. "2i José da Salva Lisboa confirmava
que estava "à espre-íta de perigo de novas atrocidades
revolucionar.ías", e que conhecia. sem dúvida, o sucesso que
o D.íre.íto dos homens de Thomas Paine havia ti.do na
Inglaterra e Franças entre as classes populares, escrito que
além do seu caráter subversivo, também reclamava a instrução
universal para todos, até a idade de 14 anos.

Os homens de "confiança" do poder serian,
evidentemente, o grupo ideal de autores de obras didáti.cas
mas,. com o decorrer do tempos o número linitado de obras que
surgiram de autores famosos fez com que as nossas
autoridades educacionais aceitassem pessoas menos

uso da mocidade. Rio de Janeiro: Tipografia de P. Plancher-Seignot,
1827

20 Idem - op. cit., p.21
21 Idem, ibidem
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nobilitadas. Os relatórios de inspetores de instrução das
províncias eram mais modestos quanto às credencial.s de
autores de livros escolares: "Prémios serão garantidos a
professores ou qua.íquer outras pessoas que coapuserem
compênd.íos ou obras para uso das esmo.Zas, e aos que
traduzirem em português as de .língua estrangeira, dera.ís de
aprovadas('....)."22

A legislação educacional passou a prever prêmios para
autores de obras didáticas, com honrarias ou com dinhei.ro.
Por exemplo, na regulamentação do decreto n' 1331 de I' de
fevereiro de 1854, o artigo 95 conferia "prêníos na
conformidade da 2g parte do artigo 56 aos que aompusereza QU

traduz.irem conpénd.ios os quais serão sujeitos à d.imposição
do S 4 do artigo 3o combinando con a do artigo 4o. " 23

A abertura de concursos para confecção de livros não
foi uma prática muito comum, e pudemos constatar denúncias
quanto à discriminação na distribuição dos prêmios: " ('-.)os
prémios promet.idos pe.Za ]e.í aos autores de livros que
merecessem a adição nen sezapre eram conferidos quando eram
de professores primar.íos."24

No período republicano, a política de premiações teve
conta.nuidade como aconteceu com o Compêndio de H.ístóría da
Amor.íca, de Rocha Pombo. Trata-se de um texto que ganhou o
concurso proposto pelo Conselho Superidt de .Instrução
pública do Distrito Federal em agosto de 1897, tendo o autor
recebido a soma de 4:000$000 (quatro mil réis) e a
municipalidade se encarregou da impressão de uma privei.ra
edição de mil exemplares "para d.ístr.íbu.ir aos neaabros do
magistério pr.ímário, normal e profissiona.Z '. 2s

22 Relatório de um inspetor de instrução ao presidente da Província do
Grão Para, Abe]. Graça, en 1871, apud MOACYR, Prima.tivo- lnst. e prov.
op. ci.t.,lo vol., p. 159. Existem vári.as outras propostas do mesmo
teor em relatóri.os das diversas provínci.as brasileiras e citadas pelo
mesmo autor
23 Regu].amento da instrução pri.mári.a e secundária do município da
Corte. Decreto Do 1.331 de 17 cle deverei.ro de 1854. Revista do Ensino,
Rio de manei.ro , n' 7, ano 1, julho de 1883, p. 108.
24 SABIDO, Januario dos Santos- Parecer da la seção sobre métodos e
programas de ensi.no nas escolas pri.párias. Sua reforma. Adoção de
].i.vros. Alas e pareceres do Congresso da Instrução do R.io de
gane.iro. Kio de manei.ro: Ti.pografia Nazi.onal, 1884, 6Õ questão p. lO.
25 Parecer do Conselho superior de Instrução Pública do Distri.to
Federa]. de 4 de Agosto de 1897, publi.cado na i.ntrodução da obra de
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Com o aumento das instituições escolares e avanços das
"ciências em educação" , houve a tendência de incentivar os
autores por sua experiência pedagógi.ca. Asse.m, em 1907, um
Diretor de Instrução, solicitou a aprovação de uma obra
didática escrita por um professora justifi.cando o valor de
seu conteúdo nacionalista e por ser fruto de um trabalho
experimentado e testado em sala de aula.

No decorrer do século XIX e anos ini.dais do século
atual, os textos oficial-s incentivaram transformações no
que se refere ao processo de "nacionalização" da obra
didática. Este "espírito nacionali.sta se verifica pelos
apelos quanto ao aperfeiçoamento da linguagem a ser
utilizada. As criei-cas aos livros estrangeiros, sobretudo
portuguesesr recaíam no uso de termos desconhecidos do
público brasileiro, i.nsi.saindo na necessidade de produzir
livros com temas sobre o país, sua natureza e costumes.

A concepção de livro didáti.co, entretantor permaneceu.
O livro era fundamental para a formação dos professores e
para garanti-r os diversos conhecimentos a serem divulgados
pela escola.

Parte de dirigentes brasileiros estava atenta. na
passagem do século, às necessidades culturais necessárias à
construção do Estado nacional moderno. A educação escolar
precisava de novos métodos e disciplinas escolares, tendo
que enfrentar as exigências das denominadas ciências
nodernas - Física. Matemática, Química para aperfeiçoamento
dos exércitos, novos meios de comunicaçãor toda uma

tecnologia para o aparelhamento material da nação. Havia
necessidade de garantir uma unidade linguística. criando e
apertei(;oando a Língua nacional.. Era essenci.al garantir a
difusão do vínculo nação-território, necessitando-se dos
estudos de Geografia para o conhecimento do espaço físico do
"país" e da História Nacional para legitimar as formas de
conquista do "continente que é o Brasil".2õ

ROCHA POMBO, rosé Francisco da- Compêndio de H-istór.ia da América. Rio
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Os livros didáticos deveriam sistematizar e di.vulgar
tais conhecimentos e o Estado i.ncentivou uma produção local
capaz de auxili.ar a formação do "sentimento nacionalista"
sem deixar, entretanto, que as futuras gerações de letrados
perdessem o sentimento de pertencer ao mundo civilizado
ocidental.

2 Livros didáticos e concepções de ensino

2.1 Instrução para quem?

Os dirigentes dos Estados Modernos, i.mbuídos de
teorias liberais mais progressistas ou mais conservadoras,
buscaram organi.zar os programas curriculares sistemati.bando
os novos conhecimentos transformados em disciplinas
escolares, estruturando os diferentes níveis de
escolarização, dela.mirando etapas e estágios de
aprendizagem.

Marfim Francisco d'Andrada, ao especi..ficar os três
níveis de ensino que deveriam compor a escolarização formal
brasileira, preocupou-se em detalhar as características das
obras destinadas a cada um dos graus de educação.

Sugeriu, para o caso dos livros destinados ao ensino
elementar. que estes deveriam ser "coxapostos debaixo da
v.ígí.Zânc.ia, e da .ínspeção do Estado". Haveria ].ivros de
].eitura com histórias morais para despertar os bons
sentimentos, benevolênci.a. amizade e tolerância. O capítulo
XI da "Memór.ía" determi.Dava que os livros destinados ao
ensino elementar estariam sob vigilância constante do Estado
para que sua doutra-na não fosse deturpada "pe.la superst.irão
ou BEBI.agência".

Para o segundo grau de instrução, ou nível secundário,
di.ferentemente. o autor aconselhava uma maior liberdade para
o professor na escolha dos compêndios, alegando que " desta

Mana Cé].ia Paoli e Anda Mana Qui.tino. Rio de Janeiro: Paz e Terra,
1990, p. 19 a 32
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maneira mantem-se nele uma at.iv.idade út.il, ata-se-lbe um
novo aot.ívo de enu.cação, e se ]be concede a .liberdade de
comunicar aos seus d.iscípulos as descobertas úteis e
curiosas, que o progresso não interrompido das ciênc.ías pode
oferecer". 27

Estas propostas nos ]-evaram a indagar sobre as
especifica.Jades dos livros concebidos para os diferentes
graus do ensino escolar. Quais as diferenças essenciais
entre as obras destinadas ao ensino elementar e as que
serviriam para os alunos do nível secundário? Haveria
distinções fundamental.s entre o público estudantil do
primeiro grau de i.nstrução e o dos graus posters.odes,
exigindo, por esta razão, outras simplificações que não
simplesmente as ditadas pela faixa etária dos leitores?

o ensino primário, como o concebemos hoje. é
importante subi i.nhar. estava sendo criado. As denominações
variadas, "estudo de primeiras letras" , "ensino elementar",
"primeiro grau de ensino", "ensino popular" e "ensi.no
primári.o" , são evidênci.as das dificuldades em construir e
sistemati.zar o ensino elementar. O número de anos destinado
a este grau de ensino, idades apropriadas e organização de
classes, horas de estudo, também diferiam mesmo após o
estabelecimento da escola seriada, organizada nos grupos
escolares do período republicano.

Os discursos das autoridades eram, praticamente,
unânimes em afi.luar que o grau elementar de instrução feri-a
destinado ao conjunto da população:

"Dos três ramos da .instrução púb.l.íca, o ens.ino
primar.ío é , sen dúvida, o que mais nos deve .interessar,
porque se e.Ze é condição essencial dos dois outros, destina-
se ao mesmo texapo à laa.poria da popu.cação. A aonstitu.irão a
garante a todos os cidadãos. O esforço feito pelos
legisladores e pe.Zo Governo para d.ístribu.ír convem.ientemente

a .instrução prínária a todas as Classes da sociedade não é
outra coisa que a realização de uzaa promessa se.iene fe.ita lio

27 ANDRADA, Martin Franca.sco- op. cit. / p. 104
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momento em que o Estado se forrava e onde se assentavam as
bases de nossa organização po.Zxtxca". 28

O p[anejamento da instrução e].ementas foi sendo
elaborado lentamente pelos grupos dirigentes mas nem sempre
foi consensual a idéi.a de que o ensino primário seria,
obrigatoriamente, atribuição do Estado. A cri.ação e o
financiamento das escolas de "primeiras letras" foram temas
de discussões entre os parlamentares das variadas províncias
e continuaram quando da organização educacional dos estados
da República Federativa.

Para os conservadores, a tarefa do ensino elementar
deveria ser atribuição das famílias e da Igreja. Os li.berais
mais progressistas discordavam da presença dominante da
Igreja na educação como um todo e alvejavam o controle do
Estado sobre a rede escolar pública, estabelendo uma nítida
distinção entre escola pública e escola particular. Para os
li.gerais, a Igreja Católica teria pleno poder apenas sobre
suas escolas confessionais.

Havia uma posição intermediária, a mais difundida nos
discursos parlamentares, que separava o papel da escola e o
da educação fornecida pela famíli.a e pela Igreja. Liberato
Barroco, o defensor parlamentar mai.s notório de tal postura,
di.stinguia gdtlgêgão de instrução .

Para ele, a escola primária forneceria a i.nstrução e
deveria desenvolver e completar a educação mas, o "germe da
ladra.Z, os princíp.ios da educação, o bomen recebe no .Zar
doaést.íco, no se.io da faní.Z.Ía". A verdadeira educação só
seria completa com a religião,. "que forma o coração
humano".29 A instrução fundamentava-se nas ciências e
caberia ao mestre difunde-las. As ciências servi.riam para
capacitar o honem para uma sólida organização da vida
social, do trabalho "harmónico" , elevando a inteli.gência dos
indivíduos, mas era impotente para preencher os ensinamentos
morais necessários para se atingir a grande "missão da
humana.dade". O progresso moral deveria articular-se con o

28 AI.PEIDA. rosé Ricardo Pirex de-- op. cit.r p.116
29 BARROSO, José Liberato- A Instrução Púb.l.íca no Brasa.Z. Rio de
manei.ro: B.L. Garnier. 1867, p.xxx da Introdução
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progresso material e político, porque o espírito da
civil i.zação moderna era eninentemente liberal e religioso.

A tendência predominante entre os legisladores foi a
de aceitar a intervenção do Estado na organização de um
vasto sistema de instrução elementar. garanti.ndo-lhe
organicidade e uniforme-dade, mas sem rezei-ção quanto à
presença cia Igreja na vida educacional mesmo na fase
republicana, quando, aparentemente, os discursos dos
educadores aceitaram as premissas do predomíni.o estatal
sobre a rede pública. Todos os discursos eram também
unâni.mes quanto o papel das escolas particulares,
confessionais ou leigas, consagrando-lhes uma post.ção
privilegiada na ação educati-va. Os princípios de "liberdade
do ensino" , sinõni.mo de escola particular, eram defendidos
pelos mais variados parlamentares , conservadores , liberais ,
monarquistas ou republi-canos, discordando-se apenas sobre as
subvenções a serem fornecidas pelo Estado para a manutenção
de ta] "].iberdade"

~ Ainda no Império, em nuitas províncias, decretou-se a
obrigatoriedade da instrução primária. detalhando-se as
multas para os pais de famílias ou tutores que.não
cunprissem as determinações legal.s.--Evidentemente, tratava-
se de legislação que ficou restrita aos papéis ofi.dai.s,
medida que correspondeu a uma atitude predominante, durante
todo o período estudado. Existiam as leis mas pouco se
fazia. efetivamente. para di.funda.r a educação letrada
escolar. Havia um descompasso entre a magnitude das
propostas relativas ao ensino primário e sua realização
efeti.va.

Vários estudos de história da educação brasileira
criticam a atuação das elites do Império quanto à efeti.vação
de umapolítica educaci.onal para o ensino elementar. Um dos
pontos crua.ais do fracasso educacional reside, segundo
a[guns historiadores, na "i.mportação" de idéi.as a].ceias à
reali.dade do país e na prioridade da organização do ensino
superior e secundário, relegando-se a segundo planos o
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ensino primário.30 A opção das classes dominantes assentadas
no poder em priorizar o ensino superior e secundári.o foi
evidente mas, cabe-nos perguntar : por que agiriam
di.ferentemente?

É importante destacar que, nos primeiros oitenta anos
do século passado, os países europeus também se debatiam
di.ante da necessidade da expansão do ensino elementar. não
havendo nenhum modelo "pronto" a ser copiado.

Para o caso da Franças país considerado principal
exportador das idéias educacionais para o Brasil, o ideário
da fase revolucionária do final do século XVlll, não se
efetivou, preocupando-se o governo, a partir de Napoleão,
prioritariamente. com o ensino superior e secundário. A
primeira metade do século XIX caracterizou-se pela
construção do ensi-no universitário laico e com o secundário.
Os chefes políticos que se revezavam no poder, i-ndependente
da posição política, priorizaram tai-s graus de ensino como

garantia do estabeleci-mento de novas relações de poderá
considerando que não poderiam se apoiar em bases
hereditárias ou democráticas. Era fundamental compor novos
quadros burocráti.cos, tanto para a estruturação legislativa,
como também para a organização militar.3]-

As leis de Guizos de 1833 e a Lei. Falloux de 1850
deram início à organização da instituição primária sob o
controle do Estado, mas dividindo o poder com a Igreja. nas
pequenas comunas espalhadas pela trança. O- ensino elementar
obrigatório e gratuito se efetivou apenas com a lllê
República de Jules Ferry, a partir das leis de 1882.

Os estadistas brasileiros, sempre com os olhos
voltados para o exterior, acompanhavam a política de
educação internaci.onal mas, estavam. sobretudo, atentos para
os problemas internos.

30 Dentre tais estudos podemos citar BERGER. Manfredo- Educação e
dependência. Porto Alegre: Direi, 1976 e o de RIBEIRO, Malta Luiza
Santos- x.ístór.ia da educação liras.i.Ze.íra-, organização esmo.Zar
liras.í.leira. São Paulo: Cortez, 1986. sobre as questões relativas à
importação de idéias" baseado-nos no debate de FRANCO, Malta Sylvia-

AS idéias estão no lugar. Cadernos de Debates n' 1, São Paulo:
Brasiliense, 1976, p. 60-72
31 Cf. PROST. Antoine- #istoire de .Z 'ente.ignement en France ]800-]967.
Pari.s: Li.brai.ri.e Armand Colin,1968. Premiêre partie- L'école des
notables de 1802 à 1880.
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Não foram como simples "copiadores" de idéias
estrangeiras que D.João VI e D. Pedro l deram prioridade ao
ensino superior e militar. mas como respostas à exigência da
nova ordem imposta com a criação do Estado Moderno. E, com

mais razão, decidiram que "a educação do povo" podia
esperar.JNada os pressionava nesse sentido, como no caso
europeu. O catolicismo no Brasil predominava sem grandes
concorrências, sem ]utas re].igiosas, não se vendo forçado a
cuidar de aumentar as leituras dos textos reli.ciosos para
seus fiéis, como na Franças que desde o século XVI teve que
se haver com os protestantes. Também para o Estado, não
havia necessidade de impor a escola para obter uma unidade
linguística, em territóri.o sem dialetos, após a derrota
sobre os índios, mortos ou espalhados pelas selvas. E. os
setores agrári.os , dominantes da vida po].ética, desconfiavam
das "luzes" para as classes inferiores, que em nada
fortalecerá.am seus empreendimentos e menos ai.nda
concorreriam para a manutenção de seus privilégios .

Assim, a primeira Constituição brasa.leira, de acordo
com os princípios liberais, afirmou simplesmente: " A
instrução pr.luar.ia é gratuita para todos os c.idadãos",
cabendo sublinhar que o Brasil foi um dos países pioneiros
a insti.tui.r a gratuidade do ensino primário.

A gratui.dade do ensino pri-bário representou um
di.scurso democrata.zante de nossas elites, sem dúvida. mas a
questão da educação das camadas populares, só passou a
preocupar/ efetivamente. parte dos grupos dirigentes , quando
se acentuaram os conflitos entre os defensores da mão-de-
obra servil e a dos que reclamavam a necessi.dade do trabalho
livre, di.vidindo as lideranças económicas e políticas a
partir dos anos 70.

A marginalização de parte considerável da população,
impedindo seu acesso à escola. era sentida como negati.va por
alguns intelectual.s que duvidavam do sucesso dos projetos
educacionais oriundos do "mundo civilizado" junto a uma

mocidade que vivia rodeada de costumes "pervertidos" e
"bárbaros" provenientes da "outra a.passe, que entremeada com
a popu.cação l.ívre, rainha/ sobre e.Za uxaa anão
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desmoral.izadora, que não procuramos remediar" . E ponderavam:
"Quero crer perigoso dar-se-lbe .instrução; mas por que pião

se há de dar uma educação moral e religiosa?" 32

Posteriormente, surgiram os discursos que apresentavam
a escola dentro de um caráter regenerador. Esta concepção
permeou a reforma liberal do paulista Leõncio de Carvalho,
quando mi.nastro de Estado, para quem a instrução deveria
ser destinada a "todas as classes da nossas sociedade" como

forma de evitar o vício e o crime, de di.mi.nuir as despesas
do Estado com hospitais, asilos e cadeias. A escola primária
seria um i.nstrumento de moralização do povo.33

O caráter da escola como institui.ção "regeneradora do
povo" estava presente junto aos setores urbanos que
pretendiam ampliar a economia do país em outras áreas,
utili-zando o capital proveniente da exportação do café e de
demais produtos agrícolas em atividades industriais. O tema
da industrialização ligava-se à questão da formação de uma

classe operária e da criação de escolas profissi.orais que
deveriam atender a objeti.vos duplos. A escola de formação de
trabalhadores urbanos serviria como "remédio contra os
efeitos da cr.ise soc.ía.Z, para afugentar a miséria" e "Como

me.ío de nora.Zízar o povo- porque o operário que .lê e que se
ínstru.í, que ref.mete e que discute, afasta-se da taberna
para aproximar se da ca.ixa econóaa.íca." 34

Os republicanos, quando se tornaram os "donos do
poder", colocaram a alfabetização como condição para a
população participar da vida política da nação. A medi.da
governamental não se tornou, paradoxalmente, em motor da
nossa escolarização. Embora os dados estatísticos mostrem
crescimento do número de alfabetizados, estes são

32 DIAS, Gonçalves- op. cit.rp. 364
33 A retorna de Leõncio de Carva].ho data de 1878 e entre outras
mudanças insti.tuta o ensino primário obrigatóri-o nas escolas do
município da Corte. assentando-a nas segui.ntes bases: a
abri.gatoriedade compreenderia todos os indivíduos de um e de outro
sexo que tivessem mais de sete e até quatorze anos. Os pai.s poderiam
encarregar-se do ensino de primeiras letras en seus lares com a
conde.ção de que os filhos se submetessem a exames anual.s. In MOACYR,
Prinitivo A instrução e o ]npério. Ri.o de Janeiro:Ed. Nazi.ona]., 1937,
2a v. , P.184
34 Apud MORDES, Carmem Sylvia Vidigal soc.ia.Z.ízação da força de
tuba.Zbo: .instrução popa-Zar e qua-Z.ificação prof-íss.tonal; Estado de São
Pau.Zo- .2873 a ]934. Tese de doutorado. São Paulo: F.F.L.C.H./USP,
1990, P. 61
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significativos em apenas alguns estados do país, como São
Paulo, junto à população urbana e de imigrantes, devendo-se
destacar que tal crescimento teve início nos anos finais do
Império e estava ligado às diversidades do setor económico e
à intensificação do processo de urbanização.35

A mudança do critério político para a configuração dos
dei.Lotes "esclarecidos" , de censitário para alfabeto.zado,
foi uma das artimanhas de setores dos nossos políticos para
elitizar ainda mais o poder, como demonstra com habilidade
Sérvio Buarque de Holanda. desvendando a luta política que
se travou em 1879, em torno do prometo da reforma eleitoral
que pretendi.a i.npedir o voto aos analfabetos. Ele mostrou a
constituição do ideário criado em meados do século passado
onda o saber letrado surgiu como "fonte xai.Zagrosa de todas
as v.írtudes cív.loas e pr.ívadas, que não se julgava sequer
lícito por en discussão essa crença. Nega se duvidava de que
esse saber nág.ico poderia reduzir-se ao saber ler e
êSCfCVC.Z'''..30

A ideologi.a criada sobre o voto do alfabetizado servia
para justificar a exclusão da grande maioria do povo das
decisões políticas porque, com a República, ficou evidente
que o Estado não se encarregaria de alfabetizar o conjunto
cia popu[ação. José Veríssi.mo, criticando a fa].ta de educação
política dos brasileiros em 1890, denunciava que a esta
(questão devia acrescentar-se " a escassez do eleitorado que,
até dois anos, era apenas de pouco mais de 200 la.í.Z

35 Vários estudos sobre o período republicano confirman a morosidade
de crescimento da alfabetização brasileira, destacando, entretanto, as
di.ferenças regional.s: "os dados bens.itáríos referentes ao Brasil
revelam que nos prime.iras v'iate anos do corrente século, a taxa de
alfabet.ízação zaaatev'e-se praticamente a mesma, enquanto que Deste
neslao período, ea São Paulo, o peso relativo de sua população
a.Zfabet.irada ('bons.íderada a popa.cação rota.Z.) subiu de 24,72# para
29,82&, atestando o dínanlsno que poster.íoxmeate colocaria São Pau.Zo
em pos.íção de vanguarda. INFANTOSI, Ana Mana- A escola na repúb.Z.ica
ve.Zba. São Pauloi EDEC, 1983, p.50. O crescimento do Ba de
alfabetizados no período é também apresentado por outra hi.storiadora
que identi.fica os momentos ini.dai.s do crescimento da população
escolari.zada paul-isto. Na segunda metade do século XIX os dados
apresentados são os seguintes: 1855- 159 escol.as com 5.559 alunos;
1872- 576 escolas; 1880 - 740 escolas; 1887- 1030 escolas com 26.939
alunos . BRESCIANI, Stella- Lil)era.Z.esmo: .ídeo.Zog-ía e congro.Ze soc.ia.Z
um estudo sobre São PauJo. Tese de doutorado. F.F.L.C.H./USP, 1976- ,

36 HOLANDA, Sergio Buarque de- O Brasa.Z monárqu-ico-- DO império à
Repúb.liga. são Paulo :Difusão Européia do Li.vro, 1972, Tomo 11, 5'
vol., p. 184( Novo sistema eleitoral)
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e.leitores, en una população de cerca de 15 milhões de
habitantes. "37 Os insistentes protestos do Executa.vo contra
os gastos a serem dispensados à "educação popular" provam a
ausência de uma vontade política sobre a questão e
perpetuaram--se os lamentos do nosso "atraso educacional". Os
limites da ação políti.ca devem ser compreendidas pela
extensão da tarefa, mas também pela ausência de pressões
políticas e social.s efeti.vas, como no caso europeu.

Um dos poucos fatos que irritavam nossas elites
governamentais, como ocorre ainda nos dias anuais, eram os
dados estatísti.cos . O número dos alfabeto.zados brasileiros,
(quando comparados aos países "ci.vi]izados", inca.uindo, no
final do século xlx, a Argentina e Chile. constrangiam
nossos políticos. Era uma realidade que impedia o Brasil de
ser considerado como "igual" perante os países europeus e os
Estados unidos. A lenta expansão da rede de escolas
elementares apenas os deixavam preocupados nesse sentido e,
por vezes, faziam jogos com os números em relação à
população para tentar justa.fi.car o atraso no processo de
escolarização, trabalhando com dados sobre as perspectivas
futuras.30

O crescimento do número de alfabetizados no Brasil,
expresso pelos dados abaixo, confirmam o ritmo brasileiro na
constituição de uma sociedade letrada que dependia de sua
exi.stência para lega.ti-mar o poder político e definir os
direitos de cidadania:

37 VERISSIMO, José- op. cit.red., p.70.
38 0 livro de Pi.res de Almeida. citado anteriormente, é consi.derado o
pri.mei.ro livro de hi.stóri.a da educação brasa.leira, foi escrito no
final do Império e contém vários dados e tabelas sobre n' de alunos e
escolas e especi.aumente despesas com i.nstrução. Nas suas páginas
conclusivas explica: "Se o Inpér.io au.Zanerlcaao está .longe de ocupar o
prilae.íro .lugar aa c.Zasslf.ilação baseada no custo per cap.ita/ ocupa un
lugar honroso quando se cobrara a sana dispendida amua.Zneiite con a
instrução e a receita g.lobas ún.íca Base equ.ítativa para se fazer
julganeato que detre 8er feito('-,) . Oa únerbs que apresentaaoa acena
provam e.Zoqueateaeate o que procurados demonstrar neste ].ivro: ]', que
o Brasil não está atrasado en relação à .instrução pública; 2', que
chegará logo a ocupar o prime.iro p.lama intelectua.Z entre as Ilações su.Z
anerlcanas, se os dispêndios con a iastz'ração seguíren a progres ão
conotada nos quadros , a pare.ir do exercício de J874-.2875." p.301-302
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QUADRO I

População alfabetizada: dados de crescimento
(1872-].920)

+Os números são arredondados

Fontes : ÀL[iEIDA, J.R. Peles de- Ei.stória da i.nstrução púb].i.ca no Brasi]. (1500

1889), p. 167-169 e llALLEWELL, L. O li.vro no Brasil.p. 157

Os números do quadro revelam que havia uma quantidade
considerável de excluídos do saber letrado. Além dos setores
privilegiados da população, minoria que frequentemente
dispensava as escolas e inibi.ava seus estudos com
preceptores , quem poderia efetivamente frequentar as escolas
então construídas?

A escola pública ideali.zada pelo li.beralismo deveria
servir à formação dos cidadãos. O saber sistemati.zado pelas
disciplinas escolares deveria submeter-se aos i.nteresses da
constituição de um cidadão mode].ado para viver a política do
Estado. A instrução escolar asseguraria às cri.anças sua
entrada à vida cívica da nação.

O di.leito de cidadania expresso na Constituição
brasileira de 1824 excluía simplesmente os escravos. Temos,

asse.m, de i.níci.o, que a construção dó saber escolar era
destinada a uma parcela da população, proibi.ndo legalmente -à
maioria dos trabalhadores o direito à escolarização.

O Ato Adiei.onal de 1834 promoveu a descentralização do
ensino segundo o artigo 10', Sli, que atei.buiu às
Assembléias Legislativas provinciais o di.rei.to de lega-alar
sobre a instrução primária e secundária. O regime
republicano assegurou a descentrali.zação para o primário,

40

Ano População+ AI fabeti zados# %

]Õ72 g. 930.000 1. 560.000 15,7

  14. 333.000 2. 120.aoo 14,6

  17. 320.000 4.450.000 25,7

  30.õ4D.oüa 7.490.aoo 24,4



permi.Lindo dubiamente, aos estados, criar escolas
secundárias e superiores.39

As leis provinciais, que datam do final dos anos
trinta, eram. inicialmente. bastante genéricas em suas
disposições sobre métodos e conteúdos para a escola
elementar e suas normatizações eram vagas quanto ao si.stema
disciplinar, frequência tios alunos, idades permitidas,
horários. As regulamentações efetivas, no sentido de
definição mais explícita do grau elementar de ensino ocorreu
com a reforma de Coutto Perfaz entre os anos de 1854 e 1859.
Tratava-se de legislação que serviu de parâmetro para as
demais províncias.

o regulamento do Município da Corte sobre a instrução
primária e secundária de 1859, impedia de frequentar as
escolas:

"a.) os neziinos que padec.taxa de moléstias contagiosas/'
b.) os que não tíverexa s.ído vacinados; c,) os escravos. As
lições ord.ínárias das escolas não poderão ser adnit.idos
alunos xaenores de 5 anos e maiores de .25. " 40

O conteúdo da regulamentação de Coutto Perfaz
reforçava apenas o que estava explícito na Constitui.ção, ao
reiterar a proibição dos escravos à escolarização. Importa
destacar, no entanto, o estigma de escravo ou descendente de
escravo que perdurou na legislação do Império. Na Província
do Rio de Janeiro, eram proibidos de frequentar as escolas
públicas "os que padecerem de xaolést.ías contagiosas , os
escravos e os pretos africanos, ainda que sejam .Z.abertos ou
l.ivres". 41

Para os "ingênuos", o direito à escola nunca ficou
totalmente esclarecido. A decretação da abri.gatoriedade do
ensino primário a todo menino mai.or de 7 anos e menor de 14,

39 Pela Consta.tui.ção de 1891 "à un.ião compet.ía privativamente .Zeg.islar
sobre o ens.ino super.íor na Capital da Repúb.Z.ica, cabendo-.lhes, mas não
pr.ivativamente, cr.íar -ínst.itu.ições de ens-ino secundar-io nos Estados e
promover a -instrução no o-isto.ito cedera.Z; (-.) e aos estados se
pera.leia organ.azar os sistemas esmo.lares, como.Zelos; . A.pud RIBEIRO,
Maxi.a Luisa S.- op. cit., p. 70.
40 MOACYR, Prüü.ti.vo- lnst. e lmp.. 2o vol., p. 25
41 CLDR/RJ- Regulamento de instrução, 1. 9.1847. Apud ÀLVES, Claudia
Mana Costa-Estado conservador e educação no Brasa.].: o caso do Liceu
provincial de Niterói(1847-1851) In:NUNESr C.(org)- O passado sempre
presente. São Pau].o:Cortez, 1992, p. 58
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e menina maior de 7 e menor de 12, em 1871, na província do
Rio de Janeiro, por exemplo, excluía de tal obrigação "os
f.í.lhos de mu.Iheres escravas", ou seja, os libertos. Em outro
documento datado de 1883 encontramos um pedido de
autorização feito por um professor para admitir em suas
aulas públi.cas os "ingênuos", alegando a condição "livre"
das crianças. O pedido era endereçado ao Diretor Geral de
Instrução da Província da Bacia que deferiu o pedi.do do
professor desde que os "ingênuos" possuíssem permissão "dos
senhores, das zaães ou de quaisquer outras pessoas en poder,
ou sob autorização dos quais se acbasseaa". 42

As cri.anças do sexo feminino possuíam direitos à
escola, embora com um currículo diferenciado. Os debates
entre educadores, que obtivemos pelas pubJ-icações de
conferências pedagógicas, a partir da década de 70,
sugeri.ram a criação de escolas mistas para alunos com menos

de dez anos de i.dade. Argumentavam sobre as vantagens de um
ensino dado em comum para ambos os sexos, incluindo a
diminuição de gastos mas, paradoxalmente, acabavam
ponderando que a "sua adição no Brasil poderia produz.ír
na.Zes bons.íderáve.is, por causa dos víc.íos da educação
dozaést.íca e a ausênc.ia dos sezit.ineptos religiosos." 43

Era consensual que para o sexo frági.l bastava o ensi.no
de primeiras letras. O ensino nas escolas femininas,
geralmente, deveria ser admi-nistrado por mestras e o
currículo seria organizado tendo em vista a preparação de
"boas mães" para que se desenvolvessem "nossos costulaes zaa.is

po.lidos, desaparecendo da sociedade nu.ítos crimes que
atestam a fa.Zta de aorigeração e inteira .ignorada.ía.' 44

Para as meninas pobres ou órfãs, pensou-se na criação
de estabelecimentos especiais de ensino, espécies de asilos
ou orfanatos sob a administração de irmandades religiosas.
Em alguns relatórios de diretores de províncias existem
notícias sobre projetos de criação de Escolas de trabalhos
das mu.Zheres, algumas noturnas, financi.adas graças à

42 MOACYR, Príniti.vo- A lnst. e as Prov.- op. cit. p.182
43 AI.PEIDA, J.R. Piões de- op. cit., p.153
44 Relatório de inspetor de instrução públi.ca de Pernambuco de 1852
Apud MOACYR, Pr=iaü.ti.vo- lnst. e proa'.,op. cit. v. 2, p. 497
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"caridade pública" e às grandes e "generosas proteções" de
eninentes figuras. As escolas temi-ninas destinadas às moças

desemparadas possuíam como objetivo maior fornecer uma

educação voltada para o serviço doméstico ou para se
tornarem mestras quando revelassem "apta.dão para isto" .

O ensino de "primeiras letras", com diferenciações
significativas, dependendo do público escolar a que se
destinava, passou, lentamente. a ter contornos cada vez mai-s

nítidos, constituindo-se em curso com um sistema completo de
instrução, fechado em si nesmo e, principalmente, distinto
do secundário. Havia cursos diurnos fornecidos em escolas
públicas e parti-culares. Quando se criaram escolas noturnas
e dominicais de instrução primária. estas deviam possuir
conteúdos próprios, concebidos para um público composto por
trabalhadores. O saber escolar não deveria ser o mesmo para
todas as classes social.s. As autoridades educacionais
cuidaram de organizar estudos específicos para cada si-tuação
de escolarização.

Marfim Francisco, ao definir a divisão da i.nstrução em
três graus de ensino, fundamentava-se em dois pontos: as
"diferentes idades do homem" e a divisão social "natural" da
sociedade. O primeiro grau de instrução era comum a todos,
abrangendo "todos os conhecimentos que são ma.ís úteis, e
necessários ao hozaen", com três anos de duração e que
deveria ati.ngir alunos dos nove aos doze anos.45 Esta i.date
e este tempo de estudo eram suficientes para capacitar os
alunos, mesmo os mais pobres/ no domínio da escrita e de
cálculos básicos e, para despertar "sentinentos morais"
Como partia do princípio de que existe a desigualdade de
fortuna dos paisr o primeiro grau de instrução deveria
evitar um tempo excessivo de estudos de maneira a limitar os
conhecimentos a serem transmiti.dos, fornecendo apenas os que
fossen úteis em suas atividades futuras. Considerava a i.dade
de estudos dos "filhos dos pobres" até no náximo 12 anos
como conveniente porque ainda, nesta faixa etária, não eram
tão necessários para o serviço da famíli.a podendo, assin,
consagrar diariamente a].gramas horas ao estudo.

45 ÀNDRADA, Martím Francisco- op. cit.r P.95
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Em 1856, Abilio Cegar Borgesr futuro barão de
Macaúbas, inspetor de ensino do governo de Alvaro Tibério
Moncorvo Limo da Bahi.a, lembrava que "a mesma divisão
natural da sociedade em c.passes .inferiores, méd.ía e super.ior
parece aconse.Zoar e ex.agir estale.Zecinentos de instrução
correspozzdente, onde todas as classes soda.is possam achar e
receber fique.Za de que hão mister. Ninguéaa d.írá por certo que
para os ind.ívíduos das pr.ineiras calçadas soc.ía.ís a .instrução
e.lementar ta.Z como se dá en nossas esmo.las não seja
suf.íciente. ('-..) " 4õ

Em outro discurso, a posição de um outro inspetor de
instrução foi mai.s explícita: "Cuxapre/ entretanto,
manifestar um pensazaento meu, que não é de hoje('-..). Nesta
instrução o que se procura antes de tudo é a difusão e não
a perde.íção. Sa.iba o f.ilha do povo mexa ou ma.Z ler, escrev'er
e contar, e guarde-se a ortograf.ia para os que ten tempo e
ne.íos de aprendo a. ('-..)" 47

A definição dos graus de ensino entre primári.o, que
ensi.nava "ler, escrever e contar" e secundário, com seu
conteúdo humanístico, não foi suficiente para resolver as
questões educacionais.

Havia setores soa.ais i.ntermediários que deveriam ser
atendidos. A solução encontrada foi propor a di-visão do
ensino primário em dois níveis que se denominavam de I' e de
2' grau ou instrução primária elementar e instrução primária
superior ou complementar. A primeira lei que insti-traiu tais
escolas foi a citada de 1854 e limitava-se ao município da
Corte. Em relatórios das províncias onde o ensino estava
mais organizado, como a Bacia, encontramos propostas que
confirmavam o intuito dos políticos em atender aos
interesses de comerciantes e de outros profissionais, além
do próprio setor administrativo do baixo escalão
governamental

"Xá ulaa lacuna que convém surf.ír/ entre o ensino
pr.ínário elexaentar e o secundar.io. Os jovens que não tendo

46 Relatório apresentado ao presidente da Província da Bahia. Apud
MOACYR, Primitivo- lnst. e prov -.op. cit., v.2, p. 103
47 Relatório do conselheiro D. Leite Ribeiro, diretor de i.nstrução da
Província do Rio de Janeiro no ano de 1866. Apud MOACYR, Pri.nitivo-
iden. op. ci.t., p. 239
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bastante fortuna nen ta.lentos para sega.irem as letras e
ciê aias, possuem contudo meios de tomar a nobre cafre.íra da
indústria, não devem ficar circunscritos à instrução
e.Zementar; precísaaa de ÊEgglgE...]aédías onde recebam a.Zgula

desenho.Zvimento íntelectua.l e moral em re.cação à sua
cond.irão para que não sejam induzidos a segu.ír as
bunan.idades ou as faca.idades c.íezitíf.loas, espír.ítos
medíocres com o per.ígo de adquirirem gostos e báb.ítos
inconpatilveis coza as divisões da terra que babítalaos; de
história pe.la qual deixaxaos de ser estranhos ao destino dos
homens que nos precederam, principalmente da nossa pátria
que nos .ident.íf.ica com e.la, como observa un sábio
escritor."40

Assim, as escolas cuidariam de solidificar as
diferenças sociais, conservando "cada qual no seu deva.do

lugar" , seguindo o ideário expresso por Abílio Cesar Borges,
quando diretor de instrução da Bacia:

"Como delaonstrou tem a instrução ziac.lona.l d.íversos
lixa.ates ass.ínados a cada uma das c.passes soc.país: aonpete
PO.Ís à

ind.ívíduos que se 4evp@ p4tyrpJpçptp ÇQptpptpr ÇQP q
instrução pr.iaiária. alaanaeaa a laédia. e que. os que aon esta
4yqpççp à pççpp4pr44, a qual princ.ipa.Zlaente deve ser na.is
d.if.íaultada àque.Zes que, já pe.Za classe a que pertencem já
por .Zbe fa.Zecerem ta.lentos/ não podem seguir as Carreiras
l.ibera.is ou c.íentíf.loas." 49

Para os setores menos favorecidos da sociedade,
operários ou outros trabalhadores, os programas deveriam ser
"adequados" aos fins a que desejavam chegar. Oscar Thompson,
em relatório de 1909, ao se referir aos progranas de ensino
para os cursos noturnos de São Paulo, cri.tocava a extensão
dos mesmos para o público em questão, alegando que "está
mu.íto a.Zém das laodestas asp.orações do humilde trabalhador
manual, que necessita de con.bec.ínentos de imediato alcance
prático" e acrescentava:

48 Discurso do presidente da Província da Bacia, João naurício
wanderley, en 1853. Apud MOACYR, Primitivo - i.dem- op. cit. p.90.Grifo do autor
49 MOACYR, Prinitivo- idem. op. cit.r p.104. Grifos do autor
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"Esta ú.Ztilaa parte ".l.ições gera.is" deve colapreezider
apenas conhecimentos de alcance prático que bab.ílíten o
pro.Zetariado às condições e exigências do afundo moderno,
fazendo-o conhecer, rudínentarlnezite elabora, as ma.is confins
apZ.ícações das ciênc.ias fís.íco-natura.ís à .industria, ao
conéra.ío, à agricultura , ou, de nodo geral, as artes e
ofícios" .50

Para os filhos das classes abastadas que começavam a
frequentar internatos confessionais ou leigos, havia a
preocupação com a qualidade do ensino. Projetos educacional-s
inovadores ori.minavam-se, geralmente. de escolas
particulares que visavam melhorar a qualidade da fonnação
das elites mas que tinham como objeti.vos fundamentais
garanti.r alunos para suas empresas educacionais. Não
faltaram, principalmente na década de oitenta, propostas de
reformas e reformulações de programas e métodos de ensino
que buscavam "moderna-zar" a educação escolar incorporando os

avanços pedagógicos dos países europeus e norte-americanos.

2.2 Livros de leitura e ensino elementar

Dentro deste contexto é que podemos situar a política
do livro di.dático pára a escola de "primeiras letras" ou
elementar. Tratava-se de uma escola onde se alternavam
projetos de cursos preparatórios para os graus superiores ou
de cursos destinados a setores mais amplos da sociedade, com

programas restritos ao ensino da escrita, leitura e cálculos
rudimentares. Como deverá.am as autoridades educacionais,
então, estabelecer normas de elaboração do livro elementar?
Como deveria ser um manual escolar para a escola primária?

Podemos di.vidir a li.teratura escolar do ensino
primári.o em dois gêneros .

Existia o organizado por nível de
Idade. cuja complexidade dos conteúdos buscava acompanhar as
diversas fases de aprendi.zagem do aluno, evoluindo segundo
os programas de ensino. O outro gênero foi b denominado

50 Relatório de Oscar Thompson ao Secretário do Interior do Estado de
São Paulo. Anuário do Ens.ino do Estado de São Pau.Zo. são Paulo:
Ti.pografia do "DI.brio Oficial', 1910, p.66.
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livro de leitura, um tipo específico de literatura para a
infância. A caracterização do livro de leitura é di.fácil
porque/ segundo os estudiosos da literatura infantil, não há
uma "nítida separação ezztre os l.ívros de entretenimento puro
e o de le.atura para aquisição de conhecimentos e estudo nas
esmo.Zas, durante o sécu.Zo passado".sl

Para o pri.melro nível de ensino existiram os projetos
da produção didática referentes o tema da alfabetização.
Para aprender a ler, escrever e contar, os ideólogos
educacional.s mais conservadores , propuseram os catec.íamos,
seguindo a tradição dos educadores reli.gi.osos que buscavam,

prioritariamente, garantir o conteúdo moral
O l)ecreto das .Escolas de Pr.íme.iras l,eiras, de 1827, a

primeira lei sobre a i.nstrução nacional do Império do
Brasil, dispunha que tais escolas deveriam seguir o método
"mútuo".52

O ensino mútuo baseava-se nos princípios pedagógicos
dos ingleses Bell e Lancaster. Era um método cri.ado no
inicio do sécu].o xlx, quando se buscava uma mai.or eficiência
no ensino de crianças oriundas das classes populares. O
"sistema de Lancaster" como também era denomi.nado, consi.sela
em uti.lizar os alunos mais habilidosos e, geralmente. mais
velhos como "mono-Lotes", para ensinar os mais novos e
atrasados. A lição era pri.mei.lamente explicada aos
monitores, pelo mestre, que em seguida era transmitida aos
demai.s alunos. O mestre ensinava a leitura e a escrita,
simultaneamente. utili.zando-se de grandes tábuas mural.s,
sendo quase desnecessári.o o uso de manuais escolares. Para
exercitar a escri.ta. cada aluno deveria possuir uma pedra de
ardósia, materi.al mai.s barato que o papel

As leis educacional.s que se seguiram ao Ato Adicional
estabeleceram, na mai.orla das províncias o ens.íno mútuo como

"método oficial" até meados do século. Este método seduzia
as autoridades governamentais pelo aspecto econõmi.co que
apresentava, solucionando a carência de mestres mas

51 ARROYO, Leonardo- op. cit.p. 93. O autor. na mesna obra afirma que
a literatura infantil propriamente dita parti.u do livro escolar "do
[.ivro út.iJ e fume.íona], de objet.ivo em-inentemente hidático. " ,p.94
52 Cf. XAVIER, Mana Elizabete S. P.- op. cit. rp.5
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garantindo a alfabeto.zação de um número significati.vo de
crianças. As elites liberais européias foram atraídas pela
possibilidade de expanda.r o ensino elementar com poucos
gastos para o Estado, razão também presente nos argumentos
dos legisladores brasileiros ao aceitarem o prometo.

Um relatório ministerial de 1832 afirmava ser o método

lancasteri.ano o mais apropriado para ser aplicado na
instrução pública por ser o menos dispendioso de todos os
métodos de ensino, informando que "no Bus.i.Z, nas cidades
laaís populosas, contada é a esmo.Za .Zancasteriana, de
inegáve.Z proveito e economia, que tenda ]50 meninos, quando
sua despesa anual não custa à Nação menos de 800$000, tez'mo
nédio; não entrando o aluguel da casa e outros
itens.l.Z.losn.53

O ensino mútuo, embora tenha se estendido, na prática,
a poucas escolas no Brasil, foi sempre alvo de polêmicas,
principalmente nos países europeus que o adotaram em maior
esca].a.54

O aspecto fundamental que divida.a as opiniões dos
educadores, quanto ao método lancasteriano, concentrava-se,
sobretudo, no papel que o livro didático tendia a
desempenhar na formação "espiritual" do educando. Era um
método que propiciava um ensino não sectário o que
contrariava as autoridades eclesiásticas e seus adeptos mai.s
fervorosos.

Para o caso inglês, a divergência ocorria partindo dos
seus criadores, o pastor anglo-cano Bela, da Igreja ofici.al e
Lancaster, quaker. Nas escolas organizadas pelo "The Royal
Lancastrian soa.ety" , a Bíb.Z.ía era sempre o livro básico,
mas não havia nenhum "cateci.smo específico" imposto aos
alunos, e os textos bíbli.cos eram lidos mas não comentados.

53 Relat6ri.o do ministro Lho Coutinho procurando incentivar os
presidentes das provínci.as a adorarem o método de Lancaster. Apud
MOÀCYR, Pr=iiniti.vo- Inst. e lmp.r v.l,op. cit.r p.194
54 A políti.ca de adoção do método de ensino mútuo e as oposições de
que foi alvo tem alguns estudos entre os quais destacamos, para o
caso francês , o que foi reali.zado pelo INRP, Musée Nacional de
I'Éducation- L.íre, écr.ire, cometer: 2.000 ans d'a-Zphal)ét.isation.
Rouen. 1981 e o trabalho de BAUDEMONT, Suzanne- l;'b.isto.ire et .Za
.Zégende dons .Z 'éco.Ze é-Zementa]re v-actor.íanne ]862-.290.Z. Pauis:
Kli.ncksieck, 1980.
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A Igreja Anglicana, percebendo os riscos (iue corria, tratou
rapidamente de denunciar o perigo que representava um ensino
destinado às crianças das classes populares que não servia
como doutra.nação da religi-ão oficial

O ministro francês Guizos, apesar de ser protestante,
acabando as críticas dos "ultras" católi.cos franceses,
proibiu em 1833 o ensino mútuo na trança exatamente porque
era um método que escapava à tutela da Igreja. A Igreja
Católica francesa, diante de tal método, não possuía meios
de impor seus catec.íamos e muito menos controlar "as falas"
transmitidas por jovens "despreparados moralmente"

No Brasil, quando da aprovação do prometo que
estabeleceu o ensino mútuo nas escolas públicas, parecia que
os parlamentares não conheciam exatamente o método e suas
preocupações giravam, então, em torno dos gastos relativos
ao ensino. Os legisladores do I' Império li.mataram-se,
inicialmente, a aconselhar o uso do método i.nglês e a
indicar umas poucas obras a serem adoradas, tendo sido
estabelecido, no texto final sobre o ensino elementar que
"os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro
operações de arítlaética, prática de quebrados, decílaa.ís e
proporções, as noções xaais gerais de geometria prát.íca, a
granát.ica da .língua naa.lona.l, os Brincar.íos de aaoral cristã
e de doutrina da re.Z.ígíão cató].íca e aposto.l.íca romana,
prolporc.íonadas à cozapreensão dos zaen.idos; prever-indo para o
ensino da .Ze.atura a Constitu.íção do Inpér.io e H.ístór.ía do
Brasa.Z." 55

As criei.cas dos nossos i.ntelectuais não tardaram e não
foram diferentes das elites conservadoras européias. Um

expressivo depoimento sobre o sistema mútuo está contido no
relatório de um dos membros da comissão de instrução,
instituída pelo governo, visando reformar o ensino na
capital do Império. Embora o documento se posicionasse
contra o método mútuo com alegações quanto à inadaptação de
prédios, sendo necessári.o edifícios próprios e mais

55 Apud Xavier, M. Elizabete- op. cit.r p.54



espaçosos para abrigar um grande número de alunos, o ponto
crucial da crítica residia em sua fluidez dogmática:

"0 saber ]er e escrever, considerado independentemente
do ens.íno relia.ipso e da educação, pode conduzir tanto ao
ma] cozao ao ben. Essa prime.ira c.íê cía que recebemos na
aurora da existência não é um f.íla, é um me.ío subordinado ao
aperte.içoamento xaora.Z, e sen a qual ser.ia ta.lvez antes
prejud.icíal que úti.Z. Ora o ensino religioso é nulo no
sistema de monitores, porque reduz-se à s.íxaples rec.ilação
bater.ia.Z da parti.Zba. A educação, também aí zlão ex.êste,
porque a .intervenção do mestre desaparece diante dos olhos
da quase totalidade de seus a.hunos para ser substituída pe.Za

de outros zaen.idos, sea nenhuma autoridade moral sobre seu
espírito.

Que admoestações, que d.íreções fortes e fecundas podeza

ser dadas por monitores de 10 ou .22 anos, de modo que sejam
ace.iras por seus jovens conpanbe.iras? O zaestre e o discípu.lo
apenas se conbecexa; nenhum .laço de silapatia os une; e a
palavra prestigiosa do laestre, que ela um ens.ino todo
dognát.íco iapoe a crença e força a obed.íéncia, não soa aí ao
ouvido do menino." 5õ

Muitos outros textos comprovavam os "malefícios" da
educação pouco dogmática e este método acabou por ser
proibido em nossas escolas, processo iniciado pelo município
da Corte e que se estendeu às demais regi.ões. Durante os
anos ini.dais, entretanto, a adoção ofi.cial desse sistema
fez com que nossas elites educacionais pouco se preocupassem
com a produção de material escolar para a alfabetização,
aceitando obras originárias do período pombalino e outros
catec.ís.mos portugueses ou traduzidos pelos portugueses .

O catec.esmo foi um tipo de texto escolar
constantemente mencionado pelos educadores no decorrer do
período estudado. Embora variasse quanto à sua natureza,
conforme a disputa ideológica que se travava, encontramos
nos relatórios dos membros dos conselhos de instrução das

56 Prometo de reforma de instrução pública apresentada en 1847 pelo
deputado Torres Homem.Citado por MOACYR, Prima-uivo- lnst. e lmp. .op.
cit . - ]' vo]. . , P. 257-258
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províncias várias sugestões de leitura escolar em
" catecismos de agr.ícu.atura ".57

A partir dos anos 80, as propostas dos intelectuais
republicanos visavam a produção de catec.ísmos cívicos para
imposição de uma moral laica em substituição da moral
religiosa. Dentro da concepção de secularização, o catec.esmo
cívico deveria assumir "a nobre" missão de desenvolver o
patriotismo, de expor os "direitos do homem" e os princípios
de liberdade, conforme os preces.tos dos liberal.s do final do
século XVIII. A confecção dos catec.íamos proposta não
diferia substanci.almente dos catecismos católicos quanto à
forma, substituindo as leituras áridas dos textos da
Canse.ítu.íção ou até do "Cód.ígo afim.ína.Z" sugeridas pelos
parlamentares .

As discussões sobre os métodos de alfabetização e
material mais adequado tornaram-se bastante intensas a
partir dos anos 70, estendendo-se pelo século XX. Os avanços
dos estudos pedagógicos expressavam as novas necessidades
educaci.onais com as tendências para um ensino que deveria
atender a um número cada vez maior de alunos. A adoção do
método analítico, sugerido pelos pedagogos, foi resultado
dos avanços das ciênci.as de educação, mas temos que
considerar (lue as novas propostas para a composição e adoção
de Gare.ilhas, texto didáti.co que substituiu o catec.esmo no
processo de alfabeto.cação, estavam ligadas aos confrontos
entre os cientificistas e os setores mai.s conservadores
apoiados pela Igreja Católica.

No prometo de Reforma de Rui Barbosa, em 1882, as
divergências entre os dois grupos foi. flagrante. No capítulo
V, l)a asco.la l.e.íga, Rui Barbosa fez um longo levantamento
das tendências de vários países, destacando a trança e os
Estados Unidos da Améri.ca, no sentido da secularização do
ensino. Criticou o conservadora.smo pedagógi-co da Espanha que

57 Estas sugestões eram mais comuns de serem encontradas nos
relatóri.os de instrução das províncias do Norte e do Nordeste
Primitivo Moacyr faz referências de pedidos das autoridades para que
se confeccionassen catecismos para uso das escolas. Na Provínci.a do
Grão-Para, um relatório de 1877 impunha que nas "escolas efetivas" o
ensino constaria da "leitura do Cód.ígo crinina.Z e do catec.isco da
agricultura aplicada à .lavoura do país". MOACYR, Pr:i.motivo- lnst. e
prov.r v.l, op. cit. p.148
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mantinha o ensino religioso obrigatóri.o, do primário ao
superiora e acusou "o decreto de 19 de abril" brasileiro
como "conciliador'', obrigando os mestres das escolas
públicas a ensinar religião quando da falta de clérigos.
Para Rui Barbosa criara-se uma situação insustentável e
ai.nda "violou uma lei pedagóg.ica, desconhecendo a
incozapetênc.ia do professor .leigo para o ensino re.l.igioso, e
esqueceu uma das faces do pr.íncíp.ío .libera.Z, fer.indo con
imposição de encargo. ta.l .liberdade do magistério c.íví.Z ".50
A].egava a incoerência existente entre a questão da
obrigatori.edade do ensino elementar e a obrigação do ensino
religioso na escola:

"Se o Estado ex.íge de todos a presença esmo.Zar, a
todos bá de proporá.íonar esmo.Zas onde não sofra a
cansa.íêncía de n.ínguéa, ouv.lado contestar a sua re.l.ig.ião, ou
afirmar a de outrem. " 59

Rui. Barbosa deixou claro, porém, nas criei.cas que fêz
ao "método tradi.ciona]" e aos ]ivros de ].eituras e cartilhas
utili.zadas, a i.deologia que combatia:

" Aprelzdem por .livros, onde se lhes fa.la no pecado
or.ígina.Z, anual, morta.l, e ven.ial, en igreja m.í.Z.ítante,
paciente e tr.iunfante. em jejum natura.Z e eucaríst.íco, em
J.zt:c:ia, 4111:Ía e :b:i.pez.4111:ia, en xx.aça...aÊllal, :ba:b:itBa:l e

santifícante, em .indu.Zçêac.ia pare.ial e .aJ.zaéz:t.e., em
inped.ílaentos .ímped.lentes e dir.ímeatos, en natér.ia e forma
dos sacraaaentos." õo

Na segunda metade do século começaram a surgir os
adeptos do método analítico, sendo a maioria de seus
defensores intelectuais ligados ao positi.visão, ou grupos
anel-clericais, maçons em geral, incluindo, nas
argumentações favoráveis ao novo método, a "naco.onali.zação"
dos materiais e métodos do ensino e].ementas

Oscar Thompsonr depois de expor as vantagens para
aprendizagem de um método em que o aluno parti.a da idéia
geral de uma sentença para chegar às partes, do todo para

e 8:ippr4yJ:ip, en qrqçq qÊyg],

58 BARBOSA, Rui- Reforma do ensino pr-ímárío e vár.ias ínstitu.íções
coar.Zementares da .instrução pú]).Z.íca. Ri.o de Janeiro:MEC, ]-947, vo].. x,
Tomo 1, p. 310
59 Iden, p.311
60 Ideia.- Tomo 2, p. 44 . Gri.fos do autor
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chegar à sílaba, contrário, portanto, ao método "silabário",
insistia sobre a necessi.jade de confeccionar e adotar
oficialmente obras "nacionais" porque "por melhor que seja a
tradução de uxa l.ivro desta natureza não poderá ele
certamente adaptar-se às cond.íções especía.is de processuação
do método exig.ido pela índole da língua materna.

Os e.lementos fõn.ecos, a ordem e correlação dos
vocábulos e sentenças que devem co stituír un esmo.Zb.ído

conjunto de l.íções, não se podem obter por meio de traduções
de cara.ilhas estrangeiras."6J

A opção do método de alfabetização não se explicava
apenas por razões didáticas. Ela expressou os confli.tos
políticos que percorreram os anos finais de 70 até o início
do século anual

A escolha do método analíti.co na alfabetização, em
oposição ao usual método sintético, representava a post.ção
dos grupos de educadores defensores de uma escola laica. Os
seguidores do método analítico eram, em sua mai.ori.a,
republicanos com discursos voltados para uma democratização
do saber escolar e contrários ao espírito tradicional de
educação, com o ensino calcado em métodos da Igreja.

No curso elementar. entretanto, a obra didática que
passou a ser considerada como fundamental, capaz de induzir
e formar "o espírito" dos meninos foi o li.vro de leitura. E,
nos projetos para a elaboração de livros de leitura para a
infância, definiam-se com precisão, a concepção de leitura:
"l' o que constitui propriamente a arte de .Zer ('conbec.mento
das .letras, seus nomes e valores, combinações, e da
pronunc.cação das pa.lavras por e.Zas forrou.fadas.), e 2' a
.Ze.atura como .instrumento para a aqu.ís.íção de idé.ías e ilações
úteis à .infância".õ2

Marfim Francisco evi.denciara a característica desta
produção, sendo mi.nucioso no conteúdo a ser construído, na
linguagem do texto, especi-ficando o cuidado na escolha dos
vocábulos , "não esquecendo de empregar as pa.lavras técnicas
não só porque a l.ínguagen filosófica é mais excita, que a

61 Thompsonr Oscar- op. cit. p.lO
62 CAVAM,CÀNTI, ioão B. uchoa op. cit., p. 93
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vulgar, nas também porque água.ís vaca.bu.los expr.ilaen noções
aaaís precisas, designam objetos leais díst.latos e
correspondem a ídé.ias de na.ís fác.í.Z aná.Z.íse. "õ3

Os políticos e administradores do selar educacional
sugeriam ainda o cuidado que os escritores deveriam ter
quanto às qualidades li.terárias da obra. Os li.vãos de
].eitura deveriam fornecer conheci.Bentos variados e
incentivar o gosto pela leitura. O está.lo seria importante
para desenvolver este gosto, porquer "temos visto .liv'ros
dedicados à .instrução da .infância cujo contexto é de ula
excessivo pedantislao; outros são viciosos no zaétodo ou de
está.lo fastid.coso, narcot.izam o .leitor en vez de provocar-
l.be a cur.íosidade." õ4

Ao lado da preocupação em fornecer subsídi.os técnicos
para a construção dos livros de lei-Lura. a ênfase recaia
sobre o conteúdo moral que tais obras deveriam possuir

Enquanto predominou a imposição da moral religiosa
católica. legisladores e educadores sugeri-am traduções de
obras de vida de santos ou da vida de personagens que
pudessem .servir de exemplo para os jovens. Eram
recomendadas, preferencialmente, as fábulas, alegando que
"enquanto os outros l.ívros se esforçam en demonstrar um
fato, as fábu.Zas ensinam un princípio/ e tanto dais
seguramente quanto o menino é doutriizado, sen o perceber,
por laeío de iun exemplo trivial de que e.Ze vaí por s.í mesmo

t.arar a cona.fusão/ que veda ser a máxima para a v.ída. "õ5

Os projetos de elaboração de livros de leitura do
final do século esperaram-se em substituir o conteúdo moral-
religioso por um conteúdo moral-cívico ao mesmo tempo em
que reivindicavam temas de cunho nacionali.sta. rosé
Veríssimo era enfático no papel a ser desempenhado pelos
li.vãos de leitura: "o livro de .Ze.atura, por sua vez, o l.ívro
de .leitura, que é por acaso a no.Za real do ens.ino, mantém a
zaesma ind.íferença patriót.íca e suas páginas são brancas

63 ÀNDRADA, Martíin Franca.sco- op. cit. p.98
64 OTÀVIANO, Franca.sco- Ensaios admi.nistrativos, publicados no dorna.Z
do Comérc.Ío, Ri.o de manei.ro, 1851 .Apud MOACYR, Prini.tivo- lnst. e
lmp.-op. cit., v.2., p. 561
65 Idem, p. 561
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para a geografia e história da Pátr.ia" 66 e sugeri.a que os
li.vãos de leitura privilegiassem os textos dos poetas e
prosadores brasileiros e que, pri.ncipalmente contivessem
temas brasileiros, narrativas dos "grandes v.íajantes que
percorreraza zlosso País, como Mare.Íus, como Agassiz , cozao

aDuLto .Magal.pães, como Sa.int--Jlilaire, como Severiano da
Fonseaa, ou dos que f.ízeram a nossa H.estória, os Rocha
Píttas/ os Southeys/ os Porto Seguros/ os Jogo l,isboas.Õ7

As mudanças nos programas da escola elementar, durante
a fase republicana. eram sustentadas por propostas que
confere.am ao ].ivro de leitura proeminênci.a sobre os decai.s .

O parecer da Comissão incumbida de rever a lista de
obras adotadas nas escolas públi.cas paulistas, em 1908,
chegou a recomendar que os alunos só se utili.zassem dos
li.vãos de leitura. Para as demais disciplinas bastariam as
explicações do mestre. Os membros da Comissão estadual, em
posição radi.cal, concluíram (;ue "ao espír.ito construí.ívo da
educação zaoderna repugna o uso retine.iro do aonpénd.io", e
sua uti.lização "exaure e atrofia a .inteligência do a.Zune".60

2.3 Livros e compêndios para o ensino secundário

Em que será.am di.gerentes os livros para escola
secundária?

Para o ensino secundári.o, onde os discípulos estariam
com as "faculdades mais desenvolvidas", os programas e
disciplinas ou "matéri-as" foram estabelecidas de maneira
mais centralizada. Também não se cogitava em ampliar o curso
para setores populares da sociedade.

Segundo Martim Francisco, o curso secundário deverá.a
articular-se ao ensino superiora contendo discipli.nas de
caráter propedêutico. Este primeiro prometo propunha que se
estudassem ".Z', as noções fundanentaís da gramát.íca .latina,
e seu estudo, juntando-se a e.Ze o da .língua francesa, no que

66 VERÍSSIMO, rosé- OP. cit. , P. 56
67 Idem, ibidem- p. 64
68 Parecer apresentado ao Secretári.o do interior pela Comissãorevisora dos livros didáti.cos.Ànuár.ío do Ens.íno do Estado de São
Pau.Zo. São Paulo: Tipografi.a Augusto si.queira & Cia., 1907-1908, p.384

56



pode depender-se dois anos/' 2' a xaetafísica, .Zóg.íca e zaoral/'
3' as ciêna.ías fís.loas fundadas na observação e exper.íênaía;
4' as matemát.loas e a parte das c.íências físicas, fundadas
no cá.óculo; 5o a b.estória e a geografia, juzltando-se a e.Zas

retórica, ou a arte de exprimir as idé.ias." 69

Este primeiro prometo não foi o vencedor. lembrando
que como o ensino primário, o secundário foi outra criação
educaciona[ do século X]X. Um currícu]o vo].Lado para as
letras era mais conveniente para os jovens que iriam seguir
a vida política, necessitando de exerci.tar a oratória,
escrevendo e ci.tardo nomes da li.teratura clássica. As
atividades industrial.s estavam distantes dos sonhos dos
filhos de proprietários agrícolas .

O ensino régio da reforma pombalina tem sido
constantemente considerado pelos historiadores da educação
como ensi.no secundário mas, é preciso determinar sua
especificidade para evitarmos anacroni-senos .

Os colégios e .l.j:Saga, termos utilizados para desi.gnar
as escolas secundárias, criados no decorrer do século XIX,
corresponderam à transição da escola régua, preconizada
pelos iluministas portugueses, para os gi.násios, com cursos
seriados e sequenciais da fase republicana do século XX. As
escolas réguas eram cursos preparatórios para a
Universo.dade, compostos de aulas avulsas que ensinavam,
isoladamente, aos alunos, determinados conteúdos,
especialmente o lata.m, que seriam a base dos estudos
posteriores. 70

Um estudo de André Cherve]. sobre o nasci.mento do curso
secundári.o, na Franças mostra as especificidades desse nível
de ensino. O ginásio e liceu organizado em séri.es, foram
moldados segundo os di.tames e interesses da burguesia
liberal do século xlx. Tratava-se de um curso que
necessi.tava ].egitiinar uma nova di.visão social fundamentando-
a no domínio do saber letrado, em uma sociedade que não mais

69 ANDRADA, Martim Francisco- op. cit. f p.IOI
70 Cf. ANDRADE, Antonio A. Banha- op. cit
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podia conservar seus privilégios, apenas, pelo sangue e
pelos títulos de nobreza.7i

Entre nós, o secundário representava, igualmente, um
meio de preservar privilégi.os e manter a separação entre a
elite identi.bicada com o mundo branco europeu e o restante
da população, composta de mestiços, negros, e índi.os. Eram
cursos reservados a alunos em condições económicas
favoráveis, conservando-se, semprer como um curso pago./ A
acei.ração tran(iuila pelos políti.cos brasa.leitos de um ensino
elementar gratuito e, ao contrário, as dificuldades em
estabelecer um ensino secundário grátis, fato que só ocorreu
após 1945, comprova a natureza elitista do curso, criado
para atender as classes dirigentes, além de ser um curso
exclusivamente reservado aos jovens do sexo masculino. O
ensino secundário feminino foi. apenas objeto de eventuais
propostas, limitando-se a ser exercido em poucas escolas
confessionais ou parti.colares leigas .

O ensino secundário brasileiro teve. entretanto, duas
características próprias que a distinguiram das escolas
francesas (!ue , em princípio, foram seu modelo.

A denominada escola secundária brasilei.ra era
composta. além do Colégio Pedro 11, de alguns liceus
estatal.s espalhados pelas províncias, de colégios
confessionais com um ensino mais organi.zado em séries e
"aulas" sequenciais, os seminários "menores" com um
programa curricular próprio para a formação de clérigos e,
por cursos esparsos, constando de aulas avulsas de latim e
demais discipli.nas exigidas para os exames preparatóri.os .
Eram. assim, di.ferentemente da trança, incluídos na
categoria de ensino secundário, os cursos preparatórios
para as escolas supera.odes, compostos de aulas isoladas das
discipli.nas exigidas pela Faculdade escolhida pelo
candi.dado.

Os dados estatísticos sobre o secundário foram sempre

difícei.s de computar pe]a ]iberdade de criação de esco].as e
aulas avulsas sem qualquer controle oficial. Alguns

71 Cf. CHERVEL, André- Quando surgiu o secundário? Trad. Ci.rce M.F
Bittencourt. Revista da Faculdade de Educação. São Paulo, v. 18, no l,
p. 99- 112, jan./ jun. , 1992
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levantamentos, entretanto, são suficientes para provar a
outra característi.ca marcante do ensino secundário
brasileiro: sempre foi um ensino predomi.nantemente
particular

As acusações encontradas, em grande parte dos
discursos dos legisladores, sobre a inviabi.li.jade de um
ensino secundário públi.co por ser apenas um "luxo
desnecessári.o", regi.dias na crença da natureza elitista que
dominava este grau do ensino. A argumentação nazi.a parte da
lógica liberal defensora da liberdade de atuação do setor
parti.Guiar, com um mínimo de interferência do Estado, em
áreas onde houvesse possibi.lidade de lucros privados .

Manter escolas secundárias públicas, para este grupo
de ideólogos liberais, seria invi.abilizar vantagens
financeiras para o setor privado e i-mpedir a disseminação
ideológica mais efetiva, especi.almente a oriunda dos setores
religi-ocos.

Coutto Perfaz, em 1847, propôs a supressão dos liceus
públicos criados na província do Rio de Janeiro., sugerindo
que fossem substituídos por particulares "vigiados
zelosamente pela autora.dade" para que a instrução deixasse
de ser "um luxo dispendioso". A proposta de "vigiar
zelosamente" os estabelecimentos particulares era feita
porque tai.s instituições seriam subvencionadas pelo Estado.
E, esta é outra tendência dos li.berais: as escolas de
instrução secundária deveriam ser particulares mas,
subvencionadas pelos cofres do Estado. Para receber ajuda
financei.ra dos cofres públicos era suficiente fornecer
algumas vagas para alunos pobres. 72

72 A proposta de Coutto Ferraz está registrada por Primitivo Moacyr
no 2' volume da Instrução e as províncias, p. 208. Sobre as condições
de subvenções oferecidas aos colégios secundários particulares,os
vários relatórios dos presidentes de província atestavam as condições
dos "pobres" que poderiam frequentar os colégios particulares: "Dois
até agora tem s.ido os co.Zég.íos que se colocaraza aas condições da .Ze.i,
os de que sâo diretores o sr. Jogo Bat.isca Ca.Zógeras/ ea Petrópol.is/ e
o sr. Jogo Henr.íque Freese em Nova Fr.iburgo; Anhos e.les ofereceram,
a.Zéaa do ens.íno granito aos 20 zaen.idos pobres externos que a .Ze.i exige,
da-lo tanbén a internos; ('-.)Para aproveitar quanto antes os
oferec.íaentos desses diretores mande.í anunc.íar pe.Za8 folgas pub.Z.iradas
que ser.ían preferidos, para o íatez'nato dos reter.idos co.Zég.ios, os
a.hunos pobres que se tivessem d.íst.ingu.ído por seus talentos,
apl.ilação, e mora.Zídade, os f.í.Zbos dos ezapregados e professores
públ.ices cm na.ís de 10 an08 de serviço e sobrecarregados de faBRil.ía e
pobre." Apud Moacyr, Pr=initi.vo, lnst. e prov.-op. cit., v.2, p.224
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O número de estabelecimentos e alunos do ensino
secundário em 1883 é uma amostra do que se repetiu no
desenrolar da história desse grau do ensi.no:

Quadro 2
Estabelecimentos e Alunos dos Cursos Secundários-1883

Fonte:HAZDAR, Malta cie Lourdes Mariotto - O ensi.no secundário no

Impéri.o,p. 61

Os programas do ensino secundário cujos conteúdos
explicitavam seu caráter propedêuti.co, sendo destinado a
servi.r como preparatório para aqueles que seguiriam as
carreiras ].i.berais foi constantemente alvo de críticas. As
inúmeras reformulações dos programas curriculares do Colégio
Pedro ll representam os conflitos entre os educadores para
se estabelecer um saber escolar consensual para a formação
dos setores burocráti.cos e do quadro de intelectuais do
Estado.

O prometo de Rui Barbosa de 1882, foi representativo
da natureza das críticas reali.zadas, restringindo as
mudanças ao aperfeiçoamento curricular da escola secundária.
O restante de suas características deverá.a ser manei.do.

O prometo de Rui Barbosa aproximava-se dos setores
sociais urbanos voltados para projetos de moderna.zação,
exigindo cursos mais práticos e técnicos, o que levou o
deputado a propor reformas curriculares para o Colégio Pedro
11, pretendendo ampliar os cursos para que o secundário não
se reduzisse à formação de bacharéis. Os cursos propostos
eram denominados de especi.ali.zados, com um prazo menor de
estudos em relação ao bacharelado de seis anos. Os cursos
especializados feri.am de finançasr comércio, agrimensura e
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direção de trabalhos agrícolas, de maquinista, industrial,
relojoaria e instrumentos de precisão.73

Muitos documentos oficiais de ensino do período,
re].ativos ao ensino secundário, incluem alguns dos raros
cursos profissionais na categori.a de secundários .

As escolas profissional.s públicas li.miravam-se às
Escolas Normais, com aproximadamente 20 cursos até 1883 e 7
institutos de ensino profissional.74 As Escolas Normais
foram criadas com programas curriculares vara.idos, muitas de
curta duração por falta de recursos das provínci.as. A
estruturação das Escolas Normais ocorreu com a i.nstalação do
regime republicano, destacando-se o Estado de São Paulo que
se enganou na construção de um ensino pedagógico mais
consequente, prevendo uma formação mais sólida para os
futuros mestres.

Efetivamente os cursos secundários eram os
preparatórios para o superiora dominado pelo interesse dos
alunos em adquirir um saber que lhes possibi.lidasse
ingressar nas faculdades de Direi.to, de Media.na ou outra
esco[a do mesmo níve].

Defi.ninfa a classe soa.al e os fins do ensino
secundário, programas e compêndi-os escolares deverá.am seguir
o padrão internacional, básico para a formação da elite
letrada do país, de acordo com o desejo do poder insti.ruído
cie seguir, enquanto classe dominante, o caminho dos decai.s
países "civilizados" do mundo ocidental.

Não houve mudanças quanto à concepção da obra didática
para o curso secundário. No decorrer do período, encontramos
como preocupação básica para a elaboração de compêndios , as
adaptações e traduções ou mesmo a leitura na língua original
de livros didáti.cos estrangeiros. O cuidado concentrou-se
na seleção das "obras mais adequadas" a serem usadas pelo
professor. O regimento do Colégio Pedro ll exigia que os
livros adorados devessem passar pela aprovação do ministro
do Impéri.o e de uma comi.ssão presidida pelo reitor do
estabelecimento. No nível de prometo educacional, quanto aos

73 Cf. BARBOSA, Rui- Reforma do ens.ino secundar.io e superior. Rio de
Janei.ro: Mec, 1947, v. IX, t. l,
74 cf. nAIDAR. M.L. Mariotto- op- ci.t. , p.61
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métodos de adoção de obras di.dáticas houve, portanto,
consenso entre as autoridades políticas .

As escolas confessionais dependiam úni.ca e
exclusi.vamente do aval das autoridades eclesiásti.cas e as
demais escolas particulares ficavam subordinadas ao diretor
ou proprietário do estabelecimento. As exigências dos exames

para os cursos supera-odes e o padrão do Colégio Pedro ll
davam uma certa homogeneidade às obras , conforme observamos
do relatório do então deputado Justini.ano rosé da Rocha, em
1850, sobre as escolas secundárias da Corte:

"-. quanto aos métodos e .livros de ensino, se não bá
perfeita identidade, também não bá d.ífereziças capitais entre
e.Zes. Na fa.Zta de liv'ros elementares aprovados e impostos
por quem tenha dize.íto de lavor e de aprovar/ são gera.Zneate
adorados os l.ívros antigos, notando-se eaa a.lguns colégios uaa

progresso: a adoção dos .livros da Universidade de Fraaça,
cujo texto é ma.ís acusado, cuja esmo.lba é aae.Ihor regulada
pe.la gradação das d.ífícu.idades. " 75

O di.scurso liberal aceitava uma naior liberdade do
professor na escolha do manual a ser adorado mas a
vigilância era mai.s acirrada e facilitada pela concentração
das escolas em centros mais populosos, em geral, a capital
da província.

As regulamentações especificavam, para cada província,
os compêndi.os a serem adotados. A leitura dos clássicos
permaneceu. Virgílio, Horácio, CÍcero, Tiro LÍvio eram
obrigatórios. Para o estudo de gramática predominavam os
autores portugueses e livros franceses para as demais áreas.
o i.ncentivo para obras nacionais foi quase inexistente,
li.mirando-se às matérias como Geografia e História do
Brasil. A gramática e a literatura nazi.onais foram
introduzidas com certa relutância no final do século mas,
restri.ngiam-se a livros de autores portugueses mais
dedicados à produção de obras dessa natureza.

75 Relatório de 1850 do dr. Justiniano rosé da Rocha . encarregado
pelo governo de i.nspecionar nas escolas do muni.cípi.o da Corte. Apud
MOACYR, Primitivo- lnst. e Imp.r v. 1, p.313,
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3 vigilância e controle da produção didática

3.1 Legislação sobre os livros escolares

A censura sobre o ].ivro é constante e a história está
repleta de exemplos sobre as medidas tomadas pelo poder para
a destruição de obras "perigosas". O medo em relação à
palavra impressa, característica do poder i.nstituído,
demonstra uma aparente contradição, considerando-se que, a
parti.r do século xvll, o livro passou a assumir um papel de
destaque na configuração da cultura ocidental enquanto se
di.fundia a idéi.a da construção de uma sociedade letrada,
expressa com veemência pelos liberais do século XVlll

O Estado liberal brasilei.ro, ao incorporar os
discursos sobre a disseminação do saber ].errado, temia os
pera.gos do texto escrito, especialmente daquele que,
tendenci.aumente. estaria ao alcance de um número
considerável de jovens e crianças .

Fi.cou evidente para as autoridades governamental.s que
não seria suficiente defina.r normas para confecção do livro
didático. Os admini.stradores públicos deveriam permanecer
vigi].antes quanto à adoção das obras "adequadas" à idade e
ao público escolar. Os livros eram fundamental.s porque
evitariam que professores usassem textos impressos
quaisquer ou mesmo manuscritos que poderiam tratar de
assuntos "subversivos" aos desígnios educacionais, além de
causarem problemas metodológicos.7Õ

O presidente da Paraíba. em 1858. referendou o pedido
feito pelo diretor de Instrução para que o governo
fornecesse compêndios para as escolas elementares uma vez
que "não se deve deixar ao alvedr.ío de cada uxa .levar para
escola .ínpressos e manuscritos qua.ísquer: alguns .impressos
imorais e cartas ínt.luas inçadas de erros ortográf.ecos. " 77

76 0 re].atório de Gonçalves Dias explica a necessidade de adoção de
livros pelos professores, entre outras razões, porque os livros
evitariam di.ferenças "na sequénc-ía de um aprend.azado em -letras
impressas e .letras manuscritas." , op. cit., p. 363
77 Relatório de um presa-dente da província da Paraíba. Apud MOACYR,
Primitivo- Inst. e prov.r v.l, p. 437
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A maioria dos discursos das autoridades educacionais
apresentava "os perigos" dos textos escolares em dois
níveis. Alegavam o risco que representava a utili.zação de
impressos com falhas de conteúdo, com erros gramaticais ou
outras omissões, inclusive falhas de impressão. Mas, uma

outra questão era enfati.zada. Além do manual escolar ser
corneto quanto às suas informações e estar atualizado com as
inovações científicas, com os novos padrões linguísti.cos,
deveria expressar os valores e a moral de sua época,
evitando assim, qual(quer desvio de natureza "espiritual" em

sala de aula.
Para assegurar a qualidade desejada do livro escolar,

necessitava-se de uma legislação para prescrever quais obras
poderiam ser adoradas e como deveriam ser usadas. O governo
centra.L e o provincial deixaram legislação esparsa, mas que
demonstra a coerência com que as autoridades políticas e
religiosas tentavam controlar a literatura escolar

A. leitura do "corpus" legislativo sobre a li.teratura
didática nos informou que o livro era entendido como a
possibilidade de unificar a educação escolar em todo
territóri.o nacional, favorecendo a inserção de determinadas
categorias de jovens em uma mesma comunidade cultural,
dominando uma única e determinada fonna de se expressar e
de se comum.car./' A visão de que os li.vãos escolares
possibilitariam a manutenção de uma certa uni.formização do
conteúdo educativo para o conjunto do país foi uma constante
para os legisladores e autoridades religiosas do período.

No relatório de Gonçalves Dias, em suas conclusões, há
a insistência sobre a necessidade da uni.formização do ensino
a nível nacional, enfati.zando a instrução primária como "uaaa

das faces da naciona.cidade" e exigia a "un.idade ao sisteaaa,
constâna.ía Dos prlDcllplos/ persxstêncía na execução. "78 Para
atingir estes fins, os compêndios deveriam ser os mesmos

para todo o Império.
o desejo de unificar o ensi.no foi, contudo, defendido

com maior empenho pelos liberais do fin do Império e os
organizadores da República, tanto para o ensino primário

78 DIAS, Gonçalves- op. cit.r p.365
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como para o secundário. O secretário do Interior do Estado
de São Paulo, ao criar uma comissão incumbida de rever as
obras adoradas no curso preliminar, justificava a medida por
ser "assunto tão .importante, princípa-mente no que diz
despe.ito à un.íforn.ilação do ensino. ('.) . « 79

A descentralização do ensino pelo Ato Adicional,
acusada de ser uma das causas do i.nsucesso da escolarização
da fase imperial pelos historiadores escolanovistas, não era
questão desconhecida pelos encarregados da educação escolar
do Império e da nascente República. A questão de métodos e
temas uniformes para a constituição da nacionalidade foram
debatidos reitaradamente depois da segunda metade do século

E, efetivamente, os assuntos educacionais, a parti.r de
1834. nunca deixaram de ser controlados de forma
centralizada, apesar da aparente descentralização legal.
Havia o controle pela subordinação dos premi.dentes de
províncias aos ditames ao governo imperialr lembrando que
estes eram nomeados pelo poder central e a educação era
totalmente dependente de seu poder. Desta forma, o governo
inperial possuía uma determi.nada garanti.a de uniformidade
educaci.anal através de um corpo coeso de políticos que, em
princípio, deveriam ser fiéis seguidores das determinações
do centro do poder

Esta obediência pode ser apreendida pela legislação
de cada província que vara.ou pouco/ podendo-se perceber uma

quase total submissão aos princípios do Município da Corte,
mesmo quando adoravam medidas excepcional.s, próprias das
particularidades de cada região.

Pudemos observar pela legislação duas formas de
controle do texto escolar impresso. Foram elas o veto e a
autorização.

Nas primeiras décadas do oitocentos, pela escassez de
obras, predominou o sistema de autora.zações. Antes da
organização proposta pelo governo central de constituir os
Conselhos fiscais e inspetores distritais para supervisionar

Xlx

79 Parecer da comissão encarregada de estudos sobre adoção de obras
didáticas. Anuário do Estado de São Pau.Zo, 1907, op. cit., P.383
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o ensino, as primeiras regulamentações feitas nas
províncias, esmeraram-se em i.ncentivar a confecção de
conpêndios de acordo com o programa estabelecido e que
seriam " submet.idos ao conbecíneato da Asseaab.lé.ía .Zegís.Zatíva

para esmo.lber e aprovar fique.les que desezapenbaren o f.ín. Os
compêndios aprovados passarão a ser gerais e únicos das
au.las de primeiras .letras da provida.ia. tina vez aprovados os
compêndios, a Assembléia arbitrará ao seu autor uaaa

retribuição recua.íár.ia, f.içando o mesmo sem a propriedade de
sua ol)z'a. " 80

Organizaram-se normas constantes para a confecção de
livros e prometeram prêmios aos professores ou "qualquer
pessoa" que se dispusesse a redigi-los'.' , forçando os autores
a seguir os programas exi.utentes .

As exigências requeridas para a apresentação do texto
a ser aprovado pelas autoridades educacionais incentivaram a
participação das edi.tolas em seu processo de elaboração. O
incentivo ocorria ao se exigir que o autor apresentasse às
autoridades o texto i.opresso antes de ser autorizado, para
futura adoção. Oficialmente, a obrigatoriedade da
apresentação de texto impresso apareceu na legislação de
1885 da Corte: "2o a aprovação será requerida ao laspetor
geral pe.lo autor ou ed.ítor ou sol.imitada ex-afia.io por
qua.Zquer zaeaabro do Conde.lbo diretor; para se resolver sobre
a aprovação, deverão ser ezitregues na Inspetor-ía .12
exenp.lares da obra af.in de serem dista.íbuídos pe.Zos neaabros

do Canse.Zbo; os exemplares ficarão arquivados. "8i Prevaleceu,
portanto, a publicação de uma primeira edi-ção que era
submetida ao controle estatal e na edição seguinte surgia,
na pági.na de rosto, a confirmação da aprovação oficial.

Como garantia para a aprovação, os autores tiveram por
hábito dedicar a obra a alguma autoridade, tecendo elogios
do ti.po "o mais acr.iso.lado protetor das letras na nesga
província" e, às vezes, acompanhava carta com pedido de
aprovação.''

80 Apud MOACYR, Prj.initivo- Inst. e prov.- op. cit.rV.2, p. 487
81 Apud MOACYR, P. - Inst. e Imp.-- op- cit.r v.2. p. 532
82 A correspondência entre o autor Joaquim Frederico Kiappe da Costa
Rubi.n e as autoridades provinciais do Ceará expressam a dependência e
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Um autor, em um dos primeiros compêndios de desenho

publicados no Brasil, foi mais explícito na justificativa
para a oferta da obra ao Imperador D. Pedro ll

"Três são os mot.avos, que obrigam os Escritores a
ded.ícar suas obras aos Grandes Prínc.ires: procurar que
possua correr por todas. as partes -l.ivres de censura, a que
se expõem as obras públicas} esperar do conhecimento de tão
altos Senhores uaa pía correção; e f.inalnente ganhar por
este ne.ío suas Inseria.is bons.íderações: e como todas estas
c.ircunstâncias me ass.isten para coza VOSSA MAIBSTADE

IMPERIAL, não poderia, sem que fosse taxado de .ingrato,
ded.içar este neu prime.íro trabalho senão a VOSSA MAJBSTIADE

IMPERIAL, que pondo-ne a coberto de qua.lquer censura, ao
mesmo tempo ne assegura do aco.lbixaento que devo esperar de
todos, que a exenp.Zo de VOSSA MAJESTIADB IMPERIAL, se ded.ícam
ao coilhecínento das Artes e das C.íênc.ías. " 83

O regime republi.cano não modifi.cou a situação e o
mesmo hábito permaneceu: "Ao glorioso Governo que fêz a
reforma do ens.íno públ.iao ea São Pau.Zo e que espalhou
escolas por toda a parte" foi a dedicatória de Tancredo do
Amaral em seu li.vro de Ens.íno CÍvIco.e4

As providências tomadas por autores e edi.Lotes para a
aceitação das obras não impediamr no entanto, o veto que
passou a ser mais frequente à medida em que ocorria o
crescimento de exemplares à disposição dos professores.
Ampliaram-se, assim novas formas de vigilânci-a sobre o

a subserviência que caracterizaram as relações editor-autor-
autoridades políti.cas:

1.1n' e Exm' sr. Presidente da provida.ia
ioaquím Frederíco xiappe da Costa Rubis prec.isa que v. EX. .lbe

mande por cera.idão e teor do ofício do l.lIDo sr. diretor geral de
instrução púb.Z.íca, ao qua.Z pare.ic.ípa a V. Ex. haver o Canse.Zbo D.íretor
exala.ínado, aprovado e adorado para uso das aulas da provida.ía a
gramática eaa verso, que o sup.l.ícante teve a honra de cantor, ofertar,
e consagrar a V. Bx., e pejo deferimento.
Ceará, ]4 de fevere.iro de ]861.

ioaqu.ün Frederlco Kíappe da Costa Rub.ím
Palácio do governo do ceará, ]4 de fevereiro de .286].

Nunes Ganga.aves"
In: RUBIS, Joaquin Ki.appe da Costa- Novo método da gramát.ica
portuguesa. Fortaleza: Tipografia Cearense, 1861
83 SILVO, Roberto Ferreira- E.Zementos de desenho e p.íntura. Rio de
(Janeiro: Lêemmert, 1841
84 AMARAL, Tancredo do - O Estado de São Pau.Zo. Ri.o de Janei.ro; São
Paulo: Alves & Cia., Editores, 1896.
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livro. O controle da literatura escolar levou à criação de
órgãos burocráticos especiais.

3.2 Vigilância dos Conselhos de Instrução

A regulamentação sobre adoção ou proibição de li.vãos
escolares caminhou de maneira uniforme nas várias províncias
do Império e posteriormente sob o regime republicano. As
normas oficiais foram criadas juntamente com o
estabelecimento de um corpo burocráti.co que se encarregava
de acompanhar a organização admini-strativa escolar em

Nas primeiras décadas do século passado previa-se que
as aulas de ensino mútuo seriam vigiadas pelas Câmaras
municipais que dariam "anualmente ao governo informação
c.ircunstanciada sobre o estado das aulas, ad.iaioaaado--.lhes
reflexões que ju.Içar propr.ia ao iaelboraaaeato da instrução
pú.b.fica. Câmaras e juízes de paz serão obr.içados a
participar ao gov'ermo os deste.íxos e aa.is prever-ilações dos
professores para que e.Ze proceda cano .incumbe a le.i " 05

Em Minas Gerais, a primeira lega.ilação provincial
sobre o ensino elementar contou com a colaboração das
Câmaras Municipais na tarefa do ensino mas, criaram formas
mais centralizadas de controle pelo governo provincial. A
Província fi.cou dividida em 15 Círculos literários, cada um
chefiado por um delegado nomeado pelo chefe do governo com
poderes amplos, podendo suspender professores, nonear
substitutos, encarregar pessoas para fiscalizarem as escolas
ou indicar os "visa.dadores", como os fiscal.s eram
denoninados. Em 1848 foi. criada a Diretoria Geral de
Instrução Públi-ca que centralizava as informações dos
delegados dos círculos literári.os e enviava os resultados
diretamente ao Presidente da Província.e6

As [ei.s provinciais sobre as formas de fisca].ização
escolar seguiram os princípios da regulamentação de 1854.

geral

85 Decreto de 25 de março de 1835, Província de serei.pe. Apud MOACYR,
Prini.tive- lnst. e prov.- op- cit.,v. 2, p.3,
86 Cf. MOURAO, Paulo K. Correa- O ens.ino em Jvinas Gerais no tempo do
[nipér.ío. Be]o Horizonte, [s. n.], p. 10- 11
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para o município da Corte, assinada pelo Ministro do
Império, Coutto Perfaz. Esta regulamentação que perdurou
ofici.aumente, em suas linhas mestras, até o final do
Império, determinava que a supervisão das escolas de
instrução primári.a e secundári-a seria exercida:

"Pe.lo Ministro e Secretário de Estado dos Negóc.ios do
Inpér.io,

Por um Inspetor Geral/
Por um Conde.Zbo Diretor,
Por De.legados de Dista.Íto." 87

Na legislação e regulamentos das províncias, a partir
da década de 50, encontramos poucas mudanças, variando a
composição dos Conselhos e parte de suas abri.buições.
Variava, em alguns momentos, a divisão das tarefas do
inspetor ou delegado distrital compartilhando o poder com o
presidente da Câmara dos vereadores ou com o pároco.

A interferência do poder religioso nas escolas
públicas, (!uanto à inspeção, foi diminuindo, chegando-se no
fi.nal do regime monárqui.co a propostas que priorizavam o
poder ci.vil, com conselhos fiscais municipais/ com
partia.pação de pais. Foi signifi.cativo o veto do premi.dente
de Província de são Paulo, o barão de Parnahyba, ao prometo
sobre a a criação, para cada municípi-o, de um Conselho de
instrução Púb[ica denominado Conde.Zho Mun]c.irai "cujos
membros /feri.amJ e.le.idos pe.Zos país/ tutores ou protetores
de a.Zuzios de axabos os sexos, natrícu.lados nas asco.Zas

públ.loas e pare.oculares do nun.icípio e pe.los professores
púb.Zícos e particu.lares. "oe A alegação do barão para vetar o
prometo regi.diu exatamente no perigo em se atribuir poder a
grupos não diretamente subordinados ao si.stema estabelecido,
dada a forma de eletividade dos membros.

De manei.ra constante, permaneceu como critério para
escolha de comissões e dos i.nspetores distritais ou
delegados literários, o "favor político". O cargo de
inspetor distrital representava uma fonna de poder e passou

87 Regulamento da Instrução Primária e secundária do Município da
Corte. Decreto no 1.331 de 17 de deverei.ro de 1854. Revista do
Ens.ino, Ri.o de Janeiro, =o 1, fev. de 1883, p.3
88 Apud MOACYR. Prini.tivo- lnst. e prov.- op. cit.r v.2 , p. 403.
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a ser di-sputado à medida em que tal tarefa começou a ser
favorecida por vantagens pecuniárias. A ineficência da
atuação dos inspetores ocorria, segundo os relatórios dos
Inspetores gerais ou presidentes de províncias, pela falta
de tempo e compromisso desses elementos, situação que se
resolveria se o cargo fosse remunerado, evitando-se que
exercessem outra profissão para sobreviver.

As atribuições desse corpo burocrático que se criava
para gerenciar os assuntos educacionais, incluíam a
vigilância sobre as obras didáticas .

Os Conselhos deveriam "rever os compênd.ios adorados,
corrigi-.Zos ou faze-.los cora.ig.ir e substituí-.Zos quando for
necessár.ío".e9 Os Conselhos, por sua vez, contavam com o
auxílio dos inspetores escolares que desempenhavam o papel
de vigilantes das detenni.nações centrais. Os inspetores
tiveram pouca importânci.a, inibi.aumente, como agentes de
controle escolar. As autoridades governamentais,
ini.cialmente, preferiram os representantes eclesiásti.cos e o
número escasso de escolas facilitava a fiscalização.

O papel dos inspetores mudou no regime republicano,
ampliando-se seu poder. A criação de Grupos Escolares,
organizados sob a autoridade de um diretor, possibilitou uma

nova divã.são de poder na esfera educacional. Nos prineiros
anos do século XX, os textos ofici.as passaram a divulgar a
idéia de que uma boa escola dependia essencialmente de um
bom diretor. Popularizou-se o lema "Boa d.íreção, boa
esmo.Za". Para facilitar e avaliar o desempenho dos diretores
seria então importante a figura do inspetor que "louvando,
an.íaando, aaonse.Zbando e corríg.indo, aontr.ibu.irá para que
(....) cada escola vá tomando feição nova."90 O cargo de
inspetor de distrito foi. reestruturado, com atribui.ções
mais detalhadas quanto às folhas de fi.scalização e tornou-se
remunerado. Qualquer comunicação dos professores com as

89 Apud AZAMBUJA, (Conselheiro d' )- Doutrinas pedagóg.loas. Para: J.
Cardoso, 1884, p.92
90 Relatóri.o de Oscar Thompson. Anuário do Estado de São Pau.Zo - op
cit., P.60
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demais autoridades educacionais deveria ser feita por
intermédio dos diretores e dos inspetores. 9i

O papel dos inspetores e diretores quanto ao livro
hidático, entretanto, não se alterou substancialmente. Eram

os encarregados da vigilância sobre a adoção das obras mas o
veto ou a proibi.ção de adoção de detenninados livros nas
escolas continuou a ser atribuição do Conselho de Instrução
ou Conselho Superior. No início do século XX, em alguns
estados, passou a ser usual a nomeação de comissões
especiais encarregadas de "rever l.iscas de obras adoradas ao
curso Frei.íniaar".92

As regulamentações referentes aos "deveres" ou
'obrigações " dos professores apresentavam sistematicamente
artigos explícitos sobre o uso dos livros didáticos adorados
pelas autora.dades educacionais competentes . Os professores
que usassem livros proibidos estavam sujeitos a pum.ções,
admoestações dos superiores , com possibilidades de suspensão
do exercício ou multas. Era comum encontrar regulamentações
como esta de 1869:

"Art. .Z.15. A pena de nu.Zta se imporá nos sega.iates
Casos:

SI' Quando os professores usarem .Z.ivros e exemplares
para o ensino não autorizados conpetentemente. serão
nu.atados eaa quinze zai.Z ré.ís. 93

Para o ensino secundário a legislação era mais
centralizada, entre outras razões, pelo pequeno número de
colégios públicos de nível secundário. Professores e alunos
do Colégio Pedra ll deveriam seguir as instruções dadas
diretamente pelo poder do Rio de Janeiro, pelos decretos dos
ninistros do Império .

Nos dois momentos considerados, a escolha dos livros
foi determinada minuciosamente e aprovada partindo dos

91 SÃO Paul.O(Secretari.a do Interi.or)- Decreto n' 218 do Regulamento da
lei. Ro 88 de 1892 e da lei n' 169 de 1893 da Secretaria dos Negócios do
interior do Estado de São Paulo.
92 Parecer apresentado ao Dr. Gustavo de Olivei.ra Godoy, secretário dointerior do Estado de são Paulo. Amuar.io do Ens.íno do Estado de São
Paulo,op. cit.r 1908, p. 383.
93 o Regulamento da Instrução Provincial de São Paulo ordenava o
seguinte: Barão de ltauna- Regulamento de 1869 referente à lei de 19
de Agosto de 1868 da provínci.a de São Pau].o. Co-lesão de .leis
provinc.ía.is , São Paulo, 1894
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planos ou programas de ensino. O regulamento do Ginásio
Nacional, nova designação do Colégi.o Pedro 11, reformulou
parcialmente o poder interno, com uma direção aliada a uma

Congregação formada pelos lentes do estabelecimento. Os '
programas de ensino eram acompanhados de uma lista de li.vãos
a serem adorados em cada uma das desci.planas e estes
programas só se efetivariam mediante a aprovação do Mini.selo
da Justiça e Negócios Interiores. Para a adoção dos livros,
o regulamento de 1908 do Ginásio Nacional livrou a
Congregação da atribuição de escolher os compêndios
diretamente. O professor ficou encarregado da escolha dos
livros i.ndi.cados em uma lista apresentada pela Congregação
do estabelecimento . 94

Esta foi a tendência iniciada nos anos finais do
Império que passou a prevalecer na fase republicana,
inclusive para as escolas pr=i.márias. O regimento interno das
escolas elementares da província da Amazõnia, de 28 de
março de 1883, por exemplos fornecia possibilidade ao
professor de "propor ao d.íretor geral, por inteméd.ío do
inspetor do d.ístr.íto/ a adição de qua.lquer outro compêndio

que .lbe pareça naus convenaei2te. " 95

A liberdade de escolha do livro escolar pelo
professor, direito que estaria de acordo com os princípios
liberais, deve ser entendida, entretanto, dentro de certos
limites. Havia sempre a presença de uma Comissão para a
triagem das obras possíveis de serem adoradas para os alunos
e organizava-se uma relação de "compêndios e laanuaís que
pudessem sez'v.ír de guia aos professores no ensino das
d.íversas d.íscip.lidas do programa."9õ A prática de
possibilitar "alguma escolha" pelo professor fornecia a
legitimidade na ação de controle do Estado, fazendo com que
os docentes dessem o consentimento na adoção do livro que,
na realidade, era outorgado e controlado pelo poder ofi.cial
O livro didático para entrar na escola pública precisava do

94 Cf. FORJAZ, Djalma - DO ens.ino e f.isca.Z.ilação - nos Inst.lentos de
instrução secundar.ia equ.aparados ao Ginásio Nac.lona.Z. São Paulo:
Ti.pografia Maré, Monta & C., s. d., p. 163
95'AZAMBUJA, Conselheiro Joaquim Malta de- op. cit. , p 54
96 Anual.io de Ens.ino do Estado de São Pau.Zo- ]907 - op. cit. p.384
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burocráticos educacional.s e editores e autores buscavam
meios para obter o "referendum" oficial

Diversamente do controle excessivo exposto nos textos
legislati.vos .para as escolas públi.cas, as autoridades
educacionais pouco intervieram no âmbito do ensino
particular. A regulamentação de Coutto Ferraz sobre o ensino
particular, que prevaleceu durante todo o período do
Império, estabeleceu que "os professores e diretores de
estabelecimentos pare.oculares poderão adorar qua.isquer
compêndios e métodos que não rareia expressamente
pro.íbidos"97. O artigo era válido também para o ensino
elementar

Os estabelecimentos católicos deveriam ter suas obras
aprovadas pela autoridade rel i.glosa local

A legislação liberal organizada pelos políticos em
relação à fiscalização sobre as escolas e colégios
particulares pode ser desvendada à medida que acompanhamos

os debates que ocorreram nos anos 70 e 80 sobre "a liberdade
de ensino", onde os li.berais maçons reivindicavam uma menor
intervenção do Estado sobre tais escolas, pretendendo (!ue se
abolissem as exi.gências sobre a formação do magistério
particular, previstas por lei. A parti-r daí, os
conservadores católicos deixaram de reivindicar a ausência
do Estado no ensino, temendo a concorrência das decai.s
escolas particulares e ainda mais a proliferação de escolas
que professassem outras crenças religiosas. Cunha
Fiquei.cedo, deputado ultramontano, media a extensão do
perigo, pela adoção de li.vãos didáticos :

"Xá .Z.í.herdade de ensino, dispensa de prova de
capacidade prof.iss.lona.Z, e Como consequênc.ía o arbítrio dos
zaestres na escolha de compêndios. Adlaitaaaos que estes não
ofendam propriamente certos prece.idos da zaora.Z, nas podem
conter noções que de a.Zguna sorte contrariem certos dogzaas

da religião do Estado, a nossa forzaa de governo e os
princz:p.ios da nossa .leg.íslação. " 90

97 HÀIDAR, M. de Lourdes- op. cit., p.203
98 Idem, p. 175
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Igreja e Estado vigiavam a adoção dos livros nas
di.gerentes escolas, públi-cas e particulares, primárias ou
secundárias, durante o Império. Posteriormente, na
República, o Estado empreendeu sozinho a tarefa de vigiar as
escolas públicas, reforçando o poder fiscalizador dos
inspetores e diretores. A Igreja Católica, apesar de
separada do Estado, continuou a exercer seu domínio sobre a
produção didática, conseguindo estender sua rede de ensino
a partir do final do século xlx, com a vinda de várias
ordens religiosas européias, atingindo com maior extensão o
ensino feminino.99

O Estado Nacional concebeu di.ferentes níveis de ensino
e saberes diferenciados para as diversas classes sociais,
conforme prescrições do pensamento li.beral. O poder imperial
ou o republicano, para empreender a tarefa de difundir a
escolarização, enfrentou desafios, menor em relação ao plano
doutrinário e, aparentemente contraditório no plano de
aplicação social. Para a efeti-vação do prometo
civilizatóri.o, no qual a escola era entendida como o caminho
necessário para o sucesso do programa liberal, o Estado,
conciliando ou separando-se da Igreja, procurou controlar a
educação escolar, interferindo no poder familiar sobre as
crianças e jovens, i.ntervindo em esferas onde o saber era
produzido e nas formas como era uti.lizado e disseninado.

.) Os livros didáticos foram concebidos para que o
Estado pudesse controlar o saber a ser divulgado pela

99 Oscar Beozzo fez um estudo sobre os religiosos durante o século XIX
até a Revolução de 1930. o crescimento maior das ordens reli.glosas
ocorreu entre 1890 a 1930, sendo fundadas nesse período 93
congregações. Entre 1880 a 1930 entraram 109 congregações femininas,
predominando as de origem "francesa, can 28 Institutos, seguidas pela
ltálía cona 24, da .Alelaanba e Eapanba, cm 9 cada uma e a Bé.lg.Íca con
5. Portuga.Z entra com apenas 3('-.)" . As congregações re].igiosas
femin.idas, cujos efetlv'os crescem velozmente, são responsáv'e.is pela
vasta rede de escolas e colégios do país. Bases co.Zég.íos estavam
vo.atados, quase aenpre/ para o atendimento das e.Zltea e funcioaav'an
sob o reg.ine de internato. Os Mais apreciados eram os de or.icem
francesa, que coiit.inuavaaa nlnistra do o ensino segundo os programas e
os .].ivros elapregados na Franca e ut]].ízando-se íaclus.íve da .Z.ingua
francesa. Has bav.ía taabéa as reJig.lobas que se ded.ícavaa à educação
dos naif s.ilnp.Zes/ con una rede íaportaate de esmo.Zas primárias. Bate
fenómeno porém está praz.icameate resta.íto às reg.iões de .migração
europé.ía .íta].cana e a.lema do su] do país." BEOZZO, rosé Oscar-
Decadênci.a e morte, restauração e mu].tipli-cação das ordens e
Congregações religiosas no Brasi1 - 1870- 1930. In Azzl, orlando
(org) .- .A v.ída re.Z-ig.cosa no Bus.iJ- enfoques históricos. são Paulo:
Paulinas, 1983, p. 127- 128.
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escola. Os discursos de grupos de intelectual.s instalados no
poder ou próximo a ele, compostos por admi.nistradores,
políticos e ou educadores expressaram a forma como o Estado
liberal brasileiro elaborou sua política cultural,
procurando di.sseminá-la, primordialmente, pela instituição
escolar. A política do livro escolar representou um dos
traços característicos da produção cultural feita por uma

elite que procurava se inserir no mundo "civili.zado",
preservando, paradoxalmente, de maneira i.ntransigente,
privilégios de uma soa.edade hierarquizada e aristocrática.
A manutenção desse controle exigiu a criação de uma
legislação para evitar "desvios" , comprovando que o prometo
concebido pelo poder estatal sofria "di.storções" em seu
processo de elaboração.
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"0 Zíuro é cozlzo o dinheiro mais urze o que mais circula"

Citação de Carlos Rizzini em O Erro,
o jornal e a imprensa no Brasil



CAPITULO ll

ESTADO E EDITORAS: CONFECÇÃO E DIFUSÃO DA PRODUÇÃO
DIDATICA

o livro escolar foi concebido pelo poder instituído
como um 'poderoso instrumento para fixar e assegurar uma

determi.nada postura educacional, veículo privilegiado para
inculcar normas e ortodoxias. O li.vro didático proposto a
partir da instalação de institui.ções escolares públ-ocas
deveria se encarregar de uniformizar o saber escolar, de
construir uma forma de pensar a ciência e de reforçar a
disseminação de crenças religiosas oficial.s .

o Estado liberal, embora considerasse este objeto
cultural peça fundamental na transmissão do saber escolar,
cedeu à iniciativa particular o direito de fabrica-lo. Tal
atitude, aparentemente paradoxal, instigou-nos a discernir as
articulações entre Estado e empresa particular e seus
interesses na construção e disseminação do li.vro escolar

As editoras, ao conquistarem o direito de fabricar e
di.vulgar o livro didáti.co, trataram de transforma-lo em uma

mercadoria inserida na lógica capitalista. Para captar esse
processo, buscamos seguir a trajetória das principais
editoras das obras didáticas acompanhando a transformação de
objeto cultural em bem de consumo, em "um produto típ.ico da
indústria cu.Ztural, um bela dest.içado ao consuzao que editores
e autores têm interesse en conercía.Z.azar, uma mercadoria
entre outras que circula pelo mercado e produz .lucro, muito
.lucro.ni

Para efetivar a transformação de um material didático
no produto de maior consumo da cultura escolar, os editores
associar-am-se ao Estado, engendrando atuações conjuntas em

/

l ZAMBONI, Ernesta- Que b.estória é essa?- uma proposta analít.íca dos
l-ivros paradidát.ecos de H.ístór.ía. Tese de doutorado. Campinas : Unicamp,
1991, 6P

77



suas formas de circulação. Estabeleceram-se entre ambos

tramas, por intermédio das quais o livro didáti.co dissemi.nou-
se no quotidiano escolar, transformando-se no principal
instrumento do professor na transmissão do saber.

As questões que envolveram a fabri.cação e as formas de
divulgação do li-vro didático para um público crescente nos
levaram a aborda-lo em sua materialidade, como um objeto que
dá suporte ao texto. Nessa perspectiva, partimos da reflexão
de R. E. Stoddard sobre a relação entre autores e editores:
"Façam o que f.izeren, os autores não esarevexa l.ívros. Os
.livros não são de zaodo nenhum escr.ítos. São nanufaturados
por escribas e outros artesãos, por mecânicos e outros
engenbe.iras/ e por impressoras e outras laáquinas.2 Estas
considerações tornaram-se base para a apreensão do livro em
outra dimensão, investigando seu formato tipográfico, capa,
paginação, qualidade do papel, enfim as relações entre
signos e imagens, concretudes que direcionam o leitor em sua
apropriação da palavra escrita e os elementos que inca.tam
seu consumo.

As questões relativas à expansão dessa produção
obrigaram-nos a realizar levantamentos quantitati.vos, que
pudemos obter parcialmente pela leitura de catálogos e
listas de livros adotados nas escolas. As fontes de pesquisa
dessa parte do trabalho foram acrescidas por documentos das
própri.as editoras que, sendo empresa pri.veda, limo.param o
acesso ao material de seus arquivos. (Jtilizamos contratos e
algumas trocas de correspondência entre autores e editores,
além de anúncios de livros em jornais e revistas, catálogos
de exposições didáticas e informações fornecidas por uma

bibliografia escassa.

2 Apud CHARTIER, Reger- Historia c. -op. cit.r p.126. Reger Charti.er
acredita ser fundamental di.stinguir o texto manuscrito e o inpressor
entre o traba].ho de escri.ta realizado pelo autor e o da fabricação do
livro com a interferênci.a do editor. Torna-se necessári.o, na
reconsti.tuição das obras impressas analisar " os d.iscos-it.idos que
tesa.atam da passagem a ].ívro ou -impresso, produz.idos pela decisão
ed.itor.ia.Z ou pe.Zo trabalho da ofíc.ina, tendo em v.isca leitores ou
leituras que podem não estar de modo a.Zgum em conform.idade com os
pretendidos pe.Zo autor"- op. cit./ p. 127
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l Editoras e poder institucional

1.1 Nascinento das editoras de livros didáticos

A Imprensão Régua, órgão ofi-cial criado em 1808,
possuía como um de seus objetivos o auxílio à expansão e
melhora.as de materiais para a educação pública. Nela foram
produzidos os primeiros manuais para cursos criados por
D.João vl, notadamente os da Real Academia Militar. A
maiori.a dos manuais impressos era composta de traduções
francesas sobre matemáti.ca, física e alguns de filosofia e
mora[, a].ém de ]ivros para atender os Cursos de Cirurgia e
Anatomia transformados logo após, no Curso de Mediai.na do
Rio de Janeiro.3

O viajante inglês Luccock. em sua passagem pelo Rio de
Janeiro em 1818, analisando os trabalhos da editora oficial
do Estado, escreveu que "a imprensa licenc.fada, porém,
produziu mais a.Zguaas.- obras úteis a.lén das que se referem a
questões zai.Zitares" e citou um livro para o ensino elementar
o "g'escuro dos men.idos" que tratava da ".Piora.Z, virtude e boas
nade.iras" dedo.cada ao segundo filho de D.Jogo Vll, D. Miguel"
po.ís que não há menino que tanto necessite dos seus
ens.iaanentos como esse; sua educação foi au.ito .Z.ía.atada e
.infe.Zíz".4

De maneira geral, a produção da Imprensão Régua estava
direcionada para temas da organização do aparelho
admi.nistrativo do Estado, predominando publicações sobre
Economia Política, Geografia, Agrimensura, Saúde Pública,
incluindo-se obras ligadas ao currículo das escolas criadas

3 Nelson werneck sodré cita dono livros mais importantes da Imprensão
Régua as traduções de conpêndios didáti.cos, especialmente os de
Legendre, Elementos de Geometr.ía e Tratado de Tr.igonometría, E.Zementos
de A-Zgebra de Euler, Tratado de Ar.itmét.íca de Lacroi.x, Tratado
Elementar de Fís.ica de Haiiy. Até 1822, ainda segundo Sodré, "saíram de
seus pre-Zos .Z..254 tuba.lhos, incJu.indo avu.usos e opáscuJos." PODRE, N.
W.- ]?.estória da Imprensa no Bus.i.Z. São Paulo : Marfins Fontes, 1983,
3a ed., p. 36.
4 LUCCOCK, John- Notas sobre o R.to de janeiro e partes mer.idioma.is do
Bus.í.Z. Trad. Mi]ton Si]va Rodei.gues. Be].o Horizonte: ltati.aia; São
Pau].o: EDUSP, 1975, p. 380
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no período joanino, que visavam formar especi.alistar e
técnicos para a criação do corpo burocrático do Estado.

Com o fim do monopólio da Imprensão Régua em 1822,
seguiu-se o descompromisso estatal com publicações de
compêndios escolares e a segunda década do século XIX marcou
a transferênci.a da produção didática para as editoras
particulares que começaram a surgir no Brasil, além das que
produziam material escolar em Portugal e na trança.

Para identi.ficar as primeiras edi.taras de li.vãos
didáticos usamos como referência o Catálogo do Museu Esmo.Zar

Nac.íona], publicado em 1885, do qual destacamos 318
publicações nacionais assim distribuídas pelas editoras : 5

QUADRO 3

Editoras de livros di.dáti.cos 1885

Editora
B.L.Garnier
E . &H . Laeinmert

Nico[au A].ves.
J.G. de Azevedo.

Tip.Nacional....
Editoras do Rio de Janeiro
Editoras das provínci.as.
Editoras estranhei.ras.
Sem nome da edi.tola.

de títulos
68 . .

39 . .

33.
23 . .

06 . .

63.
38.
44.
03.

21,58
12,38
l0,48
7,38
1,98

19,98
11,98
13,98
1,08

Fonte Catálogo do Museu Escolar Nazi.onal. Rio de Janeiro, 1885

Desse quadro, distinguimos três aspectos
significati.vos quanto à caracterização das editoras: a
concentração da produção em um número relativamente limitado

5 Cf. FRANCO, Ju]io de Li-ma (org)- Cata-logo da BÍb].ioteca do Museu
Esmo.Zar Nac.lona.Z. Rio de manei.ro:T].pografi.a de G. Leuzinger & Fi].hos,
1885. No total de 318 obras didáticas obtidas do referido Catálogo não
inclui obras didáti.cas estrangeiras , nesmo as portuguesas, embora fossem
eventualmente utilizadas em nossas escolas. Faziam parte do acervo do
Museu, ].i.vãos didáti.cos franceses, alenães, portugueses, ingleses,
norte-americanos , i.talianos e belgas .
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de empresas, a participação de editoras estrangeiras e a
preferênci.a pelo Rio de Janeiro como sede

AS três empresas que se destacaram na confecção do
texto escolar. a B.L. Garnier, E. & H. Laemmert e Nicolau
Alves & Ci.a, responsáveis por 44,28 da produção, representam
uma tendência monopolista que teve conta.nuidade nos anos
seguintes, à medida que se expandia a rede escolar e
consequentemente o públ i.co consumidor

Baptiste Louis Garni.er. segundo Hallewell, foi "o
pr.ine.iro ed.ítor a fazer un esforço real para atender às
necess.idades de .Z.ivros escolares brasa.leitos" , correndo um
risco coneraia.Z por sua propría in-ic.cativa". 6

Este francês começou seu trabalho com livros no Brasil
instalando-se ini.cialmente como livrei.ro no Rio de Janei.ro.
Baptiste Garnier pertencia a uma família de editores e foi.
com eles, em Paria, que aprendeu o ofício de li.vreiro antes
de se decidir a emigrar para o Brasil. Em 1846, recém-
chegado, instalou uma livraria na rua do Ouvidor, passando a
dedicar-se à edição de li.vãos somente no final dos anos
cinquenta. A produção i.nicial da B.L. Garnier era voltada,
preferencialmente. para obras de literatura, tendo sido
responsável pela maioria dos romances de rosé de Alencar.
Machado de Assis, Joaquim Manuel de Macedo, além de inúmeras
traduções francesas./Em 1857, inici.ou a produção de livros
destinados à instrução secundária de Históri.a, Gramática e
Li.teratura, expandindo sua produção no transcorrer da década
de sessenta, com livros para a escola elementar

A Garni.er tem si.do mais citada pelos trabalhos
literários, pelas obras do romanti.smo que divulgou, mas o
papel do setor didático da editora não pode ser substinado.
O enterro de Baptiste Garnier sinbolizou as duas vertentes
mais lucrativas de sua empresa. Nele compareceram apenas
"sua viúva e seus empregados ('que d.iria.i.Zaente poderíaza
ev.içar essa obrigação,) e apenas três outros aconpanbantes:
l.uis Leopo.Zdo Pernandes P.inteiro, o .jornal.esta Alexandre
rosé de Me.lo .lloraes Fi.lbo e seu princípa.Z autor, Machado de

6 HALLEWELL. L OP. cit. rP.144
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Assim. "7, ressaltando que Luas Leopoldo Fernandes Pinheiro
era sobrinho do cónego Fernandes Pinheiro e responsável
pelas atualizações das obras didáticas do tio, conhecido
autor de inúmeros trabalhos para a escola elementar e
secundária.

Os manuais escolares permaneceram com certo destaque
nos catálogos da Garnier com o herdeiro da firma brasileira.
Hipollite Garnier. mas este e seus sucessores, preferiram o
trabalho de edição de obras li.terárias, relegando a produção
de livros didáticos para uma situação menos privilegi-ada,
limo.tango-se a reedi.tar textos dos autores escolares mais
famosos .

A editora dos irmãos Lammert, mais antiga do que a
Garnier. surgiu da iniciativa de Eduard Laemmert, nascido em
Baden e que chegou ao Brasa.l como sócio da firma do livrei.ro
francês Bossange. Em 1838, resolveu criar sua própria firma
e associou-se a seu irmão Heinrich, abrindo uma oficina
tipográfica, a Ti.pografi.a Uni.verbal que, diferentemente de
Louis Baptiste Garnier, se encarregou durante toda sua
exi.stência da edição completa de todas as obras.

A E. & H. Laemmert foi prata.lamente a substituta da
Ti.pografia Naco-onal, nova denomi.nação da Impressão Régua,
que então limitava-se a produções esporádi-cas de textos
di.dáticos.0 A Laemmert foi. responsável pelas primeiras obras
de História e Geografia, tendo saído de suas oficinas o
polêmi.co compêndio de rosé Início de Abreu Lama, em 1844,

/ Idem- o. 136
8 Encontramos apenas 6 obras publicadas pela Tipografia Nacional no
referido Cata.logo da B.Íb.Zioteca do museu Escolar Naciona.Z e eram
predominantemente da área de matemática, Compêndio de arítmét.íca
composto para uso das esmo.Zas pr.imár.ías no Brasíl, sem norte do autor, de
1863, de B. de Oliveira, Compénd.io de Ar.itmétíca, tambén de 1863 e o
s.istema métrico. Tabelas para conversão das medi.das métri.cas, sen autor
e de 1865. uma de gramática, a de Ciri.to Di.lermando da Silveira.
compénd.ío de gramát.íca portuguesa da prime.íra .idade , publicada em 8a
edição no ano de 1855 e ainda de Otaviano Hudson, Método de .leitura de
1879 a].én de un manual escolar para os alunos da Acadenia ini.lidar, de
Si[va Vei.ga, curso reg.ímenta] ou -Z.ívro do se.Zdado, de 1883. Pudenos
ai.nda acrescentar mais 3 títulos da Tipografia Nazi.onal: CAIRU, rosé da
Salva Lisboa-( visconde)- parti-Zha da escola liras.i.leira para .instrução
e.Zementar na re-Z.ígião do Bus.í-1, 1831; MONO'ALVERNE- Frei Francisco de-
Compéndio de fi.Zosof.ia, de 1859 e uma obra para o Liceu de Artes e
Ofíci.o de MENEZES, Francisco xavier Olivei.ra- l,.ições de física, de 1881
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além de ter sido pi-oneira em manuais escolares da área de
Matemática confecci.onada por autores nacional.s .9

A primeira grande edi.tola de livro didático no Brasil
foi, entretanto, a firma de Francisco Alves. A instalação da
edi.tola Francisco Alves deveu-se a um livreiro português,
Nicolau Alves que, como Garnier, ini.ci.ou-se no comércio de
].i.vãos com a Livraria Clássica. Nicolau Alves pedi.cava-se à
produção de manuais didáticos antes de ampliar os negócios,
no i.nício dos anos 80, quando convidou seu sobra.nho,
Francisco Alves, como sócio no promi.suor empreendinento
editorial. Segundo relatos sobre a vida de Francisco Alves,
seu caráter difíci] acabou por transforma-].o no único
proprietário da firma no ano de 1897, depois da saída do
tio, comprando as partes dos outros sócios. A partir daí,
Francisco Alves resolveu investir decididamente na
literatura didática, enfrentando o número crescente de
concorrentes.

Empenhou-se na compra dos direitos de obras com algum
sucesso de vendas pertencentes a pequenas edi.tolas,
anunci.ando tais compras com certo alarde . Entusi.asti.lamente.
por exemplo, Francisco Alves avisou os "srs. .livreiros e
d.iretores de co.Zég.ios" que havia adquirido várias obras
escolares por contrato com autores e "outras por termos
comprado o resto dos exenp-lares ao editor Sr. Dias da S.ílv'a
.Jun.íor".io O edi.tor Francisco Alves lutou para monopolizar,
ou obter o predomínio na produção didática, chegando a
comprar firmas concorrentes Í"Muitas dessas aqu.ísíções, -
houve pelo menos dez de.las- foram fe.ítas para conseguir
detezninados dize.ítos de ed.íção. Franc.isco A.aves comprou a
pequenina .livraria da Viuva Azevedo/ ao R.io de Janeiro,
apenas para obter os d.ire.idos de Antolog.ía aacíona.Z de
Fausto Derreto e Car.los l.aet (' príaeira ed.irão en .2887),
amp.Zanente adorada aas escolas. A l..ivraria )le.Z.í.Zo, de São

9 Constam do acervo da Biblioteca "Paulo Bourroul" os segui.ntes li.vãos
da edi.tara dos i.rmãos Lammert, editados durante a década de quarenta
SILVO, Roberto Ferreira da- E.Zementos de desenho e p.intura com regras
gera.ís de perspect.íva, 1841 e de PARANAGUA, Marquês de- E.Zementos de
Geometria. de 1846.
10 A lista de obras compradas do editor Dias da $ilva Juntar foi
anunciada na Revista do Ensino, Ri.o de Janeiro, n' 1, ano 1, 1883
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Paulo, fo.i comprada porque os l.ívros de Jogo Kõpke por ela
editados eram os principais conpet.odores dos de Pel.ísberto
Roda.ígnea refeita de Calva.lbo , ed.atados pe.la A.Ires. "JI

Em 1909, após um incêndio na livraria da firma
Laemmert, então sob a direção de herdeiros dos irmãos Eduardo
e Henrique, a Francisco Alves adquiriu seus direitos
autorais, assim como sua "clientela e reputação". Desta
forma, o acervo didático da Laemmert engrossou a coleção da
Francisco Alves.

Uma outra edi.torci especializada em li-vãos escolares
que despontou no início do século XX foi a F.T.D. Esta
edi.Lota foi criada pela Congregação dos Irmãos Maristas, de
origem francesa, em data um pouco incerta, entre 1902 ou
1903. Seus livros eram impressos, em sua maioria, pela
Imprimerie Vinte, na ci.dade de Lyon. sede da Congregação.
Durante a fase inicial da F.T.D., houve uma certa ligação
entre esta e a livraria Francisco Alves, que aparece em
catálogos como co-editora e distribuidora de algumas das
obras.

A instalação da editora F.T.D. no iníci.o do século
anual, em São Paulo, correspondeu à demanda de obras
marcadamente européias, provenientes dos novos colégios
católi.cos implantados pelas ordens religiosas que se
expandiam, especialnente. nas áreas de imigração, i.ncluindo
os próprios Colégios Maristas cri.ados em São Paulo e Minas
Gerais.t2

Assim, a produção di.dática, ao terminar a pri-mei.ra
década do século XX, concentrava-se em três grandes empresas
editora.ais. A H. Garnier, em.fase de estagnação, a Pranci.sco
Alves que, prata.cadente monopoli.zava a produção da
literatura escolar e, paralelamente a F.T.D. que começava

seu percurso empresarial, alcançando atualmente o segundo

11 nALLEWELL. L.-oP. cit.r p. 211
12 Os deinai.s colégios maxi.star criados até o início do século XX foram:
Gi.násio do Calmo '(1899) e Arquidiocesano (1907) em São Paulo; Colégio
do Ri.o Comprido (1904) e de Uberaba (1904) en Minas Gerais. Cf. BRASIL,Etienne- La France au Brés.i.Z. Rio de Janeiro: Bernard Pràres, 1920,

181P
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lugar dentre as maiores editoras de livros didáticos do
país.is

Considerando um segundo aspecto da li.stagem do
Cata.logo de 1885, temos a si.gnificati.va participação de
edi.tolas estrangeiras na produção da literatura escolar
brasileira. Os livros didáticos nacionais publicados por
casas editoriais estrangeiras perfaziam aproxi.mudamente 148
do total de obras, destacando-se dois centros principais:
Lisboa e Pari.s.

As editoras portuguesas tiveram uma relativa
importância no mercado de livros didáticos . Havia importação
de traduções portuguesas, mantendo-se li.cações confusas
entre a produção dos dois países. Houve autores portugueses
publicados por editoras nacionais, assim como textos de
brasileiros que foram editados em Portugal. Muitas obras
portuguesas, pela falta de legislação que protegesse os
direitos autorais , foram, paulati.namente, incorporados pelas
casas edi.toriais brasileiras, especialmente traduções de
livros ingleses e franceses. Uma firma francesa, a editora
Aillaud, aproveitou-se dos dois públicos de língua
portuguesa e cooptou autores brasileiros e portugueses,
desfrutando de vendagens mai.s garanti.das.14

No final do Império, um editor português, Dava.d

Corazzi, passou a divulgar livros escolares a preços
módicos, tornando-se bastante conhecido do público escolar
brasi].eira, principalmente depois de i.nstalar uma. livraria

13 A pesquisa de Ernesta zainboni mostra que as maiores editoras de
li.vros didáticos no final de 1980 eram a Editora do Brasil, F.T.D.,
Ati.ca e IBEP. OP. ci-t., p. lO
14 A produção didática da edi.tou Aillaud aparece em todo o
transcorrer do período estudado, tendo esta editora surgido, segundo
Hallewell, em 1808, i.nteressando-se desde logo pelo mercado de língua
portuguesa. AS publi.cações inicial.s que tentes referenci.as
apresentavam-na como Livraria Portuguesa de J.P. Aillaud em Paras,
Na década de 50 a firma era pertencente à viúva de Ai.llaud e estava
associada a Mon].on. (Livrará-a Portuguesa de va J. P. Ài.llaud, Monlon &
C.) , com outro endereço mas igualmente en Pauis e se credenciavam como
"].ivreiros de suas Majestades o Imperador do Brasil e El-rei de
Portugal." Em 1890 assuniu a di.reção da furna o genro Julgo Montei.ro
Ai.].laud que abriu uma filial em Lisboa, comprando a edi.tola Bertrand
e nesta época estabeleceu rel-ações com Francisco Alves, tornando-se
sócios. um autor brasileiro, Caetano Lopes de Moura , natural da
Bahia, escreveu e traduziu vári.as obras editadas pe]a Ai.]].aud,
destacando-se a tradução dos 24 volumes de Si.r walter Scott. Cf
nAI.LEWELL, L.- OP. cit. P. 161
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no Rio de Janeiro, na rua da Quitanda. David Corazzi criou a
B.íb.Zíoteca do Povo e da Escola , coleção que assemelhava-se
aos anuais paradidáticos. Eram volumes pequenos, menores do
que o apresentado pelo padrão francês (in-12), com poucas
pági-nas, "de coaapos.íção cbe.ía, ed.ição estereotipada" , com
i.lustrações e "exposto de folha sucinta e concisa, nas
clara, despretencíosa, popular/ ao a.Zcanae de todas as
batel.agências". Esta série de li.vros caracterizava-se pela
publicação de dois li.vãos por mês e destinava-se a "formar
em Bíbl.íoteca económica una verdade.íra enciclopédia de
conbeainentos bunanos, uza Curioso repositório onde os
índoutos possam aprender e os doutos se não enfastiei de
recordar. 15

As obras de David Corazzi devem ter alcançado grande
sucesso de vendas porque Francisco Alves tratou de adquiri.-
la. incorporando os direitos da série de Dicionários de José
Joaquim Ferreira Lobo e a tradução portuguesa de Julgo
Verne. autor muito popular naquela época.iÕ

Apesar da atuação dos portugueses na .produção e
comércio de [i.vãos brasi].eixos, o está.].o de composi-ção do
livro didático brasileiro foi dado pelas casas editoriais da
trança. Os franceses tiveram interferência direta na
produção, com obras editadas inteiramente em Paria,
destacando-se a firma Aillaud, Guilhard & Cia e de maneira
indireta pela dependência dos editores brasa.lei.ros quanto às
tarefas de i.opressão dos li.vãos.n

Baptiste L. Garni.er sempre preferiu ter seus textos
impressos em Pauis e por esta atitude foi constantemente
criticado pelos tipógrafos cariocas, o que o levou a
instalar em 1873, uma ti.pografia sob a responsabilidade de
um seu conterrâneo, mas que teve vida efêmera. Ao que

15 Propaganda de instrução para portugueses e brasileiros. In:
B.ib.Z.ioteca do povo e das esmo.Zas. Lisboa: David Corazzi, vo1. 6. David
Corazzi era especiali.sta também em vendagens de di.cionári.os , dentre
eles Os D.Ícionár.íos do Povo, " -Zínguíst.idos e de todas as
espec.ia.Z.idades, portáte.ís, completos, econõm.ecos, .índ:ispensáve.is em
todas as asco.Zas, bib.Z.íotecas, fama.lias, escritor.íos comete.ía.is e
repartições púb.ficas" Idem, op. cit. , contra- capa do volume
16 cf. nÀLLEWELL, l..- OP. cit. P. 210
17 Pelo Catálogo de 1885, Pari.s destacava-se como princi.pal centro
edi.toro.al, sendo responsável por 38 de um total de 44 obras.
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parecer foram razões comerciais que fizeram Bapti.ste Louis
continuar optando por casas de impressão francesas. A
con'Linuidade de impressão em tipografias parisienses serviu
para fortalecer os modelos franceses na confecção de livros
didáticos, tendo sido atribuído a Garni.er a i.ntrodução no
Brasil do formato in-8', lançado na França por Calmann-Lévy,
que passou a ser predominante en nossa literatura didática.ia

Francisco Alves variou bastante quanto à impressão dos
seus livros, uti.li.zando tipografias nacionais, como a
Montenegro da rua do Ouvidos mas, ao buscar a expansão dos
seus negócios, a]iou-se à Tipografia de Gui]]ard, Ai]].aud &
Cia. de Paria. Interesses comera.ais expli.cam uma
aproximação ainda maior após 1910 com a Aillaud e,
encontramos nos livros' desse período, a desi.gnação de
Franca.sco Alves & Cia com flana sediada no Rio de Janeiro
associ.ada a Pauis e Lisboa com Aillaud, Alves & Ci.a e
].i.vraria Bertrand.

A história da literatura didática brasileira não
escapour portanto, ao domínio francês sobre a vida cu]tura].
brasileira do século xlx. A produção do livro didático
constituiu-se em mai.s um dos elementos do quadro de relações
culturais entre Brasil e trança.

A aceitação e opção pela trança entre setores de
nossas camadas dominantes devem ser entendidas na trama de
interesses econõmi.cos e culturais estabeleci.da entre os dois
países e não como simples decorrência de "importação de
idéias" feita pelas classes di.vigentes. Havia interesses de
ambos os lados para a implantação de uma "cultura francesa"
no Brasi].

A Fiança, em seu processo de expansão capitalista.
desejava penetrar em uma região, aparentemente monopoli.zada
pelo comércio inglês. um dos poucos estudos sobre o comércio
francês no Brasil no decorrer do século XIX desvenda o

alcance e a importânci.a das relações económicas entre os
dois países, recuperando os produtos de importação e

18 Cf. LIMO--BARBOSA, Mano de- Les franca.is dais .Z 'h.istoíre du Brésí.Ztrad. Clénent Gazes. Rio de Janeiro: F. Bri.guiet; Pauis: Albert
Blanchard, 1923. p. 418
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exportação, os principais setores e locais onde ocorreu a
comercial i.zação.t9 Tais empreendimentos possibilitaram à
trança ocupar o segundo lugar em importância comercial para
o Brasil, no período compreendido entre 1850 e 1880.

Houve, portanto, um esforço da trança na ocupação de
determinados setores comerciais no Brasil e as relações
cultural.s entre os dois países vinculam-se a tal prometo.20

A preferência nativa pelos franceses quanto à produção
cultural, além dos interesses económicos, pode ser entendida
por outras razões . O catolicismo brasileiro aproximava-se da
mentalidade francesa que, por seu lado, esmerava-se em
difundir seu ideário concebido como universalista. A
educação "à francesa" tornava-se uma mercadoria considerada
moderna e necessári.a para nosso processo "civilizatório" , um
capita[ cu].tura] a ser apropriado e consunido pe]a juventude
das nossas elites. Era um modo de ser "moderno" mais próxino
dos valores católicos de setores conservadores desconfiados
do mundo inglês protestante

A afinidade com os valores franceses pode ser ainda
percebi.da pela maior identificação com o desenvolvi.mento
económico francês até meados do século XIX, país
predomi.nantemente agrário, com uma política industrial
mesclada pelos interesses da produção agrícola e que,
evidentemente, exerciam un papel substanti-vo na construção
do saber escolar a ser disseminado, incluindo a organização
curricular e a li.teratura que a acompanhava.

19 Trata-se da tese de doutorado de VARETA, Deni.se Monteiro- Europa/
Franca e Ceará: a expansão comera.ia] francesa no Brasil e as casas
comera.ía.is. São Paulo, F.F.L.CH. , 1992
20 Alguns estudos franceses buscam anualmente recuperar o alcance
da expansão cultural francesa no mundo ocidental especialmente nascolónias atei.canas e anericanas. Os estudos sobre li.vãos didáticos de
Alar.n Choppin, já ci.tados, incluem estas preocupações, buscando
localizar quantitativamente . entre outras questões, as editoras
escolares e o alcance de sua produção por traduções ou exportações
diretas de obras. NO campo da história econõnica, Albert nroder ten se
dedicado à questão da "transferênci.a de tecnologia" francesa e inclui
em suas pesquisas as traduções de nanuais para o ensino superior em
áreas como físi.ca, química. etc. À publicação sobre as relações
culturais entre os doi.s países organi.zada por MARTINlêRE, Guy e
CARDOSO, Lui.z Claudio- France Brés.í-Z- víngt ans (ie coopérat.Íon(
science et tecbno.Zogle,).Pari.s: IDEAL/PUG, 1989, com versão em
português, reflete, igualmente, estas tendências .
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Desta forma, as relações culturais entre Fiança e
Brasil, em especi-al no setor li.vreiro, foram constantes no
decorrer do século XIX, sofrendo alguma concorrência com a
introdução de escolas americanas de confissão protestante em
áreas de imigração que, juntamente com alguns educadores
contrários ao domínio da Igreja Católi.ca na área, buscaram
novos modelos educacionais nos Estados Unidos . Mui.tos textos
di.dáticos norte-americanos foram, então, traduzidos,
preferindo-se, coerentemente, as impressões de livros
didáticos de gráfi-cas dos Estados Unidos.2i

Um terceiro dado que se obter do Catálogo refere-se à
questão do lugar da produção didática nacional, concentrada
na capital do Império. O Ri.o de Janeiro foi o local onde se
instalaram as maiores editoras e onde encontravam-se vári.as
outras pequenas e desconhecidas, mas responsáveis pela
produção de aproximadamente 208 do total de títulos. A sede
do Império, pelo inventário de 1885, atingiu 73,38 da
produção de livros escolares. Fora da capital do Império o
número de obras corresponde a 82 títulos dos qual.s 44 são de
edi.tolas estrangeiras. e o restante de algumas de nossas
províncias: São Paulo (5), Bahia (4), Rio Grande do Sul
(12), Maranhão (3), Para e Amazonas(8).

A preferência das editoras em se estabelecerem no Ri.o
de Janeiro ligava-se à situação pri.vilegiada que desfrutava
a cidade, ].oral das decisões políticas e centro cultural do
país. O Rio de manei-ro, com a chegada da corte portuguesa,
começou a sobrepujar os antigos centros urbanos, como Recite
e Salvador, favorecendo-se pela criação de uma série de
estabelecimentos culturais, tornando-se sede de inúmeras
escolas, de bibliotecas e museus inauguradas pelos chefes de
governo desde a chegada de D.João VI

A trajetória do livro didático analisada no âmbito do
espaço onde era produzido mostrou-nos, com mais clareza, as

21 Várias obras didáticas editadas nos Estados Unidos são citados por
BARBANTI , pari.a Lua.a spedo Hisldorf.- Esmo.Zas amei-icanas de confissão
protestante na Provínc.ia de São Pau-Zo: um estudo de suas or-itens.
Dissertação de Mestrado São Pau[o: Facu].dade de Educação da USP. ,
1977, pp.169 e 170
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relações e arte.culações entre empresa privada e poder
oficial na confecção e difusão da literatura escolar

Os editores que iniciaram seu trabalho no Rio de
Janeiro desenvolveram uma efi-ciente políti.ca de aproximação
com o poder. Dentre as posturas estabeleci.das pelos editores
para criar vínculos com o governo, percebe-se que evitavam
defi.ni.ções políticas partidárias e tentavam obter títulos
honorífi.cos, prática usual do Império para incentivar uma

espécie de mecenato para obras assistenci.ais e educacional.s,
especialmente

Baptiste Louis Garnier requereu uma condecoração ao
Gabinete do Império, justificando seu pedido por ter sido "o
Editor da na.íor parte das obras c.íentíficas, .Z.íterárias e
e.lementares da .instrução púb.Z.íca que ex.ísten DO país"r22
acabando por receber o título de oficial da Ordem Impera.al
da Rosa. Os irmãos Lammert já havi.am sido agraciados por
condecoração semelhante alguns anos antes .

O editor Francisco Alves, para conseguir êxito em sua
i.niciativa educaci.anal, soube elaborar e articular uma

eficiente política de aproximação com o poder constituído,
notadamente durante a Repúbl i.ca quando a literatura escolar
passou a sofrer uma vigilância mais estreita das autoridades
dos Estados.

O rede.mensionamento do papel dos inspetores escolares
e do diretor frente ao trabalho do professor foi percebido,
por certo, por Francisco Alves, que procurou aproximar-se
cautelosamente das autora.jades locais para defender e
divulgar sua empresa.

Francisco Alves escolhia cui.dadosamente suas amizades .
Uma delas foi a que manteve com Teófilo das Neves Leão, "a
ma.íor autor.idade em matar.ía de ensino em seu tempo",
secretário da educação na gestão de Prudente de Moraes e
incentivados da abertura de uma livraria em São Paulo,
cidade que, então, despontava no cenário educacional da
Repúb].ica. A inauguração da Livraria Alves de São Paulo, em
1894, foi descrita como "nuito si.gni.ficati.va" pelos jornais

22 Manuscrito sen data, Arquivo do marquês de Oli.nda, IHGB
doc 61; Apud HÀLLEWELLI L.- OP. cj.t., P.125

lata 214,
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da época, entendendo-se como um ato de política cultural
importante :

''A hora marcada (' .l hora da tarde.) estavala presentes:
o Dr. Bernardíno de Campos, presidente do Estado, dr
Cerqueira lesar, vice te, dr. Cenário .llota, Mln.astro
do enter.ior e da Instrução Púb.fica, dr. l,aura MÜ.Zler,
representante do min.astro da Guerra. Muitas e nu.iras outras
pessoas gradas ass.istiran ao ato: políticos, professores,
jorna.listas, laéd.iates, advogados, negociantes-. Receb.idos os
representantes do governo de São Pau.Zo pelo fundador da
firma, o ve.Zbo Francisco .Alces e .Jul.ío AÍ.Zlaud, foraxa-.lhes
mostradas as be.las coleções de l.ivros d.idátíaos,
espec.ia.Z.idade da casa'.23

A capital nacional, sede das principais editoras do
país, foi também local de pequenas editoras que se dedicaram
à produção de di.dáti.cos. Houve um número significativo de
li.vãos impressos em tipografias de jornais e por editoras
de vida efêmera. caractere.zando-se como uma prestação de
serviço esporádica e eventual.24 Uma dessas pequenas
editoras, a J.G. de Azevedo aparece 1885 com 23 compêndi.os
escolares, correspondendo a 7,58 do total das obras
elencadas mas, obtivemos poucas informações sobre ela. Ao
que parecer era uma livraria que passou a editar
exclusi.valente livros escolares para a escola elementar,
tendo tido alguns de seus trabalhos premi.ados na Prineira
Exposição Pedagógica do Rio de manei.ro, em 1883.2S NO

23 MENEZES, Ra:imundo de- AS pr:imeiras e mais anui.gas li.vrarias de São
Paulo. Rev.esta do Arquivo Mun.icipa.Zr são Paulo, n'182, p. 206, 1971
24 No Catálogo de 1885 encontramos obras inpressas, entre outras, pela
Gazeta de Not.leias do Ri.o de Janeiro: SABIDO , Januári.o e COSTA e
CUNHA, Estevão- Curso metód.íco de .Ze.atura. Rio de Janeiro, Tipografia
da Gazeta de Notíci.as, 1878 e do jornal o FJuminense, de Niterói
PONTES, A.M. da Salva- Compêndio de pedagogia para uso dos a.hunos da
esmo.Za Norma.Z. Niterói.: Tipografia do Fluni.nense, 1881
25 As referências que dispomos sobre esta edi.tola encontram-se nas
Atas dos pareceres da Primeira Exposição Pedagógi.ca do Ri.o de janeiro
de 1884 , tendo sido uma das edi.toros premi.adas "pelos livros de
leitura do professor João rosé Povoam Pinheiro" - op. ci.t. p. 69 e
'pela exposi.ção de vários compêndios de aritnética elementar de que é
edi.tor" p. 84. i. G. Azevedo é uin dos poucos pequenos editores que
consta do Catálogo de obras aprovadas para uso das escolas públicas no
ano de 1891.(Garni.er, Alves & Cia e a Laemmert) Rev-isto Pedagóg-ica
Ri.o de janeiro, Li.vraria C].assina de A].ves, ano 1 , n' 2, p. 55 a 58,
abri.l/ set., 1891. Temos ai.nda informações em 1893, inda.bando que a
edi.tola gozava de certo prestígio : " NO próx.ímo fascícu.Zo trataremos
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Cata.fogo do matei.ia.Z e ].ívros aprovados para uso das esmo.Zas

púb].ocas pr.ímár.ías no ano de 1891 da capital da República,
ela figurou com apenas 3 obras de um total de 49 títulos e
era a única editora de pequeno porte.2Õ Estes núneros
refletem a tendência monopolista que se delineou com maior
precisão a partir desse período.

As pequenas editoras ou gráficas prestavam-se,
geralmente, para imprimir as obras encomendadas pelos
próprios autores. Ao acompanharmos as edi.ções dos livros
escolares, observamos que ao obter sucesso de vendagem,

havia a transferência ou compra de obras ou dos direitos
autoras.s pelas edi.tolas maiores.27 Esta prática de se
utilizar de pequenas gráficas para a produção de material
didático, na capital do país, foi, entretanto, desaparecendo

no final do século, predominando a concentração nas três
grandes editoras sediadas na capital do país.

1.2 Edi.taras nas provínci.as

Fora da sede governamental, surgiram tipografias de
pequeno porte. nascidas principalmente, para publicações de
periódicos mas que contribuíram para uma "produção ocasiona.Z
de .livros esmo.lares, para os qua.is a.inda não ex.íst.ía ula

das ol)ras d.ídát.loas: 2' .livro de le.atura de Santos Sadino e Costa Cunha
e da Gramática Portuguesa de A-lfredo Comes, as qtla.is nos foram
gene.í.Zmente oferec.idas à úJt.íma hora pelo conhec.ído editor J. G.
Azevedo, .Z.ivre.íro nesta Cap.íta.Z. " Revista pedagógica. Ki-o de janeiro,
30 (5): 376, 1883.
26 Este Catálogo encontra-se na Rev.isto Pedagóg.íca, ano 2. no 2. 1891
27 O caso de Joaquim Manuel de Macedo é típico desse processo. Seus
primeiros livros di.dali.cos de história foram publicados, a seu pedido.
O pr=ineiro deles, l,.içoes de histór.ia do Bus.i.Z para uso dos a.hunos do
Co-Zéglo (ie cedro ll foi feito pela Tipografia de 1. M. N. Garcia em
1861 e a primeira edição do seu mais famoso texto escolar, l;.íções de
histór-ía do Bus.í.Z para uso das escolas de instrução pr-imár.ia foi
reali.zada pela edi.tola D.J. Gomes Brandão. Este editor vendeu-a a B.
L. Garnier conforme atesta o seguinte docunento do arquivo da edi.Lota
Garni.eri " Transe.iro ao sr. B.l;. Gare.Íer o d.íre.ito de -impr.ím.ír e vender
a segunda edição da ol)ra ac.ima dec.latada. Rio de Janeiro, 27 de
setenzbro de 187] . 1)r. i. comes Brandão. F.ico c.lente Dr. Joaqu.im Mande.Z
de Macedo. " Manuscrito - Arqui.vo da Editora ltati.aia, Belo Horizonte
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mercado nac.lona.Z. " 28 Tais editoras também dependiam do poder
ofici.al, sendo obrigadas a enfrentar ou a servir os chefes
locais em suas lutas políticas internas e regionais.

As pequenas editoras das províncias, nascidas como
li.vrarias ou pequenas ti.pografi.as tiveram, semprer que
enfrentar problemas relativos ao domínio de novas técnicas
além de aquisição e adaptação de equipamentos. Havia falta
de informação sobre os avanços tecno]ógicos desenvo].vidos no
exterior e mesmo os que chegavam à capital- do Império
dificilmente eram transmitidos às províncias mais di.soantes .
Os trabalhos desenvolvi.dos por estas pequenas casas de
edição eram marcados por técnicas artesanal.s .

O trabalho destas primeiras oficinas de tipografia
mostra as contradições da passagem do trabalho artesanal
para o fabril. Na Memór.ía sobre a tipografia maranhense ,
obra escrita pelo editor Frias, constata-se a dificuldade de
se obter mão-de-obra devido aos baixíssimos salários
oferecidos. Na oficina de Frias trabalhavan, além dele. um
escravo e dois compositores. O restante dos trabalhadores
era composto de quatro menores, fazendo parte da equi.pe seu
filho e um nenino de seis anos de idade.29

As pequenas editoras enfrentavam a falta de capa.tais
para aquisição de equipamentos, de ti.alas e papel, tendo
muitas vezes de recorrer a financiamentos e subsídios do
governo local. (IA importação de papéis era outra questão que
estabelecia relações de dependência entre poder oficial e as
empresas editoriais. As taxas sobre o papel eram mais
elevadas do que a estabelecida para livros importados, fato
que agravava as já precárias condições da i.ndústria
naciona[. O paganento de taxas sobre o papel., a]ém disso,
foi sempre instáve].. O tratamento dispensado à íinportação de
papel variava segundo critérios pessoal.s de funcionários da
alfângeda. As vezes ele era tratado como papel para jornal,
sobre o qual incidia uma tarifa extremamente baixa e às

28 HALLEIVELL. L. -oP. cit. , P. 122
29 cf. nALLEWELL, L.- OP. cit. p. l02
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vezes como papel para escrever o que, comumente era taxado
mai.s fortemente que o papel destinado a livros.30

Outro aspecto a ser considerado sobre as relações de
dependência dos edi.fores com o governo local e provincial,
refere-se à questão das di.sputas político-- partidárias .

Negociações e conflitos estavam presentes nas
tipografi.as provinciais, responsáveis pelos periódi.cos
locais. As lutas partidárias representaram, muitas vezes, o
nasci.mento e a morte de muitas delas. As mudanças do mando

local colocavam certos editores à margem, comprometendo a
continua.dade de um trabalho que exigia aperfeiçoanentos
técnicos constantes. O caso do impressor maranhense
Belarmi.no Mantos é exemplar. Este impressor. verdadeiro
artista das artes gráficas, segundo seu biógrafo, teve
desentendimentos com os li.berais quando estes chegaram ao
poder, tendo impresso o jornal do grupo conservador e
terminou por ser preso por razões de faJ-ta de pagamento.
Esta prisão resultou en seu declínio. Tendo contraído
beribéri na cadeia. transformou-se em um homem debi.li.Lado
física e moralmente e. sem conseguir recuperar seu negócio
prejudicado pela sua ausênci-a, acabou por falecer em menos

de três anos após sua libertação, em 1870, com 39 anos de
idade.3t

O estudo de Werneck sodré sobre a hi.stória da imprensa
brasileira mostra inúmeros casos de condenação e prisão de
jornalistas e impressores, como Cipriano Barata, cujos
escritos eram mais condenáveis do que sua militânci.a
revolucionária. "Barata pez'naneceu .longos anos nas prisões-
enve.Zbeceu ne.Zas'.32 A ação repressiva do regime vigente
marcou a imprensa desde o seu nascimento e a sobrevivênci.a
de edi.tolas deveu-se muito às manobras políti.cas a que estas
acabavam por se submeter.

30 Idem, p. 131. Neste estudo, Hallewell chama a atenção para o fato
dos proprietári.os das gráíi.cas não se uti.lizarem da produção local de
papel, i.nformando sobre a existênci.a de vári.as fábricas de papel desde
a instalação da Imprensa Régi-a.
31 Bellarmino Mattos é consi.gerado como um verdades.ro artista por
Hallewell , sendo seu trabalho bastante destacado na sua história do
livro brasileiro. Cf. HÀLLEWELL; op. cit. p.106 e 107
32 SODRE, Ne].son w.- op. cit., p. 171
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A produção de obras didáticas nas províncias era
realizada sob as mesmas condições precárias, mas
di.ferentemente dos periódicos que podiam estar ligados a
grupos políticos, ela necessi-tava do aval do poder
educacional para sobreviverem, pois dependia da aprovação
das autoridades educacionais para a circulação e adoção de
livros nas escolas. Autores e editores de obras didáticas
tiveram que se submeter às imposições governamental.s, tendo
o agravante de ser o governo o principal consumidor dessa
literatura.

É difícil inventariar a produção didática fora do
âmbito das empresas editoriais da capital do paísr pela
insufi.cência de registros, i.nexistênci.a de catálogos e
desaparecimento dessa literatura marginalizada. O Cata.logo
de 1885 indicou um número reduzido de obras editadas nas
províncias, perto de 128 da produção total. A consulta a
outras fontes, almanaques, revistas e alguns jornais,
revelou, no entanto, que o número de livros confeccionados
nas províncias foi mai-or e mais significativo do que o
elenco contido no Cata.logo de 1885, desempenhando um papel
importante no processo de escolarizaçãor principalmente para
o ensino elementar

Foram nas pequenas tipografias criadas nas províncias
que surgiram as pri-meigas obras didáticas nacionais
dedicadas ao ensino das primeiras letras e as de Gramática.
A Gare.í.Zha Imper.ía.Z de Felipe Petroni Mastins Maciel
Parente, foi editada no ano de 1840, em Belém, na firma de
Justine Honório José dos Santos. Vários outros livros
didáticos continuaram a ser confeccionados em Belém e Manaus

no decorrer do Império. É interessante observar que esta
região, diferentemente de outras províncias que produziam,
na maioria dos casos, obras de Gramática e de Aritmética,
especiali.zou-se em livros de Geografia. A região amazónica,
começava a ser objeto de interesse econõmi.co e necessitava-
se aprofundar estudos de seu espaços considerando que
iniciava-se a exploração da borracha e a navegação do
Amazonas despertava a cobiça i.nternacional .

99



No Norte foi, no entanto, a província do Maranhão que
mais se destacou com uma significativa produção cultural,
sendo considerada como "o mais .ilaportante centro editorial
das províncias, e o único de .importância nacional, xaas

taabéa o lugar ela que a qua.Z.idade do trabalho dos xae.Zbores

iaapressores u.Ztrapassava toda e qua.lquer rea.l.ilação da
Corte".33

Dos trabalhos impressos pelos dois mais importantes
editores maranhenses, Belarmino de Mattos e rosé Mana
Corrêa de Frias, destacaram--se as obras didáticas para as
escolas elementar e secundári.a. uma delas, publicada por
Frias logo no i-nício de seu ofício foi O l,.ívro do povo de
Antonio Marquei Rogrigues, em uma primeira edição em 1861

com 4.000 exemplares, alcançou, em poucos anos, uma ti.vagem
de mais de quarenta mil exemplares e foi lida, com suas
mai.s de duzentas páginas ilustradas e muito "bem impressas",
por " sucessivas gerações de crianças brasa.leiras,
partícu.larneate no nordeste" . 34

O editor Bellarmi.no Mattos foi o encarregado da
fabricação das obras didáti.cas de Língua portuguesa do
professor Francisco Sotero dos Reis e dos livros de
Ari.tmética de J. A. coqueiro e encontramos, dentre a
produção didática maranhense. uma das raras obras escri.ta
por uma mulher, "una professora públ.ica de primeiras .letras
da v.í.Za de Cururupu". 3s

O nordeste, região de importante elite cultural e
política do século XltX, destacou-se pela produção de obras
escolares em suas acanhadas casas editoriais, no decorrer
do século XIX. Pernambuco secundou o Maranhão como local de

o.. li

33 nALLEWEI.L, L. -op. cit., p. 96
34ARROVO, L. - op. ci.t. pp. 101 e 169
35 Temos um levantamento das segui.ntes obras di.dáti.cas editadas por
Belarmino de Maltas:
COQUEIRO, J.A.- metro.Zogia moderna- ap.Z.ilações .interessantes ao
comérc.ío e .indústria. (1863)
RE:lS, Francisco sotero dos- Posei.Z.las de Grande.ica Geral ap-Z.içada à
].ingua portguesa pe.Za análise dos clássicos. , 1863

- Comentar.íos de Caio Ju.Zio casar (]863)
- Gramática da .Z.ingua portuguesa (-Z866.)

- Curso de l.iteratura portuguesa e brasa-leira (1866-68) 4 v.
SOUSAP Herculana Fi.mina Vi.eira de-- Resumo da bistór.ia do Brasil
(1868)
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importante elite intelectual e de produção de livros mas,
temos poucas informações sobre trabalhos didáticos de suas
casas topográficas. As tipografias locais foram importantes
no desempenho das publicações locais, embora predominassem
as editoras francesas que provavelmente atuavam por
intermédio de suas livrarias, especialmente a Livraria
Francesa. Um dado interessante nos foi fornecido por um
livro, E.Zementos de agricultura para uso das esmo.Zas

pr.ímár.ías, cujo autor apenas se i.dentifi.cou como um sócio do
Grêmio de Professores Primários de Pernambuco e foi impresso
pela "própria corporação".36

A Bati.a, embora tivesse tido nomes famosos de
educadores, não foi local de muitas produções, preferindo os
autores de obras escolares enviarem seus textos para
publicação no Rio de manei.ro ou no exterior. Encontramos
referências esparsas, como os li.vãos de História e Geografi.a
da Tipografia de Affonso Ramos & Ci.a e da casa editora de
Lopes da Si-lva Li.ma & Amaral.37

Nos anos fi.naus do século XIX, a Província de São
Paulo começou a esboçar um movimento cultural que sofreu
avanços maiores na fase republicana. A capital da província
pauli.sta possuía alguma tradição em produção de impressos

36Esta obra está relacionada no Catálogo do Museu Esmo-Zar Nacíona.Z de
.t885 já referi.do.De Pernambuco, temos ainda os livros escolares de:
ALBUQUERQUE, Sa].vador Henrique d'- Resumo da h.ístór.ia do Brasa.Z
Pernambuco: Ti.pografia lmparci-al de S. Caninha, 1848
- Compênd.io da H.estória do Brasa.Z. Pernambuco, G. de Lai.Ihacar, 1869
CÀVÀI,CANil- Dr. João Barbalho Uchoa-- Le.íturas se-lotas para uso das
esmo-Zas pr.ímárias. excertos de obras c.Záss.loas e c.ientíficas, coligidos
e ofertados ao Grênio de professores prinári-os . Pernainbuco: Tipografi.a
Central, 1880
MELÃO, Capitolino- Pernalzzbucanas -í-lustres. Pernambuco: Tipografia
Mercanti]., 1879
ROCHA, Landelino- Pr.ime.íro .Z.ivro de .leitura ou carta do ÀBC para uso da
infânc.ia. Reco.fe: i.w. de Medeiros, 1883 (7a edi.ção)
RODRIGUES, Jogo rosé- Cartas sistemát.loas para aprender a ]er. Regi.fe:
Li.vraria Francesa. 1867

37As obras de Hi.stória e a de Geografia referidas são as de PEREIRA,
Dr. Jerõn=iino Sodré- Compénd.io de geografia elementar. especialnente do
Brasil. Bahia: topes da Sova & Amaral, 1884 e SEIXOS , Romualdo
Antonio de - Sinapse da b.ístór.ía do Bus.i.l composta sol) um p.cano
especial para a .instrução pr:imáría e secundar.ia. Bacia: Ti.pografia de
Affonso Ramos & c. , 1878. NO Cata.logo de -Z885 encontramos obras de
outras ti.pografias pouco conheci.das, como as de FRANCO MEIRELLES, Dr
Antonio de- Elementos de gramát.ica inglesa. Bahi.a, Ti.pografi.a lourinho,
1867 e uma tradução: CABER, J. Henri-que- Fís.ica elementar- le-atura
para escolas. Bacia: Ti.pografla do Mono.tor, 1877
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revi.do à presença da Faculdade de Direito que fomentava
autores a desenvolver, adaptar ou compilar trabalhos para os
cursos preparatórios à Academia. Em 1839 a gráfica de Costa
Si[veira "produz.iu un livro didático, o Resumo de h.ístór.ía
un.íversa] para uso da au.la de hístór.ía e geograf.ía, adaptado
por Jul.ío Frank da obra alemã de H. L. Ptp.l.itz".30

Estas casas i.mpressoras dedicavam--se, igualmente, às
publicações das criações literárias dos estudantes de
Direito, feitas sob encomenda dos autores. A flana de Jorre
Seckler. fundada em 1862, funcionando na rua Direita n' 14,
foi a tipografia que mais se destacou nos primórdios da
produção de livros pauli.star. Entre outras publicações
Jorre Seckler encarregou-se da organização do Almanaque da
Província de São Paulo e na linha editorial de livros
didáticos, publicou, entre outros autores, os primeiros
trabalhos di.dáticos de Júlio Ribeiro e o de Thomas

Galhardo.39 Um editor que se preocupou tanbém com textos
escolares foi rosé Mana Lisboa utilizando-se da Tipografia
da Província para confecção de seus livros. Dos livros
didáticos publi.cados por rosé Malta Lisboa dois deles se
destacaram, o de Américo Brasiliense e de Julgo Albergaria,
mai.s pelo nome dos autores, conhecidos pela mili.tância
política, do que pela quali.dade didática da obra.40

Com a Repúbli.ca houve um significati.vo crescimento de
publicações didáticas paulistas tanto em pequenas gráficas
como a Tipografia King, Tipo-litografia Ribeiro como em
firmas mais bem instaladas como a dos editores Duprat & Cia.

38 HALLEWELL. L.- op. cit., p.224. Hallewell cita várias outras
gráficas en São Paulo mas as obras ci.fadas apenas as dos Irnãos
deixei.ra e a gráfi.ca da Casa Eclética se dedicaram ao fabrico de obras
di.dáticas.
39 Dos livro didáti.cos publi.cabos por Jorre Seckler, tivemos acesso aos
de RIBEIRO, Julgo Casar- Gramát.ica portuguesa para uso dos a.hunos de .Za
.letras, com IÕ edi.ção em 1881 e a Gramát.Íca portuguesa. editada no
mesmo ano, além do livro de TRAJADO, Antoni.o- Àr.ímét.ica
progress.iva.publi.cedo em la edição em 1879. DO Catálogo de 1885 temos
informações sobre a 4a edição de FREIRA DA SILVO. bacharel Augusto -
Compêndio de gramát-íca portuguesa para uso dos a.hunos de human.idades
que frequentam as aulas de português , de 1883 e do mesmo autor e
ano, Rudimentos de gramática portuguesa para uso dos a.hunos de
or.íme.iras .letras.
40 BELO, Àmérico Brasiliense de Almeida- L.ições de h.estória pátr.ia. São
Paulo: José MÃES.a Lisboa edi.tor; Ti.pograíia da Província, 1876;
AI,BERGARIA. Julgo de- Coisas e .lousas. São Paulo: rosé malta Lisboa
editor. 1878, 2a ed.
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e a Peixeira & Irmãos, além da F.T.D., empresas em fase de
expansão.

Hallewell destacou a produção editorial gaúcha somente
a partir da lê Guerra Mundial. Constamos, entretanto, que o
Rio Grande do Sul foi uma das províncias pioneiras em
publi-cações de textos escolares. Em 1835, foi publ-icada na
cidade de Porto Alegre, o Compénd.ío da .l.íngua nac.lona.l
dedicado "à mocidade rio-grandense", privei-ra obra de
Gramática de um escritor brasileiro, Antonio Alvares Pesei.ra
Coruja, sem indicação da casa editora, mas que efetivamente
ocorreu em gráfica do Rio Grande do Sul, onde o autor
resida.a.4t

A província gaúcha foi a que mais se sobressaiu nas
últimas décadas do século passado quanto à produção de
literatura escolar, preocupando-se em produzir textos para
escolas secundárias e pri-márias. No Cata.logo de 1885,
existem referenciadas 13 obras confecci.onadas pela edi-Lota
Carlos Pinto & Cia., em suas gráficas de Porto Alegre e
Pelotas. Outras documentações esparsas nos indicaram um
crescimento constante dessa literatura. Assim. duas obras
adoradas em escolas gaúchas, uma datada de 1883 e que nos
inícios da década de 10 do século atual encontrava-se na 24Õ

edição e uma sobre a História e Geografia locais atingiu
igualmente um elevado o número de edi.ções.42

A literatura didática continuou sendo publicada nas
pequenas ofici.nas espalhadas pelo país, mesmo após o
crescimento do setor empresarial, como demonstram os
anúncios de venda de livros didáti.cos das livrarias. No
.A.Imanaque Galã.íer de 1904, por exemplos uma propaganda da
Libro-papelaria Bivar da cidade de Fortaleza anunci.ava a
venda de li.vãos da Garnier e mais 14 obras da "edição da

41 A obra está citada sem maiores indicações sobre seus editores por
miAI,LEWELL, L.-- OP. cit. P. 121
42 Trata-se das seguintes obras: GUIMARÃES, J. Pi.nto- O R.io Grande do
Su] para as esmo.Zas. 10a ed. Pelotas: Carlos Pi.nto, 1898,e PINTO,
Àlfredo Clemente- Se.Zela em prosa e verso dos me-chores autores
brasa-Ze.idos e portugueses. 24B edição. Porto Alegre: Selbach & Mayer,
1912
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casa", das quais 9 eram didáticas, predominando obras de
alfabetização e de história e geografia locais.43

Pudemos, desta forma, constatar que a produção
regi.onal teve uma existência regular e permanente,
sobretudo, confeccionando obras destinados aos cursos
elementares e o nascimento de obras nacionais escolares para
o público infanta.l ocupou aí um lugar privilegiado.
Constata--se que nas províncias depois estados foi possível
uma sobrevivênci.a precária da produção de obras di.dáticas em
pequenas editoras ou ti.pografias mas, nos principais centros
urbanos do centro-sul do país, a tendência foi o lento
desaparecimento de tais furnas que sucumbiram,
paulatinamente, frente ao domínio de editoras que se
constituíram em grandes empresas, transformando o livro
didático em uma das mercadorias mais rentáveis do setor à
medida em que ocorreu a expansão educacional do país. Estas
edi.tolas foram responsáveis pela transformação da fase
artesanal do livro para a era industrial. A "fabricação do
livro" inscreveu-se em outra divisão do trabalho, o trabalho
da fábrica, no qual o editor deixou de ser um técnico ou
artista e transformou-se em um empreendedor de negócios. As
editoras que passaram por estas transformações, entre nós,
estiveram concentradas inicialmente no Rio de Janeiro e.
posteriormente, nos anos i.nici.ais do anual século, ampliaram
sua rede de produção, expandindo-se em direção à São Paulo.

Importa ressaltar que em ambas as situações, editoras
das províncias ou editoras da Corte, a submissão ao poder
governamental foi marcante para a existência e sobrevivência
do livro.

As editoras que se dedicaram à produção da li.teratura
escolar. submetendo-se aos poderes educacional-s dominantes ,
a partir das últimas décadas do século XIX, puderam se

J

43 AS obras didáticas editadas pela Litro-papelaria Bivar eram as de
PEREIRA, Francisco Marcondes - Apontamentos de ar.itmét.íca, (1903);
SOuzA, Thomas Pompeu de- l;.ições de geograf.ia geral (s: d:)! SANTOS,
João Brígido- Resumo da h.istór.ía do Ceará (s. d.); SOBREIRO. Jogo
Gonçalves Dias- Resumo da geograf.ía do Ceará, (s.d..) e do.mesmo autoro Resumo da Gramática Portuguesa; VIEIRA, Joaquim rosé (bi.spo da
diocese)- Catecismo da douta.ina cr.isto. (9.d.) e sem. nome dos autores
Pequeno' catec.esmo da douta.ina cr.isto, Tabuada ou Pr.íme.iras noções de
arítmét.ica e Cartas do .ABC ou Pr.íme.iras noções de le.atura.
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dedicar (quase que com exclusividade a este produto cultural
O Cata.logo de 1885 demonstra que, na década de oitenta,
predominavam os livros didáticos nacional.s mesmo que
continuassem, maioritariamente, sendo impressos no exterior
A opção pela impressão no exterior parece ter sido ditada
meramente por interesses comerciais, exemplificado pela
questão dos preços instáveis do papel, ou por problemas de
financiamento para adquirir equipamentos modernos, como

ocorreu com todo o processo inicial da industrialização
brasileira. Era possível qualificar técnicos para artes
gráficas, como provaram os maranhenses em suas edi.tolas mas,
as dificuldades mai-odes dos propri.etários das editoras
ocorreram face às decisões políticas, ditadas por oligarcas
voltados para os interesses agrícolas em detrimento do
desenvolvimento de uma indústri.a nazi.onal autónoma.

2 Comercialização do livro didático

2.1 A "carne" da produção de livros

Um artigo do jornal do Comércio do Rio de Janeiro de
1851 informava que "em Inglaterra , de Go.Idsza.itb para cá,
escrever e pub.Z.içar l.ivros para crianças ('c.b.í.Idrea-books)
tem s.ído uaa manancia.Z de grandes .lucros".44

Desta data até nossos dias, o Brasil cona.amou
plenamente o que estava acontecendo na Inglaterra do século
X[X. A produção de ]ivros para crianças, especial.mente os
didáticos, tornou-se uma fonte de lucros capaz de sustentar,
nos dia;s atuais, dezenas de editoras especializadas neste
produto cultural

Franca.sco Alves, ao optar pela continuação da produção
de manuais escolares , ousando ampliar tal produção dando-lhe
prioridade, estava, sem dúvida, atento ao status da
escolarização do mundo ocidental. À Inglaterra havia

44 0TAVIANO. Francisco- Ensaios adnini.strativos. Jornal do comércio,
Rio de manei.ro, 1851. Apud MOACYR, Primitivo- lnst. e prov.-op. cit,
v.2,P. 561
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decretado a obrigatoriedade escolar em 1880 e as leis de
bules Ferry na lllÕ República francesa demonstravam a
tendência de uma "escolarização para todos os franceses"
acompanhando as decisões que os prussi.anos haviam tomado
duas décadas antes.

O levantamento feito por Rui Barbosa. em 1882 e 1883,
sobre a educação escolar nos mais importantes países do
mundo, revelava que nossos liberais deveriam tomar medidas
para ampliar o processo de alfabetização das crianças e
jovens das classes populares e este era um processo
irreversível mesmo (!ue lento e descontínuo.

Os dados quantitativos sobre as escolas e alunos
matriculados foram certamente acompanhados pelos editores e
podemos visual.i.zar a tendência de crescimento pelos dados
que se seguem.

QUADRO 4

Cresci:mento escolar -1869-1889

Fonte:ALMEIDA, J. Ricardo Files de - história da instrução pública no
Brasil (1500-1889).

A importância comercial do li.vro didático fez com que
os editores passassem a considera-lo como "a carne" da
produção de livros em contraposição às obras de literatura
ou "científi.cos", que corresponderá.am aos "ossos". A
publicação de um romance ou qualquer obra de ficção,
principalmente de autor desconhecido, era um risco maior do
que o livro escolar que, depois de aprovado pelas
autoridades educacionais, possuía públi.co cativo e
compulsório. Os edi.fores precisavam unicamente cuidar dos
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1869 230 11.529 3.723 125.017

1889 138 24.889 8.064 266.084



preços que deveriam ser módicos, acessíveis a uma cli.entela
mais popular. As preocupações dos editores e as comparações
que faziam entre os dois gêneros literários podem ser
entendidas quando verificamos o número de tiragens entre
ambos.

os livros publicados no Brasil possuíam uma tiragem
variável mas, raramente. excedia a 1.000 exemplares. Livros
de boa vendagem atingi.am cerca de oitocentos exemplares por
ano. Houve. evidentemente exceções, como Machado de Assim e
José de Alentar. que conseguiram vender mais de mil
exemplares em um ano mas, a maioria das obras literárias não
ultrapassava 500 exemplares anuais. os contratos da Garnier
com seus autores de textos didáticos informam uma cifra bem

maior de tiragens em relação ao livro de ficção ou mais
ainda em relação aos de caráter científi.co. Os manual.s
destinados às escolas primárias, em suas primeiras edições
variavam entre 2.000 a 4.000 exemplares e os de maior
receptiva.dade conseguiram constantes reedições, às vezes
anuais, que chegavam a 6.000 exemplares. 45

Os contratos da Garnier inda-caiam que a década de
setenta foi indicativa do futuro promi-ssor que a literatura
didática reservava aos editores, destacando que eram casos
raros os livros didáticos com apenas 2 edições. O l,.ívro do
povoa anteri.ormente citado, alcançou uma distribuição, em
uma década, de 40.000 exemplares. um autor muito conheci.do,
Abilio Cesar Borges, barão de Macaúbas, que se encarregava

45 0 contrato firmado entre Joaquim Manuel de Macedo e o editor
Doningos rosé Goles Brandão , de 9 de junho de 1864 nos fornece os
segui.ntes dados sobre o n' de volumes i.mpressos : "Recel)í do Sr
Dom-íngos rosé Comes Brandão a quant.ía de seis contos e duzentos m.í.Z
réis pe.Za ].icença que pe.Zo presente -Zhe concedo, para mandar .impr-im.ir e
vender por sua conta a ot)ra de minha compor.irão "Compêndio da h.istór.ía
do Bus.í.Z para uso das esmo-Zas" sendo duas ed-íções de se.is m.i.Z
exemplares cada um, fazendo-se a pr.ime.íra já e com a ma-íor l)revidade e
a segunda .logo que a outra est.iver esgotada. ('-..) Manuscri.to - Arquivo da
Editora ltatiaia, BH. Há ainda o contrato de B. L. Garnier com um dos
seus autores premi-ledos, o Cónego Fernandes Pinheiro: " Receb.i do Sr
B. 1;. Gare.ier a quantia de três contos trezentos e noventa mi.Z ré.is,
sendo um conto e noventa m.í.Z ré.ís pe.Za sexta ed.irão do "Catecismo",
impressa a quatro mi.Z trezentos e sessenta exemp.lares ; um conto e
qu.intentos m.í.Z ré.is pela sexta ed.irão dos "Episódios" .impressa a três
mi-Z exemp.lares ; e o.itocentos m-i.Z réis, em conta ou por sa.Ido da
pr.ime.ira edição da "Hístór.ía do Bus.il" de do-ís m.i.Z exemp.Zaresr
conforme se estai)elege o preço da venda segundo nosso contrato. R.to de
iene.íro, ]4 de repete.iro de 1870. Manuscrito- Arquivo da Editora
ltati.aia, Belo Horizonte
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de sua própria produção didática. chegou, pelo conjunto de
seus textos, a uma tiragem de cerca de 400.000 volumes em
cerca de 20 anos de produção.46

O livro didáti.co tornou-se, rapidamente. o texto
impresso de maior circulação, atingindo uma população que se
estendia por todo o país. A obra di.dática caracterizou-se,
desde seus primórdios, por ti-vagens elevadas comparando-se à
produção de livros em geral. A circulação dos livros
escolares superava todas as demais obras de caráter erudito,
possui.ndo um status di.ferenciado e até certo ponto
privilegiado, considerando-se que a sociedade se iniciava no
mundo da leitura. Este poder de penetração explica, em
parte, porque autores eruditos, em número significativo,
utilizaram-se da literatura escolar para divulgar seu
trabalho.

A "carne" cia produção livresca, no entanto,
caractere.za-se por ter vida efêmera. situação que criava
certas complicações para as editoras. A condição de seguidor
dos programas oficiais obrigava--os à adaptações e ampliações
constantes ou ao seu desaparecimento pela defasagem em
relação ao saber proposto nos currículos. Esta peculiaridade
da obra didática levou fabri.dantes a criarem fórmulas de
produção e vendas especi.ais.

2.2 Estratégias de produção e venda

Uma das estratégias de venda dos editores foi o
cuidado com os títulos. A introdução do termo "novo" nos
títulos das obras escolares foi, e tem sido, uma das
técnicas mai.s usuais para facilitar a comerciali.zação de
textos aparentemente inovadores, mas que, na realidade, são
meras repetições dos mesmos livros.47 Foi comum nos deparamos

46 Cf. AI,VES. tsaias- Vida e ot)ra do Barão de Macaúbas. São Paulo: Cia.
Edi.Lota Nacional, 1942. p. 144 e 145
47 Sobre este tema existen os artigos de GLEZER, Raquel- Novos li.vros &
velhas idéi.as. Revista Bus-íle.íra de H.ístór.ía. São Paulo, 4 (7) :149/54,
mar. 1984 e ABUD, Katia- O li.vro di.dáti.co e a populari.zação do saber
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com A Nova Gramática, Novíssimo compêndio de-., Novo método
de gramática portuguesa.. O "novo" dos títulos servia para
credencial a obra junto ao seu público consumidor, mas nem

sempre correspondia a mudanças efetivas do texto.
Considerando a necessidade de renovação constante da

obra, ao acompanharmos a vida de alguns livros escolares,
nos deparamos com situações contraditórias que reforçam a
concepção sobre a natureza ail\bigüa da obra didática. Foi
possível encontrar livros de grandes ti-vagens, verdades.ros
"best-sellers" , conhecidos por toda uma geração mas que não
sobreviveram após o desaparece.mento de seus autores. Mas, o
surpreendente foi a descoberta de livros de " longa vi.da",
perpassando vári.as gerações cie alunos, alguns chegando a cem

anos de duração. Livros que efetivamente foram altamente
lucrativos.

Existiram livros didáti.cos cujas primeiras edições
datam da segunda metade do século XIX e que perduraram até
a década de 70 do século anual. Alguns desses li.vãos são
textos que tornaram-se os "clássicos da literatura escolar",
como o caso dos l.usíadas, leitura obrigatória de gerações
incontável.s.

As fábulas constituíram outra leitura aceita como

texto abri.gatóri-o para as escolas. Esopo e La Fontaine foram
conhecidos pelos alunos brasilei.ros de várias gerações,
iniciando-se as traduções ou adaptações, pelos meados do
século Xlx. Justini.ano José da Rocha compôs a Co.Zeção de
rabo.Zas .ím.atadas de Esopo e de l,a Ponta.íne em 1852 e
encontramos uma reedição dessa obra em 1927, a llê da
Franca.sco Alves e Aillaud. O barão de Paranapiacaba traduziu
as rabo.las de l.a Ponta.íne, em 1886, explicando que procurou
adaptar o estilo dos textos franceses para melhor
compreensão dos alunos e ofereceu 1.000 exemplares às
escolas , custeadas pelo governo imperial.40

Livros de autores estrangeiros, considerados hoje como

pertencentes à literatura infanta-juvenil, foram utili.zados

hist6ri.co. In SILVO( org) . Repensando a h.ístór.Ía. Rio de Janeiro: Marco
zero, 1984 , p. 81-87
48 Cf. ARROY0, 1.. OP. cit., P. 171
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pelos professores, acompanhando, em certa medida, a leitura
dos jovens das eli.tes européias.

Rob.ínson Crusoé teve várias traduções portuguesas com

difusão permanente no Brasi].. Os "contos" do cónego Schmi.d

foram elogiados pelas autoridades eclesiásticas brasileiras
e inclui.dos em listas de obras a serem adoradas para as
escolas públicas por mais de um século. O autor português
l.J. Roquette foi outro clérigo muito difundido nos
diferentes níveis de escolarização, sendo um dos autores
mais conhecidos da segunda metade do século XIX, estando
suas obras indicadas tanto para colégios público masculinos,
como para colégios femininos. 49

A permanência de certos autores, como Schmid e
Roquette, ambos reli-globos, figurantes dos catálogos da
Garnier e Laemmert. demonstra a presença da Igreja no campo

educacional, mesmo após a República com a insti.tuição do
ensino laico nas escolas públicas. Entre nós, não houve uma

"guerra de manual.s" como ocorreu na trança/ degladi.ando-se
autores católicos contra autores laicos. O ensino religioso
não desapareceu das escolas públicas brasileiras após a
República. Sua exclusão limitou-se aos di.scursos
pedagógicos, sendo possível encontrar no catálogo da
Francisco Alves de 1904 o Catec.esmo da doutrina cr.ístã,
aprovado pelo bispo do Rio de Janeiro e "adorado pelo
conde.Zbo superior de instrução públ.íca para ser ensinado nas
esmo.Zas do Governo".se

Os editores contaram ainda com compêndios escolares
que podemos denomi.nar "livros de longa duração". Embora o
compêndio seja considerado, em princípios como i.nstrumento
de divulgação dos avanços do conhecimento científi.co,
prevendo-se uma vida curta para eles, existiram textos
utilizados por vári-os gerações de estudantes, garantindo

49 0 1i.vro de Roquette, Ornamentos da memór.ia e exercia-íos se.Zelos para
formar o bom gosto e verdadeiro está.Zo na .língua portuguesa cuja
primeira edição foi de 1849 estava ai-nda relacionada no catálogo de
1907 da Edi.tara H. Garnier e os livros de Daniel de Foê (si.c)
,Rob.ínson crusoé , os Contos de Scbmid, os de walter Scott, lvanhoé e
outros conta.nuaram a ser reeditados em 1928. Cf . Catálogo Gera-Z da
1).ivrar.ía Galã.íer, 1928 e Catálogo das Edições de F. Br.ígu.iet & C.ia
(ex- Li.vraria Garni.er), 1936
50 Cata.logo da L.ívrar.ia C.láss.íca de A.aves & C.ia, 1894

111



vendagens constantes, cabendo aos editores realizar simples
adaptações de ordem ortográfica ou inovações mais
condizentes com os programas curriculares .

O ensino de Matemática teve dois autores cujos textos
figuraram entre os raros livros didáticos usados no país do
século passado até 1970. Antonio Mana Barker e sua tabuada,
edi.fada pela primeira vez em 1853. foi um deles. O livro de
Barker teve um considerável número de edições, atravessando
o século e chegando até os anos 70 do século XX.5J.

Duas obras de Antonio Trajano pertencem a essa
"raridade", o que levou a comentários como esse
"Seguramente nen.bula l.ivro d.ídático de matexaát.ica teve, no
Brasa.Z, vida na.is longa e at.ing.iu naif gerações de crianças
e jovens do que a Aritmética Ilustrada de Aston.io Trajado. "52
Outro destaque da produção de Trajano foi a sua .Ar.ítmétíca
progress.íva para o ensino secundar.ío que teve a seguinte
apreciação quando de seu lançamento:

"Cord.ialnente agradeço a V.S. a aailnosa oferta de uaa

exemp.Zar do seu atino conpênd.ío de Ar.itnética progressiva
onde não sei que ma.is adniz'e, se a exat.idão e c.lareza das
def.iii.íções, se a síaplícidade das regras, se a apl.ilação do
método .intu.it.ívo, se o desenho.Zvinento das questões, se a
felicidade da escolha dos problemas.s3

Ao lado das obras de Matemática. um texto que merece
destaque pela continuidade de edições é a Cale.í.Zha de Thomas

Galhardo, editada por volta dos inícios dos anos oitenta e
que em 1968 teve a sua 219ê edição.S4

51 Segundo Sacramento Blake, Antonio Mana Barker nasceu na cidade do
Porto em 1792 chegou ao Brasil em 1810 e aqui. faleceu em 1853. Deixou
vári.os ].i.vãos didáti.cos publi.Gados após seu falecimento. O Rud-ímentos
aritméticos foi o de maior ti.regem . tendo ati.ngido em 1862 a IOa
edi.ção e em 1891 o edi.tor Ni.co]au A].ves fêz nova. reediçãor..'completada
por un professor" . Cf. BLAKE, Sacranento- D.icionár.ío nil).Z.lograr.ico
Brasa.Ze.iro. Ri.o de manei.ro: Imprensa Nacional, 1937, vol.l, p. 255.
Pfroinm Neto di.z que esta obra passou a denominar-se Tabuada de Barker
e reedi.tada até '1970. Cf. PFROMM Neto, Samuel e outros- O .Z.ivro na
educação. Rio de Janeiro: Pr:mor, INL, 1974. ,p.76 e 160
sz Idem-op- cit., p- 77
53 A avaliação foi assinada por Antonio X. de Arauto Pitada, "cap-leão
do mar e guerra, professor de matemáticas na esmo.Za Norma-Z e no l..icem
de Artes e Ofíc.ios da cidade de Desterro" ln: Obras, anexo no li.vro
TRAJADO, Antonio- À.Zgebra elementar. Rio de Janeiro: Leuzinger &
Filhos, 1888.
54 PFROMM NETO, S. e outros- op. clt.r p. 160
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Para atingir cifras de vendagens significativas e
garantir lucros por longos anos, as editoras empenharam-se
na divulgação de obras por todo o território nacional. A
questão da comercialização dos livros tornou-se um aspecto
fundamental para a garantia de sucesso do livro, não
bastando o aval do governo. Era necessário que o livro
hidático fosse acessível a alunos e professores, em preço e
possibilidade de aquisição nos vários recantos do país.
Apertei.çoaram, por exemplos técnicas de capas do tipo
brochado e, geralmente as editoras adoraram o padrão in-8'
introduzido pela Garnier, cujo tamanho possibili.tava a venda
por preços mais acessíveis. Assim, uma obra erudi-ta era
normalmente encadernada e seu preço variava entre 5$000 a
10$000 réis enquanto os livros di.dáticos eram cartonados, em
papel de pior qualidade. possibilitando preços entre $500 a
2$000 réis.

A comercialização dos li.vãos didáticos correspondeu a
outro favor de diferenciação entre as ati.vidades das
grandes editoras e as de pequeno poster sediadas no Rio de
Janeiro. A Garnier. Laemmert e Francisco Alves cuidaram de
instalar ou estabelecer acordos comerciais com livrarias
dos principais centros urbanos, além das lojas que mantinham
no Rio de Janeiro. ç5

55 A editora Alves & C. anunciava pela Rev.isca do Ens.ino onde os
professores poderiam comprar suas publicações

vi.uva Olivi.eri. ......''.........''..... Bacia
iodo walfredo de Medeiros.........''.'...... . . . . . . . . . Pernainbuco
Joaquím rosé de Olivei.ra & C............. Ceará
M.F. da Si].va e Ce.......'............... Para
Antonio Deleita Ranos de Almeida & Ca. . . . Maranhão
Joaquiin Alves Leite Sucessor.......'..... Porto Alegre
Carlos Pinto & Ca......'''.........'..... Pelotas
Joaquiin Dolivanes Nunes......-.... -'..... são Paulo
Rodrigo Antonio Peneira........... .'..... Jui.z de Fora
Manuel Tomas peixeira.................... Ouro Preto
José Marques Nogueira Guerra. . . . . . . . . . . . Diamantina
In Rev:esta do Ensino , Ri.o de Janeiro, ano 1, na5, P. 80r maio, 1883

A edi.torci B.L. Garnier havia incentivado seu ajudante Anatole
Garraux a estabelecer uma loja em São Paulo e mais tarde o A.Zmanaque (ia
Garnier de .2904 forneceu o nome de ]i.vrarias em São Pau].o e de outras
regiões brasilei.ras:
Livrará.a Magalhães - São Paulo (maior depósito das edições da Livrará.a

H. Garnier)
Livrará.a Comercial. - Pelotas
Li.vraria Contemporânea - Pernambuco
Livraria Rodrigues - Piracicaba'. À.Zmanaque Garníer, Rio de Janeiro,
1904
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As editoras buscavam sempre novos espaços para a
difusão e comercialização de seus produtos. As pubJ-i.cações
de periódicos, almanaques e jornais traziam sempre
propagandas de diversos materiais didáticos à venda em
livrarias, não se limitando apenas a livros. Os periódicos
faziam publicidade de cadernos, papéis, tintas e demais
materiais didáticos que começaram a se constituir em
mercadorias especiais na configuração de uma cultura
escolar. distinguindo crianças e jovens pela posse de tais
objetos.

Quando autores se encarregavam da publicação de seus
própri-os textos, tinham o hábito de enviar um exemplar aos
jornais, sendo que, várias vezes, os elogios jornalísticos
eram incorporados nas edições sequenciais dos livros :

".JUÍZO DA lj@RENSA SOBRE A SEG[JãmA EDIÇÃO

Recebemos ula exemplar da Geografia B.Zezaentar, por
Tancredo do Amaram professor pela esmo.la Norma.Z de São
Paulo.

E um tuba.Iho em que o autor revela br.ilhantes
conbec.ínentos expostos de nodo c.lato e conciso e que
satisfaz p.Zenanente o fila a que se dest.íaa.

t)h excelente coaapênd.ío para praticantes .

(D '0 Tempo,) ii 56

Outra forma de divulgação utilizada pelos editores era
a apresentação de catálogos nos próprios livros di.dali.cos,
apresenl:ando ao público escolar suas edições ou obras que
se achavam à venda em suas livrarias. No fi.nal do século, os
editores aproveitavam a contra-capa dos livros para tal
finalidade, limitando-se por vezes em divulgar as obras de
um determi.nado autor e de determinada disciplina.

Em São Paulo havia se estabelecido a Livrará.a Lammert & Cia na rua
Quinze desde a década de setenta. MENEZES, Raínundo de - op. cit.,

56 Apud AnARAL, Tancredo do- Geograf.ia e.Zementar. 8a ed. Ri.o de
Janeiro: Li.vraria Francisco Alves & Cia., 1904.
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Lwaria Garn er. Rua do Ouvidor: Rio de Janeiro. Foto do Almanaque Garnler . 1904
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As revistas pedagógicas tornaram-se importante veículo
de divulgação das editoras. A Rev.esta Pedagóg.íca, uma
publicação oficial de educação editada pela Livraria
Clássica de Alves & Cia. trazia no final de cada número um
catálogo das obras à venda em suas casas comercial.s.
Tratando-se da prestação de um serviço, a Rev.isto Pedagóg.íca
era encarregada, entre outras tarefas, de publicar o
catálogo do material e livros aprovados para uso das escolas
públicas primári.as que, em princípi-o, eram renovados no
i.vício de cada ano lesivo. Misturavam-se, assim, os
interesses da empresa editorial com o Estado, situação que
se observa pelo número crescente de obras da editora
Francisco Alves, aprovadas e adoradas nas escolas. Ressalta-
se ainda que o diretor da revi.sta, Menezes Vi.eira e o
subdi.redor secretário, Felisberto R. P. de Carvalho eram
escritores de livros didáticos contratados pela Alves & Cia.
e seus textos eram anunciados com desta(iue:

"Novo ].ivro de leitura.- O nosso .ínfatigáv'e.Z
conpanbe.íro Fe.Z.ísberto de Calva.lbo entregou aos ed.itores
A.aves & Cía un prime.iro l.ivro de .leitura e escr.ita,
destinado. às esmo.Zas pr.lIDar.ias liras.í.leiras. " 57

A Rev.esta Pedagóg.íca. dirigida por um ardoroso defensor
da iniciativa privada no setor educacional, foi
representativa do consórcio entre o poder governamental e os
interesses privados, cujos interesses eram expressos em
arte.gos da revista:

"0 valor da convergênc.ia dos esforços da administração
púb.Z.íca e da .in.iciat.íva pare.ícu.Zar recebeu a.inda o ano
passado neste Pedagog.iun modesta, porém, s.ígnifícativa
consagração.

Os tribal.bos didáticos dos ed.ítores A.aves & C.ía. em
1893, não deixam a menor dúv.ída a esse respeito.

Foram e.les: - Os .l.ívros de .Ze.atura do professor
Fel.ísberto de Calva.Z.bo, sub-díretor deste Pedagog.íun, o
Método para o ensino de desenho pe.lo professor Olavo Freire,
conservador do Pedagogíun e o g.lobo geográfico para as

57 in Rev.isto Pedagóg-ica. Ri.o de Janeiro
Ci.a. , n' ], v.2. ].891, p.135,

Livrará.a Clássica Alves &
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esmo.las primárias, construído conforme as indicações
forzlea.idas por aquele estabelecimento. " 58

A asco.Za Púb.Z.íca, revista publicada em São Paulo por
um grupo de professores com subsídi.os do governo estadual,
criou um espaço denominado Bibliografia onde apresentavam
pequenas resenhas das obras enviadas pelas editoras :

"Da L.ívrar.ía C.ívi.Zização, dos srs Costa & S.alva,
recebemos um exemplar do pequeno l.ívro recentemente
Rubi.içado por essa casa editora "As cr.lanças e os
an.íma.Ís " ('-.)

"Dos conhecidos .l.ivre.iras Alces & Cia estabelecidos
cola casa filia.Z nesta capita.l, recebemos una co.lesão de sete
cadel'nos de desenho para o curso elelaentar, organ.içados pelo
iate.vigente e .incansáve.l O.lavo Freíre". 59

os editores tiveram que buscar o apoio das lideranças
educacionais para divulgação de seus produtos e seguir os
pressupostos pedagógicos norteadores da política educacional
vigente. No fi.nal do século, com o crescimento da
participação do setor particular na educação escolar. os
proprietários das editoras procuraram aproximar-se de
diretores de escolas e das nascentes associações de
professores que começaram a se organizar. enviando livros
para uma possível avaliação e posterior divulgação.

Os editores precisaram, desta forma. preocupar-se com a
escolha de autores "certos" para a redução de textos
adequados às propostas educacionais vigentes. A li.nha
editorial deveria ser marcada pelo que foi expresso por
Francisco Alves em 1883: "sempre havemos de combater livros

58 Relatório de Menezes de vieira. Revista Pedagógica. Rio de Janeiro,
31, tomo VI, 1894, p.85-87. Neste atei.go Menezes vier.ra explicitou o
papel das edi.tolas junto ao setor públi.co de educaçãor devendo gozar
dos pri-vilégios i.nerentes à sua conde.ção , afirmando no mesmo arte.go
que "Hoje, em todos os países c.iv.í.Z.izados os governos não sugamf não
asf.íx.iam a in.íc.íat.íva particu.lar; pejo contrár-io protege, socorre aos
que lutam nesse terreno, porque nele se f.ilha a verdade-ira grandeza do
Dais.'' D. u5
S9 A Esmo.Za Púb.Z.ica. São Paulo, ano 1, Do 1, abri.1 , 1896, p.62 - 64. A
Revista era publicada pela secretaria de Estado dos Negócios do
Interior. sendo membros da comissão de vedação Oscar Thompsonr Rojão
Puiggari e Joaqui.n de Sant'Anna. ,p. 62
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de ens.íno que tentam solapar os pr.íncípíos da mora.l e da
Igreja." 60

Os autores mais ousados ou de pouca projeção no meio
educacional podiam contar com as pequenas editoras ou
tipografias para encomendar, por conta própria, seus textos.

Edi.fores mais renomados, como Garnier e H. Laenmert,

preferiam escolher autores dentre os professores do Colégio
Pedro 11, da Escola Militar ou da Escola de Marinha,
especializancio-se, em princípio, na produção de livros de
determinadas disciplinas .

3 Divulgação oficial da literatura escolar

3.1 Política de di.atribuição de li.vãos

As grandes editoras foram especialistas em
arte.culações com o poder educacional. Além do Estado ter o
poder de credencial as obras escolares, ele era também o
principal comprador das obras didáticas por sua política de
distribuição de livros para " alunos pobres" que, embora
inconstante, tendia a se avolumar no período republicano
onde predominava o di.scurso da dissemi.nação da escola
pública elementar venci.onado com destaque nos diversos
relatórios dos Diretores de Instrução.õl-

60 Rev.esta do Ens.ino. Ri.o de Janeiro, ano 1, no 1, jan. 1883. p.l
oi Com o cresclinento do número de escolas, a porcentagen de compras por
parte do poder público tendeu a crescer, conforme anotamos por alguns
dos relatórios dos encarregados da administração escolar. "Autor.içou-me
v. Exe para fazer a compra de al.EeaCea.Eaa exemplares do método de
ensinar a .Zer e escrever- pelo dr. .Augusto Fre-íre, e g!!:iB&gBÊêg..da obra-
1;.íções de b.ístór.ía pátria- pe.Zo l)r. Àmérico Brasa.Ziense d 'A-Zmeida Mel-Zo,
para serem de-ístr.íl)uídos pe-Zos a.hunos pobres das escolas ma.is
frequentadas. " in CARVALHO, Franca.sco de Souza (bacharel) -Re.Zatór.io
sobre o estado (ia .instrução na Província de São Paulo no ano de 1879.
Santos: Tipografia a vapor do Diário de Santos, 1880, p.13. (grifos
meus) Da lista de materi.al pedagógico fornecido em 1890 às escolas
públicas pr=ianárias do Distrito Federal, constava a doação de ã=...2áZ
livros de leitura,i.ndicati.vo do aumento de aquisi.ções de obras didáticas
pelo governo apesar da política descontínua sobre o fornecimento de
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A obrigatoriedade do ensino de primeiras letras fez
aparecer regulamentos para nortear a distribuição gratui-ta
de livros para os alunos "indigentes". Foi comum aprovarem-
se ].eis como esta de 1868 de Alagoas: "Artigo 3' -
Uniformizar o ens.ino por conpêad.ios esmo.Zbídos e adorados
por esta inspetoria que deveriam ser amua.Z e
convem.íentemente d.ístribuídos pelas escolas, fornecendo-se
aos meninos pobres de acordo coxa as forças da .provida.ia,
tornando-se efet.ívo un d.ispositívo do regu.lamento de 1853. "õ2
Pela maioria dos regulamentos, os li.vros não seriam doados,
mas emprestados, devendo ser devolvidos ao fi-nal do ano
leu.vo e ficar sob a guarda dos professores.

Como sabemos, a obra.gatoriedade do ensino prevista em

regulamentos e decretos não se concretizou e também não se
efetivou, de modo sistemático, a distribuição de livros para
alunos. A política de distribuição de livros escolares
exista.u em algumas províncias e estados mas esta prática
governamental não foi permanente, dependente das
disponibilidades orçamentárias, vontades e i-nteresses
políticos. Estas situações podem ser observadas pelas
prestações de conta dos presidentes de províncias :

"Dos 2:000$000 réis consignados na .Ze.i do orçamento
para coW)ra de .livros bá ua saldo de .Z: 350$000, tendo s.ído
gasta até agora a quantia de 650$000. Ca.Zcu.to, diz o
d.íretor, exa 4:000$000 o que provave.lxaente tem de ser
despendida no próximo ano com a aqu.isição de exemplares de
b.istór.ia do Brasa.Z, de que bá fa.Zta, e reza ass.ím de s.isteaaa
métrico e ainda a aritaét.ica de Coruja, cuja aprovação pende
do Canse.Zho de Instrução".õ3

O fortalecimento do poder do livro didático como
Çdepositário privilegiado do saber escolar transformou, em
vár-ias -ocasiões, as distribuições de maternas escolares em
aros políticos. Os chefes de governos provinciais
encarregavam-se de alardear as doações realizadas,

material escolar. Rev.Isca Pedagóg.ica, Ri-o de Janeiro, 6, Do 2, p.437r
set. 1891.Grifos meus
62 Apud MOACYR, Prini.ti.vo- op. cit.r P. 595
63 Relatório do presidente Elos. de Barros PÍinentel da Província do Rio
de Janeiro em 1866. Apud MOACYR, Primitivo-op. cit.r P.240.
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convertendo a obrigação educacional em formas de atuação da
política clientelística. Os i.nformes dos relatórios
demonstram os interesses propagandísticos das autoridades
locais:

"A contar de agosto de .2873 até esta data tem sido
d.ístr.íbuído com as esmo.las 9.203 exeap.lares de .Z.ivros
apropr.lados ao ens.íno dos quais foram em d.íferentes ocasiões
por aa.ízu oferec.idos 5.]13. Taaabén fiz o donativo de n.il
exexap.lares de traslados ca.l.ígraficos e ultimaaaente o de 23
exemplares do catecismo de agr.icu.loura do doutor Antoiz.ío de
Castra topes.No número de exemplares fornec.idos estão
ína.Zuidos 800 da preciosa obr.inca "Conselhos às m.unhas

alunas " da dist.lata professora desta cap.íta] ]sabel Goad.ím,

e 500 do utilíss.íno opúscu.Zo "Curso e.Zementar de d.íre.íto
penal" pelo doutor Fi.Zgueiras Soba.ínbo, os qua.is foram
comprados por Conta da provida.ia. "64

O sistema perdurou com a República que contava com as
revistas de ensi.no para realizar a propaganda governamental

"COISAS BRASll.GIRAS- O governo acaba de fazer
aqu.ís.irão de 4.000 exelaplares do livro de .Ze.atura, cujo
títu.to enc.íma estas ].ínbas para serem distribuídas pe.las
escolas públ.loas do estado.

E como os nossos .Ze.ítores já devem saber, produção do
i:lfat.ígáve.Z professor Ronco Puigari . " õ5

Nas esco].as francesas foi criado um ri.dual em torno
dos manuais, visando difundir entre a população, o poder
sagrado do livro. Tratava-se da entrega anual dos "livros de
prêmio" (livres de prix) para os melhores alunos, uma forma
de premiação que havia sido criada nos grandes colégios
jesuítas do século xvll. Este ritual escolar se generalizou
durante o século xlx, organizado pelas muni.cipali.dades
francesas, passando a se constituir em uma festa cívica no
final de cada ano leu.vo, com a partia.pação das autoridades
locais, das famílias e, evidentemente. dos jovens e

64 Re].atório do presidente da Província do Ri.o Grande do Norte, J.C
Bandeira de Mello de 1875. Apud MOACYR, Primito.vo- Inst. e prov.r vol

õs A Esmo.Za Púb].ica, São Paulo, n' 3. v.l,p.293, set., 1896.
1 , 411
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crianças. Nossas autoridades tentaram imi.tar os franceses e
encontramos referências sobre doações de livros como prêmios
aos alunos que mais se distinguiram nos estudos. õõ

A distribuição de livros escolares como doações nas
escolas ou como prêmi.o para o desempenho de alunos
representava, com mai.or força, uma outra faceta da ação
política. As autoridades governamentais inseriam-se na
política de difusão da cultura letrada, característica dos
Estados modernos oci.dentais .

3.2 Bibliotecas escolares e exposi.ções pedagógicas

A Primeira Exposi-ção Pedagógica do Rio de Janeiro de
1883 foi um momento interessante no qual percebemos a
importânci.a crescente da produção dos Baterias di.dáticos e a
efetivação do consórcio entre empresa privada e Estado.

As Aras das diversas comissões encarregadas das
premiações sobre os melhores li.vros didáticos, incluindo
amostras de editores estrangeiros, mostram o empenho das
editoras para a obtenção das menções honrosas e di.plomas e
como os interesses políticos e económicos se articulavam.

O edi.tor pouco conhecido J. G. Azevedo enviou vários
ofícios para possílveis reconsiderações sobre as decisões do
jura, muitas vezes, sem sucesso. Outras editoras menores e
autores que expuseram, isoladamente, também tiveram que
recorrer a ofícios para que seus trabalhos fossem
reconsiderados. A discussão sobre a obra Catec.esmo
Bus.í.le.íro de Cyriaco Antonio dos Santos Salva exposto por
S. J. Zeferino Rangel de S. Paio teve o seguinte desfecho:

66 Segundo o trabalho da história do pri-melro ginásio público de são
Paulo, a autora i.nforna que "no Alnoxari.fado da Instrução Públi.ca havia
quase dois mil exemplares dos livros de Silvio Romeno À &.istór.ia do
Bus.í.Z ens.inata pela biografia de seus heróis e de João Ribei.ro
Gramática Portuguesa, ambos con o objetivo de " irem-iar os alunos das
asco.Zas púb.Z.ices". NADAM, Elza- O g.inásio do Estado de São Pau.Zo: uma
preocupação reDuZI-Z-ícana ' .2889-.2896). (Estudos e Documentos) r São Paulo
FEUSPr 1987 , P. 125
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"A Comissão do 4' grupo, atendezido à representação
apresentada pelo Sr. Paranbos Pederneiras e pe.Za mesa
env.fada, dec.lata que .lbe não escapou o .livro Catec.esmo
Bus.í.Ze.íro, ao contrár.io teve dele perra.ito conhecimento e
por isso mesmo não o bons.íderou .livro de .le.atura. ('-..)

Entretanto coado .lbe foi d.ístr.í.bu.ido e a com.issão não
desconhece o nér.ito da obra e o resultado que pode dar na
esmo.Za primar.ía, beba como o esforço de seu autor en torna-.la
un .Z.ívri bo inteírazaente nac.lona.Z, propõe que seja conferido
uza diploma de 3g c.passe ao Sr. J. Z. Rangem de S. Pa.ío,
expositor do Catec.esmo Bus.í.leito por Cyr.laca Aston.ío dos
Santos S.í.Zva, ben como pelas citadas razões de 2ê c.passe ao
Compêndio .F.Zementar de Fís.íca de Pau.la Barras, exposto pe.lo
propr.io autor. R.ío, 3 de Dezezabro- rosé ..Jogo de Povoam
Piilbeíro, - Jogo Calva.Zbo de Souza. - Jogo ..rosé Peneira de
Azurara." 67

As premi.ações conferidas às editoras mais renomadas
foram substancialmente superiores em relação às de menor
porte. Sem dúvida, podemos averiguar uma certa i.nferiori.dade
quanto às qualidades de impressão ou do nível do conteúdo do
li.vro de certas editoras que reclamaram. sobre as decisões
mas ficaram evidentes duas tendênci.as da políti.ca
educacional da época.

A pri-mei-ra delas foi o reforço à permanência dos
mesmos modelos de livros didáticos ou seja o padrão francês,
impresso no exteri.or, não fazendo parte da política cultural
favorecer as pequenas editoras nacionais, elabora pudessem
exi.star um discurso nacionalista que ocorra.a eventualmente,
como no caso citado, para justificar alguns critéri.os de
premtaçoes.

Um segundo pontos refere-se ao prometo li.beral que
buscava i.ncentiyar a maior participação do setor privado na
educação.

Os grandes premiados da exposição foram as obras do
professor Menezes Vieira e Abílio Cesar Borges,

67 Alas do Jura da Exposição Pedagógica do Ri.o de manei.ro. Prime.ira
Exposição Pedagóg.íca do Rio de iene.iro. - op. cit. pp. 101 e 102
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proprietários e diretores de escola, além de autores de
livros di.dáticos impressos por conta própria.

A valorização dos dois educadores foi flagrante
"A representação brasileira está d.istribuída en duas

salas. Cana delas fo.i cheia pejo Colégio Abí.lio com todos os
objetos possíve.is que se relac.ionaza com o ensino. AI.Í se ve,
como propr.íedade deste colég.io, quase tudo que nas outras
sa.Zas é exposto por países d.inerentes, e causam una bela
impressão as instalações de g.inást.loas e esgrima do co.Zégio.
o dr. Abíl.io, ('a.lias barão de .Macaúbas,), sabe fazer va.Zer a
sua mercadoria, e não coco.ílou. Não menos grand.ipso, e
ta.Zvez mesmo mais .importante é o zaostruário do Colégio
Menezes fieira, que segue conpletanezlte o sistezaa a.senão, e
que por isto é o o ún.ico a ex.ib.ír, em toda a exposição, uaaa

bonde.ira alemã ao lado da liras.íleira. Este colégio apresenta
exce.lentes .instruxaentos de ensino e ginást.íca, co.Zeções,

etc, tudo de origem a.lema e também todos os objetos usados
no cbaxaado "Jard.in-da-J'nfância". tln busto de Fróebel arda o
recinto e ne interessou partícularnezzte. Henezes Víeira será
feito barão, como Abílio? Não o cre.Ío, pois ele não sabe se
ex.íbír tão ben aozao o outro, que desta vez passará
seguramente a visconde."ÕO

Alguns autores que apresentaram seus compêndios e
foram premiados, terei.nadam por ser cooptados pelas
editoras, especialmente por Franca.sco Alves. Foi a partir
das premiações da Exposição de 1883 que Hilário Ri.beijo,
gaucho com publicações pela editora Carlos Pinto & Cia,
tornou-se um dos autores mais famosos da editora Francisco
Alves.

As exposições de objetos escolares tornaran-se
frequentes após a de 1883 e embora não tivessem a magnitude
e o destaque da primeira, serviram para os editores
divulgarem seus trabalhos.

A difusão das obras didáticas e de leitura. em geral,
foi realizada por um movimento em torno da construção de

68 KOSER[TZ, Car]. von-
Franco. Be].o Horizonte

Imagens do Brasi]. Trad. Afonso Arinos de Meio
ltatiai.a; São Paulo: EDUSP. p. 137
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2 ANNUNCIOS

'.LI.TIOS PkXB'.LADOS
DIYER$ÀS EXPOSlçOES

]=xPOKlçao (lo Pní'iz ein IBe${)
hledalha de prata - aos livros dc ensino de lJilai'io Ri-

beiro.
hTedalha dc bronze - aos li.s'ros de ensino elementar de

monsenllor Couttiricr.
Meilcão honrosa -= ao livro Guia de calculo mental de

Brasilicus (Dr. Alambary Luz)
Atenção honrosa == ao livro Noções da vida domestica,

por Falir Ferreira.
-lGxpoHlçao do objectos escolares .dc lne+61

(RIO DB JANEIRO)

Diploma de i' classe-- ao curso dit língua pottugucza
r4 voas- por Jogo Ribeiro;.

Diplonja de I' classe -aós livros dc Geogt'apeia .Geral c
' do Brasil e às Noções de flistoria Universal do dr.

hToreira Pinto.

Dip[oha 'de I' classe =-aos ]i\rt.os: His]gtia .Antig.a do
Oriente. Historia da Grccia e de Romã,.dc J. M.
da Gama Bcrquó.

Diploma de a' classe---. ao bvl'o : . Gralnmatica . Aliena,
por A. Ncwmann.

:l=xponlQüo (le ob.jactos escolares' eBn 18B+
FRIO DE JANIIIRO)

Diploma de i' classe -- pelos. novos livre!.,de: leitura e
grammatica portugueza dc Hilario Ribeii'.o.

Diploma dc a' classe -apela geS)graphia das pro?incias do
Brasil. do dr. Moreira Pinto.

Menção honrosa -- .pela grammntica portugueza, por
Jogo Ribeiro (3' anno).
]=xponiç11o. Pedagógica enl.:lB61€B

(RIO DE JANEIRO,I

Diploma de I' classe -- pelas,.obras seguintes : Çeogt'a-
phia das provincial do Brasil, pela dr. A. Moleira
Pinto.

Eelmentos de Algebra, Elementos de geometria e trigo-
nometria, por Ottoni.
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Fig.10

livros nemiados. Anúncios da editora Fmncisco Alves na Revista
Pedagógica.Rio deJaneiro,1891



bibliotecas públicas ou populares, como eram denominadas,
além de projetos sobre as b.íb.Z.íotecas esmo.lares.

A argumentação apresentada para a execução de
projetos sobre as bibliotecas escolares, registrava com

nitidez o sentido da política de divulgação do saber pelos
livros: "Se fosse necessár.io just.ífícar serre.Zbante
ínst.itu.íção, bastar.ia d.izer que é preciso criar nos aen.idos
o gosto pela le.atura e fao.Z.atar-lhes .l.ívros úte.ís: os que
merecerem pelo seu bom procedimento poderão .levar para a
casa as obras cuja .Ze.atura preferirem, e o .Z.ívro ezaprestado
ao menino naturalmente bá de ser lido em faaí.l.ía.; não é a
e.le só que aproveita, mas também ao pai, à mãe, aos iznãos;
e ass.ixa vão d.issela.infindo conhecimentos úte.ís. " 69

Os projetos de construção de b.íb.Z.íotecas esmo.lares
detalhavam os tipos de obras que deveriam fazer parte do
acervo. Tais acervos deveriam possuir obras elementares, com

temas de atualidade sobre descobertas científicas, artes, e
livros referentes à pedagogia para professores .

Mui.tas destas bibliotecas foram projetadas
minuciosamente, contando com planos orçamentári.os. Para a
Corte, foi assinado pelo Imperador, um decreto para o
estabelecimento de bibliotecas escolares nas escolas
públicas de ensino primário, destacando que os livros
deveriam ser aprovados pelo Conselho de Instrução ou
passados pela censura do inspetor do distrito escolar.70

É difíci.l constatar se efetivamente foram criadas
bibliotecas para escolas primárias, considerando a
precariedade de instalações e condições do trabalho do
professor que seria o encarregado da tarefa de sua
manuten.;ão e uso. Temos notícias de bebi.íotecas esmo.lares
instaladas em Liceus províncias, como no da Bahia. formadas
por doações dos próprios professores do estabelecimento e de

69 CAVALCANTI, João uchoa - op. cit. r P. 56
70 Cf. Regulamento do decreto no 7247 de 19 de abril de 1879 assinado
por Pedro Leão Velloso em 17 de maio de 1883. Rev.esta do Ens.íno, Rio de
manei.ro, 1 (5): 71-72. mai-o, 1883.
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algumas obras cedi-das pela Biblioteca Pública por existirem
mais de um exemplar. 7i

Para as Escolas Normal.s , surgiram projetos para a
instalação de Uln tiPO especial de acervos as b.íb].íotecas

pedagógicas. As obras deveriam ser cuidadosamente escolhidas

para que pudessem colocar os professores "a par do mov.ímento
c.íentíf.íco das matér.ias que fornada objeto do seu

nag.istérío".7z
Da Escola Normal da Província de São Paulo, temos

informações mais concretas sobre a instalação de uma

bíb.Z.íoteca pedagógica:
"Eh 188.1, .A Esmo.la Normal foÍ transfer.ida do ed.ífícío

do Tesouro provincial para 0 sobradão da rua da Boa Morte,
39. Ainda nesse ano, o dr Bourroul, indo à Europa/ lá

comprou um laboratório igual ao das esmo.las Doz'mais da

Franca; 0 resto dos se.ís contos de reis que recebeu do

Governo para isso, empregou--o na coaapra de 200 voluzaes para
a b.ib.lioteca da esmo.la."73

O movimento cultural de difusão da leitura não se
limitou às esferas públicas Entidades civis, leigas e

religiosas, contra.buíram para a ampla.ação da leitura como
veículo de comunicação da cultura que se impunha. Ao lado de
bi.bliotecas mais tradi.ci.onais existentes em conventos e
seminários, no decorrer da segunda metade do século XIX,

71 «Foi cr.fada nas sa.Zas super-lotes do ed.iria.io do l,iceu, d B-ib.Z.ioteca
de Instrução Púb-liga, que 'tem receb.ido donativos .importantes feitos
pe.Zo díretor e vice-d.iretor da . ..instrução, . pe-Zos . professores l,uls
AIÍvares dos Santos, dr. t)emétr.io C.íríaco Tour.indo, dr. Frade.isco Macedo
Costa consist.indo' todos em .livros e alguns em quant.ias que foram
subscr.iras e que serão provava-Zmente apl-ícadas. em aqu.isição de estantes
ou de ret'iscas estrangeiras. Também tem sido oferecidas obras pelo
governo das que na B.ib].ioteca púb.l.ica existem em,duplacata/. e portanto
pode ter a.lgunas centenas de exemplares. Relatório do presa.dente da
província da Bahia de 1871. Apud MOACYR. Primitivo-op . cit.f .P.156
72 cf . CAVALCANTI, João Barbalho uchoa- op. ci-t., 56
73 ESCOBAR. rosé Ribeiro- Hi.stórico da i.nstrução pública paulista.
Revista da Educação, São Paulo, p. 169. A bibli-oteca ini.dada por Paulo
Bourroul que íoi di.redor da Escola Normal entre 1882 a 1884 ,recebeu o
nome do seu cri.ador, tendo si.do anexada à Biblioteca do Instituto de
Educação Caetano de Campos estando sob a guarda do Arqui.vo do Estado. A
Faculdade de Educação da USP pediu a.transferênci.a da referida
Bi.blioteca. com um acervo de 8.000 volumes e onde se encontra
atuallüente e tem sido usado para pesquisas.CÍ. ALMEIDA, Marina dos
Santos e llAEDA, Elza Yukie- Método de ficbamento preliminar de grandes
doações: una experiénc.ía da FEUSP. Porto Alegre, 1977( texto
dali.lografado)
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Fig.11

Biblioteca 'Paulo Bounoul' da antiga Escola Normal de São Paulo
Campos'. Reprodução fotográfica de Jorre IVlaruta.

"Caetano de



foram criados novos espaços cultural.s por i-nstituições
leigas, destacando-se, os Gaba-netes de Leitura. Almeida
Pirex fez uma descai.ção desta institui.ção cultural no Rio
de Janeiro, tecendo elogios sobre a relevância de seu papel
cultural , especialmente pela "xaagníííca bib.Z.ioteca de 60. OOO

volumes, a.lém de estampas; quadros, medalhas, etc. "74
Nas províncias, destacando-se a de São Paulo, foram

instalados inúmeros Gab.metes de Le.atura por intelectuais de
vários matizes ideológicos, maçons, em sua maioria. Esses
espaços culturais criados nas décadas final-s do Império
destacaram-se na difusão do mundo da escrita entre a
população interi.orana e prestaram serviços como centros
educacionais, fornecendo cursos de alfabeto.zação para
adu].tos. 75

De acordo com as perpectivas da política de difusão da
ação educacional promovida pelo governo imperial em
consonância com os interesses da iniciativa parti-cular no
campo escolar, foi organizado o Museu Pedagóg.Íco Nac.lona.Z no
Ri.o de Janeiro. O Museu, além de organizar uma bi.blioteca
especializada em pedagogia, inclui.ndo livros e materiais
di.dáticos, deveria realizar exposições permanentes das
recentes aquisições pedagógicas para favorecer o i.ntercâmbi.o
a nível nacional e internacional de experiências
educaci.orais em todos os níveis.

A criação do Museu Pedagóg.íco Nac.lona.l ocorreu após a
organização de um controvertido e frustrado Congresso de
Educação e da referi.da Exposição Pedagógica de 1883 na
capital do Império. Com o material da Exposição, o governo
determinou o estabelecimento do Museu Escolar que permaneceu
com suas ati.vidades na fase republicana, passando a
denominar-se Pedagog.íum.

Bibli.otecas escolares e Exposições Pedagógicas
constituíram-se em espaços para a di.vulgação do saber
letrado. Foram instituições pouco disseminadas pelo país mas

L

74 AI.PEIDA, José Ricardo Piões de-- op. cit. / p.256
75 Cf. MARFINS, Ana Luisa - Gab.metes de .leitura da província de São
Pau.Zo: a plural-idade de um espaço esquecido (-Z847-.2890,). Dissertação de
mestrado. são Paulo: F.F.L.C.H./ USP, 1990
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reveladoras das diferenças que se acentuavam entre as várias
regiões brasileiras e da perfeita articulação dos interesses
públicos e privados na configuração da cultura escolar

A ].i.teratura escolar se inseria em.um contexto mais
amplo no (dual arte.culavam-se e convergiam os poderes público
e privado.

O livro era, ou ainda é, um dos símbolos da
civilização oci-dental, como afirma Henri-mean Martin. O
li.vro, passando por etapas lentas, foi o motor de uma

verdadeira revolução que consagrou o divórcio entre o
escrito e o falado através de "maneiras de ler introduzidas

no texto". A escrita e com ela a cultura livresca. passou a
predominar como forma de comunicação, fazendo com que se
renunci.asse à transmi.ssão oral, " à maxi-a do verbo". O livro
foi se tornando um objeto sacrali.zado, acabando por se
transfonnar em "mode]o da cu].Lura ocidental" .76

Nossos estada.star, no século X.[X, expressaram o acordo
na construção da simbologia do livro, cuidando de di.funda-lo
de variadas maneiras.

D.Pedro 11, como chefe de Estado, esforçou-se em
passar para o público, uma imagem de soberano sábio, um
homem letrado, sendo inúmeras vezes representado junto a
li.vãos.

Pirex de Almeida ao dedicar algumas páginas da sua
história da educação brasilei.ra ao Imperador, destacou-o
como um chefe de governo exemplar, um estada.sta intelectual

"Pe.Za extensão e variedade de seus conhecimentos, pe.Za

solidez de seu julgazaento, o imperador s.ítua-se, na nossa
admiração, ao .lado dos laa.lares sábios, acima dos aa.lares
praacapes.

Fa.lemos/ - entretanto só da .b.íb.Z.íoteca. ('....) ". .77

A d+.vulgação da literatura didática empreendida pelas
autoridades e edi.tolas inseria-se. portanto, na política
cultural do Estado, na qual o li.vro, como símbolo da

76 Cf. MARTIN, Henri-Jean- H.isto-íre et louvo-írs de .Z'écr.it. Paria:
Li.brairi.e Acadénique Perrin, 1988 e cf. MARTIN Henri- mean- l;e .Z.ivre
trança.is sous l 'Anc.ien Rég-ime. Paras: Promodi.s, 1987, especialmente o
capítulo Pour une hi.stop.re de la lecture, p. 227-246.
77 AI,MEIDA, rosé R. Pirex de- op. cit., p. 257
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Fig.12

D. Pedro 11. Gravura de Vector Frond. Reproduzido em

Ribeyrolles, Charles- Brasil Pitoresco.



civi.lização ocidental, representava um papel de grande
destaque.

O consumo do li.vro didático tornou-se quase que
obrigatório nas escolas. O saber escolar contido em suas
páginas era confeccionado por normas empresariais marcadas,
maioritariamente, pelo modelo francês. As formas de leitura
do li.vro didático, estabelecidas entre poder educacional e
setor privado, representavam mais um dos elementos que tem
caracterizado a hi.stória da educação brasileira: a
permanente presença e interferência empresarial na vida
escolar
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2g Parte

Transposição didáti.ca e livros de História
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Escritos para .Fanceses, esses louras dão largo desenooluimento aos
acontecimentos da trança: é justa e louuáuel mas que justiça pode
Puder etn obrigar a mocidade brasileira a fatigar-se co?n tantos
merooín8eos e carloríngeos, com tantos crimes e enredos de
Brüne8ildas e Frede8undas, enquanto mal se the diz quais os
.fu7Ldadores da bela e piore mo?t.arquia a que pertenceram seus pais?l

Justiniano rosé da Rocha. Compêndio de história uttioersal



CAPITUID l l l

LIVROS DIDATICOS B ENSINO: DA HISTORIA SAGRADA A
HISTÓRIA PROFANA

\

O li.vro di.dático, concebido pelo Estado e fabricado
pelo editor, encontra no autor o agente que elabora o seu
conteúdo e nele reside seu poder de transmissi.bilidade

A transposição do conhecimento erudito para o saber a
ser ensinado realizada pelos autores, sofre a interferência
do edi.tor, além da subordinação aos programas curriculares,
indicadores dos temas constitutivos do saber escolar. Foram

os dirigentes dos Estados Modernos, conservadores ou
progressistas , que organizaram os programas curriculares,
sistematizando os novos conhecimentos tr-ansformados em
di.sciplinas escolares.

Programas curriculares e li.vãos di.dáticos foram sendo
produza.dos concomitantemente, um auxiliando o outro na
elaboração dos conteúdos das diversas disciplinas a serem
transmiti.dos pela educação formal. os programas de ensino
passaram a preceder a elaboração dos compêndios, somente no
decorrer do século XIX, com a consolidação das di.sciplinas
escolares.

Inicialmente, a elaboração do livro escolar era
fundamental para sistematizar saberes dispersos/ oriundos
do mundo erudito e que deveria servir de cabedal para a
formação das futuras gerações .

Compreende-se. assim, os debates lega.slativos sobre o
livro escolar durante as discussões na Constituinte de 1823

e, posteriormente, na redefinição do poder do Estado, nas
últimas décadas do século XIX, com a implementação do regime
republicano. Era inviável separar os projetos de construção
de programas curriculares das discussões sobre o papel a ser
desempenhado pelo livro didático. Durante o período de
elaboração das reformas educati,vas, o li.vro di.dático
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continuou a representar, para seus idealizadores, a
concretização (to novo saber proposto.

Os autores dos livros escolares, ao redigirem seus
textos, deveriam transpor o conhecimento erudito para a
forma di.dática baseando-se nas normas oficial.s estabelecidas
e criar um está.lo de exposição assimilável por um público
heterogêneo. Os autores responsabilizaram-se por agrupar o
corpo de conhecimentos prescritos pelo poderá dando-lhes uma

lógica interna, articulada em sub-temas ou capítulos
organizados em planos sucessivos. Criava-se, desta forma, o
"conteúdo explicito" de cada disco-plana.

O livro escolar inscreve-se, assim, na história da
desci.plana à medida em que ocorria a construção do saber
escolar

As disciplinas escolares se constituíram em um meio de
legitimação de determinados conhecimentos. Esse processo de
construção não foi linear. Foi penteado de confrontos entre
os diferentes grupos que compartilhavam as esferas do poder.
A cri.ação da Hi.stória como disciplina escolar e as
transformações que sofreu se i-nserem dentro deste quadro de
conflitos.

Assim, a hi-stóri.a do livro didático e da disciplina
escolar estão intrinsecamente vinculadas nesta parte do
trabalho. O desvendanento da História como disciplina parti-u
de uma determinada concepção de /
entendida como um corpo dinâmico de conhecimentos elaborados
por especi-alistas que não comparei.Iham de maneira pacífica
os conteúdos, métodos e pressupostos, sendo composta por
segmentos diferentes e divergentes, aquando em sua
elaboração alianças e conflitos. As disciplinas escolares
têm sido constantemente redefinidas de acordo com
compromissos temporários que se estabelecem em um contexto
educacional histori.cadente determinado.i

O ensino de Hi.stória proposto a parti.r dos primeiros
programas escolares da esco]a púb].ica imperial sofreu
mutações, foi objeto de di-sputas à medida em que

l cf. MOREIRA, Antonio Flavi.o B.- Currículos e programas no Bus.i.Z
Canpi.nas: Papirus, 1990 e CHERVEL, André- H.íst. das d.isc.ípJinas-
OP.cj.t
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especi-alistar interferiam e lutavam pelo domíni-o do saber a
ser transmitido. A disputa entre as facções das classes
dominantes, no âmbito do conhecimento histórico, foi visível
no embate entre o predomínio de uma História Sagrada em
contraposição à constituição de uma Hi-stória laica, de
caráter positivista ou cientifica.sta. Por outro ].ado, a
Hi.stória desempenhou papéis diferenciados segundo as
concepções de um programa predominantemente humanístico e um
outro voltado para os estudos denominados "científicos" no
momento em que o tema da "universalidade" se defrontava com
o do "nacionali.smo"

As questões que emergiram desses conflitos nos levaram
a investigar o nascimento da História enquanto di-sciplina
escolar, e seu papel na construção de uma História oficial a
ser disseminada pelas escolas secundárias e primárias.

Este capítulo situou os objetivos do ensino da
História Uni.versam propostos para o ensino secundário e os
da História Sagrada di-fundida pelas diversas escolas,
incluindo a elementar. acompanhando os discursos dos
programas escolares paralelamente ao dos textos dos livros
escolares. Em meio a tais propostasr localizamos as
concepções de ensino humanístico engendradas pelo pensamento
conservador do século XIX, em confronto com as propostas de
currículos científicos , aparentemente originárias de grupos
mais progressistas, buscando explicitar o sentido das
mutações das disciplinas históri.cas. Trata-se de uma

abordagem específica do saber escolar contido no livro de
uma determinada disciplina - a História - buscando
identificar a mediação que os manuais estabeleceram entre
saber erudi.to e saber a ser ensinado.

O "corpus" central da documentação foi formado pelos
livros didáticos de História Universal e de História
Sagrada, ao lado de programas curro.culares das di.gerentes
escolas elementares e secundárias, públicas e particulares .
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l .A História nos programas curriculares: constituição de uma

disciplina

1. 1 História nos programas curriculares do ensino secundário

O estudo de História, ini.cialmente considerado como

si.mples anexo do Lata-m, disciplina todo-poderosa dentro da
concepção do currículo humanístico ou literário, percorreu
caminhos tortuosos até tornar-se um corpo de conheci.mento
sistemati.zado, possível de ser ensinado e transmitido nas
escolas.

A constitui.ção da História como di.scipli.na escolar
definiu--se inicialmente pe].as propostas dos liberais
brasileiros envolvidos nos debates educacionais da década de
vinte do século passado. Parte dos i.ntelectuai.s pretendia
construir uma História laica, uma espécie de "ciência
social" da nação que se criava sob a dominação de um Estado
independente mas, não desejava abolir os princípios
educati.vos da Igreja Católica.

Essa tendência cona.]iatória foi visíve]. nos programas
curriculares propostos pelos legisladores de 1827 para as
escolas "de pri.meigas ].eiras" : "Os professores ens.ínarão a

ler, escrev'er, as quatro operações de aritzaétíca, prát.íca
de quebrados, decimais e proporções, as noções aa.is gerais
de geometria prát.ica, a graaát.ica da língua nac.tonal, e os
pr.íne.aros pr.incíp.íos da mera.Z ar.ístã e da douta.iaa da
reJ:iç:Íãp çptéJ4çp e gpQptéJ;:!ç4:.:;çQpgggx: proporcionados à
compreensão dos meninos, preferindo para as .leituras a
Constituição do llapériQ e a ]llístór.ia do Brasa.Z. " 2

Para o nível médio ou secundário, no prometo de
Januário da Cunha Barbosa. de 1826, houve a proposta da
criação de uma cadeira de Geografia e Históri.a civil,
cabendo ao professor de " b.istór.ia cív'í.Z e cronológ.íca,
dera.ís de dar uaa noção abreviada das idé.ías morais e
re.Zigiosas dos povos antigos e de expor os div'ermos nodos
porque naraav'an e expr.uniam a ordem sucessiva dos tempos,

2 PARANHOS, José Maxi.a da Salva- Cartas ao Àm.igo ausente. Rio de
Janeiro, Ministério das Re].ações Exteri.odes - Instituto Rio Branco,
1953 , p. 333 . .Gri.fos meus
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[em seguida] passar.ia a expor os fatos na.ís importantes
relativos à sua política, costumes e usos mais aotáve.is, de
maneira que o seu curso
en vista o conhecimento dos ind.ivíduos que o das causas que
iaf.Zuíraaa para e.levarão e decadência das nações e f.íxar as
epocas mais notáveis relativamente à prosperidade e
desgraças dos povos." 3

Em outra proposta, debatida na Assembléia dos
Deputados em 1827 que previa a criação de uma escola
especial de nível médio, o Colégi.o de Belas-Artes, existiria
um ensino de história subdividido em h.ístór.ía geral profana,
h.ístór.ía sagrada e h.ístór.ía do Império do Brasa.Z. O estudo
da História era concebi.do, assim. com nítidas separações
entre uma História Sagrada, com seu tempo determinado por
desígnios divinos e uma outra História "profana" ou "civil"
com marcos temporais definidos pelo Estado com datações
organizadas por uma sequência cronológica.4

É importante assinalar que nesse período em que se
delineavam os pri.mei.ros projetos educacionais, a História
era concebida como necessidade soa.al, devendo estar
presente no ensino e].emendar e médio. Poi., entretanto, nos
cursos secundários que se iniciou a organização e a
estruturação das disciplinas de história.

O plano de estudos de 1837 do primeiro colégio
brasi].eito de nível secundário, o Colégio Pedro 11, incluiu
a História como di.sciplina obrigatória e assim ela se
manteve no decorrer do período estudado.

Ao acompanharmos as várias refonnulações dos programas
curro.culares do Colégio Pedro 11, depois denominado na fase
republicana de Ginásio Nacional, foi possível desvendar os
diferentes momentos políticos em que os estudos escolares de
História estavam sendo elaborados para uma escola voltada
para a formação da elite política e intelectual do país.
Entre 1838 e 1901, houve 10 regulamentos ou decretos,
reformulando os planos de estudos .5

de b:istór.ia e crono.Zoq.ia tenha menos

3 MOÀCYR, P.-- OP. cit. , P.565-
4 Idem- p. 566
5 Foram eles: Regulamento n' 8 de 31 de janeiro de 1838; Decreto n' 62
de lo de fevereiro de 1841; Regulamento da i.nstrução pri.Bati.a e
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Os planos de estudos do Pedro ll foram criados tendo
em vista o atendimento de uma escola montada em regime de
internato com 8 séries, que não corresponderiam
necessariamente a 8 anos, podendo o aluno completar os
estudos em um número menor de anos ou se estender por
outros tantos, no caso de reprovações. A estruturação
seriada sofreu variadas reformas e algumas das quais não
tiveram tempo se(quer de se concretizar. Os p.Íamos de estudos
definiam as disciplinas, o tempo destinado a cada uma delas
e o número de séries do total do curso. Após 1841,
conso].idou-se um curso de 7 anos.

Segundo os discursos dos seus criadores, o Colégio
Pedra ll foi inspirado nos colégios franceses do período
napoleónico, inspiração que poderia aproxi.mar-se do estilo
mi].i.tar embora tivesse si.do nomeado um clérigo, o Bi.spo de
Anemuria. como primeiro reitor do instituto, fato que
gerava críticas quanto ao caráter a ser impri-mi-do nesta
primeira escola pública secundária.

A História era ensinada em duas aulas semanais, a
partir da 6Õ série, em um tota] de 25 "lições" ou au].as,
correspondendo a seis anos ou "aulas" de estudos dessa
disciplina

Nas reformas subsequentes encontramos o ensino de
hi.stória especificado por períodos mais defina-dos, como pode
ser vi.sto nos exenplos abaixo:

E:m 1855 :

-Geografia e História Moderna (3' ano)

-Geografia e Hi.stória Moderna e Corografia Brasa.leira e
história Nacional (4' ano)

-Geografia e história A.ntiga (5' ano)

-Geografia e Hi-stória da Idade Média (6' ano)

secundária do município da Corte de 17 de fevereiro de ].855; Decreto Bo
2.006 de 24 de outubro de 1857; Decreto Do 2.883 de I' de fevereiro de
1862; Decreto n' 4.468 de 1870; Decreto n' 6.130 de I' de março de 1876;
Decreto n' 6.884 de 20 de abri]. de 1878; Decreto n' 8.051 de 25 de nasço
de 1881; Decreto n' 3.914 de 26 de janeiro de 1901. Cf. PILETTI,
Nelson- evolução do currículo do curso secundário no Brasil. Rev.isca da
Faca.Idade de Educação, São Paulo, 13 (2):27-72. jul./dez., 1987 e
FORiAZ, Dja].ma- op. c]t. são Pau]o: Tipografia Maré, nonti & c. [1907]
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Em ].857

-História sagrada (I' ano)

-HI.stória da Idade Média (3' ano)
-História Moderna e Contemporânea e Corografia e História

do Brasil (4' ano)

-Corografia e História do Brasa-1( 5' ano)

-NistÓri.a Antiga (6' ano)

Em 1862 :

-História Antiga (.2' ano)
-história Antiga (3' ano)

-HI.stória da Idade Média (4' ano)

-História da Idade Média (5' ano)

-Históri.a Moderna (6' ano)

-Corografia e História do Brasi1 (7' ano)

Em 1870 :

-História Sagrada (I' ano)

-história Antiga( 4' ano)

-História Moderna ( 6' ano)
-História e Corografia do Brasi1 (7' ano)

Em 1876 :

-Religião e História Sagrada( I' ano)

-história Antiga e Média (4' ano)
-História Moderna e Contemporânea( 5' ano)

-História do Brasa.1 ( 7' ano)

Em 1878 :

-História Antiga e Média (4'ano)
-História Moderna e Contemporânea (5' ano)

-História e Corografia do Brasi1 (7' ano)

Em 1881

-História Sagrada (I' ano)

-história Geral (5' ano)

-HI.stória do Brasi1 (7' ano)
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Em 190 1 :

-história Universal (4' ano)

-História Universal (5' ano)

-História do Brasi1 (6' ano)

Pelos p.canos de estudos, se percebe a separação das
cadeiras de História e Geografia em 1862 e a introdução de
História do Brasil pelo Regulamento de 1855, como disciplina
autónoma. O ensi.no da História Geral., predomi.nante quanto ao
número de anos e tempo destinado ao seu estudo, era
compreendido como a História profana da humanidade e teve de
coexistir em alguns anos com a Hi.stória Sagrada. Históri.a
Geral e História Sagrada conviveram no currículo escolar a
partir na década de cinquenta. na fase da Conciliação,
período que alguns histori.adobes consi.deram fértil para o
avanço da educação mas onde nota-se com clareza. o caráter
conservador de que ele era revestido.Õ

Nos anos cinquenta. houve efetivamente uma maior
preocupação com os temas educacionais, consolidando--se
legislação, realizando-se reformas nas escolas secundári.as e
elementares. Os projetos educacionais desse período foram,
entretanto, marcadas pela ação do grupo conservador
fluminense originário de importantes famílias produtoras de
café, empenhado na manutenção da escravidão. Na esfera
educacional , valorizavam a instrução, concebendo--a como neto
de manutenção de privilégios, como forna de "ilustrar"
parcelas selecionadas da população. Explica-se assim a
ênfase dos projetos sobre a vaJ-orização da escola privada e
do papel da Igreja na cultura escolar. 7

O conservadora-smo educacional é perceptível pela
introdução da Religião dono matéria obrigatória e, sobretudo

6 O trabalho de Martelo tlaidar é um dos que reforça esta idéi.a sobre a
fase da Cona.Ilação, reforçando a corrente de história da educação
pela qual a educação escolar prosperou no Brasa.l apenas en seus
períodos de paz, sen lutas partidári.as internas , lutas provinciais ou
externas.
7 Cf. MANTOS, llnar Rohloff- O tempo saquarema. São Paulo: Hucitec
Brasí[ia: INL, ].987
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pela ênfase do currículo calcado nos estudos Literários e na
Retórica.o

-- Não foi casual (iue a Reforma de 1853 e os regulamentos
de 1855 e 1857 tivessem si.do inspirados pela Reforma
francesa de 1850, denomi.nada Lei Falloux, responsável pela
reintrodução do poder reli.cioso nas decisões educaci.onais
francesas. O ensi.no público passou a ser vigiado pela moral
religiosa católica para evitar que professores disseminassem
doutrinas socialistas ao invés "de prêcber la rés.ígnatíoa à
.l 'ordre voulu par D.ieu. " 9 A opção dos legisladores pela lei
francesa explica-se pelas soluções apontadas para a
disseminação de escolas particulares, ou esmo.Zas de ens.íno
.Z.ívre. como eram denoninadas.

Para os estudos históricos este foi o momento da
História Sagrada entrar em disputa com a História civil ou
profana, disputa que representava formas de legitimar. os
agentes históricos do poder instituído, situando'a Igreja
como parceira inseparável do poder civil

A disputa entre as duas visões e construções
históricas foi. retomada na década de 70 e, com a Reforma de
Leõncio de Carvalho de 1878, a Religião e a Históri.a
Sagrada. enquanto matéri.as do seêundári.o, desapareceram
previ.soriamente. do ensino ofici.al

Os programas do currículo do Pedro 11, propostos para
um ensino seriada, com conteúdos ordenados e sistematizados,
foram entendidos, por Mariotto Haidar, como um ideal jamai.s
concretizado, vitimado pela imposição dos exames parcelados
de preparatórios para o ensino superior:

"A função atribuída aos estudos secundar.íos, encarados
zlo llapér.io, quase que exclus.ivaaente, como cana.is de acesso
aos cursos superiores, os reduziu, de fato, aos
preparatórios exigidos para a matrícu.la nas Pacu.idades.
Consubstanciando os requisitos mín.caos necessár.ios ao
íagressso nos estudos na.lares, os con.becinentos requeridos
lias exames preparatórios constituíram o padrão ao qual

8 os decretos educacional.s que introduzi.ram o ensino de História
Sagrada nas escolas foram os de 17 de fevereiro de 1855 e o artigo 5'
de 1857 para o Colégio Pedro ll
9 Cf. PROSA, Antoine- op. cit.-p. 173
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proauraraaa ajustar-se os estabelecimentos província.is e
particu.lares de ens.ino secundário. " io

A prática dos exames parcelados foi responsável, sem

dúvida, pelo nllimero i.nsignificante de alunos que concluíam o
curso do colégio Pedro 11. Vimos, por exemplar que em 1878,
para 269 alunos matri.culados no Colégio, apenas três
receberam o diploma de bacharel. le-

tais resultados não representavam somente o descaso
dos alunos por uma escolarização prolongada e dotada de um
extenso currículo a ser seguido mas eram fruto da forma como

era estabelecido o acesso aos cursos superiores, que
prescindia de tal estágio educacional. Era suficiente, aos
estudantes, a aprovação nos diversos exames parcelados
preparatórios. Contavam os alunos também com o auxíli.o de
uma politicagem de compadrio e malandragens: "As
irregularidades de toda a ordem reg.istradas nos exames de
preparatórios desencorajavam estudos sér.ios e perseverantes :
uma boa carta de empenho poderia abrir portas muitas vezes
fechadas ao mérito e ao saber."t2

A situação irregular de tais exames levou o governo
central a vári.as tentativas de reformulações dos exames mas

que acabaram por se limitar a reformas dos Cursos Anexos das
Faculdades de Direito e de Medicina. Tais reformulações
foram simples medidas paleativas que não mudaram a natureza
dos exames preparatórios .

Predominaram tanto os interesses de agentes do setor
privado que aufere.am lucros com o si.stena de exames sem
exigênci-as de estudos regulares e sistematizados como a
mentalidade de nossas elites, sempre prontas ao jogo do
poder, fazendo valer suas influências .

As classes dirigentes não podiam legislar sobre a
educação secundária e superior no sentido de transformar
tais nível.s de ensino em estudos sérios, exigi.ndo uma

formação intelectual mais profunda porque desejavam
preservar os privilégios políti-co e social de que gozavam.

10 nB.n)ÀR, M. - OP. cit. r p.36
ll Idem, p. 116
12 Idem, p. 38
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Para elas bastava o título

estudos superficiais.
Um relato sobre os exames preparatórios de Recite em

1860 demonstra o quadro fraudulento predominante em nossas
instituições para a "formação" dos quadros políticos e
intelectuais : "Suponho não poder exlcontrar-se nesta terra
una pessoa qua.Z.ífícada que não tenha s.ído una vez patrono de
exames, que não tenda vergado do peso de considerações
extríasicas. Pede-se a cada Canto, mu.Ztiplícan-se as cartas,
fazem-se questões de ponto de honra, dão-se ronpineato de
relações, e en resu.atado, lá chega a .injustiça re.Zat.íva,
va.í-se a força nora.Z dos juízes e a forja dos superf.íc.ía.ís
cone.ínua a tuba.Zoar." i3

O capital cultural adquirido nos cursos de Direito ou
de Medi.cana servi.a para reforçar a diferenciação soa.al,
para aumentar as desigualdades das classes soa.ais por
intermédi.o de diplomas de estudos superiores. Era um "ritual
de iniciação" que se prestava ainda para a aprendizagem dos
jovens nos caminhos da política do clientelismo.

O capital cultural a ser adquirido pelos futuros
di.vigentes da nação, no decorrer do curso secundário
deveria. portanto, ser condizente com o que se pretendi.a
para o ensino superior. O currículo literári.o para este
setor soa.al era o mais adequado.

O currículo de "línguas" do Pedro ll contou sempre com
o predomínio do Latim e. curiosamente. o estudo da Língua
Portuguesa teve que enfrentar a rivali.dade do ensino do
Francês, ]íngua nobre e i.nternaciona]. cujo aprendi-zado dava
status. Comparando três planos de estudos do famoso colégi.o
fenos :

Em 1855 :

Português - 3 anos de estudos
Francês - 6 anos de estudos
Latim - 6 anos de estudos

de "doutor", adquirido com

13 GUlllARÃES, Aprígio Justini.ano da Si.lva-- estudos sobre o ens.íno
púb-Z.Íco pelo Dr. Aprigio Justa.dano da Salva Gu:inarães. Recite: Geraldo
H; de beira, 1860, p.81. Citado por HAIDÀR, M.- op cit. / p-41
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Em ].8 78 :

Português- (incluindo literatura) 2 anos de estudos
Francês-2 anos de estudos
Latim- 3 anos de estudos

Em 1901

Português- 4 anos de estudos
Francês- 4 anos de estudos
Latim- 3 anos de estudos

Os defensores do ensino das línguas antigas "ou
mortas" argumentavam que. princi.palmente, o estudo do Latim
era "uma ginásti.ca intelectual" indispensável ao homem

culto. Estudar Latim não signo-ficaria um total domínio da
língua mas, uma forma de adquirir "cultura''. Ter "cultura
clássica" serviria para ler os clássicos, para ler os textos
originais e admira-].os. De forma semelhante aos currículos
franceses, o latim era. na reali.dade, um saber decorativo,
servindo para formar juristas e políticos, profissionais que
necessitavam de um arsenal de citações latinas para seus
discursos.

Mais marcante para o fortalecimento das diferenciações
culturais da soa.edade brasileira. entre nós, foi. o ensino
do Francês. O domínio do Francês foi outra marca de
di.stinção soa.al. A importância do seu aprendizado residia
no domíni.o de uma língua aristocrática de um dos mais
importantes países civili.zados, língua em que se exprimiram
grandes pensadores, língua dos "notáveis". Aprender Francês
era importante igualmente para futuras citações, para uma

oratóri.a parlamentar. para a construção de um discurso
erudito impossível de ser compreendido pela população
iletrada. Tal é o espírito das determinações do regulamento
das Au].as preparatóri.as das Faculdades de Direito de 1856,
em seu Artigo 6':

"Não obstante a d.imposição do segundo preceito do
art.ígo precedente, nenbula a.huno poderá matricular-se nas
au.las de retórica e f.í.Zosof.ia sen que ten.ba aprend.ido lat.ín
e francês; nela na de b.ístóría e geograf.ía, sem que mostre
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saber francês.A prova nestes do.is Casos será dada por
atestado passado por professor púb.Z.ico ou por professor
particular autorizado pe.to governo para lec.ionar. " 14

A História. insere.da no currículo de "humanidades"
moldado para a formação das classes dirigentes do país,
tinha como objetivo auxiliar a compor uma casta de
privilegiados brasileiros, inculcando-lhes os padrões
culturais do mundo ocidenta]. cri.suão, fazendo com que se
identifi.causem com o mundo exteri.or civilizado. Esta mi.ssão

da história explica sua manutenção como disciplina
obrigatória nos exames preparatórios das Faculdades de
Direito, de Media.na, da Escola Militar, Escola Politécnica,
Esco[a de Mi.nas de Ouro Preto, no Co].égio Nava].IS

A história educacional tem realizado vári.as críticas
em relação ao predomíni.o do currículo humanístico nas
esco[as brasi[ei.ras , considerado-o responsável pe].o "atraso"
do país, pela permanência de uma vi-são conservadora,
sobretudo, a nível econõnico.iõ

Acreditamos, contudo, que seria anacrâni.co se pensar
na configuração de um currículo baseado em disciplinas de
caráter "científico" antes do final do século XIX,
principalmente em um país agrário e esclavagista. As
propostas de mudanças curriculares visando uma formação de
caráter mais "científico", só ocorreram no final do século
xlx, quando efetivamente inici.ava-se o processo de
industrialização em uma sociedade que se urbanizava.

Caetano de Campos, ao reformar a Escol.a Normal de São
Paulo e as escolas modelos, transformadas em escolas anexas,
previu 3 graus de ensino para estas últi.mas. O I' grau
corresponderia ao ensino primário e previa a construção do
2' grau , abrangendo a idade que vai dos 10 aos 15 anos e
um posterior , de 3' grau, dos 15 aos 18 anos. Para esse
educador, o 2o grau seria a continuação natural do I' grau e
o 3' grau teria uma tarefa dupla: "ou .leva o zaoço às

14 Regulamento das Aulas Preparatórias das Faculdades de Direito-
portaria de 4 de mai.o de 1856. Apud HAIDAR, M.- op. cit., p. 68
15 Os estatutos e regulamentações sobre as matérias dos exames
preparatórios constam do trabalho de HAIDAR,-op. cit.- p. 48r 66, 77
16 o ci.todo trabalho de Mariotto Haidar é o mais representativo dessa
tendência.
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Acaden.ias, e para isso conp-lera sua educação, ens.mando-lhes
as .línguas estrangeiras, ou .Z.ila.ita-se a estudos
complementares da ordem dos que .interessam mais
particu.Zarnente o àquela, e essas bunan.idades são o pórtico
das lucubrações abstratas que ao correr da v.ída o podeza

preocupar." ''

Caetano de Camposr inspirado em Francês Parker,
conferia às Ciênci.as Naturais um lugar privilegi-ado e
predomi.nante na organização das matérias que compunham o
currículo. A formação do pensamento se faze.a, segundo ele,
pelas ciênci.as naturais, únicas com possibilidade de dar os
elementos de uma "di.sciplina mental" e é por esta razão
que os modernos pensadores faziam das ciências experimentais
a base da educação: "procurar a verdade no mundo concreto
que nos rode.ia é, segundo o cr.ítério anual, o na.ís út.il
processo para aprender, po.is con esse hábito de investigação
chega--se à posse das na.lares azuis.íções iate.Zectua.ís. " io

As discipli-nas escolares, partindo desses
pressupostos, estruturavam-se de modo integral, de forma
conectada, de maneira interdependente. A sequência de
estudos seria constituída gradualmente. cabendo somente ao
fim do curso, a aquisição das "humanidades", concebida
diferentemente dos programas anteriores. As "humanidades"
eram compostas por disciplinas políticas , fundamentalnente
Eram elas: Educação Cívica, Economia Políti.ca. Históri.a
Geral e da Pátria, Noções de Escrituração Mercante.l

A proposta de Caetano de Campos representava a posição
de educadores que se opunham aos defensores das "humanidades
clássicas", segundo os quais estas eram as únicas
di.sciplinas verdadeiramente formadoras do espírito. Os
debates travados colocavam as desci.pli.nas literárias em
oposição às científi.cas que até então eram consideradas como

ensinamento técnico e prático, estando ausente de seus
objetivos, as exigências de uma formação do "espíritos do
intelecto". Neste contexto surgiu a consta.tuição mais

17 CAMPOS-- Àntonio Caetano de- Re.Zatór.ío sobre as asco.Zas de ]o e 2o
graus anexas à Escola Norma-Z.São Paulo: Tipografia de vanorden & Cia.,
1891 , P. 18
18 Idem. ibidem
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expJ-ícita das disciplinas escolares como um corpo formal de
conhecimentos a serem transmi.tidos, distinguindo-se
disciplina literária e disciplina científica. A di.sci.plana
escolar começou, a parti.r dessas oposições, a se emancipar
da concepção de "uma gi.náutica intelectual" para se
configurar como conhecimento delimitado por objetivos e
nétodos pedagógicos cujos conteúdos se originavam das
ciências de referência.i9

1.2 História nas escolas elementares e profissi.onais #-

O ensino de História não foi exclusiva.dade do ensino
secundário, estando previsto como di.sciplina optativa nos
currículos das escolas elementares e proa.ssionais. Os
p.Íamos de estudos das escolas elementares de 2' grau das
províncias que as criaram, na mai.aria das vezes, incluíram
"Noções de geografia e de história, principalmente a
nacional" como disciplinas "permitidas" pelas autora.dades e
consideradas como facultar.ovas ao ensino elementar.

Ao lado da Históri.a Nacional, a História Sagrada
apareceu como matéria constitutiva do programa das escolas
primárias depois de 1855 mas era. geralmente. conteúdo
integrante de "educação moral e religiosa." O "método de
ensino" de Instrução Religiosa das escolas municipais da
Corte de 1877. não deveria ter sido di.gerente dos demais do
período e dele constava a seguinte sequência de matéria:

".ZP Da criação, do pecado do primeiro homem.

2o Caixa e Anel, corrupção gera.Z, d.i.Zúv.io
3o Torre de Batel, dispersão dos povos/ vocação de Abraço.
4' lsmael, lsaac, Esaú e Jacó.
5o rosé do agita/ )lo.isés

6' Recapitulação das cinco classes precedentes.
7o Viagem do deserto, entrada na terra de Canal.
8' Governo dos Anciãos e dos Juízes. Realeza en lsrael

19 Sobre as di.sputas entre as disciplinas humanísticas e as científicas
ver CHERVEL, André- H.estória das d.isc.íp.Z.idas-.,op. ci.t. e GARIN,
Eugenio- l;'éducat.íon de .Z 'àopme moderne.Traduit de I'italien par
Jacqueli.ne Humbert. Paras: Fayard, 1968.
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9o C.ísna Saaaar.ítano, cativeiro da Bati.jónia
.ZOO Os profetas, vo.Zta do cativeiro.
llo Os aacabeus.

12o Recapítulação gera.Z- Exames" 20

Os programas .curro-culares das escolas elementares
foram sendo ampliados no decorrer dos anos 70, vara.ando,
entretanto, de acordo com as províncias.

As idéias cientificistas de a].duns dos intelectuais
que atuavam em cargos da burocracia educacional das
províncias começaram a aparecer nos planos de estudos. O
regulamento de 1874 de Pernainbuco determinava que constasse
do ensino das escolas públi-cas, além do ensino de Língua e
Arie:mética, "noções de ciênc.ías físicas ap.licáveis dos usos
da v.ída; noções de agr.íaultura; geometria e.Zeneatar e
agr.inensura; desenho .Z.inear. " 2i

A incorporação de estudos das Ci.ências ocorria
seguindo os preceitos metodológicos de "I,.íções das coisas"
entendi.dos "como meio de instrução" para as "aiêna.ías
fís.loas, a b.istór.ia natural e os objetos que servem aos usos
díár.ios da vida ordinária". 22

Para transpor os "rudimentos científicos" em saber a
ser transmitido e ensinado para crianças, ampla.ando os
conteúdos curriculares , houve propostas detalhadas :

"Mas essas matérias de que se sobrecarrega ass.im o
programa escolar não são por della.ís vastas e superiores à
coam)reensão dos que frequentam as esmo.Zas primárias?

B esta uaa objeção que a.águas fazem e que tea sua força
aparente. Cola efeito, coBRo é que c.íêncías tão iaportazltes e
que enfio.lvea as naus altas concepções do espírito butano
podem revestir a s.ía4).les forma e.lamentar e põr-se ao alcance
de intel.ígénaias que agora se laia.ían nos conbea.ínentos naif
rudimentares?

A .isto tea respoild.ído que d.íst.inguen-se nas c.íênaias em
gera.Z duas partes que é fáaí.Z separar: uzaa se ocupa das

20 CAVÀLCANTI, João Barbalho uchoa-- Relatório.-op. cit. r p.19
21 Idem, p. ll
22 Idem. p. 159
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fórluu.Zas e da indagação e estudo das le.ís, a outra recolhe
os resu.atados pe.Za primeira obtidos, proclama-lhes os
príncxp.íos e de.Zes expõe a síntese

Aque.Za, só acessível aos sábios, escapa por sua natureza
a toda vulgarização propriamente d.ita/' nas a segunda aozao

que pertence ao domínio públ.ico das .iate.Z.ígênaías e é au.íto
fác.íl que a compreendam mesmo as crianças de certa
idade.('..)."23

E, juntamente com "as lições das coisas", o autor da
proposta incluía alguns tópicos sobre Ui.stóri.a e Geografia
universal e do Brasa.l, acrescentando História regional.

Dentro das perspecti.vas dos educadores desejosos de
ampliar as di.sci-planas do ensino elementar. o ensino de
Históri.a teria dois objeti.vos. Servirá.a como li.ções de
leitura, com temas menos áridos, para "incitar a imaginação
dos meninos" e para fortificar o "senso moral", aliando-se à
Instrução Cívica, disco.plana que deveria substituir a
"Instrução Religiosa"

No final da década de setenta os responsável.s pelas
reformulações dos currículos da escola pri.pária criaram um
programa de História profana mai.s extenso, eli.minando-se a
Hi.stória Sagrada. O ensino de ni.stória se inici.aria por
"pequenos contos bístór.ecos, que fserviriamJ para despertar
a cur.íosidade dos a.hunos, interessa-.Zos neste género de
estudos; deão.ís vên as notíc.ías b.lograr.íaas dos personagens
cé.Zetbres, - epísód.íos iaportaates da b.ístór.ia de cada povo/
- noções sobre a or.ígen, v'ida e costumes de cada un, - uxa

esboço gera.Z da bistór.ía universo.Z, com o deseavo.Zvinento de
certas épocas que nereçan estudo especial '. 24

Os programas diferiam de província para província e
assim prosseguiram após o regime republi.cano. O núnero de
anos de estudos fornecidos pela escola pri.mária foi muito
variável (3, 4 ou 5), divididos em graus, denominados de I'
e 2' graus ou, escola primária elementar e escola primária
complementar

23 éden, p. 41
24 Idem, p. 194
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Na República, São Paulo representou a vanguarda na
organização seriada das escolas primárias, criando os g:rufos
esmo-lares, distribuindo em seus programas, o tempo destinado
a cada uma das disciplinas. O tempo estiolar era de 5 horas,
sendo a Históri.a ensi.nada a partir do lo ano, para as
sessões femininas ou mascu].idas. A História Pátria era
prevista para o I' ano, duas vezes por semana, perfazendo um
total de 30 mi.nulos semanais. Para as séries seguintes este
tempo foi dobrado, podendo ser di.stribuido em três di.as da
semana. zo

Entre as propostas curriculares e sua efetivação en
sala de aula existiu sempre um hiato. A sala de aula foi
palco de uma prática extremamente naus simplificadora. A
criação de escol.as de 2' grau elementar ou de
"aperfeiçoamento" , ou ainda de ensino "primário supera-or ou

complementar" ocorreu de forma limitada, existindo em alguns
centros urbanos mais desenvolvidos. Atentas a essa
realidade. as autoridades educacional.s acabavam por exigir
dos professores uma parte obrigatória, composta da leitura e
escrita, noções de Gramática. princípios de Ari.tmética, com
a exigência do estudo do sistema métrico de pesos e medidas
e o ensino da Doutrina Religiosa que permaneceu mesmo após o
advento da República. AS disciplinas consideradas
facuJtativas eram raramente ensi.nadas, conforme atestam
relatório de Di.retores de Instrução:

"Os fenómenos mais siap.Zes da natureza, aqueles nesno
que incessantemente se passam ea torno de aós, são uma

zlov.idade, un xa.istério para e.Ze, se lhes perguntam a respeito
de a.Zguma coisa, se de.Zes .Zàe pedela qua.Zquer exp.Ziaação /

não possui os con.bec.imensos mais elementares sobre a natér.ía
e or.icem dos objetos que estão todos os dias sob suas
v,.ístasJ Não con.bebe os agentes natura.ís uti.Z.içados pe.Zo
bonem en sua indústria. Os an.inaís, as f.lares, os metais,
todo o un.íverso vxsave.Z/ .Zbe são estranhos ! " 26

Os planos de estudos para as esmo.Zas popa.lares,
denomi.nação que as esco].as elementares para crianças e

25 Cf. Ànuár.io do Ens.ino do Estado de São Pau.Zo- op. cit., 1907/8,
o.416 a 423.
26 CAVÀLCa.RTPI, Jogo B.-. OP. Cit.r P.38
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adultos passaram a ter no final do século XIX, surgi.dos
depois dos anos 70 e nos privei.ros anos do século anual,
representaram os conflitos entre grupos de intelectuais,
alguns já em postos de :importância no mei-o educacional desde
o Império, que consideravam viável a di.sseminação do
conhecimento escolar para um número mais signifi.cata.vo da
população. Entretanto, mais do que questões quantitativas,
as tensões se colocavam face ao prometo futuro do país, sua
dependência frente ao mundo tecnológi-co e dos grandes
capital.s financeiros e imperialistas. Como preparará ou
educar. uma geração para enfrentar os desafi.os do
capitalismo em país produtor de café, de açúcar, cujas
elites se degladi.avan pela manutenção da escravidão ou pela
implementação de mão-de-obra-l i.vre. pela i.migração branca
européi.a?

Parte dos intelectuais enganados nos projetos de
moderna-zação pela via da industrialização, consi.derava a
História da pátria, ao lado da Geografia que delimitava os
contornos territoriais do país, como discipli.nas
fundamental.s a serem di.sseminadas para o conjunto da
população estudantil

A História era entendi.da como componente da formação
nacional sem perder seu caráter universal. Em primeiro
lugar vi.ria o conhecimento da pátria e depois a inserção do
homem brasileiro na História da humanidade, na História das
Civilizações.

Outros educadores adeptos da educação popular possuíam

objetivos menos abrangentes para a presença da História no
ensino das classes trabalhadoras. Concebiam uma História a

serviço da "moralização do povo". Para promover a i-nstrução
popular era necessário fazer das escolas elementares,
especialmente as noturnas , "graz3des Centros de reação contra
os elementos desaoral.izadores das classes populares. "27
Enfatizava-se o papel específico de algumas desci-planas
curro.cu].ares e da inportância da leitura dos livros
didáticos: "Os .Z.ivros de .leitura, os coapênd.íos de geografia

27 CORREIA, Conselheiro- Discurso na Associação Proantora da Instrução
l?ev.esta Pedagóg.ica, Ri.o de Janeiro, 2, 1(15), abri.1 1891, p. 436

1535



econõnica e .índustr.ía.Z, de h.estória pátria, de economia
donést.íca, de higiene proauran menos az'nazeaar c.íêna.ía e
muito mais moralizar o pov'o/ precave-lo contra as teor.ias
subvers.idas dos que abusam do ].irra, do jorna.l, da
tr.íl)una . "28

Para a maioria dos educadores que concordava com a
escolarização estendida às classes populares, a História a
ser ensinada desde o lo ano escolar para os trabalhadores
livres que emergiam em substituição aos escravos, deveria
incu[car determinados va].ares para a preservação da ordem,
da obediência à hierarquia para chegar ao progresso. O
conceito de cidadania, criado com o auxílio dos estudos de
História. servirá.a para si.Luar cada i.ndivíduo em seu lugar
na sociedade: cabia ao político cui.dar da políti.cabe ao
trabalhador comum restava o direito de votar e de trabalhar
dentro da ordem institucional. Os feitos dos "grandes
homens", de seres predesti.nados, haviam criado a nação e
representantes destas mesmas elites cuidariam de levar a
nação ao seu vesti.no.

Parte desses intelectuais foi responsável, nas últimas
décadas do século XIX, pela cri-ação de lojas maçónicas que
atuaram em campanhas abolicionistas. Seus seguidores eram,
maioritariamente, republicanos, compondo "as elites
modernizantes". AS iniciativas educacional.s desse grupo
deram origem a escolas voltadas para a educação popuJarr
oferecendo cursos noturnos de instrução primária. Em São
Paulo, a mais importante .institui.ção criada por este grupo
foi a "Propagadora da Instrução Popular" de 1873 que mai-s

tarde, em 1883, sob a liderança de Leõncio de Carvalho,
transformou-se no Liceu de Artes e Ofícios.

Para estas escolas,organizaram-se currículos que se
estendiam além do primário, oferecendo um plano de estudos
onde encontramos desci.planas de formação geral e técnicas.
Serian e].as: ".leitura e aa.ligrafia, e.Zenentos de aritnét.íca,
e.Zenentoé de geonetr.ía, desen.bo l.ínear, .língua portuguesa,
.Z.ingua francesa, sistema xaétr.íco, história pátr.ía/
geografia- aon espec.ia.cidade da Anémica-, noções de mora.Z e

28 Iden, ibidem
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anal.ise da Canse.ituição do lalpér.ío e previa-se os cursos de
mecân.ica, fís.ica, guia.iaa e de outros ralhos das a.íêaa.ías
natura.ís, além de elementos de agr.ínensura e uso prático dos
instrumentos." 29

Assim, em escolas profissi.onais, destinadas aos
trabalhadores, como as dos Liceus de Artes e Ofício, do Rio
de manei.ro ou de São Paulo, surgiu um tipo de ensino escolar
em (!ue se mesclavam disciplinas do primário e do secundári-o,
destinando-se à História, principalmente, o ensino do
passado político do país.

O ensino femini.no das esco].as primárias oficial.s, como

foi assinalado, pouco divergia do que era destinado aos
meninos, acrescido de prendas dométicas e restringindo a
aritmética. Embora tivessem existido propostas de criação de
escolas secundárias públicas para as meninas, estas não se
efetivaram. Apenas escolas parti.culares investiram em
estudos de nível médio para as jovens. As escolas
confessional.s, sob regime de internato, eram as preferidas
das elites aristocráticas e cresceram numericamente no
decorrer do período estudado.

As propostas educaci.onais desenvolvidas nos internatos
temi.ninos, como os das Irmãs de São rosé de Chamberry, eram
condizentes com os propositos de uma sociedade dominada por
uma elite ciosa de se modernizar sem dei.xar, entretanto,
qualquer espaço para mudanças que pudessem trangredir seus
privilégios e sua formas de dominação. A educação da mulher
era concebi.da nos moldes a conferir a sustenção de um
ideário liberal conservador. da mulher como "boa esposa e
boa mãe". A mulher não deveria estar ausente do mundo

letrado mas deverá.a conhecer seu papel no mun(io dos homens,
na educação dos filhos segundo preceitos da religião.

A educação feminina deveria ser Feri.nada, objetivando
preparar a mulher para o convívio social dentro de regras
precisas para exercer condignamente suas funções de esposa
fiel e mãe dedo.cada ao lar. Predominavam nas escolas
privadas, o "ensino de Francês, pi.ano, desenho, pintura e

29 MORDES, C. s. vi-digal- op. cit.r p. 54
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"obras de gosto" (confecção de flores, crochê) ao lado de
algumas das demais disciplinas " instrumentais. "30

Os programas de ensino da Congregação de São rosé, de
1850 a 1919. em ltu e de Taubaté, pouco mudaram, sem
acréscimos signifi-cativos, demonstrando que o prometo das
escolas católicas conceituadas pelas elites permaneceu
inalterado, no que se refere à concepção de educação
feminina. O ensino de Hi-stória profana servia como
instrumento de ornamento cultural e a História Sagrada era
concebida como fundamento da pernanênci.a e imutabi.cidade dos
costumes e do lugar da mulher na sociedade

As disciplinas históri.cas nas Escolas Normais foram
estabeJ-eci.das na década de setenta quando se regi.sarou
avanço, em algumas províncias, quanto à questão dos cursos
de formação do magistéri-o, surgindo no Ri.o de Janei.ro e São
Paulo propostas mai.s consequentes para a proa.ssionalização
dos docentes.

A construção dos programas curricu].ares das di.gerentes
Escolas Normais esbarrava conta.nuamente nos problemas
referentes à prática docente e na inclusão dos estudos
pedagógi.cos ao lado dos conteúdos das di-sciplinas
específicas. Os programas, com raras exceções, eram criados
circunstancialmente, segundo se constata pelos Relatórios de
Instrução dos presidentes de províncias :

"Sen descon.beber que ne faltam'a competência para
retornar('-), não deixe.í todas'ia de atender à urgente
neaess.idade de faze ara dar v.ída regular à esmo.Za

NoTaRa.Z. Por ato de 14 de de fevereiro('-.) criei a cadeira
de fís.íca, química, botân.ica, zoo.Zogia e francês. Reduz.í a
dois anos o curso norma.Z que era de três. ('-) Para que o
programa se tornasse exequív'el, apesar da nova cede.ira,
d.ispensei os estudos de .logaritmos na ar.ítmética, da á.Zgebra

e da cosnografía, da qua.Z se darão as noções necessárias no
ensino de greografia."31

30 Cf. MANOEL, lvan-- Igreja e educação fem:in.ínaf os co.Zég.ios das Irmãs
de São rosé de Chama)éry (]859 -19-Z9.).Tese de doutorado. São
Pau[o,F.F.L.C.H./USP, 1988, p.].90
31 Relatório de Marcondes de Andrade. Presidente da Província do Ri.o
de Janeiro, 1880. Apud MOACYR- lnst. e prov.ràp. cit. v2.,p.276
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As disciplinas de História dos programas das Escolas
Normal-s não divergiam das demais escolas, contemplando a
História Sagrada que desapareceu dos currículos no período
republi.cano e História uni.verbal acrescida de História do
Brasil

Os programas curriculares produzidos e concebidos para
as escolas primárias e profissi-onai.s caracterizaram-se por
constantes mudanças, variando as discip].mas a serem
ministradas. Neles, geralmente. o ensino de História era
considerado como necessário, prevalecendo como objetivo
fundamental a formação moral, concebendo-se a História como

exemplo para futuras gerações. o currículo do ensi.no
secundário, mais debatido e estruturado, com disciplinas
mais definidas , existiu precariamente. subordinando-se aos
interesses financei.ros da indústria particular que se
ampla-ava e pela política nefasta das eli.tes
"clientelísticas" que colocaram o saber escolar como objeto
de trocas e favores políticos.

2 Da História Sagrada à História profana

2.1 História Sagrada nos livros didáticos

Na obra didática a disputa entre a História Sagrada e
a profana aparece de di.gerentes formas. O conteúdo de
História Sagrada pode ser encontrado em vários textos
escolares, nos livros de leitura para o ensino das primeiras
letras ou em compêndios de História Universal para o ensi.no
secundári.o. No ensino pri.bário, a Hi.stória Sagrada competia
com os demais conteúdos históricos, podendo-se encontra-la
na mai.orla dos textos destinados à alfabetização. A medida
em que as disciplinas históricas divida.am-se em História
Sagrada, História Uni-versam (ou da Ci.vilização ) e História
do Brasil, houve um aprimoramento na confecção de obras
específicas do passado cristão.

A História Sagrada ensinada nas diversas escolas
possuía, diferentemente da História profana, objetivos
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delimitados com bastante precisão, sendo definida por um
hi.storiador francês como".Z 'ensemble des événements d 'ordre
historique contenus dons ]a B.íb]e et quí groupe ]es réc.íts
de .Z 'Ana.íen et du Nóuveau Testaxaent d 'une naníêre cobérente
et parénétique ('c'est à dize à des f.ins d'ex.bortat.íon
norale)."32

A cultura hi.stórica acessível à mai.orla da população
era marcada pelos ensinamentos da História Sagrada.
fornecedora de lendas, de dramas, epopéias com heróis que se
difundiam e eram transmitidos oralmente pela Igreja
Católica. Esta memória histórica passou a ser si.stematizada
pelos programas escolares e. mais detalhadamente. pelos
li.vãos didáticos especialmente confeccionados para o ensino
institucional. Neles podemos. encontrar um plano elaborado
sob uma determinada concepção pedagógica. buscando uma

comunicação narrativa adequada a cri.anças e jovens. o
conhecimento histórico servia para uma catequese, como um
método mais agradável para apreender a moral cristã. A
di.fusão da Hi.stóri.a Santa era feita. inicialmente ou
paralelamente, pela oralidade das pregações dos padres, pelo
visual das imagens das i.gregas e gestos das cerimónias
religiosas. No plano do ensino, o li.vro escolar
complementava a estratégia da Igreja na preservação e
divulgação crescente de seus ensinamentos e de sua moral.

Nos ].ivros de leitura elaborados para os pri-melros
passos do processo de alfabetização encontravam-se vários
textos extraídos da Bíblia. narrando episódios de exortação
mora[. O ú]ti.mo capítu]o do Segundo ].ívro de .Ze.atura do
famoso barão de Macaúbas, "Criação do mundo", narrava, por
exemplo, em 10 páginas, com uma linguagem simplificada. os
episódios bíblicos até a morte de Abel. Outro autor da
].iteratura infantil, Landelino Rocha, dedicou em seu Segundo

.Z.ívro de ].e.atura 12 capítu]os à vida de Jesus, a].ém de
outros tantos resumos das parábolas do Novo Testamento, tais
como o "Bom Samaritano", o "Fariseu e o Publicano".33

32 Definição de Pierre zIND, apud CRUBELIER, Mauri.ce- De I'histoire
sainte à I'histoire de France. Les Cab.íers Aubois. Pari.s, n' spéci-al,
1986. P. 91
33 Cf. ROCHA, Landeli.no- Segundo l.ívro de .Ze.atura para uso da .infânc.ia
praz.í.leira. 5ç? ed. Regi.fe: i.w. de Hedeiros, 1883.
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Os livros didáticos de Histórias Sagrada eram,
maioritariamente, traduções de textos europeusr produza-dos
por clérigos, além dos de autores portugueses. Eram obras
isentas da autora.zação civi]., cuja divulgação dependia
exclusivamente das autoridades eclesiásticas das províncias .
Os catá].ocos das editoras indicaram que vári-os textos de
História Sagrada foram reeditadas por muitos anos, sendo
pertencentes ao grupo de livros de "J-onça vida". Foi o caso
do Catec.esmo h.istórico em compénd.ío restam.indo a h.ístór.ía
sagrada e douta.ína cr.ístã de F].eury 34

Dentre as obras nazi.orais, destacou-se a H.estória
Sagrada ilustrada para uso da .infame.ía, composta pelo cónego
Dr. J. C. Fernandes Pinheiro, dividido em quatro partes: ".ZO

una re.lapão analítica dos livros do ant.igo e novo
Testamento; 2' uxaa tape.Za crono.Zóg.íca dos príncipa.ís
acontec.imensos; 3' um v'ocabulário geográfico expl ícativo dos
nomes dos povos e países laenc.ionados na mesma b.istóría; 4'
ua vocabular.ío dos nomes própr.íos bíb.bicos. " 35

Pela constância com que aparecem nos catálogos das
editoras, os textos de Joaquim Mana de Lacerda parecem ter
sido os preferidos. Havia uma História Sagrada contida em
vários capítulos do Tesouro da Infame.ía e outro
especificamente confecci-onado para a divulgação da História
Bíblica, o Compênd.ío da h.ístór.ía sagrada, " obra ornada con
.Z.15 lindas estai)as e un napa colorido da Pa.destina. " 3õ

34 FI,EURO-- Catec.esmo histórico em compênd.io restam.indo a histór.ía
sagra(ia e a doutrina cristã. Rio de Janeiro: Felix cerrei.ra, s.d'. O
cateci.sno de Fleury era obra recomendada desde a década de trinta pelas
autoridades educaci.onais e a partir de 1883 ele constou do Catálogo da
f.irmã .A.aves & Cía.
35 PINHEIRO, J.C.Fernandes- Histór.ía sagrada i-Zustrada. Rio de Janeiro:
B. L. Garnier. Catálogo da t;.ivrar.ia de B. .Z. Galã.ier. Rio De
Janeiro,1866
36 Cata.logo de vendas da l,.ivrar.ia Garnier sobre as obras do autor,
apresentada na contra-capa de l,ACoRDAr Joaquim Mana .de -.Pequenahistória do Bus.i1. 6a ed., Rio de Janeiro: B.L. Garnier, 1887. J.
Maxi.a de l,acenda foi autor de inúmeros livros didáticos e após seu
falece.mento teve suas obras reedi.fadas pela Garnier. Era "f.ôlho do
capitão de mar e guerra .70ão Mar.ia Fere-íra de l,acenda, nasceu no R.io de
Jade.iro em .2838 e' fa.teceu em Pauis em ]886. Formado em Direito, meatbro
da Arcádia Romana e de várias assou.cações .literár.ias da Europar
dedicou-se com .ínexcedíve.Z ap.Z]cação e so].icitude à educação da
moc.idade princípa.Zmente nos seus ú.Ztiinos anos de ex.istêncía, escrevendo
e dando à public.idade muitas obras nesse gene.ído." BLAKE, S- OP. Clt.r

193lv,V P
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A li.stagem dos catálogos da Garnier e da Francisco
Alves serve para demonstrar que no período republicano não
cessaram as publicações sobre História Sagrada. Em 1893 a
editora de Franca.sco Alves anunciava o Compêndio de h.ístóría
sagrada, seguida da geograf.ia sagrada do monsen.bor C.
Couturíer, .Z v. e a J!.istóría Sagrada para a infânc.ia por
J.l..C. Renaudin, traduzida por D. Marca B. ].ea], ornada de
gravuras." ''

Uma outra obra muito consumida nas escolas,
especialmente nas confessionais católicas, foi o Resumo da
h.ístór.ía bíb.Z.íca de D.Antonio de Macedo Costa, bispo do
parei oa

As escolas confessionais metodistas ou presbiterianas
igualmente adoravam li.vãos de História Sagrada. No relatório
da escola Americana de São Paulo, de 1888, constava que
juntamente com as obras de Hilário Ribei.ro e o "Bom Pastor",
os alunos deverá.am ler histórias da Bíblia. resuma.das do
próprio texto bíblico.39

A questão principal desta literatura que nos
interessa, refere-se ao conteúdo histórico que disseminava,
notadamente nas escolas primárias. Crubelier afirma que os
textos de História Sagrada, com objetivos morais definidos,
tendiam a limo.tar o ler-escrever a um papel de auxiliar da
memória. Os alunos liam os textos de Hi.stória Sagrada para
rememorar e não para descobrir algo novo, para se
aperfeiçoarem e não para se informarem.40

O índice das matérias dos livros de História Sagrada
denonstra um domínio sobre o tempos expresso em uma

cronologia defi.nada em épocas para o Antigo Testamento e
períodos para a "história de Nosso Senhor Jesus Cristo"

Jacques Le Goff nos adverte sobre a i.mportância do
cristianismo para a difusão de uma concepção de tempo: "Le
cbrístian.isae a narqué un tournant dana l 'h.estoire et dais

37 Catálogo de l.ivros e matei.ia.Z esmo.Zar da l,-ívraría C.láss.íca de Alces
& C.. Rlo de aaneiro, 1893
38 COSTA. D. Antoni.o de Macedo umo da h.istór.ía bíl).Z.íca ou
narrativas do Ve.Zho e Novo Testamento. Nova-York: Carlos & Nicolao
Benzi.ger irmãos , [ 1872 ]
39 Cf. BARBANTI, Mana Luzia H. cit.r p.170
40 cf. CRUBELIER, M.- Li.re -1880-1980..AU coeur d'une histoire
culturelle. Nisto.íre de .Z 'éducat.ion. Pari.s, 53, janvier, 1992, p. 5
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la façon d'écríre b 'b.ístoíre parte qu'.il a conbiné au mo.íns

trois tenps: ]e tenps circulaíre de la .Z.iturgie .Z.íée aux
sa.isons et récupérant .le ca.Zeadr.ier pólen/ le teaps
cbronolog.íque, bomogêne et neutre ca.Zculé par .Ze compus et
.Ze temos temos .l-ínéa.ire téléo.Zog.íque ou teaps
escbato.Zogíque" e acrescenta citando Cara "Les Juifs, et
aprês eux .Zes Cbrét.tens, .introduis.írent un é.Zénent
ent.íêremeat nouveau en supposant un but vens leque.l tenda.it
le processus bistor.ique- .Za coaception té.léo.Zogíque de
l 'busto.íre. 1. 'busto.ire acquérait ainsi une s.ignification et
un projet/ ma.is e.Zle y perdait son caractere séculier.
L 'h.isto.íre dev.ínt une t.béod.icée. " 41

O objetivo da História Sagrada e a concepção de tempo
que divulgava foi expressa com bastante evidência na
].iteratura didática:

"É uma .inperdoáve.Z fa.Zta .ignoramos a história da

nossa Rel.ígião santa, e por que? porque essa história forma
a base de todo o ed.ífícío cristão, e como ben se d.Ésse, mais
lias coar.írzaaxaos em nossas crenças quando as vemos i.laminadas

con todo o esplendor da d.ív.indade desde o berço do mundo/'

porque esta bístór.ía é a mais antiga / a zaa.ís autênt.íca; a
mais subi.íme, a mais .instrutiva de quantas bá sobre a terra:
a história dos fe.ítos de Deus aa criação e salvação da
humanidade. E preciso sabe-.Za. E preciso saber cano foi
criado este universo en que v.ívenos; a or.igen do género
humano e sua lastimosa queda/' como se perpetuaram, no xae.ío

dos horrores da idolatria, a noção e o cu.lto do verdadeiro
Deus, com a esperança do futuro Redentor. Escolha do povo
judo.ico, depôs.etário das dív.idas promessas/' fases
ínteressantíss.limas da v.ida desse povo/ educado, por ass-in
dizer, por Deus xaesno/' b.estória dos prodíg.ios, zaas de
prodíg.íos púb.Z.ices,notar.íos, passados a face de ulaa nação
iate.ira, que se obst.ina ainda a viver - ou antes que Deus
Conserva miraculosamente, - para dar testenunbo à verdade;
enf.in/ depois de 4.000 anos de universal expectativa, a
VINDA do SALVIADOR; suas v.irtudes adia.aráveis, as palavras de

41 LE GOLF, Jacques-- H.estoire et mémoire. Paria: Galli.maré, 1986, p
231 e 260
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v.ida eterna que saem de seus .láb.íos, e que formam uaa cód.igo
nora.Z tão puro e tão sub.Zizae, que só Deus o podia promulgar;
assombrosos prodígios con que confirmou sua n.íssão d.ív.ina;
sua morte, ressurge.íção, subida ao céu; fundação da Igreja;
coziqu.esta zaaravílbosa e tomada de posse do mundo por essa
mesada Igreja, dest.incida a levar a todas as gerações humanas
até o fila dos sécu.los a palavra e a graça da Redenção
d.iv.ina." 42

Era uma Hi.stória tranquila, com um caminho seguro,
construída como uma narrativa. Às épocas da Hi-stóri.a Santa
eram articuladas por acontecimentos maiores, cuja
importância eram indiscutíveis, dentro de um quadro
cronológico preciso- "xístória primitiva desde Adio até
Abraço- do alia 4.000 até cerca de 2.000 antes de Cr.isto" 43

Os fatos eram selecionados de maneira a priorizar os
religi-ocos vindo em sequência os principais acontecimentos
políticos e mili.lares. Os heróis eram valorizados pelas
virtudes moral.s, pela piedade, caridade e sobretudo pela fé
"no verdadeiro Deus

A História Sagrada teve seus acontece.bentos
construídos segundo uma "espécie de trilogia". Primeiramente
uma longa preparação que se inici.a com os patriarcas,
seguindo-se os tortuosos eventos do Exodo até a instalação
do povo de Deus na Terra Santa, a experiênci.a monárquica em
que se destacaram David e Salomão, a queda de Jerusalém e os
profetas anunciadores do Messias. A segunda parte desta
História é a vida de Jesus cristo, quando a Hi.stória
Sagrada revela "seu sentido" e a terceira parte corresponde
a uma História da Igreja que "ex.ístírá até o f.ím dos
séculos" 44

Além da construção da História Sagrada segundo um
plano determinado, simplificando os acontecimentos, os
encarregados das obras didáticas cuidaram com esmero da
confecção desta literatura.

As ilustrações desempenharam um forte atrativo e as
figuras santas podem ser encontrados por toda esta

1 1

42 COSTA, D. Antonio de Macedo- Resumo da -.- op. cit. p. Vll e Vlll
43 Idem- p.l
44 Idem, i.lidem
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nem orvalho! Como cahiram os fortes no combate!
tendo-se amado na vida, nem na morte se separaram.
AÍ Jolialhas, mal irmão quoridol anil eu 10 amei
corno uma mÍíe ama a scu filho união!»

QUAL\TA EPOCHA.

GRANDEZA DO POLO D'lSRÀEL: DE DAYld ITÉ A

Divisão no REINO SOB ROBOÁI.

(1 055--975 antes do Christo.)

ÕO. O Brando 8 pio R.ei Düvld.

Depois (la morte de Saul, foi David Reclamado Rei
[ielo pt)vol c veio estai)clecl11' sua moraíla em Jerusa-
lern, não lollFt} do monte Suão, e seu nome tornou-
sc Inriioso ciii todo o mlitido. Tina)a doze exeicitos,

Fig.13

Quarta Ei .f?esu/m da }íbóna DIZIMA de D. Antonio de Macedo

Costa, bispo do Para. Editado em New York, 1872



li.teratura, surgindo obras com "cerca de 200 estampas". A
editora Laemmert já em 1862 orgulhava-se em proporci.orar aos
leitores uma edição da H.ístór.ía Sagrada Pitoresca, com
" sessenta estampas co-doridas . " 45

A Hi-stória Sagrada perdeu parte de seu prestígio nas
escolas públicas com a República sem. entretanto,
desaparecer e continuou presente nos programas das escolas
confessa.onais que se expandiram nos inícios do século XX.

Ao lado da Hi.stória Sagrada emergiu a História profana
que conseguiu suplantar com dificuldades e lentamente o
saber histórico divulgado pela Igreja. Tratava-se de uma
História Universal desta.nada ao elitizado curso secundári.o,
restando para o ensino elementar a Hi.stória Nacional. O
sentido histórico geral continuou marcado pelo tempo
sagrado, pela origem divina do mundo, visão popularizada
pelos ensinamentos do catecismo.

2.2 Moral profana e li.vãos .de Instrução Cívica

A leitura dos livros didáti.cos nos revelou duas
posições frente à questão da formação moral dos alunos. Um

grupo de autores acatava os valores morais determinados pela
Igreja Católica e a maioria deles concordava com Abi-lio
Cegar Borges quando afirmara que na i.nfânci.a, na fase do
despontar da razão deveria ser ensinado "o axaor e o temor de
Deus.; é a verdade, a just.íça e a caridade; é enfia a
distinção prática do ben e do na.Z, ou, xaelhor, a xaoral ea
fé em anão. Pois de m.ístura aon as primeiras lições de
.leitura só se deve proxaover o desenho.lv.ílnento dos
sentixaentos e da razão, ou a continuação, propriamente d.íta,
da educação moral e re.l.ígiosa começada na fazaí.l.ia" 4õ

A concepção de infância como a fase em que a razão
estava em formação, predominando os sentimentos, supunha o
ensino de temas sobre o bem e o mal, evoluindo, em seguida,

45 Cf. Catálogo de 1862 de E. & H. Laemmert encontrado no final do li.vro
de ROQUEVVE, J.l.- .Alfabeto português ou novo método para aprender a
.ler. Rio de Janeiro: E.&H. Laemmert, 1862
46 BORGES, Abí].io Cesar- segundo li.vro...-op. cit; f P. VI
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para situações concretas, tendo como sujeito principal das
ações as própri-as crianças.

As narrações eram repletas de situações senti.mental.s,
maniqueístas, onde os bons eram sempre beneficiados e os
maus eram punidos. A caridade, o consolo para com os pobresr
a honesta.dade, a obediência para com os mais velhos e
superiores, o companheirismo e, sobretudo, o amor de Deus
eram as virtudes que perpassavam nos contos curtos, nos
quais os autores se esforçavam na criação de uma linguagem
que cativasse os jovens leitores:

" ]@U BOM caNINO

Como já podeis entender alguxaa coisa do que .pedes,
devo começar este .l.ívrinbo, que compus para vossa .instrução
pr.ínária, pe.Za vossa própria pessoa .

Sen dúvida sabeis o que se.is, mas não sabeis a.inda
para que o Cr.dador vos formou, nen qual será o vosso dest.íno
neste aluz3doíí .47

um outro grupo de autores, favorável.s à laicização da
escola, foi responsável por outras leituras sobre a moral
reli.glosa. Eram concordes com o papel do ensino moral- a ser
desempenhado pela escola, exigi-ndo uma nítida separação
entre a infância e adolescência, defendendo uma seriação
rígida, uma "homogeneidade demográfica" com maior controle
em cada etapa que se concretizou com a criação dos grupos
escol.ares.

Na defesa de uma maior raci.onalização da i.nstitui.ção
escolar. os autores dessa linha educaci.oral expuseram em
seus "prefácios" suas restrições quanto ao ensi-no de
religião na escola. defendendo que este tipo de ensinamento,
pela sua natureza, era tarefa da famíli.a a quem cabeti.a a
decisão de como ministra--lo. Defenderam a permanência de uma
educação moral que "não tem por fin o saber mas o querer
fque.l comove ma.is do que demonstra, e devendo atear sobre o
ser sensíve.Z, e.Za procede na.ís do coração que do
rac.ioainio." 48 e nesse aspecto acreditavam que a moral
ensinada na escola deveria limitar-se às noções essencial.s

47 ROCHA, Landelino- Segundo livro -op. cit..7
48 SCROSOPPI, Horácio- Pequenas -Z.íções de .instrução mora.Z. são Paulo
Duprat & Cia. , ].909,p. 4
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de mordi.dade humana, comuns a todas as doutrinas e
necessárias a todos os homens "ci.vilizados". Pretendiam
inculcar a idéia de uma moral eterna e universal sem que
forçosamente estivesse de acordo com os preces.tos e dogmas
da doutra.na cristã, devendo o ci-dadão aprender a convi.ver
com "as tradições, as crenças, as prát.loas de um cu.Zto
cz'.estão/ .isz'ae.lata/ ou qualquer' outz'o" 49

Com o estabelecimento do regime republi.cano esta
tendência foi reforçada, introduzi.ndo-se uma - nova
disciplina, Instrução Moral e Cívica, substituta das aulas
de ensino religioso.

A moral profana da disciplina Instrução Moral e
Cívica encarregava-se, em princípios de ensi-nar doi.s
conceitos bási.cos: família e pátria. Estes conceitos foram
expressos pelos livros didáticos e não exatamente por
programas estruturados e obrigatórios. Pareci.a consensual
que a formação moral era tarefa da Igreja e a cívi.ca do
Estado que não poderia mais limitar-se a prescrever estudos
sobre os direitos e deveres expressos na Constituição do

A moral. profana a ser veiculada pela Instrução Moral
e Cívica articulava civismo e História do Brasil,
mesclando-se temas e conteúdos. Jogo Ribeiro, no prefáci.o
do livro didático de Silvio Romeno afirmou que o intuito
principal do autor era substitui.r, pela bi.ografia, "a
instrução cív.íca que zaa.Z poder.ía ser input.ída
exaJus.ívanente pe.Za b.estória. "50 A introdução do ensino de
Instrução Moral e Cívica nas escolas representou, dentro
desta perspectiva, um apêndice da História, ou um acréscimo
a esta .:iisci.plana, servindo para desenvolver o sentinento
patriótico, direci.onando a moral secular. Tal "sentimento
patriótico" não possui.u uma unanimidade entre os autores,
variando entre ufanismos e a busca de um conhecimento capaz
de gerar algumas atitudes de parti.cipação política.

A visão de Jogo Ribeiro e Silvio Romeno vinculava--se
a esta última perspectiva. Recuperaram o senti-do do civismo

país

49 Idem, p. 5
50 ROMERO, si]vio- .A hístór.ia do Bus.Í] ens-incida pe-la b-lograr-ia de
seus hera.is. 9e ed. Rio de Janei.ro: Livraria Francisco Alves, 1915.
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de Condorcet, na perspectiva de formação da cidadania,
afirmando que a Instrução cívica "ve.ío, como tantas outras
tr.avia.cidades da denoaracia, da torrente assombrosa da
levo.Zução francesa. A dçç.Zqração do# d:íreltos dos bQpep!
trouxe para a escola primar.ía esse laonopó.Z.ío da po.Zít.ica
sobre todas as at.ividades da v.ida colaram. " 5i

A formação de um cidadão devia alicerçar-se em uma

reflexão política. Os direitos e deveres do cidadão, do
eleitor eram conteúdos a serem desenvolvidos na escola
primária. a escola a (!ue todos, em princípio teriam acesso.

A Instrução Cívica voltada para a formação de uma

ati.tude políti-ca democrática definia-se. concretamente pelo
ensino da História: "Assim, pois/ sÓ ex.êste un recurso
verdadeiramente ef.ícaz que possa iiiocular na esmo.Za a
conduta Cívica e pata.íótíca. É o exemplo dos grandes
cidadãos, a histór.ía dos que a fizeram a e.Za própria,
sobressaindo sobre a ativídade anónima das massas,
dirigindo-as aos seus dest.idos e aos seus idem.ís." 52 A
escolha dos vultos históricos não poderia ser fruto de uma

postura emocional, parcial mas, ao contrári-o, "essas
biograf.ias, assim seleaionadas pelo fato da crítica
científica, tola un va.Zor excepaioaa.Z e úa.íco, tên o va.Zor
de un museu que, en vez de tipos da f.Zona e da fauna
reg.lona.Z, dá-aos os espec.ímens- t.í.pos de nossa .bunanidade
amei'.toada."53

Era uma fase da configuração dos "grandes vultos da
pátria", de cidadãos civis em substi.tuição os heróis
bíblicos, faltando ainda delinear os contornos dos "heróis
nacionais''.

Em outra versão patriótica, li.cada ao ufanismo,
surgiram vários exemplares, difíceis de sofrer apreciação
quantitativa porque muitos eram produzidos regionalmente e
com curta duração. Estavam repletos de uma retórica
decrépita, com frases como "colosso americano" , "gigante
majestoso". A mais famosa expressão do chauvinismo
brasileiro foi. Por que me ufano de meu país escrito por

51 Idem, op. cit.p. VII. Grifo do autor
52 Idem, p- IX.
53 Idem, p. X.
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Afonso Celso para celebrar o 4o centenário da Descoberta do
Brasil. Dele temos a seguinte notícia: "Pub.bicada en .290.Z,

ela tornou-se ined.íatanente popular; a prizaeira ed.irão foi
totalmente vend.ída en meses e a obra tornou-se leitura
obr.igatória nas esmo.Zas secundárias poz' nu.idos anos. "54

Os livros de Instrução Cívi.ca não eram confeccionados
de maneira padronizada. Os programas de ensino definiam
vagamente a discipli-na e mesmo sua obrigatoriedade, sendo
atributo de cada Estado da federação, estabelecer as linhas
geral-s do curso. Os livros regionais, geralmente, faziam
uma introdução onde descreviam o Estado em seus aspectos
físicos, seguido de um resumo histórico e em seguida
forneciam dados sobre a situação económica e populacional
O Estado de São Paulo parece ter si.do um dos que esforçou
em demonstrar o "progresso" da região usando o ensino
cívico como forma de desenvolver um sentimento
"regionalista"

Mas, para evitar os excessos de um "nativismo'
regional, possíveis de induzir senti.bentos separatistas, os
livros de ci.vismo eram repletos de patriotismo:

" A Pátria
Os homens não rondam uma só sociedade.

Os que habitam o neszao se.Zo, que vivem sob as nesgas
.leis, que fa.lam a mesma li gua, e sobretudo que têa a nesga
histór.ía, os aaesmos antepassados- que t.íveram as nesgas
alegrias e os mesmos soft.ínentos, que têm os nesnos
interesses, as mesmas asp.ilações, pertenaeza à xaesna grande
fama.Z.ía, têa a aesna pátria.

Amargos o nosso pai e a nossa mãe; amamos nossos
irmãos e nossas .irmãs; amamos todos os nossos. Devemos amar
os Bus.oleiros coxao nossos írnãos, e acha de tudo a
pátria

Nossa pátr.ía é be.Za, grande e generosa: é o Brasa.Z. "s5

A Hi.stória difundida pelos manuais de civismo variou
entre duas posturas temporais. Havia uma concepção de tempo

54 HÀI,LEWELL, L.- op. ci-t. , p. 170. Hallewell afirma que o li.vro de
Afonso Censo foi. a obra didática mais conhecida da edi.tola l.anmert
55 SCROSOPPI, H.- op. cit., p. 27. Gri.fo meu
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longo, eterno, limitando-se a introduzi.r uma moral laica
associada ao ensino cívico, buscando formar um aluno
inserido ao mundo social e político, destacando a ação do
Estado.

A "humanidade", segundo parte dos defensores de um
ensino liberal, era determinada por uma moral contínua,
existente desde sempre. A contradição existia na tentativa
de concili.ação entre uma moral da "humanidade", de todos, e
o sentinento de patriotismo, da si-ngularidade e que Incluía
o dever do "bom patriota" em servir a pátria, em fazer a
guerra em nome da pátria. Alguns autores reforçaram o dever
do serviço militar justificando a necessidade de guerrear
porque a pátria sempl'e corria o risco de ser atacada. Ser
patriota. assim. era defender a pátria:

"É ao se.Zdado que cabe a aa.issão especia.Z de defender
a Pátria. Todo o cidadão vá.Z.ído deve pois ser se.Zdado.
Aque.Ze que procura subira.ír--se a esta obr.ígação é um
covarde. A .leí o pune."SÕ

Em alguns poucos textos encontramos uma concepção de
tempo histórico expresso pelo "tempo da democracia"
originário da Revo].ução Francesa. O texto da Dec.laração dos
D.Íreítos do Homem era a marca da moralidade que deveria ser
imposta em substituição à moral dogmática da religião: "A
soberania e a .ind.ív.ísibilídade da nação, a .Égua.idade
perante a le.í, o espírito da .liberdade .indivídua.Z, a .Égua.l

participação dos cargos soc.cais, a .igual acessão aos
empregos públicos, o sufrag.ío un.imersa.Z, o voto l.ivre de
aoad.íções e aaíaa de tudo, a .l.íberdade de consciência,
todas estas conquist4$. enfia da revolução francesa deverão
ser ensiziadas às cr.lanças aam reste.ito e reconbea.mento. "s7

As duas posturas temporais não pretenderam,
entretanto, excluir a moral di.vina. Não se tratava de uma

moral atéia. A crença nos princípios religi.osos cristãos
pennaneceu, conciliando ensinamentos provem-entes de fontes
aparentemente contraditórias:

56 Idem-op. ci.t., p. 31
57 BARBOSA, Rlcardo trução mora.Z e cívica. la ed. Rio de Janeiro: H
l.ombaert & Cia., 1895. Preâmbulo, p. VII. Grifo meu
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"0 1.ivro, desde o Evangelho até o Contado Soc.ía.Z, tem
feito una evolução, díz De Boda.Zd.

O Evange[bo e o Contrato Soc.ía] que benefícios
genaínaran?

A .Égua.Idade perante Deus e a razão, a virtude e a
justiça gerou o Bvange.Zbo; a .igualdade perante a lei e a
reabitação do povo/ o Contrato Social." 58

E, a maioria dos autores dos textos de Instrução Moral
e Cívica buscava situar o espaço privilegiado onde se
desenvolveria a nova moral em substituição à catequese dos
padres. A moral profana conciliada com uma nova
religiosidade ocorreria na " esmo.Za onde as crianças apreadaa
a axaar a Deus sela teaaor, a soa.iedade sen ba.ixeza e a pátria
cm entusiasm. " 59

3. Confrontos na produção didáti.ca: História Universal ou
llistória da Civili.cação?

3.1 0 predomínio dos franceses na História uni.versal

Pela análi.se do acervo de 33 títulos de História Geral

que loca].izamos, fi-ca flagrante a presença de traduções ou
obras estrangeiras utilizadas na língua original nas escolas
brasileiras.ÕO Guy de Holanda, em seu trabalho sobre a
produção didáti-ca de história. i.nformou que era frequente,
até a reforma Rocha vaz de 1924, o uso dos dois volumes de
"[?.isto.íre de ]a C.ív.í].ísat.íon " de Charles Sei.gnobos ou ai.nda
o "couro d'l!.isto.íre" de A]bert Ma]et nas au].as dos ginásios
oficiais;.Õi

A continuidade da utilização e adição de li.vãos
estrangeiros, especi-almente de franceses, foi uma das
características da constituição da desci.planas históri.cas
nas escolas secundárias, destacando--se o Colégio cedro ll,
polo de divulgação da produção didática. Oo período de sua

58 SILVO, J. Diogo Esteves da- E.Zementos de .instrução mora.Z e c.ív.ica
Ri.o de manei.ro: Alves & Cia., 1897, p. Xll
59 Idem. ibiden.
60 ver livros de Hi.stória Geral na Bibbli.ografi-a.
61 Cf. HOLLANDA, Guy de- op. ci.t
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criação ao final da primeira década do século XX, foram
adorados lO livros de História Universal utilizados na
seguinte sequência

QUADRO 5

Livros de História Gera] adorados no Co].égio Pedra ll
1838-1907

Fonte HAIDAR. Mana de L. Mariotto op. cit. e FORJAZ, oja].ma. op
cit
+0 Mannuel du baccalauréat indicado foi, provavelmente, a
obra de Duruy.4õ

46 DURUY. vector- Nouveau manuel du bacia.Zauréat És Lettres-- h.isto.ires
Anc.Íenne, du Movem Age et des I'emps Hodernes, reg.idigé conformément aux
progralzmes de ]852. Pauis: L. Hachette et Cie. , 1853
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ANO TIT[JLO AU'lUR UKl\JBll  
1838 Compêndio de

História
Antiga
Compêndio de
História
Romana

Poirzon e Cale

Derozoxr e
Dumont

trança Trad.

Fiança Trad.

1855 Manuel d u
baccalauréat

sem nome d o
autor

França t

1862 História da
Idade Antiga
e Idade Média

Justlnzano
J.da Rocha

Moleira
Azevedo

J.B.
Calógeras

Nacional

Nacional.

Nacional

1865 l Compêndio de
História
Antiga
Compêndio de
História Média

1895 1 História
Universal.

Webber

Ch. Seignobos

Crozals

Alemanha Tra

Fiança

trança

1901 Histoire de la
civilisation
Histoire de la
civilisation

1907  História Geral Raposo BotelholPortugal



Por este repertório fica evidente a vi.nculação direta
com a produção externa, particularmente a européi.a,
constatando-se que a escolha dos manuais correspondeu aos
pressupostos dos programas escolares calcados no ideário da
trança: "Adaptou o Conselho os ú.Ztimos programas pub.picados
para os .liceus nac.íonaís da Franca/ fazendo-lhes as
mod.ífiaações e a.Zterações que exig.ían a organização
diferente dos estabelec.ineptos públicos de .instrução
secundar.ia desse país e do Colégio de Pedra ll , e a fa.Zta
de .l.ívros apropr.lados para a diferença das natér.ía+
indicadas nos nesnos programas. ('-.)na falta de obras
naciona.ís, adotaran-se para o estudo das ciências fís.loas e
natura.ís, da historia e da geografia e da f.ilosof.ía/
conpéndxos franceses. õ2

A partir desta relação, passamos, então, a averi.luar
se a "importação" cultural francesa na constituição da
discipJ-i-na histórica foi efetivamente submissa aos ditames
do mundo europeu ou. ao contrário, se sofreu distorções e
adaptações, resgatando, nessa análise, os confli.tos
inerentes ao processo de transposição di.dali.ca.

Limitando i.nicialmente a questão em torno das obras
estrangeiras e peias traduções dos ].ivros de História,
destacamos doi.s aspectos.

Primeiramente. verifica-se que as mudanças quanto à
adoção dos livros de Hi-stória, no decorrer do período,
indicaram a passagem de uma concepção de História dominada
pelos católicos para a obra positivista por excelência,
representada por Charles Seignobos e um retorno a uma

História profana conciliada com a Igreja, pela escolha de
Raposo Botelho.

Considerando a estreita vigilância exercida pelas
autoridades esco].ares sobre o livro didático, pareceu-nos
que a interferência do corpo docente foi inevitável ao se
estabelecerem os critérios para a escolha das obras. O
Colégio Pedro ll contou com a presenças no seu início, de
professores re]igi.ocos em número significativo. Este perfil.
foi sendo modificado, passando, pouco a pouco, a

62 HAIDÀR, M.- OP. Cit.r P. 102-103
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prevalecerem professores ]-eixos e. dentre eles, figuras
proemi.nentes do movimento i.ntelectual cientifi.cisma,
notadamente figuras da chamada "escola de Reco.fe". Faziam
parte do corpo docente da escola na década de oitenta, entre
outros, Silvio Romeno, Schiefler, Capistrano de Abreu e João
Ribeiro, figuras representativas de um grupo de intelectual.s
que se opõsr no campo educacional, ao domínio religi.oso e à
hegemonia cultural da trança. As mudanças do corpo docente
repercute.ram nas disputas quanto à organi.zação curricular e,
consequentemente. quanto à adoção das obras di.dáticas .

As disputas internas entre os professores parecem ter
produzido algumas alterações no sentido da lai.cização do
ensino da escola como demonstra a lista dos manuais adorados

mas, não conduziram a outras transformações quanto ao
predomínio francês em relação ao ensino de História .

A obra de Webber. traduzida em 1895, expressou, pelo
prefácio de João Ribeiro, as divergências latentes entre o
corpo docente: "A falta que bá, en .Zínguagen, de um bon
resuaao de H.ístór.ía Ubíversa.Z, aas proporções que o programa
do Ginás.io Nacional exige, fez-nos aconse.l.bar aos srs. Cun.ha

& Irmãos, editores, a pub.Zícação de un conpêadio que, cano o
conhec.ido resumo de #ebber, correspondesse ao mesmo tempo
aos reclamos do ensino e não consíst.ésse, cano os .livros
franceses usua.ís, de pura b.estória da Franca com a.Zgunas
v.estas gerais sobre a b.ístóría do resto do xaundo."õ3 A adoção
desta obra teve curta duração. Em 1901 o francês Seignobos,
com a História centrada em Paria, foi o preferido. ó4

As traduções de obras didáticas de Hi.stória foram
fundamentais para o ensino nas demais escolas secundári-as.
Diferentemente das escolas oficiais, as escolas particulares
não ousavam contemplar, em suas listas de obras
obrigatórias, li.vãos em idi.ocas estrangeiros para jovens que
possuíam dificuldades no domínio da própria língua pátria.
Tanto para os colégios particulares com regime senado, dono

63 RIBEIRO, João- Prólogo. In WEBBER t?.estória uníversa.l. Prólogo de
Jogo Ri.Deito. Rio de Janeiro: Cunha & Irmãos, 1895, p. V
64 0 livro de seignobos foi o anotado na Escola. bornal de São Paulo
após sua reforma de 189.3. Cf. ESCOLA NORllAL DE SÃO PAULO- Programas de
eils.ino para o ano .Zet]vo de ]894. são Paulo: Tipografia a vapor de
Vanorden & Cia., 1894, p.58. O livro de Charles Seignobos teve una
tradução fei.ta en 1914. por D. A. Cohen e editado pela Francisco Alves.
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o Colégio Abílio do Rio de manei.ro, como para os diversos
estabelecimentos confessionais espalhados pelas províncias ,
a história universal era ensinada, especialmente, por obras
traduzidas, ficando a escolha a cri.sério dos seus
di.ri.gentes. E, a adoção dos livros expressava a
interpretação da direção da escol-a frente aos programas
curriculares.

Vejamos algumas situações .

A "Esco]a Americana" de São Pau].o,l. construída por um
grupo de protestantes metodistas, na gestão de Horace Lane,
na década de 80, adorou a X.estória Un.íversa] de Para.ey no
curso secundári.o, obra utilizada nas escolas norte-
americanas e traduzida pe].o Desembargador Lourenço rosé
Ribei.ro, "para uso das escolas do Impéri.o do Brasil" por
volta de ].857.ÕS

As escolas di-ri.lidas pelas irmãs de São rosé de
Chamberry, coerentes com seu prometo educaci.onal
fundamentado nos princípios do catolicismo ultramontano,
optaram pela obra do Monsenhor Daníel, bispo francês de
Coustances e d' Avranches. õõ

Os cursos "preparatórios" , frequentados pela maioria
dos jovens que se encaminhava para o ensino superiora foram
responsáveis por uma produção diferenciada dos manual.s mais
densos adorados na escola seriada. Surgiram, a partir deste
período, livros direcionados aos exames preparatórios que
limitavam-se em conter os "pontos" a serem decorados pelos
alunos e que. em certa medi.da, são correspondentes às atuai.s
aposti].as dos "cursinhos" vestibulares. Eram textos
preparados e concebidos segundo técnicas para a retenção
rápida dos conteúdos exi.lidos pelas bancas examinadoras.

65 PARLEY, Pedra-- a.estória un.iversa] restam.ida para uso das esco2a8
comuns dos Estados un.idos. Tradução de Lourenço rosé Ribbeiro. Rio de
Janeiro: E .& H. Laemmert. s.d. Esta obra tambén íoi indicada para set
adotada pelo muni.copio da Corte en 1857. segundo consta da Nota.cia da
instrução primaria na capita] federa]. de Fe].isberto R. p. de Carvalho.
Revista Pedagóg.íca, Rio de Janeiro, 4(19): 133, maio , 1892
66 nO a.Z.ícerce re.Zigioso e u.ltramontano dessa educação cone.inuava na
própr.ia se]eção de ].ivros adorados. O re.latórío do lnspetor de ltu,
Car.Zos F. da Seiva, em 07 de dezenzbro de 1876, .informava que os
compênd.íos adorados no co.Zég.ío do "Patrocínio" eram os sega-antes: f-.)
HÍstór.ia un.íversa.Z- Mono. Dance.Z- " escreve MANOEL, lvan- - op- ci.t,
p. 197. Tratava-se do li.vro de DANIEL. Monsenhor- curso de b.estória
un.imersa.Z. Tradução de Joaquin Mana de Lacerda. Rio de Janeiro: B.L.
Garnier, 4 v. , 1877 -1878 .
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Faziam-se quadros sinóticos, esboços cronológicos, noções
gerais de "pontos" usualmente exigidos pelos examinadores.Õ7
A maioria deles não chegava a ser impressor constituindo-se
nas "apostilas" ou anotações dos professores, difundidas no
nível interno dos cursos preparatórios .

O outro aspecto que abordamos quanto às traduções de
livros didáticós refere-se às infidelidades que nelas
predomi.nadam. Os tradutores de obras di.dáticas , geralmente.
adaptavamr com bastante liberdade. os textos aos programas
escol.ares nacionais, acrescentando ou retirando capítulos. O
livro de Vector Duruyr Compêndio da h.ístór.ía un.íversa.Z,
traduzido pe].o padre Francisco Bernardino de Souza é um bom

exemplar deste tipo de tradução.õe
O livro original de Duruy denomina-se Nouveau mande.Z

du bacia.Zauréat ês .Zettres, escri.to de acordo com o programa
de 1852 originário da lei Falloux. Era um programa marcado
por uma política conservadora do Império francês, desejosa
de fazer refrear as idéias socialistas divulgadas em 1848 e
que procurou reaproximar-se dos católicos , facilitando-lhes
o acesso às escolas públi.cas e a disseminação de escolas
confessionais. A Hi.stória e seu ensino haviam tido um
período auspicioso no período anterior. na Monarquia de
Julho, "uma primeira idade de ouro" onde a política foi
dominada pela presença de célebres historiadores, Guizos e
Thiers, a]ém da atuação de Miche].et como chefe dos Arquivos
Nacionais, conferindo à História um lugar proeminente na
cona.duração e legitimação do poder que se estabelecia. No
secundário, a História projetava-se. tornando-se uma
disciplina "de primeira ordem". õ9

67 Para o ensino de História encontrarás 2 livros =inpressos com estes
objetivos: JÚNIOR, A.Q.A.- Pontos de bistór.ía para prova escr.ita
coar.alados conforme o. novo programa de .2883. Ri.o de Janeiro: J.G. de
Azevedo, 1883 e LEITÃO, \ Antoni.o Pereira- Pontos de b.ístór.ia média e
antiga, conforme o programa de exames preparatórios de ]876 e ]878.
Rio de Janei.roi Nicolau Alves, 1878.
68 DURUY. vi.ctor- Compêndio da h.istór.ia Dn.íversa.l. Trad. padre
Francisco Bernardino de Souza. Ri.o de Janeiro, 1865. Este livro sofreu
várias rei.opressões durante o Império. En 1869 (2ê ed), 1873 ( 3a
ed.), 1877 (4B ed.), 1886 (5B ed.) e várias delas encontran-se na
Bibbliothàque Nacionale qe Pauis .
69 cf. FUREI, François- 'D nascimento da hi.stóri.a. FUREI, F.- À of.ícina
da história- Trad. Adriano D. Rodrigues. Lisboa: Grada.va, s. d., p.
109 135
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Vector Duruy tentava, então, disseminar e assegurar o
ensino de História, visto na (década de 50 como uma matéri.a
subversiva, tendo sido Michelet expulso do Collêge de
France. A obra de Duruy expressava uma certa conciliação,
uma "Ji.istóría ecunên.íca e meio-termo de Gu.izot ('que.)
esbarrava à sua d.íreita na trad.íção reacionár.ía, possuída
pe.Za idé.ía da po.Z.itízação dos espíritos jovens, e à sua
esquerda nos dois .íntéz'Fretes denoarátícos da b.estória
zlacional e européia: Micbelet e Bdgar Gu.ínet. " 70 Duruy não
excluiu a História Sagrada do ensino mas esta estava
separada da História Nacional e de uma História Geral
profana, fundada na tríade Antiguidade, Idade Média, Tempos
Modernos.

A tradução do professor do Colégio Pedro 11, um
clérigo, não obedeceu exatamente aos pri-ncípios do
historiador francês. A intervenção do tradutor foi
responsável por algumas alterações importantes na obra.
Houve uma redefi.nação dos capítulos inicial.s do livro,
procurando acentuar a ori.gem sagrada do homem. No original,
no primeiro capítu].o denominado Monde connu des ancíens,
Duruy buscou apresentar uma configuração geral dos
continentes e as formas de comunicação estabelecidas entre
os diversos povos. No capítulo 11, Temos pr.ím-ítifs, o autor
apresentava as tradi.ções bíbli.cas sobre os primeiros homens

para explicar que as 3 raças humanas estavam presentes na
versão re]igiosa cató].ica e que a "('-..) .la sc.vence aussi a
reconnu troís grandes dív.ísions dons .Z 'spêce humaíne
répandue sur l 'anciezi cone.ínent" 7i O tradutor brasileiro
inverteu a apresentação dos capítulos. Iniciou o livro com o
- Tempos Fria.itivos- Trad.ições .bíb.ficas- fundação dos
lapér.íos "e no fi.nal incluiu , resumidamente " os .Z.ílaites do
afundo conbec.ído pe.Zos ant.egos'. 72 A inversão dos temas,
iniciando pela origem do homem segundo as tradições
bíblicas, inda.cou um reforço quanto à versão cristã da
história do homem. interpretação que Duruy atenuou ao

70 éden, p. 125
71 DURUY, v.- Nouveau -, op. cit.-p. 7
72 DURUY, v.- Compêndi.o..., op. cit.r p. l a 7
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enxertar os pareceres científicos quanto à origem das raças
humanas.

No livro de Duruy há um total de 62 capítulos
organizados em 340 páginas. A versão brasileira é de 443
páginas onde houve mudanças na disposição e apresentação dos
capítulos (20 capítulos para cada período) , com omi.ssões de
alguns sub-itens e há acrésci.mos de conteúdo com a inclusão
de um capítulo final da História da Idade Média, "XX-
Portuga.Z- Breve resuzao da b.ístór.ia de Portugal até o re.ínado
de .Afonso V-73 e outro ainda sobre o reino português durante
o período da História Moderna. "desde o re.ínado de D. Jogo
11 até o de D. Pedra V".74

A infidelidade das traduções pode ser entendida, entre
outras questões, como uma necessidade intrínseca dos textos
di.dáticos que deveriam estar subordinados aos programas
escolares. Mas este trabalho que realizamos, acompanhando

paralelamente os dois livros, indicou-nos que as traduções
dos [ivros didáticos eram arte.cu].ados profundamente às
necessidades sociais e políticas i.nternas e o tradutor
transformava o texto de acordo com seus interesses e
ideologia.

Ao lado das obras estrangei.ras ou traduzidas,
encontramos uma produção nacional de livros sobre História
Universal que. em sua maioria, abrangeu apenas alguns
períodos. Os autores valiam--se das dificuldades dos alunos
em memorizar textos escritos em outra língua, nem sempre
compreensível.s, para produzir seus próprios li.vros. Esta
argumentação foi fornecida pe[o editor Garnier, ao divu].gar
o trabalho de Justini.ano José da Rocha:

"('.-,) o que levou este d.ístínto pub.Zicísta a escrever
un curso d 'bistór.ía un.imersa.Z, cujas duas pr.ineíras partes
ora anunc.íamos, foi por certo nu.íto .louvável e d.ígno
d'.iilc.ítação. Quis o dr. Roc.ba saberá.ír seus .jovens
coapatr.lotas à exc.Zusiva .ínf.Zuêncía dos .Z.ívros franceses,
que, além de aorronperexa a linguagem vernácula pela fa-Zta
que tem a mocidade e do necessár.io antídoto, apresentam

73 Idem- op. cit., p. 291 a 297
74 Idem- op. cit., p- 401 a 407
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desf.igurados os fatos b.istóríaos quando a g.leria ou o
í:iteresse do seu país a .isso cona.ida. Acresce que nos
compêndios franceses ocupa a história da trança um .lugar tão
sa.Z.lente, tão grande desenvolvimento se lbe dá, que quase
desaparece a dos outros povos." 75

Apesar das intenções do autor no sentido de construir
uma Hi.stória (Jniversal com uma ética mais li.vre do ufanismo
universalista francês, os compêndios do professor Justiniano
rosé da Rocha não contribuíram para mudanças na produção da
história escolar. Este autor. como a maioria dos
inte[ectuais vincu].ado ao poder. militante e]e mesmo do
Partido Conservador. estava limitado a uma pesquisa em
históri.a no IHGB. sem condições ou perspectivas de ampla.ar
pesquisas historiográfi.cas fora do território brasileiro. A
este grupo de intelectuais faltava erudi.ção e condições
efetivas para se aventurar em estudos de uma documentação
ampliada, no sentido de elaborar pesquisas próprias. Podiam
apenas valer-se de uma bibliografia européi.a permeada de
valores e i.deologias e acabaram por submeter-se ao domínio
dos franceses.

Justiniano rosé da Rocha ].i.mirou-se a resumir os
compêndios franceses, na tentativa de fazer os alunos
demorarem mai.s facilmente o conteúdo. Sem intenções em
aprofundar as questões historiográficas da denomi.nada
"história universal", o autor apenas empobreceu os livros
franceses, mal consegui.ndo fazer um resumo traduzido do que
estava contido nos manuais originais, conforme afirmou no
prefácio de uma de suas obras:

"(.-,) o que nos parece incontestáve.Z, o que de certo
aínguéat dos que ten a nelior prát.íaa do magistério
desconbecerá, é que cumpre ]' resuxaír, resunír nu.íto os
conpênd.ios, 2o, dá-.Zos en .língua coaaun. Ha um compêndio de

h.ístór.ia não se pode procurar co.asas novas: aprove.ítano-nos
dos tuba.lhos ex.istentes, espea.ía.Zzaente do caapênd.io francês
ada.ítído no ens.íno púb.fico, e do que à noa.idade liras.í.leira
ofertou o au.íto digno ex fessor Ca.Zógeras. Teríamos
respeitado a pr.íoridade desse coapênd.ío da idade nédia na

75 Catálogo Da 23 da B.L. Garnier, Rio de Janeiro, 1866
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.Z.íngua cozaum , se não nos parecesse ena extremo extenso, para
nossas au.las;

('.-)ainda uaaa vez repetimos: a par da exat.ídão e de boa
esmo.lba dos fatos em razão de sua inportâac.ia, e da clareza
da sua erros.ição, o que zaais deve procurar quem escrev'e ua
aonpêndio é atender à breu.idade, cumpre ter sempre presente
a .lembrança de que escrev'e para moços da .idade de .22 a .26
anos; que estudam outras aatér.ías, que só tem para cada au.Za

da partes sessenta e setenta l.íções/ e que dev'ea ne.Zes
decorar todo o conpêxidio e decora-.lo de laodo a conservar de
tudo profunda e quase índelév'el recordação do que uaa vez
houverem aprendido...." 7õ

Em vista de ta]. produto, foi mais usual a continuidade
dos franceses traduzidos e. dentre eles, o texto traduzi.do
de Duruy- A obra de Vector Duruy permaneceu como modelo,
marcando os períodos e a seleção dos conteúdos/' Na História
Universal ditada e construída dentro dos parâmetros dos
franceses não havia lugar para o continente ameri.cano e o
Brasil não era sequer mencionado no espaço hi.stórico
elaborado, mesmo quando anunciaram "as grandes descobertas
portuguesas"

3.2 Divergências entre os autores de Hist6ri.a da Civilização

A partir da década de oitenta a obra didática começava
a se emancipar dos pressupostos históricos de inspiração
divina. Destacaram-se obras de uns poucos autores nacionais,
editados, em sua maioria. pela livraria Franca.sco Alves e
que traziam como cabedal para aceitação do públi.co o fato de
serem professores do Colégio Pedro ll.

Tivemos acesso às obras de três autores: João Malta da
Gama Berqu6r professor substituto de História e Geografia do
Impera.al Colégi.o Pedro ll (1887)r João Ribeiro que escreveu
em 1892 uma H.ístór.ía do Or.lente e Gréc.ía e para uso das
Escolas Normais encontramos do professor rosé E.C. de Sá e
Benevides .L.íções de H.ístóría da Civil.ízação, cuja prineira

76 ROCHA, Justiniano J. da- Compêndio de H.istór.ía un.imersa.Z- Históri.a
Antiga. Rio de manei.ro: Tipografia do Regenerador de Justiniano J. da
Rocha, 1860, Prefácio.
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edição foi de 1907. Estas obras mostram di.ferenças em
relação às anteriores, e mais importante. estes autores
divergiam entre si quanto à aceitação dos pressupostos da
historiografia positi.vista e suas concepções de
"civilização" e "progresso"

A divisão da História em períodos e a defi.ni.ção dos
seus marcos separavam os historiadores dos li.vãos de
nistória Geral. A História profana havia criado, desde a
Renascença. a Idade Méd.ía como oposição aos tempos que
"renasce.am", ao Tempo Moderno.l Vector Duruy reforçou esta
di-visão, compondo um manual único que abrangia a J!.ístór.ía
Ant.íga, a Idade Méd.ía e os Tempos Modernos mas i.ntroduziu,
separadamente, uma História Contemporânea cujo marco inicial
era o Congresso de Viena. em 1815.

Para os historiadores do século xlx era evi.dente a
separação entre "moderno" e "contemporâneo". O mundo

industrial. que se espa].hava era incorporado e expresso na
produção escolar como necessidade de iluminar as
transformações rápidas das "sociedades modernas ":

"Na nodezua sociedade/ na qual, cano diz Bab.inet, cada
decên.ío corresponde a un sécu.Zo dos pr.iscos anais, na época
do vapor e da e.Zetrícidade, de.íxar no o.Zv.ído um período de
a.inquenta anos, como o fizeram todos os autores de
compêndios de história, era por certo grave erro, que
pr.íneíro reconheceu em trança o .ilustrado Duruy, quando fez
con que Bafo.leão 111 Ordenasse o ensino da reter.ída xaatéría
nos colei.zos e .Z.zceus .zliB)ezua.zs. " 77

O tempo da modernização era incorporado pela
literatura didáti.ca. A preocupação com a modernização,
concebida como as mudanças que a induptria].ização é
urbanização desencadeavam, obrigou os autores a defi.ni.rem
outra periodização para tais transformações temporais. Tanto
autores católicos, mais tradici.onais, como os liberais
adeptos do cientificismo, concordavam sobre este ponto e os
marcos destacados situavam-se no papel do Estado e sua

77 RESUMO de h.estória contemporânea desde .28.25 até .2865 por um
professor. Ri.o de manei.ro: B.L. Garni.er. 1866. Este li.vro anõnino foi
escrito pelo cónego Fernandes Pinheiro, conforme contrato da edi.tola
Garnier com o autor. tendo sido a le edi.ção realizada em 1861
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atuação política capaz de acelerar ou refrear as
transformações. As divergênci.as surgiram quanto ao fato
político fundamental desencadeados das mudanças .

Para os monarqui.smas, a esco].ha recaia na queda de
Napoleão e o restabelecimento de uma ordem monárqui.ca
liberal.. Para os republicanos era a Revolução Francesa. O
li.vro de Max Fleiuss, Elementos de H.estória Contemporânea ,
produza.do em p]ena fase repub]icana brasi].eira mas que,
intencionalmente foi dedicado aos monarquistas mais famosos

da época, Affonso Celso e Antonio Nogueira, tem como

capítulo inicial a Santa Aliança:, com o subtítulo
significativo - "a Restauração Jqonárqu.íca".70 A ação da Santa
Aliança representava para os historiadores mai.s
conservadores a tentativa de terminar "con as guerras
intest.idas, guerras externas, terríve.ís eaabates de paixões
coatrár.ías, desastres, " provocados pela Revolução Francesa e
pela po.Zítaca de Napa.leão 1. 79

Na visão republicana defendi.da pelo positivismo de
Seignobos, a Revolução Francesa era o marco definidor do
Período Contemporâneo. Seignobos havia dividido, com
precisão, os períodos históricos em suas obras didáticas,
separando em 3 volumes a História Anui.ga ( Oriente. Grécia e
Romã) e reunindo a Idade Média. os Tempos Modernos e o
Período Contemporâneo em um único livro.00

Os marcos definidos por Seignobos, sob o regime
republi.cano, acabaram tornando-se os vencedores . A Hi.stória
estruturada para os cursos secundários do historiador
francês marcou fortemente a produção didática nacional. O
tema "ci.vila.zação e progresso" foi incorporado sem grandes
contestações, ora elaborando-se uma produção histórica

78 FI.EIUSS, Max- Elementos de bistóría contemporânea Í -Z8.25-- .1897). Rio
de manei.ro: Laemmert & Cia- Edi.Lotes, 1900, p.l
79 SILVO. Alfredo do Nascimento e- &.istór.ia moderna. Rio de Janeiro:
ripografi.a Universal de Laenmert & Cia., 1885., p. 407
80 AS obras di.dali.cas de seignobos foram:
SEIGNOBOS, Charles- H.estoire narrar.íve et desci.ipt.íve de .Za Grêce
anc.Íenne. Paria: Arnand Cola, 1896;

- H.estoire narrativ'e et desci.íptive du peup.Ze romã.in. Pauis: A.
Co].i.n, 1897

- H.istolre narrar.ive et desci.iptive des anc-bens peuples de
.Z'Or]ent. Pauis: A. Co].in, 1897

- H.isto.íre de ia c.ivi.Zisat.ion- Àu Moyen Age et dons .Ze tenps
Modernes. Pari.s: Masson & Ci.e, 1886
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própria para a formação da elite nacional, ora usando os
própri-os textos franceses, conforme atestam as listas de
livros adorados em algumas das retomadas escolas oficiais do
Rio de Janeiro e São Paul.o.

Os livros de Hist6-ria da Civilização escritos por
brasilei.ros assumiram o di.scurso dos países impera.alistas,
aderindo e utilizando os mesmos argumentos

-'A EXFAllSÃO DA CIVILIZJIÇÃO EZmOPÉIA

Desde a antiguidade o desenho.Zv.íaento da civ.í.Zízação
se mede pe.Zo progresso às vezes .lento nas contínuo das
nações cr.ístãs da aurora. Povoam elas, atum.Zmente, toda a
Anér.ica e a Oceania; acabam de pare.ílbar a Africa e d.isputan
a Afia.

Esta expansão prodigiosa, .lentamente preparada aos
séculos anteriores, teve no sécu.Zo XIX como causa principa.Z
as 'exp.corações científ.loas. " 8i

A aceitação dos paradigmas de Seignobos pelos nossos
historiadores e educadores explica-se por várias razões.
Duas delas são mai.s evidentes.

Sendo o programa de História da Civili.zação destinado
a um grupo mi.noritário escolar. o di.scurso do historiador
francês era peru.nente porque incorporava o Brasil no tempo
do progresso, localizando-o no lugar corneto e no papel
histórico que deverá.a desempenhar :

"Tour ces peuples ont une aiví.Zísation comlaune aée de
la Civil.ísatíon antique, transe.ise à tour .les paus cbrét.íeas
et que teus travail.iene à perfectionner

l.Zs ont aénes instruments de travei.Z, manes procédés
d '.industrie, manes moyens de traasport; teus ont .Zes usizies,
.Zes nacbínes à vapeur/ .Zes c.bemins de fer, .les té.Zégrapbes,
tour exp.Zoitent .Zeurs zaines et leur sol. Les paus de
l 'Anér.íque et de .Z 'Oceaaie, couve.Z.Zement peup.Zés/ sobe des

paus agricoles, les parties c.baudes donnent le cotos, le
r.íz, .Ze café et .les épices. ('.-..) "

81 SA e BENEVIDES, rosé E. C. de -- B.estória da c.ivi.Z-ízação. Rio de
Janeiro: Francisco Alves & cia., 1912. 3a edição., p. 222- 223
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Dons teus .Zes paus cív.í.Zísés, .Ze gente de v.ie tend à
devenir .le mine; partout on retrouve les manes grandes
v.i.Z.les aves .les rues alignées, .les grandes p.faces/ les
pavés, .Zes trottoirs,. .Zes otan.obus, ]e gaz, .les égouts, les
eaux azaenés de .lo.ín.('.-.) 82

Para as elites brasileiras, o nesnismo di.vulgado por
Seignobos representava seus desejos, seus sonhos. País
agrícola pertencente ao mundo civilizado, com um papel
definido no concerto das nações que buscavam "se
aperfeiçoar". Ora. dentro desse contexto civili.zatório, o
Brasa.] possuía um destino, um ].usar e caminhava no tempo da
modernização, junto aos demais povos/ confirmando a
ideologia do " país do futuro'. Deveria apenas seguir a
trilha esboçada pela Europa.

Assim, a questão sobre o marco fundador do mundo
contemporâneo foi sendo esquecida. Revolução Francesa ou
$a!!:E:a ê:l:j:anca: confundiam-se porque o mais i.mportante era a
inserção do Brasil no mundo civilizado:

"Sonos irresistive.Znente levados a cona.íderar ún:Íag
verdadeira a civ.i.Z.ízação europé.ía, que é a nossa, e a
esperar que e.Za absorva ou rec.face as suas r.íva.ís. úá tela
invadido a Asma, onde , graças à sua bexléf.íca anão, a Pérsia
e a índia estão rejuvenescidas e a Cb.ína e o .lapão coaaeçan a
abrir-se à influência da cu.atura moderna. O própr.io
cone.mente afr.ícaao não escapa a esta recuada inic.cação, aeaa

tão pouco o longínquo arqu.ípélago oceânico, cbaaaado pela
lnglaterra, pe.Za Holanda e pe.Za Fraiiça ao coavív.ío da
c.zvx.l.zzaçao europe.za." 83

O caminho a ser percorrido pelas futuras elites
brasileiras estava traçado, e cabe.a aos futuros
proprietários e políticos da nação continuarem este prometo
ci.vilizatóri.o.

A Hi.stória deveria ser estudada. pelo programa
pedagógi.co organi.zado por Seignobos, dentro de uma
trajetória onde o Tempo Moderno da era tecnológica e do
progresso, construído pelos europeus se tornasse inevitável

82 SEIGNOBOS, C.- OP cit.
83 SA e BENEVIDES, E. C; de- op. cit., pp. 237-238. Grifo do autor
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e a explicação do presente e do futuro encontrava-se no
percurso histórico cuja origem remontava ao Tempo Antigo:

"Tour ces peup.Zes ont une cívilísat.ion commune née de
.Za cívi.Z.ísat.íon ant.íque, transaíse à teus .Zes paus chrét.bens
et que tour trava.i.Z.iene à perfectionner. 84

Apesar de negar a História Sagrada. criando uma

História profana segundo os pressupostos dos iluministas que
procuravam evidenciar a racionalidade do homem como o
fundamento da História da Humanidade, Sei.gnomos estabeleceu
um tempo evoluti.vo impossível de ser violado, uma

predestinação do povo europeus da raça branca cristã,
originári.a da Grécia e de Romã. A Antiguidade devia,
portanto, integrar os estudos escolares, organizando o tempo
sequencial, partindo das origens da civilização até seu
estágio anual

O caráter dos Tempos Modernos, da modernização que
abarcava a H.ístór.ía Contemporânea, nas obras e programas
didáticos, não visava destruir os valores do Tempo Antigo,
preservando o estudo das "obras clássi.cas" , justificando a
manutenção dos currículos das " humanidades" . Mantinha-se o
Latim e autores clássicos. A Antígu.idade era ensinada não
apenas nas aulas de História mas pela literatura e estudos
de Línguas.as

Para os intelectuais brasileiros, o período da Ida(ie
Méd.ía era pouco prestigiado e a valorização dessa época
introduzida pelos românticos europeus, apenas tardiamente
começou a despertar interesse maior. O programa para os
exames preparatórios de 1883 é significati.vo para demonstrar
esta postura. De um total de 40 pontos de Hi.stória Geral,
sonente 5 deles referiam-se ao período medieval.8Õ Os livros
didáticos dos autores nacionais resumiam consideravelmente
os conteúdos, li.mi.bando-se a temas sobre os Bárbaros, as
Cruzadas e a Formação dos Rei-nos dos quais nasceriam as
monarquias modernas.

84 SEIGNOBOS, C- OP. Cit.r P. 559
85 0 texto básico, por exemplo, para o ensi.no de inglês era GOLDSMITH
H.istory of nome, en 3 volumes.
86 Programa para os exames de preparatóri.os em 1883. Rev.esta do Ens.ino
Ri.o de manei.ro, ano 1, n' 6, jun. 1883. p.84 e 85
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O interesse maior dos autores e dos que redigiam os
programas escolares nacionais resi-diu na .Ant.ígu.idade e no
Tempo Moderno associado à divisão de um Tempo Contemporâneo,
evidenciando uma concepção de história como exigência
social

Nos escritos di.dáticos, comumente, havia uma
introdução sobre a concepção de História Acompanhando as
introduções foi possível avaliar a evolução do conceito,
entendido inicialmente como narrati.va, até a concepção de
uma ci.ência regida por leis

"C.gana-se b.istór.ía 0 conbec.mento do passado da
humanidade, o seDE.ido etno.lógico dessa pa.lavra d.íd'
testemunha" 87

"Chama--se história a narração dos fatos 88

"1 Def.ín.íção da bistór.ía História é a ciência que tea
por fím tratar dos acontecimentos notáveis da v.ida da
humanidade e estudar as le.ís que presidem ao progresso e
decadénc.ía das soc.íedades humanas. "89

u/ Apud "Considerações prelininares" de ROCHA rosé Justa.dano -
Conpênd.ío de história Un.imersa.Z -op. cit., p.l. Interessante foi
observar a divisão da história proposta pelo autor: "Enzbora nos pareça
defeituosa essa d.ivísão, forçoso nos é adotá-la desde que só escrevemos
um resumo c.Zássico" E apresentou ã seguinte d-iv-irão: "-Z' período pagão/
estendendo-se do tempo pr.ínitivo até o tr.iunfo do Cr.íst.ianisno, e o
aparec.imenso do -ln fzoc--s.igno-vindes- na bonde.ira dada a
Constant.ino.;2' per.iodo cr.estão, que .ír.ia de Constant.ino a .Lutero, do
tr.iuzlfo da fé , até a .insulte.içâo da razão e da liberdade contra a
autoridade re.Zigiosa; 3' período f.i.Zosófico, enfio.Zvendo no movimento
re.lig.coso o movimento polít.ico e .indo terminar-se na levo.Zução dos
Estados Un.idos e da trança; 4' período .industr.ia], desenvolvendo-se com
o triunfo da ].iberdade religiosa/ .É)o.lítica e c.tv.z.Z/ nas d.íversas
expansões que bole nos maravi-liam. "- op. ci.t. , p.v
88 in Idéi.as preliminares .de AZEVEDO, Moreira de- Compénd.io de
histór.ía ant.íga. Rio de Janeiro: B.L. Garni.er, 1866, 2a edição, p. l
Este autor taDbén possui- uma i.nteressante proposta sobre a divisão do
tempo histórico: "abana-se tempos pr.ím.leivas aqueles que compreendem a
narração dos acontec.ímentos antes do d.í-Zúv.ío; abanam-se tempos
m.ito.Zóg.ecos ou fabulosos fique.Zes que conpereendem fatos obscuros,
incertos, enfio.ávidos ou desfigurados pe.Za fábu.Za; começa este período
com a fundação dos pr-íme-aros .ímpar.íos e al)range ma.ís de treze séculos;
abana-se tenros à.ístór.ecos fique.Zes que coazpreendem fatos certos,
c.latos, ver.if.ícados, como são os acontec.imensos ocorr.idos desde a
fundação de Romã até a queda do Mpério romano do ocidente.', p. 3-4
uv in Introdução de BERQUófJoão Mana da Gama- X.ístór.ía ant.iga do

te. Rio de Janei.ro: Livrará.a C].ássi.ca de Alves & Cia.,or.lente. Rio de Janei.ro: Livrará.a C].ássi.ca de Alves & Cia., 1887,
introdução, p. ]:
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"A bístór.ia tela por objeto narrar metodicamente os fatos
notáve.ís, sucedidos nas sociedades bunanas c.iv.i.Z.ízadas,
procurando deduzir tanto quanto possíve.l as re.cações que os
.Z.ígaa. " 90

As defi.nações expressam as mutações da historiografia
erudita (iue resultaram em novas formas (ie composição do texto
didático. Ensinar "história da civilização" significava optar
por mudanças no enfoque e na abordagem dos temas:

"Abo.Z.ída a .ídéia, já .hoje depreciada. de uma História
Universal, é conbec.ída a tendêxicia agua.Z no ens.íno para
traasfozua-se a ve.Zba b.estória das bata.abas e das datas em
História da Civilização.

Ex.ige-se modernamente, a informação xa.ínuc.cosa dos
costumes, do v.íver, do pensar/ do crer das gerações passadas;
o conbecízaento cabal da existência simultânea e das relações
recíprocas das classes super.lotes, néd.ias e inferiores, em
que as sociedades se dívid.ían; o painel excito e calor.ído,
enfim, do que foram e.Zas con seus nat.ízes, suas cona.íções,
suas paxxoes e suei usos pec'u.l.lares. " 91

Apesar das afi-reações explícitas de que "História da
Civilização" deveria englobar o estudo dos "costumes dos
povos do passado", os livros didáticos continuaram a se ater
ao político, às guerras e a conter muito pouco sobre artes e
crenças dos diferentes povos e sociedades. Cabe ressaltar que
a úni.ca obra a cumprir tai.s objetivos foi. exatamente a de seu
idealizados. Charles Seignobos. Em seus textos houve
inovações no conteúdo e na forma. incluindo uma série de
ilustrações, produzidas para situar o a].uno na vida cu]turaJ-
dos povos considerados dignos de serem considerados
"civili.zados" , embora predominassem cenas de guerras.

A tendência hi.storiográfica de Seignobos, dentro das
perspectivas de um programa educacional, era perfeita para
determinadas facções das classes dominantes. Houve.
entretanto, questionamentos quanto ao lugar do Brasil no
mundo civilizado determinado pelo positivismo francês .

90 SA e BENEVIDES, rosé E. c. de- op. cit.- Proêmio, p. 4
91 Idem, p. 4
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Do grupo de intelectuais ligados à educação que
discordava de tal abordagem histórica destacou-se Manuel
Bomfim. No cargo de Diretor da Instrução Pública do Distri-to
Federal, entre outras atuações, cuidou de transformar o
discurso pedagógico das obras didáticas, tentando introduzi.r
o conhecimento histórico do conta.nente aderi.cano em nossas
escolas.

A História da América foi por ele concebida como uma
disciplina a ser ministrada no curso de formação de
professores primários, devendo, por intennédio dos mestres ,
ser disseminada para as escolas elenentares. Para efetivar a
proposta foi aberto um concurso para a composição de um
"cozapênd.io de Hístór.ía da Améríca para servir aos a.hunos da
escola llonaa.I", conforme a publi.cação do edital de abril de
1897 do Conselho Superior da Instrução do Distrito Federal.92

O pri.melro compêndio de História da América nasceu sob
os auspícios governamentais que, inc].usive
responsabilizaram-se pela sua impressão. Trata-se do
Compêndio de h.ístór.ía da .Amor.íca de Rocha Pombo que
representou, paradoxalmente. uma nota dissonante no conjunto
da produção hi-storiográfica que buscava se pautar no modelo
europeu.v'

Para Manuel Bomfim. em seu parecer sobre o texto, um
dos méritos da obra residia no acento que o autor impôs ao
caráter de dominação da civilização européia sobre o
continente aderi.cano ou Novo Mundo. Bomfiin concordava com o

autor que a colonização européia na América havia sido "
"uiva verdade.íra exp.lotação, uza saque, quase" , uma invasão
que exterminou czvzlzzações e povos.94

As qualidades da obra residiam ainda, segundo o
parecerlsta, na ênfase sobre o sentido da independência
política da Améri.ca Latina, na qual os partidos
conservadores e retrógrados lutavam mais pela continuação de

92 AS referências sobre este concurso encontram-se no capítulo l
93 Trata-se do livro de POMBO, José Francisco da Rocha- Compênd-ío de
H.estória da Àmér.íca. Obra didáti.ca preiü.ada con o primeiro prênio en
concurso perante a Diretoria Geral da Instrução Pública da capital
federal e adorada para os estabelecimentos do mesmo di.atrito. Ri.o de
Janeiro: Laeminert & Cia., 1900. A le edição traz o Parecer sobre o livro
assinado por Manuel Bomíim , datado de 22 de abri.l de 1899.
94 Idem, op. cit. p. X
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"seus pr.iví.lég.ios, esforçando-se para que a elaancípação
po.Zít.íaa se .Z.íza.ite à simples questão da autonomia
govez'naaiental.n9S

No texto de Rocha Pombo podemos efetivamente ler
inúmeras passagens sobre a opressão imposta pelos europeus:

" (...)E eis aí a massa de gente que tinha de el.ín.mar as
polpa.cações .indígenas do Novo-Mundo. Por toda parte andava
essa gente proclamando o seu direito de raça zaa.ís cu.Zta e
mais Dobre e sem ver desde .logo nos habitantes das terras
conqu.estadas na.ís do que raças .inferiores e vis, contra as
quais t.ínba o europeu os mesmos prívílég.íos que tem o homem

sobre toda a an.ína.cidade. E portanto, en todas as co.Zon.ías,
foi-se cuidando de t.arar o maior prove.íto possível da pobre
besta." 96

Na introdução do li.vro, Rocha Pombo expôs o problema
da violênci.a no contado entre as diferentes ci.vilizações, a
européia e as americanas, e os problemas que envolveram tal
dominação:

"0 antagolz.esmo entre os do.is mundos era, portanto,
ínev.ítáve.Z. Com o tempo/ esse antagonismo, en vez de se
disfarçar, foi-se aprofundando cada vez na.ís. E hoje/ a
própria s.ítuação económica e .ínternac.tonal da Europa é o
Imóvel suprezao dessa temerosa política de força e de expansão
enter.íor das grandes potênc.ías do Continente; e geme.Zbaate
política, cuja fase crítica parece -iminente, ten cr.lado una
s.ítuação excepcional para os povos do Novo Mundo, pondo-se
quase en coar.fito cola os interesses, os d.íreítos e quantas
vezes coxa a própria soberania das nac.tonal.idades americanas.

Esse conflito não é laa.is possível disfarçar, nen nesno
ser.ía exp.Z.ícáve.Z esquecer um .í:estante, desde que nos é
ínposto pela .lóg.íca fatal dos acontea.ixaeatos humanos. " 97

O tema do impera.abismo foi apresentado, assim, em um
discurso oposto ao de Seignobos e de seus segui.dores
brasilei.ros. A civilização européia era apresentada com sua
truculênci.a e não como forma de benefício tal como

95 Idem, op. cit.- p. XIV
96 Idem, op. cit. r P. 4
97 Idem, op. cit.- Introduçãor p. XXX:[
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pretendiam demonstrar os historiadores da llla Repúbli-ca
francesa.

Tanto para o idealizados do programa de História da
América como para o autor que se preocupou em concretizar
uma vi.são histórica fundamentada no espaço aderi.cano, o
continente atravessava um momento de perigo frente à nova
política européia. o que nos forçava a voltar o olhar não
apenas para o próprio país mas para o continente latino
americano. Tornava-se. sob esta ética, necessário buscar uma

identificação hi.stórica e cultural pela formação de uma

popu].ação mestiça. na configuração de uma sociedade que
conviveu durante trezentos anos com o regime escravo que aí
deixou marcas indeléveis. Em Rocha Pombo, então em fase de
contado com os anarquistas, surgiu a concepção pack.lista
que o fez antever a América como uma nova civilização, uma

"Terra da Mediação":
"A Alaér.íca va.í ser a sede def.ín.it.íva da civ'i.Z.ilação

que vem, na qua.Z o vasto pata.inõnío espiritual da faní.Zía
humana se refund.írá sob a dup.Za .inf.Zuência do gên.io do
Ocidente, írrequ.feto e fera.ído, e do aat.ígo gen.ío or.mental,
aontenplat.ívo, n.íster.coso e aaq).Zo como a História. Terra da
Mediação há de ser, pois, esta Anémica formosa e ingente,
para coaci.Zoar os dois mundos que bá 50 sécu.Zos vên
eaB)enfados eza .luta tremenda. "98

A concepção de História do autor se evidenciou pelos
temas selecionados e pela pedi.odização que estabeleceu.

Uma primeira parte foi dedicada ao período pré-
colombi.ano onde apresentou a situação social e o destino das
ci.vi.lizações dos povos "aborígenes". O "tempo antigo", as
origens não estavam na Europar na Grécia ou Romã mas no
próprio conta.nente

A segunda parte, o período colonial, anali.sava a
dominação dos europeus sobre os povos nativos e a terceira
partem divida.da em dois tópicos, a emancipação das colónias
americanas e integração das naco.onali.danes americanas,
exp[icava as lutas pe]a ].ibertação contra a metrópole e as
lutas civis internas dos novos Estados que se criavam.

98 Idem-op. cit. r p. 350
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Nos capítulos finais do livro, o autor anunciava a
necessi.dade de se estudar o Brasil como i.ntegrante desse
processo histórico, caminhando ao lado das demais repúblicas
americanas, e. finalmente. expunha as razões da crença em um
futuro promissor: a América era a terra onde se fundiu a
civi[ização ocidental e a nativa, um amá].gama cu]tura], uma

nova ci.vilização na qual seriam aboli.das discriminações.
Esta abordagem sobre a História americana não foi,

evidentemente, a que predomi.nou. Há poucas notícias
referentes à sua adoção nas escolas e o número de edições,
apenas duas e a segunda ocorreu em 1925, indica sua fraca
aceitação, mesmo considerando que era adorada em algumas
escolas renomadas, como a Escola Normal Caetano de Campos de
São Paulo.

O ensino da História foi alvo de confrontos entre a

História Sagrada e a profana. Confrontaram-se os defensores
de uma História laica que situava e insere-a nosso tempo no
mundo "civilizado e moderno" e os que concebiam uma

especifi.cidade tempora] "nacional.", com outras raízes. As
divergências ocorreram face a uma subordi.nação ou
independênci.a no tratamento do nosso passado e quanto às
opções futuras.

Nesse sentido foi mais tranqui.lo conciliar uma
História Sagrada a uma profana. como a que realizou Jonathas
Serrano. Era inviável, por parte significativa de nossas
elites, aceitar e propor os temas da doma.nação e exploração
a que fomos submetidos pelos países civilizados, aos nossos
alunos.

O discurso expresso nos primeiros textos didáticos de
meados do século passado apontavam para uma conciliação
entre o tempo laico e o religioso. As transformações
históricas seguiam um plano divino ao qual estava associado
o Estado:

"A b.estória pode natura.Znente d.ibid.ír-se ea duas
grandes partes: b.ístór.ía ant.íga, coxapreeadendo os fatos
suaed.idos desde o aparec.mento do bonen até o nascimento de
Cristo; e história moderna, a.brangendo os fatos ocorridos do
nasc.mento de Crista até nossos dias. "0 Ca.Zvár.ío é o ponto
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aula.inante da h.estória": o Cr.ístian.ísxao foi a na.íor
transfoznação soc.ía.l de todos os teq)os.

Essa não ér porém, a d.iv.isco gera.Inerte adorada. ('.)" 99

E. em seguida, o autor citava a periodização di.fundida
por Seignobos.

A ambiguidade de Serrano é vísi.vel no título, evitando
o termo "civili.zação", mas, na introdução do texto acatou as
concepções científicas do conhecimento histórico. Buscou
incorporar os avanços das ciências educacionais , uti.lizando-
se de Ernest Lavasse como exemplo a ser seguido quanto aos
aspectos metodológicos na elaboração de materiais didáticos,
mas procurava, primordi-almente. como militante católico-,
conciliar a "ciência histórica" com "a verdadeira História"
cujo progresso emanava de um caminho traçado por Deus, de
forma inexorável. Serrano aceitava um ensino de Hi.stória
referenci.ado nas conquistas das ciências e do progresso mas

não emana.pado da Igreja.
A História Geral foi elaborada em meio a tais

confrontos, ficando, no entanto, esboçado com nitidez o
sentido do seu ensino. A História servia para i.ntroduzir o
aluno no mundo civilizado.

O pri.melro programa constituído para o ensino de
Históri.a oriundo do poder governamental, datado de 1837,
sofreu inúmeras reformulações que demonstram o caráter
conflituoso inerente à disciplina escolar. tanto ao níveJ-
interno do conhecimento que construía e buscava transmitir,
quanto ao papel da permanência da própria disciplina frente
às demais que se agrupavam ou se integravam em uma proposta
mais global de saber escolar

Acompanhando a elaboração dos li.vãos di.dáticos percebe-
se que ocorreu, para as escolas elementares, o embate entre
uma História Sagrada fundamentada nos pressupostos de uma

História teleológica e um ensi.no cívico pretensamente
fornecedor de uma moral profana. Para o nível secundário a
História Sagrada foi combatida mais veementemente à medida em
que a História civi-l se configurava como campo científico.

99 SERRANO, Jonathas. Epítome da h.estória universal. Ri.o de Janeiro
t.i.vraria Francisco Alves, 1912, p. 18
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Nessa perspectiva, surgiram novos confrontos e diferentes
interpretações para uma "história da civilização" que,
fundamentalmente, divã.dia os intelectuais frente aos projetos
políticos do Brasil

A evolução histórica expressa na Hi.stória Sagrada foi
a base da História Geral profana construída para o ensino
nas escolas púb].ocas. A literatura didática de História
Universal expressou as diferentes versões dos autores frente
à História teleológica proclamada peJ-a Igreja. Os li.vãos
didáticos foram testemunhos de um movimento que separou
grupos tendentes a uma cona.Ilação e aproximação com a
história salvacionista, de outro, que fêz oposição à
concepção do tempo determina.sta divino, defendendo a difusão
de um tempo laico.

A primei.ra fase da produção da História (Jniversal
correspondeu a um certo consenso entre os intelectuais,
submetendo-se ao passado cristão, seguindo os franceses com
relativa docilidade. Os anos oitenta do século XIX marcaram

o início dos conflitos frente aos pressupostos da História
Santa que prosseguiram nas décadas seguintes, alternando
obras de autores comprometidos com a laicização e outros que
insistiam na permanência exclusiva da memóri-a cristã.
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'A históha pátria por sua natural divisão nos qulatro perhdos-
Descoberta, época colonial, Impâio e República, assim como pela
simplicidade com que pode-se estabelecer a notação da sociedade
brasileira, pelo estudo de seus .@tores pe?jeitamente determinados,
como sejam- descobridores, indígems , 8ooerlio, invasores, opressores
e patriotas, pode ser dada no terceiro ano por ?neto de uma série de
quiadros históricos característicos das qulatro épocas e dos principais
grupos de .@tos.

História Pátria. Romãs Pui88ari



CAPITULO IV
HISTORIA DO BRASIL NOS LIVROS DIDATICOS

Os livros didáti.cos produzidos para o ensino da
História do Brasil tiveram um processo de criação
diferente dos demais. Os autores não podiam recorrer a
traduções, por tratarem de temas naco.orais, transformando
os manuais de Hi.stória, juntamente com as obras de
Geografia, en produção necessariamente original. A
construção dos li.vãos de História do Brasil vi.nculou-se à
produção do conhecinento erudito e].abafado por
intelectuais nacionais. Tais características nos levaram a
indagar sobre a autonomia dos livros didáticos de História
do Brasil-, levando-nos a investigar qual teria sido o grau
de liberdade e independência dessa produção frente às
concepções do fenómeno nacional engendradas pelos europeus
e pelo papel das "hi.stórias pátrias" na construção de um
passado da nação.

A Hi.stóri.a do Brasil, como as demais históri.as
naco.onais, tendia a tornar-se a grande instância
legetimadora do Estado-nação e do regime políti-co que se
instaurará. Consi.derando estas perspectivas para a História
naco.onal e seu ensi-no, averiguados as mudanças que
ocorreram com a nova disciplina escolar, inici.ando por sua
gênese, durante a formação do Estado monárquico brasileiro
até a instalação do retine republicano.

Ao acompanharmos o percurso dos manuais escolares de
História do Brasil, si.tuamos o lugar ou lugares dessa
produção buscando, pelas interpretações que os autores
deram aos programas curro.culares, desvendar os confrontos
inerentes à disciplina e as formas de transposi.ção do saber
erudito.

A lei.tuta dos livros didáticos realizada
parale].amente à da hi.stori.ografia denomi.nada acadêmica
permitiu-nos avaliar a interferência da produção de autores
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estrangeiros, tais como Southey e Ferdinand Dénis, na
elaboração dos textos didáticos de Hi.stória do Brasil e a
posterior relação com os trabalhos dos institutos
Históri.cos e Geográficos da sede governamental. e das
provxnczas.

Pelo "corpus" documental, constituído de 43 livros de
História do Brasil, compreendendo as publicações entre 1831

e 1910, pudemos perceber três momentos na composi-ção dessa
literatura. Uma primeira fase, "o nascimento do livro
escolar de História do Brasil", correspondeu aos anos de
trinta e quarenta do século passado, no decorrer do
conturbado período regencial. Un segundo momento teve
início com a introdução da disciplina de História do Brasil
nos currículos oficiais escolares, para o secundário e
escolas elementares do 2o grau, na fase da Concili.ação. Na
década de oitenta, ini.dou-se um período de elaboração de
li.vãos compostos segundo os pressupostos positivistas, ou
ainda segundo una história cientificista, correspondendo à
propaganda e depois instauração do retine republi.cano.

Considerando que o ensino de História do Brasil
estava sendo construído em mei.o aos confrontos entre a
História Sagrada e a História Profana, buscamos identificar
os denais textos veiculados na escola, especialmente os
livros de leitura, que auxi-liavam a divulgar a Históri.a
oficial da nação. E, para aprofundarmos a questão da
transposição do saber erudito em saber escol.ar e das formas
como se estabeleceram as articulações entre Hi.stória
Sagrada e História Nacional, escolhemos dois autores,
reconhecidos intelectualmente e produtores dé textos
didáticos vara.ados , con amp].a vendagem.

l.Autores e colüpêndios de História do Brasil

1.1 Militares e História nacional

Os primeiros livros didáticos de nistória do Brasil,
Resumo da h.ístór.ía do Brasa.l de Henrique Lui.z de Niemayer
Bela.egarde e Cclmpênd.ío da h.ístór.ía do Bus.í.Z de Abreu e
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Li.ma tiveram uma característica peculiar no que se refere a
seus autores: ambos eram militares. Esta constatação nos
levou a refletir, inicialmente sobre o "lugar da produção"
histórica e seu papel político na configuração do Estado
nacional.t

lndagamos inicialnente a relação possível entre a
carreira profissional e o interesse que levou militares a
redigir obras de divulgação escolar. Acompanhando a
história dos dois livros, verificamos que possuem
trajetóri.as diferentes em seu processo de elaboração e
principalmente de di.vulgação.

Henrique Luiz Niemayer Bellegarde pertencia a uma

família de militares portugueses tendo seu pai emigrado
para o Brasil junto con a família real em 1808. Estudou na
Academia Mi.lidar do Rio de Janeiro e completou estudos em
Paria, tornando-se bacharel em letras pela Universo.dade de
Paria. Tornou-se major do corpo de engenheiros no Rio de
Janeiro e chegou a ser sócio do IHGB pouco antes de seu
falecimento . 2

A obra que passou a ser considerada como didática de
Henrique Bellegarde foi a 2a edição do Resumo da hístór.ía
do Bus.í.l de 1834, ao ser "adorada pe.Zo governo como

aonpénd.io escolar para instrução púb.Z.íca".3 Houve uma

primeira edição que, segundo o própri.o autor, foi uma

tradução com muitas adaptações de textos do francês
Ferdinand Dénis sobre a História do nosso país. A 2ê edição
foi modificada, dei.xando de ter o caráter de mera tradução,
apresentando-se como uma criação do autor. segundo a
introdução: "agora, porém, ne.Zbor .investigando à cerca do
poucos fatos que daquele escr.ítor trás.Zadanos, aos cbeganos
a convencer de que, sem embargo das numerosas aorreções que

l Trata-se das obras de BELLEGARDE. Henrique Lulz de Niennyer- Resumo
da àístór.ia do Brasa.Z. Rio de Janeiro: Pip. Dous de dezembro de P
Brigo, 1855, 4Õ ed. e de LIMO, José tnáci.o de Abreu- Compênd.ío.de
h.estória do Brasa.Z. Rio de Janeiro: Eduardo & Henri.que Laeminert, 1844
lv. O livro de Bellegarde foi, provavelmente editado em la edição em

2 Henrique juiz Niemayer Bellegarde nasceu em Lisboa, en 1802 e morreu
en Cabo'Frio en 1839.'Cf. BLÀKE, Sacramento- op. cit., v. Vll, p. 226-

3 O ].ivro foi aprovado por Circular da Câmara munici.pal de 26 de
abril de 1834. Cf. Frontispício do livro BELLBGARDE. L. N.

1831

227
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por então lhes fizemos, fíaavala e.Zes os menos
airaunstanc.lados de toda a obra: por isso, abaadonaaaos de
todo o primeiro or.iginal, e coxapusenos a íntegra desta
segunda edição, que danos ao público. " 4

O Resumo da h.ístóría do Bus:i] de Bellegarde teve
outras edi.ções, com acréscinos e adaptações feitas pelo seu
irmão, também mi.fitar, Pedro de Alcântara Bellegarde. Foi
feita uma 3ê edição em 1845 e uma 5ê e última em 1855.

O primeiro compêndio de História do Brasil a ser
introduzido em nossas escolas foi., assim, um texto escrito
por um português criado no Brasil, pertencente a uma

família de militares ligados ao poder. Trata--se de uma

nistóri.a na qual predominava uma visão estrangeira sobre a
"pátria brasileira", uma tradução francesa onde se
introduziu a perspectiva portuguesa. O autor rezei-tou as
críticas européias relata-vas às formas de nação
portuguesa sobre a colõni-a brasileira. Na primeira parte do
livro, Brasíl antes da conqu.esta, Bellegarde justificou o
extermínio dos povos indígenas pelos portugueses :

"A ráp.ida despovoação da Anér.íaa Herid.lona.l, depois
das conquistas europé.ías/ é un dos fenómenos que ma.ís ten
dado que fazer e explicar aos historiadores desta parte do
mundo: é necessár.io, Contudo, não a contemplar tão
crescente, cona a ten f.igurado alguns esar.ítores
estrangeiros, que a.íosos dos desaobrinentos dos
portugueses/ ten tratado de torna-.Zos odiosos, exagerando
aque.Zes excessos que seaB)re se coneten ea conquistas, e que
e.Zes querem atríbu.ír à bax.bár.ía da Nação. Povos errantes,
que só v.iv.ian dos recursos que espontaneamente lhes
apresentava a natureza, e en contínua guerra recíproca;
apesar da v'aptidão do nosso terá.ítórío, e da r.íqueza do seu
solo, bea ae vê que não podiam ser numerosos".5

Continuava o texto relatando sobre as nações
indígenas, evidenciando o "atraso" -cultural das tribos,
notadanente quanto às estratégias de guerras e' a submissão
ao pagé e outras crendices, acrescentando que as doenças

4 BEI,LEGÀRDE, L. N.- OP. cit. - p. ll.r Advertência
5 Idem, op- cit. - p. 15
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trazidas pelos brancos causaram mortes aos indígenas pela
ignorância em que viviam. sem condições de prevenção de
moléstias facilmente curável.s.

As demais partes do texto estão repletas de ações de
valentia na conquista de uma terra de selvagens. Em seguida
mostrava a luta portuguesa pela defesa do novo território
conquistado que tornava-se alvo de cobiça dos países
estrangeiros. Conqui.sta e defesa territorial constituíram-
se nos marcos da periodização da história brasileira:

"Segunda época- o Bus.il conquistado pelos
portugueses p. 41 -74
terceira época- O Bus.il ao domínio espanhol p. 75-

Quarta época- O Brasa.l .l.ivre do jugo da Espaiiha

P . 1 ] 7-]86
Qu.lata época-O Brasa.Z sede da monarquia portuguesa
P. 187-224
Sexta epoca- O aras.í.Z ínpério canse.ítucioaal
independente p. 225-274. " 6

O compêndio de História nacional do general Abreu e
Lama, possui uma história mais polêmica.

O general rosé lgnácio de Abreu e Limo, natural de
Pernambuco, iniciou estudos militares no Rio de Janeiro,
envolveu--se um disputas em sua provínci.a, acabando por ser
preso durante os conflitos revolucionários de 1817,
partindo depois para os Estados-Uni.dos. O título de general
foi. obtido pela participação de lutas contra os espanhóis
na Venezuela, junto às tropas comandadas por Bolivar
Regress-ando ao Brasil em 1832, instalou-se no Rio de
Janeiro onde se aliou aos oposi.fores do regente Feijó,
tornando-se figura conhecida por ataques políticos em
periódicos e outras publicações. Seus mais famosos
opositores foram clérigos, alguns famosos, como Feijó e o
cónego Januário da Cunha Barbosa. oposição que continuou
após seu falecimento quando Ihe foi "negado pe.Za autoridade

6 éden, op. ci.t. - Index
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ec.Zesiástica uma sepultura exa lugar sagrado só por d.iscut.ír
con .Z.iberdade de pensaaeizto doutrinas da igreja. " 7

o Compênd.ío de h.ístór.ía do Bus.í] de Abreu e Li.ma,
inicialmente publi.cado em dois volumes, tornou-se alvo de
uma interessante polêmica que envolveu o então jovem Adolfo
Varnhagen mas que, inicialmente, era travada entre o
general. e o cónego Januário da Cunha Barbosa, secretário do
instituto Históri.co e Geográfi.co Brasa.leito. Varnhagen fêz
uma severa crítica ao livro, acusando-o de ser cópia do
francês Beauchamp, "um plagiador de Southey". Abreu e Li.ma
respondeu veementemente às críticas, obrigando Varnhagen a
uma réplica.a

A polêmica foi signo.ficativa, considerando que o IHGB
iniciava suas discussões sobre a construção de uma Hi.stória
nacional e os debates representaram as tendências dos
intelectuais frente a construção da História ofi.cial

As críticas de Varnhagen não impediram que o li.vro,
reimpresso pelos edi.fores em um úni.co volume, em formato
pequeno, "para vulgarizar sua leitura", fosse adorado no
Colégio Pedra ll e em outros liceus provincial.s. A adoção
oficial do li.vro em escolas secundárias fêz com que
houvesse novas edições, inclusive uma em 1882, fei.ta após a
morte do autor. nas quais os editores explicaram os
acréscimos realizados no texto original

"Una outra c.írcunstâacia, para a qua.Z c.bananas

atenção do públ.íao, é a cone.inuação da exposição bistór.íca
até nossos dias confeccionada por ula d.íst.lato l.Éterato
nacional. Era una lacuna gera.Zlaente observada en quase
todos os aompênd.íos da bistór.ía pátria/ que quando muito
atiag.ian ao período regencial e à inauguração do re.ínado
agua.Z. Podemos af.amar que é a pr.íne.ira vez que un .livro
esmo.Zástíco se depara con a narração breve e coiisc.íenciosa

7 A bi.ografia de Abreu e Lixna apresentada por Sacramento Blake é
bastante subjetiva, com elogios eloquentes ao general, criticando a
atitude cio clero frente às questões defendi.das, como a de sustentar
a idéia do casamento ci.vil, " de onde provei.u o ódio do bispo de
Olinda'. Apud BLÀKE, Sacramento-op. cit. v. v, p. 455 a 459
8 Esta polênica foi conentada por rosé Honório Rodei.gues em 2'poria da
t?estória do Bus.i.Z e é citada por CARVALHO, Delgado de- Introdução
melado.lógica aos Estudos Soc.ia.is. Ri.o de Janeiro: Agir, 1970, p. 38
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dos feitos xaenoráve.ís que ass.ínalaxa o .longo e próspero
re.ínado de S.M. o sr. D. Pedra ll. "9

A periodização apresentada por Abreu e Liça, um dos
pontos cruciais dos debates travados, foi marcada pela
dominação política. datando com precisão os momentos das
mudanças. A divisão da História brasileira foi feita em
oito capítulos: Capítulo pr:i:atei::i.e: 1500-1531, período da
descoberta e exploração da região onde incluía a descrição
da terra e dos índios; Çlg:t)ítulo s9qltt}4Q: 1532-1580,
tratava da organização política até a dominação espanhola;
Caoítulo terceiro: 1580-1640 ou período do domínio
espanhol incluía a invasão holandesa; o Capítulo quarto:
164].-1654 tratava das lutas contra os holandeses até sua
expulsão; Capítulo quinto: 1654-1807 correspondia à
descoberta do interior e das minas, guerras no sul contra
os jesuítas; çêÊjjElilo sexto: 1808-1821 referia-se às lutas
e ganhos obtidos com a família real portuguesa no Brasa.l;
Capot:!2l:o sétiirio: 1821-1831 expunha as diferentes lutas no
processo de independência, destacando as guerras e suas
batalhas e o CapítuIQ ei::Eaye: 1831-1841 relatava as lutas
políticas regenciais, enfatizando a atuação política de
Feijó.lo

O livro destacava as campanhas ni.ligares em todas as
fases e sendo o autor pernambucano, a luta contra os
holandeses foi um dos grandes momentos, merecedor de 107

páginas em texto de 352 páginas. O Nordeste foi o centro
da ação políti.ca brasileira.

O momento inicial da construção da "história pátria'
foi pontuado pelas lutas empreendidas pelos portugueses e
posteriormente por brasilei.ros , na conquista do território
e das guerras internas entre as facções das elites
económicas para a conquista do poder. Os textos didáticos
produzidos por um grupo de intelectuais militares
registraram a preocupação em disseminar a imagem física do

H
LI.

U

9 LIMO, J.l. de Abreu e- op. cit. -1882
10 A edição de 1882 foi acresce.da de um nono capítulo sobre o governode D. Pedro ll..Cf. LIMO, J. 1. de Abreu- op. cit..Introdução dos
editores.
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"território nacional", do Estado que nascia, aliando os
estudos geográfi-cos ao histórico.

A descrição geral "da vasta região" tornava-se uma

necessi-dade para a população, ou parte dela, a que iria
comandar a nação, que desconhecia o país, sem contado ou
informações sobre as diversas "riquezas" brasileiras. A
História apresentava-se necessari.amente associ.ada à
Geografia. Tempo e espaço eram percebidos como um
conjunto, tornando-se visível esta concepção pelos
primeiros programas do Colégio Pedro ll onde as duas
disciplinas eram objeto de um estudo integrado, a
Corografia Brasileira e História Nacional, ministrado por
um único professor. os estudos geográficos separararam-se
dos de História apenas em 1876, havendo, a partir desta
data. um professor para cada disciplina.

A integração das duas disciplinas resultava de uma

concepção de Estado Moderno que, no transcorrer do século
xlx, transformou os princípios tradicionais relativos à
delimitação do terei.tório, eli.minando os pri.ncípios de
legitimação do "uti possidetis" e introduzindo a noção de
"fronteiras naturais". A noção de "fronteiras naturais"
passou a justificar a incorporação de terras decorrente de
guerras e. os acordos políti-cos deveriam se pautar em
argumentos fornecidos pela Hi.stória que legitimava as
anexações ou a defesa " do território nazi.onal". Não era,
portanto, inusitada a preocupaçãor entre os setores
militares, de interferir nos conteúdos das disciplinas de
História e Geografia, entendendo-se os cui.dados que tiveram
em elaborar obras de divulgação, visando atingir o públi.co
joven. em fase de formação.

Tratava--se de um programa nacionalista, engendrado de
acordo com as idéi.as liberal.s que. na primeira fase,
].imitaram--se a relacionar Estado-nação, exc.luindo o povoa
mal vislumbrado e pouco citado nos textos di.dáticos dos
autores deste período. Era um discurso que pretendia
vincular nação e território, "po.ís a estrutura e a
def.iaição do estado eram essena.ialnente territoriais. " ii

11 HOBSBAWH, Eric- op.ci-t., p. 32
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A História do Brasil elaborada pelos militares
baseou-se, paradoxalmente, em autores estrangeiros que,
logo após a "abertura dos portos", passaram a se preocupar
com a "nova" regi.ão americana que se desvendava para os
demais países europeus.

Esta produção sobre o Brasil possuía finalidades
pragmáticas, cui.dando de retirar dados que i-nteressavam aos
propósitos de seu país de origen. As obras de Hi.stória de
Beauchamp ou Southey possuíam objetivos utilitários,
representando a disputa do mercado americano pela
Inglaterra e trança.

Beauchamp, por exemplo, informou que ao recuperar a
História do Brasil, visava conhecer o vasto território e
suas imensas riquezas que, há muito, eram alvo de cobiças
das potências européias :

"Aucune possess.ion du Nóuveau-jlonde D 'a été si .Zoag-
temps n.i sí souvent dísputée, non seu.lement par .Zes
zlature.Zs, mais encore par des Batidas formidables de
.Z 'Burope/ qu.í se sobe portée tour -tour au Brésil/ soft
tour .Ze pallez'/ soar tour s'y etablxr. " 12

As guerras de conqui.smas, temas preferencial.s das
nações comera.ais européias, acabaram por servir aos
interesses dos hi.storiadores brasa.leitos desejosos em
transformar as lutas contra "os estrangeiros" na
configuração das idéias "nativa.smas", do naco.onalismo,
exatamente no momento em que as regiões se sublevavam
contra o poder central na fase regencial. Era o momento de
reforçar a idéia da "unidade territori-al" e do poder
centralizado expresso no texto de Bellegarde:

"a.qu.i o f.ím de nossa tarefa; fe.Z.íz se nossos .jovens
acharem neste .livro auxílio a seus pr.ínáríos estudos, ún.ico
incexit.ivo que a ta.l pub.Z.ícação nos aa.ínou. A penas naus
hábeis, que não a nossa de ruim est.i.lo, e de pior critér.io,
pertence a arrazoado aarrat.íva da completa b.estória
Bus.í.leira; preza ao Céu que un venturoso porvir lbe
a.ín.istre dourada xaatér.ía; preza ao Céu que o saber e

12 BEAUCHÀ)IP. M. Alphonse-- Nisto.ire du Brésíl dera-is sa découverte en
i500 jusqu'en leIO. Pauis:D'Alexi.s Eyinery, 1815. Préface, p vl
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patriotísao dos Poderes a quem cabe o grave encargo de
promover o bea da pátr.ía/ consigam ext.ippar fatais
rivalidades. Sirvam os estranhos países de exemplo ao
nosso; embora se objete aon diferenças de .laca.cidade, o
génio das Nações depende mais das .Ze.is que a regela, do que
da atmosfera que as cobre; o Grego da natureza é bole o
nesno que o dos sécu.los de ouros xaas os vícios do Gov'ermo

ten privado Arenas de novos Péricles, e novos Pb.id.ias. " i3
O investimento dos mi].teares na elaboração de textos

de di-vulgação escolar prendeu-se, portanto, a uma visão de
História nacional representati.va da configuração do poder
que se instalava e das novas concepções de Estado--nação.
Para o caso das nações da América Latina nas quais os
militares não se originaram de castas aristocráticas, estes
setores sociais se identificaram prontamente com o poder do
Estado e suas necessidades de formação de quadros
burocráticos como folha de sustenção política. Lutaram, em
vári.os setores, para a constituição de uma ideologia de
pátria e de nação associando--as a uma História de conquista
territorial, dando-lhes uma dimensão de poder predestinado.

Os setores militares continuaram a se dedicar a esta
literatura escolar e perfilaram as listas de autores de
livros de História no decorrer do período estudado.

1.2 0s sócios do IHGB e a História oficial do Brasil

A partir dos anos finais da década de cinquenta
podemos identi.ficar uma historiografia didática
diferenciada. O momento político era outro e outra a
política educacional

O volume de obras e autores cresceu em decorrência
da obrigatoriedade do ensino de História para os exames
preparatórios em várias escolas superiores, da introdução
da História do Brasil no programa do Pedro ll e para as
escolas de ensino elementar. Surgiram textos para os
diferentes públicos estudantis, especificando o nível para

13 BBLLEGARDE, Henrique Lula de N op. cit. r p.275 e 276
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o qual foi produzido: curso primário, preparatórios, aulas
de liceus , de Escolas Normais .

A ampliação do público consumidor determinou o
interesse de editoras na fabricação de compêndi.os
escolares, iniciando uma fase de competição entre a editora
de B.L. Garni.er e a dos irmãos Laenumert. si.tuação que
incentivava o aparecimento de novos autores .

As editoras voltaram-se para nomes consagrados da
elite i.ntelectual para a elaboração de seus textos,
preferencialmente professores do Colégio Pedro 11: e ou
sócios do IHGB. As duas instituições corresponderam a uma

espécie de credenciamento para os autores de História,
dando-lhes uma idoneidade intelectual capaz de promover a
aceitação junto ao público docente

AS figuras que se destacaran como secretários do
IHGB, foram, quase todos, autores de li.vãos didáticos.
Foram eles, o cónego Caetano Fernandes Pinheiro (1859-
1876), Dr. Duarte Moreira de Azevedo (1880-1886)r Joaqui.m
Manuel de Macedo (1852-1856) e Max Fleiuss (1905-1907).14
No papel que desempenharam na entidade, enquanto
secretários, era visível uma atuação dinâmica, conciliando
seu trabalho de "cientistas" com outros cargos, quer como

professores, quer como proa.ssionais liberais. Os
secretários compuseram o segundo escalão, importante para a
sobrevivência da instituição e deles dependiam a imagem e a
produção científica do estabelecimento. Sem seren nomes

famosos, eram os que lutavam para conseguir aproximar-se e
desfrutar dos privilégios do poder.

O IHGB abrigou outros nomes, entre seus sócios
efetivos, que dei.xaram textos escolares como uma de suas
contribui.ções culturais sem que, entretanto, alardeassem
estas atividades. Em suas bib].iografias é difíci]. encontrar
as obras didáticas que produziram. Foi o caso de Si-lvio
Romero, João Ribeiro, rosé Justinlano da Rocha, Capistrano
de Abreu. Os edi.fores, por outro lado, buscavam a
instituição, valorizando o autor pela sua condição de sócio
ou de professor do Colégio Pedro 11, tentando garafitir

14 Cf. SCHWARCZ, Lili.a li.- op. cit
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aceitação da obra entre o público mediante o currículo
exposto na página de rosto do compêndio.

Ti.vemos assim, na geração dos iniciadores da produção
didática de História e de outras desci.planas, figuras
próximas ao governo, escritores de obras literárias nas,
sobretudo, os encarregados principal-s do "fazer erudito" da
época. Os compêndios que escreveram para o público
estudantil eram, pri-ncipalmente. textos de Literatura,
Gramática, História e Geografia, dedo.gados ao ensino
secundário, majori-tariamente, mas também em número
significativo para o primário.

Os pri.melros escritores de textos didáticos tiveram,
estreitas ligações com o saber oficial não apenas porque
eram obrigados a seguir os programas estabelecidos mas,
porque estavam "no lugar" onde este mesmo saber era
produzido. A pri.mei.ra interlocução que eles estabeleciam
era exatamente com o poder educacional institucionalmente
organizado. O "lugar" de sua produção situava-se junto ao
poder e era para o poder. nos colégios destinados à
formação das elites, dialogando com intelectuais e
políticos assentados no governo e participantes do IHGB. O
mesmo ocorreu com alguns dos autores das províncias que
estavam ligados a institutos congêneres.iS

A importância dos textos didáticos como divulgadores
de uma versão da História ofici-al, pode ser avaliada pela
produção de Joaquim Manue]. de Macedo. Como membro do IHGB,
"escreveu muito pouco/ destacando-se o ensaio publicado na
Revista do Instituto, intítu.lado Dúvidas sobre alguns
pontos da história do Brasil('-.). Afora este único essa.io,
os della.ís documentos se conpõen de relatórios e orações
neurológicas, bem como .biografias de colegas do
Inst.ítuto"i7 mas, em contrapartida, alén de seus romances,
redigiu textos didáti-cos que se tornaram famosos na
literatura didática. Seu pri.melro manual escolar. L.íções de

15 Um pernambucano representante da elite local era, além de sócio do
IHGB da capital da Corte, "Membro i.nstalador e 2' Secretári.o do
instituto Arqueológi.co e Geográfico Pernambucano" . Esta informação faz
da página de rosto de ÀLBUQUZRQUE, Salvador Henrique de- Coaipénd.io da
H.estória do Bus.i.1. 2a ed. Pernainbuco: G. de Lai.].hacard. Editor, 1869.
17 SCHWARCZ, Lilia H.-- op. cit. r p. 15
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h.ístór.ía do Bus.í.Z, originou--se das aulas que organizava
para seus alunos do 4' ano do Colégio Pedro 11, onde era
professor de Corografia e História do Brasil. Suas
experiências pedagógicas levaram-no a compor mais dois
textos didáticos: l..íções de corografía liras.íle.íra que foi
objeto de traduções para o francês e Mu.Zheres célebres.iü

Assim. paradoxalmente, como autor de livro di-dático
ele foi, provavelmente, o hi-storiador mais ].ido do século
XIX, considerando--se que apenas o I'.íções de h.ístór.ía do
Bus.í.Z teve ll edições, publicando-se em média. seis mi.l
exemplares em cada uma delas.

A partir da segunda metade do século Xlx, portanto,
evi.denci.ava-se a importância da produção didática como
veículo de divulgação da História do Brasil. Por seu
intermédio, inte]ectuais conceituados , ].içados ao poder ou
não, puderam disseminar seus trabalhos sobre uma B;LsiEér&a
oficial da nação.

1.3 Expansão da produção

Os trinta anos fi.naus do século passado marcaram o
início do crescimento da rede de ensino escolar e os anos
70 corresponderam ao surgimento de escritores provenientes
de esferas soa.ais mais modestas. Pfromm Netto assinalou
que o movimento responsável pelo crescimento do ensi-no
elementar possibilitou "as cond.ições favoráveis que
estinu.leram/ em educadores brasa.leiras, o desejo de
e.laborar l.ivros de le.atura e de outros textos dídáticos
para uso dos a.hunos e professores do ens.íno elementar. O
raiano Abí.Zio lesar Borges/ príne.iraneate, e naif tarde,
Pe.Z.ísberto de Carvalho/ aliar.io Ribeiro/ Ronco Puiggari/

18 MACEDO, Joaquim M. de- Lições de corografia do Bus.il . Rio de
Janeii:o: B.L. Garnier. 1873. Este livro foi traduzido para o francês,
segundo seu tradutor, para um melhor entendi.mento sobre a questão da
Guerra do Paraguai.. O Brasil passava a ser alvo de interesse por,causa
da guerra do Paraquai, segundo consta do avant-propor do tradutor.
sendo inconpreensível' para os europeus que os três maiores países
latino-americanos não conseguissem vencer um desconhece.do Paraquai.
cf. MACEDO,, J.H. de- Not.tons de cbrograpb.ie du Brési]. trad. J.F.
Halbout. Leipzig: lnprinerie de F. A. 'Brockhauss, .1873:E seu ú].tias
texto hidático,' Macedo escreveu para as escolas íeinininas. }lACEDO,
J.M. bebes cé.lebres. Rio de janeiro: B. L. Garnier, 1878.
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Arnaldo de Olíve.íra Derreto/ Francisao Vianna, Jogo Kópke
e outros produziria nossas primeiras séries graduadas de
livros de leitura. l.ivros que('-) foram v'erdadeíranente
nacíona.ís. concorrendo de nodo nada de6pz.eg:íve] para a
un.idade liras.i.leira de sentimento' .i9

Esta nova fase da produção esco].ar caracterizou-se
por autores diferenciados quanto à formação e experiências
quando comparados com os escritores sócios do IHGB,
composto por um grupo mais homogêneo.

Os autores da geração de oitenta possuíam, na maioria
das vezes, experiências pedagógicas provenientes de cursos
primários ou de Escolas normais. A prática pedagógica
desses autores refletiu, parcialmente, uma preocupação
menos limitada quanto às opções educacionais, sai.ndo da
esfera do ensino puramente destinado à formação das elites.

Surgiram autores que se especializaram em elaborar
textos para um públi.co infantil, tornando-se verdadeiros
"campeões de venda", conhecidos por várias gerações de
alunos.

Foi o caso do livro À Pequena h.ístór.ía do Bus.íl por
perguntas e respostas de Joaqui.m Mana de Lacerda. surgiu
nos anos fi.nai.s de 70, com edição promovida pelo próprio
autor em Pauis e a encontramos " revista e atualizada" no
catálogo das edições de F. Briguiet no ano de 1936.20 É
impossível contabili-zar o número total de edições que este
livro sofreu. Consta que a lõ edi-ção foi rapidamente
esgotada. segundo relata o próprio autor no Prefácio da 2ê
edição datada de 1880 ainda feita em Paria. Em 1887 houve
uma sexta edição composta após a morte do autor , falecido
em 1886. organizada por Luas Leopoldo Fernandes Pinheiro,
contratado pela B.L. Garnier. Este autor. a partir desta
data, encarregou-se de aumentar e atuali.zar as obras de
Lacerda, alcançando A Pequena h.ístór.ía do Bus.í.Z a 9ê
edição em 1893 .2i

+

19 PFROllM NETO, Samuel e outros- op.cit.P p.170. Grifos do autor
20 Cf. Cata.logo das Ed-íções F. Brígu.iet & c.ia. Rio de Janeiro, 1936,

21 l.ACORDA, J. M. de - Pequena histór.ía do Bus.il- op.cit. A
Bibb[iothêque Nationa].e de Pari.s possui da 6B à 9a edição dele livro.
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Outro autor de grandes vendagens foi o citado cónego
Fernandes Pinhei.ro. Para as aulas de História, o cónego
escreveu o EP.ísód.íos da história pátria contados à .ínfânc.ía
(!ue ati.ngi.u a 13ê edição em trinta anos, com tiragens que
variavam de 5.000 a 6.000 exemplares e, com o pseudâni.mo de
Estácio de Sá e Menezes, fêz a H.ístór.ía do Bus.í] contada
aos me.n.i.nos. zz

Da edi.tou Laeituiltert. o livro de História mais vendi.do
foi o de José Pedra Pinheiro Xavi.er, "adorado para as aulas
públi.cas de ensino primári.o", tendo atingido a 10ê edição
em 1891. Sobre este compêndio, os editores anunciavam que
era "livro admitido ao uso das esmo.Zas públ.loas do
nun.íaípio neutro e de algumas províncias do Impor.io,
recomenda-se especia.Znente pelo exce.lente método da
exposição, de todo acomodado ao entexidinento dos nen.idos, e
pela apurada vernaculidade do seu está.Zo, dois .importantes
requ.ísitos que rea.Zçan a rigorosa ride.Z.idade da narração
dos fatos e Muito deveu inf.Zu.ír para a esmo.Z.ba de .livros
dest.içados à .instrução prinár.ia. " 23

Diferentemente dos demais autores ligados às editoras
mais retomadas que anunciavam e facilitavam a venda de
livros, Antonio Alvares Pesei-ra Coruja conseguiu sucesso
com suas .L.íções de h.ístór.ía do Bus.í.l, obra que nasceu das
aulas que ministrava em seu colégio do Rio de Janeiro,
editada sob sua responsabilidade . 24

22 PINHEIRO, J. C. Fernandes- EP.ísódíos da Jlistór.ia Pátr.ía contados à
infância Ri.o de manei.ro: Garni.er, ].860 e Sá e MENEZES, Estágio de-
Hístór.ia do Bus.í.Z contada aos men.mos. Ri.o de Janeiro: Garni.er,1870.
(4ê ed. revi.sta e aumentada até 1888 por Lula Leopoldo Fernandes
Pinheiro), 1889. Arroio informa que este livro "entrava en sua 9a
edição em 1907". ARROTO, L- op- cit., p-167
23 PINHEIRO, rosé Pedra xavi.er- Epítome da História do Bus.íl- desde
seu descobr.ímento até ]857- adorado para uso das aulas públicas do
ensino priinári.o. 2e ed. Rio de Janeiro: Ti.p. laeinmert. 1860, 423 p. ,l
v. IN NOVO CAl:AFOGO SISTEllÀTICO de escolll.idos .livros em português
públícados e à venda no R.Ío de Janeiro na L.Ívraría tlniversal de E. &B.
Laamert., s.d., p. 50. Este autor, nascido na Bahia em 1822 e falecido
no Rio de Janeiro em 1882, era filho de una família humi.Ide, tendo
iniciado sua vida como professor de la letras nas fazendas do
Recôncavo baiano. Seu li.vro de História foi. publicado pela primeira
vez em 1854 na Bahia e sua 3a edição ocorreu no Rio de Janeiro onde o
professor passou a morar, tornando-se funcionári.o público. Cf. BLAKE,
S.- OP. cit., ll t., P. 119.
24 CORUJA, Antoni.o Alvares Pesei.ra. l.ições de b.istór.ía do Bus.i.Z. Ria
de Janeiro: Vi.p. Do Fígado de Aqui.ar & Ve].].oso, 1877. Depois da morte
do autor este livro passou a pertencer à Edi.torci Franca.sco Alves
conforme atestam os Catá].ocos da edi.tola de 1891, con o título de
Noções de b.istór.ia do Bus.í.Z 'adaptadas à ]ei.tura nas escol.as'
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Dentre o grupo de escritores de livros de História
desse período, constatamos uma inovação: a presença de
duas escritoras. Foram elas }ierculana Firmina Vieira de
cousa com seu citado Resumo da hístór.ía do Bus.í] (.2500-
]840), "desconhecida professora pública de primeiras
letras" do Maranhão e Mana Guilhermina Louvei.ro de
Andrade, "autora de uma canil.ba e também de una sér.íe de
.Zivrín.bos de .leitura e de una Xístór.ía do Bus.i.Z, a aelbor
que con.becenos para o ensino e.leneatar dessa matéria'.2s
Mana Gui.Ihermina foi professora do Colégi-o Aqui.no do Rio
de Janeiro depois de ter sido graduada pela Normal School
de New York. Na República, tornou-se mai.s conhecida pela
sua atuação na escola-modelo junto à Escola Normal de São
Paul.o, após a reforma educacional. de Rangem Pestana e
Caetano de Campos em 1890.

Também foram exceções duas obras de Históri.a
destinadas exclusivamente às escolas femininas . Bus.í.le.iras
cé.lebres de J. Norberto de S. Si.lva, um raro livro didático
do autor mineiro, foi um expressivo exemplar da literatura
didática sobre o papel da mulher na sociedade e na
História:

"Apresentando estas .leituras a nenbuna de vós, quero
seduz.ír con o exenp.Zo de nu.úberes guerre.iras ou puramente
literatas; mero b.ístor.dador não curo de fazer prosél.idos.
Ninguém ignora que os sécu.Zos que aÍ jazem aon suas
gerações ext.latas presareverão a missão da nu.Zber. "A
ciência ma.ís aprec.lave.Z nas pessoas de nosso sécu.Zo, d.isse-
o l.acedenon.cana, é o governo da casa", e nem é outra a .Zei
dos povos .japoneses a.inda seai-bár'bafos. Nestas poucas nas
sub.limes pa.lavras a.irra suão do ente que o Cr.dador
destinou ao bonen por sua conpanbeira, da nu.l.ber que na
sacra fama.Zia será Ana, tendo sobre os joe.Zbos o .Z.ívro por
onde se ens.ine a Mana/ aquela que tem de ser a esposa de
Deus, aquela en cujas entraiibas ten de encarnar o ver:bo do
Sen.bor para viver ente'e nos. 26

25 PFR0}01 NE'r0, S.- OP. cj-t.- P 161
26 SILVO. J. Norberto de S. s.i.Ze.iras célebres. Rio de Janeiro:
Livraria de B.L. Garnier ; Pauis: Garni.er Irmãos Editores, 1862, p.5
Sobre a questão da condição featini.na e a ideologia nacionalista ver
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Com uma visão semelhante foi elaborado também para
escolas femininas, o livro anteriormente citado de Macedo,
Mu.Iheres Cé.lebres.

A História a ser ensinada na escola não estava
contida apenas nos compêndios. Temas da História universal
podiam ser lidos em outros manuais, em textos de mitologia
ou de históri.a da literatura. A História. incluindo-se a do
Brasi[, fazia parte de outros textos da ].iteratura
didática: as seletas, destinadas ao curso secundári.o,
[i.vãos de ]eitura do ensino e]ementar e em ].ivros de

coletâneas , espécie de pequenas enciclopédias juvenis.
As seletas, compilações de trechos de autores

diversos, que serviam, em princípio para o estudo da
]-íngua, traziam, invariavelmente extratos sobre temas
históricos. Uma das primeiras seletas coJ-igidas por um
professor brasileiro, com excertos que buscavam vangloriar
fei.tos dos rei.s e clérigos portugueses, trazia, por
exemplo, um capítulo Como cedro .Alvares descobr.íu o Brasa.Z
extraído do li.vro "As.ía ou fe.ítos dos portugueses no
Or.lente, em quatro décadas" de Jogo de Barrou.27

NO fim do século, a difusão do naco.onalismo
educacional promoveu a inclusão de autores brasileiros
nestas compi]ações. Podemos citar inúmeros exemp].os como o
Flor.í.légío contemporâneo, manual da Coleção João Kõpke. que
trazia textos como Sup.Zíc.ío de Mande.Z Beckmann, levo.lição
de Pernambuco, Guerra do Paraguaí e de outros eventos
históricos, permeados por trechos de prosadores e poetas.20
Na Se.Zela em p.rosa e verso dos melhores autores liras.í.Ze.iras
e portugueses, Alfredo Pinto, ,além de trechos de
romancistas, narradores e ci.ente.smas, o autor inc].uiu
poesias maioritariamente de temas históricos : Descobr.ímento
da Àmér.íca, Pare.ída de fiasco da Gama. Bata.Zha de

LEITE, Mi.riam Moreira L. construção enviesada: a mulher eo
nacionali.smo. C.iéncia e Cu.atura. São Paulo, 42 (2) : 144-149, fev.1990.
27 CORRIA, Filipe da Mota de Azevedo- Se.Zela de c.Záss.ecos ou co.Zeção
de trechos extraídos dos autores c.Záss.ices portugueses para será:irem
ao lnper.ia-Z Colég.io de Pedra lr e nos exames gera.is de .instrução
púb.Z.ica. Rio de Janeiro: Livrará-a de Agostinho Gonçalves Guimarães,
1871, p. 46 a 50
28 Cf. PESTANA, Rangel (série)- F.lor.i.Zégio Contemporâneo para uso das
esmo.]as secundar.ías. São Pau]o: Mi.gue] Me].i.].]o, 1900. (Co].eção de João
Kõpke)

211



A.ljubarrota e contos onde estavam mescladas "histórias
populares" como Cr.ístóvão Co.Zoizzbo e o ovo.29

Os excertos "históri.cos" selecionados eram,
geralmente. narrações provenientes da tradição oral li.dadas
aos feitos de grandes personagens, como reis ou
"descobridores" e "cientistas" que passavam, lentamente. a

concorrer com os "heróis" das Histórias sagradas.
Em livros de coletâneas para alunos mais jovens,

como o Tesouro da Infânc.ía de Joaquim Malta de Lacerda,
"destinado às escolas primárias, para servir não só de
livro de .Ze.atura corrente, cona também de reine.iro naaua.Z

para as crianças aprenderem os princípios de Granát.íaa
Portuguesa, Aritmética, geografia Geral, Geografia do
Bus.í.Z e H.ístór.ía Pátria.", o conteúdo de Hi.stória tinha
como título l..ígeiro Esboço da H.estória do Bus.Í.Z.30 Era um
resumo de sete páginas do seu livro de História no qual o
autor destacava cronologicamente os acontecimentos
políticos do Brasil a partir dos descobrimentos. No citado
1,.ívro do Povo, do marinhense Antonio Marquei Rodrigues,
existem algumas páginas de História do Brasil entremeada
de CJm J?.íno ao tuba.Iho, répteis, Evangelho dos Lavradores,
numerosas gravuras de Jesus Cristo e de animais em geral.3t

Os livros de leitura, destinados ao público nai.s
jovem, apresentavam invariavelmente conteúdos de História.
A percepção 'de que a História pudesse ser objeto de estudos
desde o início da alfabetização estava contida no pri.negro
esboço de programa emitido oficialmente, em 1827,
pretendendo-se'que a Constituição e a História do Brasil
fossem os textos preferenciais para a leitura das escolas
elementares.

Foram nos livros de leityrê da fase "nacionalista",
entretanto, que a Históri.a do Brasil passou a ocupar un

29 Cf. PINTO, Alfredo Cleannte- op. cit. Pudenns constatar igualmente
que a literatura de cordel no Brasil comumente utilizada nas escolas,
inclui.a obras de tradição popular, especialmente narrações de figuras
hi.stóricas. Dos ]i.vãos de ].i.teratura de cordel mais di.vulgados e
posteriormente incorporado peJ-as edi.tolas , encontramos a H.istór.ia do
Imperador Car.Zos Magna e dos Doze Pares da Franca e a B.ístór.ia dos
FÍ.lhos de Car.Zos Magna. Cf. ARROTO, L.- op. cit.r P. 126
30 LACERDA. J. Malta de- Prólogo de Tesouro da .ínfânc.ia- op. cit.r

31 cf. ARROIO, L. cit. íp. 169 e 170
111
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lugar mai.s destacado. Começaram a ser escritas histórias
sobre tradições brasileiras, informações sobre "costumes
indígenas", "heróis nacionais" e seus feitos. Biografias de
figuras da História nacional engrossavam. frequentemente,
o repertório dessa ]iteratura. Os ]ivros de ].eitura que se
constituíram como os mais representativos na divulgação da
Hi.stória naco.onal foram os de Olavo Bilac, especi.almente
Contos .E)átr.Íos e Através do Bus.Í.l .32

De uma maneira geral, a "história" contemplada por
estes livros apresentava--se de maneira fragmentária,
opondo--se ao cuidado meticu].oso de vários compêndios que
primavam pela sequência cronológica. Os temas históricos
apresentados eram incorporados, na maioria das vezes,
atendendo a outros objetivos, tais como análi.se de estilo
ou de linguagem. Narrações, descrições, contos de ficção,
poemas eram compilados e ne]es a ]i.i.g.E:éi.:Lê. surgia como
gênero li.terário.

2. Terias e periodização da História do Brasil

2.1 Cronologia e "herói.s naco.anais"

A introdução do ensino de História nas escolas
públicas foi o fatos determinante do crescimento de
compêndios onde podemos vislumbrar um esforço dos autores
no sentido de selecionar os acontecimentos considerados
históricos e, princi.palmente, de ordena-los em períodos
encadeados e coerentes.

Inicialmente, percebe-se a preocupação quanto à
determinação de uma periodização para a História
brasileira marcada pelos eventos que levaram à
constituição da nação brasileira, domesticando o tempo
para a construção do sentimento de nacionali.dade. Denotou-
se, por outro lado, ao se construir uma História civil, a

32 BILAC, O. e COELHO NETO- Contos pátr.íos. Rio de manei.ro: Francisco
A[ves, 1904 e B]],AC, O]avo e BONFIM, M.- Através do Bus.i]. 22a ed.
Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1932. Nestas obras a hi.stória
mi.aturava-se à fi.cção. ver outras obras de Bi.lac na Fig.16
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busca em situar os heróis, as figuras que deveriam
permanecer na memóri.a social como exemplos, segui.ndo os
pressupostos de uma concepção de Hi.stória "como mestra da

A questão básica dos autores residia no tempo
cronológi.co, hesitantes entre uma cronologia ordenada por
uma datação minuciosa, de ordem quantitati.va ou aritmética
e uma cronologia situada em una pedi.odização, em épocas bem

organizadas semelhante à História Sagrada. A construção da
História Profana da nação enfrentava o problema de
estruturar e aTEi.Guiar os períodos para estabelecer a
noção de um tempo histórico no qual o sujeito era o Estado.
Retiraram os ensinamentos da Históri.a Sagrada. elencando a
sucessão de reis, as lutas contra estranhei.ros, ordenando
os fatos para se chegar ao grande "evento", a
Independência e a constituição do Estado nacional. A
Independência e o Estado monárquico conduzi.riam o Brasíl ao
seu destino, uma "grande nação". Dentro desse objetivo, o
discurso didático enfatizava o tempo futuro. O Brasil era o
"país do futuro", predestinado a um futuro brilhante pela
grandiosidade do território e pelas i-nensas riquezas de seu
solo.

As indecisões dos autores didáticos na construção do
tempo históri.co são visíveis. O Epítome crono.lógico da
h.ístór.ía do Brasa.Z é um desfilar de datas, iniciando por
1500 vindo em seguida 1503 e assim sucessivamente,
finalizando o texto em 1840 depois de apresentar 349
páginas repletas de informações admi.nistrativas,
especialmente criação de vilas e cidades. 33

J. Manue] de Macedo optou por uma crono].ogia baseada
"lla X.estória Gera.Z do Brasil do sr. Varnbagen, que
espeaía.Zneate en verificação de fatos e datas é a zae.Z.bor de
quantas até hoje tersos estudado. "34 Macedo dividiu seu
texto em tri.nta e nove li.ções, fixadas por datas, sendo as

vida"

33 alOURA,Dr. Caetano Lopes de- Epítome crono.lóg.ico da b:istóría do
Bus.í.Z, para o uso da moc.idade l)ras.í.Ze.ira. Pauis: P. Ai-llaud, Moulon &
cie, 1860.
34 MACEDO, i. M. de- L.içoes-.-op. ci.t., p. 4 Prefácio. Macedo refere-se
à obra de VARNHAGEN, Franca.sco Adolfo- Hístór.ia Gera.Z do Bus.i.Z. Ri.o
de Janeiro! E.&H. L:emnnrt, 1854-57. 2 v.
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três últimas compostas como "índice cronológico". Toda a
obra foi. composta de maneira a fazer o a].uno fixar a
cronologia, apresentando ao final de cada lição, "quadros
si.nóti.cos" com os eventos e respectivas datas.

Joaquim )daria de Lacerda separou a Hi.stória do
Brasil em seis períodos:

"loPefíodo-Desde o seu descobrimento até o doníaio
espaxlbo.Z (.2500-.1580,)

2o Período- O Bus.i.l debaixo do domínio espanhol
(1580-]640)

3' Período- Desde a Restauração de Portugal até a
chegada da faní.Z.ía real ao Brasí1 ('.1640-.2808,)

4o Período sde a a.pegada da fama.l.ía real até a
independência do Brasa.Z (' .2808-.1822,)

5o Período- Reinado de D. cedro l ('Z822-.283.Z)
6o Período- Reinado de D.Pedra 11. " 35

O autor inspirou-se nos padrões da nistóri-a Sagrada,
esforçando-se por dar uma ordem quali.bati.va, estipulando
períodos com certo rigor no senti.do de configurar uma

Hi.stória secular. O princípio de seleção dos fatos de um

período foi determinado por eventos políticos, destacando
os monarcas e suas guerras de dominação. Esta divisão, que
havia si.do esboçada por Abreu e Lama, tornou-se a
predominante entre os autores.

A formação de sentimento nacionalista aliada à
concepção de História como "mestra" da vida, foi
responsável pela solidificação dos personagens históricos
como modelos a serem seguidos, exigindo--se a composição das
galera.as de "brasileiros iJ-ustres" cujos feitos deverá.am
ser conhecidos e divulgados.

O historiador Norberto da Sirva acreditava que "nação
de ontem, o Brasa.Z já escreve a sua .bístór.ia, já tem os
seus beró.is, que enumeram g.Zor.lobas fatal.bas, que apontam
os lugares de suas v.ítórías, já possuí a sua l.íteratura, ao
pr.íncxp.ío pál.ída aóp.ía/ depois elegante .ím.ilação, e por fín
danosa origina.Zídade; já conta con seus art.estas, de aão

35 Cf. LACERDA, J.M
na Pi.g. 9

Pequena h.istór.ía. op. cit. Ver obras do autor
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pequena norteada, já mostra seus boneiis c.íentíf.ices con sua
reputação europeia; já apresenta una tríp.vice p.Ze.jade de
oradores que honram o púlpito, que enobrecem a tr.íbuna
par.Zaaentar, abrilhantam a Cadeira .jud.ícíár.ía; já se honra
de seus estad.iscas, jó se gloria de ver as suas pr:ínce as
adornando o se.Zo das cortes da velha Buropa/' (' " 3õ

E. ao selecionar as " brasileiras célebres" situou os
critérios hi.stóricos determinantes da esco].ha:

"Pá.lidos, como são, encontrareis coxa tudo nestes
esboços au.ítos fatos neaaoráve.is da .b.ístór.ía nacional e não
poucas ações nagnânínas, feitos de v'dor, provas de apor dzi
pátria, rasgos de desinteresse, exemplos de virtudes, fitos
de piedade e mostras de .ilustração dev.idas ao sexo
fenda.ino, .lidas aas crõn.ices da pátria ou ouv'.idas nas
trad.ições nac.lona.is..." 37

Os critérios encontrados em outras obras para
seleci.onar os "brasileiros ilustres" não diferenciavam das
propostas de Norberto Salva. variando, no entanto, entre
personagens civis ou religiosos.

A /

introduzida como parte fina]. de compêndio de Históri.a de
Joaquim Maxi.a de Lacerda ficou repleta de figuras
políticas, chefes militares, homens "de letras", poetas e
clérigos da alta hierarquia eclesiástica como D. J. J. da
C. de Azevedo Coutinho, conêgo Januário da Cunha Barbosa,
Frei Francisco do Monte verne.30

O regionalismo dos autores apareceu sem hesitação na
escolha dos herói.s ou heroínas. O mineiro Norberto da
Salva enalteceu as heroínas da "conjugação mineira",
Marília de Di.rceu e Bárbara Heliodora, a infeliz esposa de
lgnacio rosé de Alvarenga Peixoto, enquanto Salvador H. de
Albuquerque destacou as lutas "patri-óti.cas" dos
pernainbucanos Vidal de Negreiros , Antonio Felipe Camarão e
Henri.que Dias. As divisões internas e regi.onais
dificultaram a escolha de "heróis" nacionais, reinando
incertezas quanto ao papel- hi.stórico de cada personagem

36 SILVO. J. Norberto de S.- op. cit.f p.l
37 Idem-p- 4
38 LACERDA, J.M. de- op. ci.t., p.136 a 160
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para o conjunto da nação. Tiradentes era excluído do rol de
"brasileiros ilustres" mas figurava em capítulos
especxazs:

g

COãSPIRAÇAO DE TIRA-BENTAS

P. Qual foi o acontec.mento mais importante que ocorreu no
gov'ermo de Lula de Vasconce.Zos?
R. NÕ governo de Vascoilce.Zos deu-se a conspiração de Tíra-
dentes, que se tramou ea Jfinas Gerais aon o fin de
proclaaaar a independência daquela capitania. ('-.) "
P. Qua.Z foi dos chefes da conspiração o que sofreu a pena
ú.Z tina ?

R. Foi o Tira que fo.i enforcado e esquartejado no
R.ío de Janeiro, sendo a sua casa arrasada e seus fi.Z.bos
dec.tarados infames."39

Tiradentes havia sido um líder de uma revolta local,
da "capa.tanta de Minas Geral.s", mas sua morte não o
credenciava. na época, como uma representação nacional.

A configuração de Ti.cadentes como o principal "herói
nazi.onal" , digno de comenoração em festa nacional, ocorreu
na fase republicana. A consagração do inconfidente mineiro
se fez em mei.o a confrontos con os nordestinos, desejosos
de construir o mito de um dos revolucionários de 1817.40

Para garantir a unanimidade na aceitação de Tiradentes,
houve a transformação de um inconfidente mal sucedido em

"mártir" , associando-o à figura de Cristo:
"('-.) os .juízes aonpreenderan e resolveram que a

comutação aão a.Zcançasse T.Íradentes, que fo.í executado no
d.ía 2Z de abri.Z de .2792, en una das praças da cidade,
ac.bando oda a guarn.irão postada na rua. (-.,)Quando o
carrasco .Zbe pediu perdão e vestiu-.Zbe a a.Zva, exc.largou e.Ze

com a maior dever.idade: "ob/ neu artigo/ De.íxe-ae bei.jar

39 éden-op. cit.- p. 76 e 77.
40 Sobre a cri.ação de Tiradentes dono herói nacional ver FELICIÀNO,
rosé- Tíradentes e a educação cív.ica. São Paulo: Tipograíi.a do Diário
Ofici.a], 1907. Nesse traba].ho,Felici.ano, para justificar os fei-tos
nobres e o martírio de Tiradentes pe].a causa republicana, confronta as
obras de Varnhagen e J- Norberto da Salva.
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as nãos e os pés;
DóS."41

2.2 "Naciona].iscos"

O número de títulos e de edições dos manuais de
História a partir da introdução oficial dos estudos de
História do Brasil nas escolas mereceu atenção,
consi.derando que eram vendidos anualmente perto de 20.000
exemplares dessa disciplina, para uma população estudantil
escassa. Ampliava-se o número de leitores de História mas

a qualidade das obras não era a desejada. segundo afirmava
rosé Veríssino, no início da era republicana: "a história
pátr.ía, en geral, existe apenas nos programas e, quando
excepc.lona.Znente ensinada, cifra-se na decoração
.ín.inteligente de péss.mos aoapêad.íos tão fe.idos para
despertar os sentimentos nac.zonais corso se tratasse da
b.ístó='.ia do C'ongo7('-.) « 42

A crítica à produção didática de História ocorreu no
momento em que a História como discipli.na escolar passava a
vigorar como "disciplina da formação da cidadania", como

matéria obrigatória para as gerações escolares. Os avanços
da História no campo científico reforçaran seu processo de
laia.cação, conferindo-lhes novo status, especialmente à
História nacional. Surgi-ram compêndios empenhados na
valori.zação "do sentimento nacional" que foram a marca de
uma nova fase da produção em História. Eram manuais que se
destacaram pelo tom nacionalista, claramente ideológico,
associado, paradoxalmente, ao cientificismo baseado em
pri.ncípi.os de rigor e objetividade.

A produção da História do Brasil limitara--se a criar
um tipo de nacional-esmo onde aliava-se Estado-nação e
excluía--se o povo. A partir do final dos anos 70, com os
avanços do processo abolicionista, foi retomado o di.scurso
sobre democracia. renascendo alguns dos princípios da

41 FREIRA, Feli.aberto- H.ístór.ia do Brasil- lo grau. Rio de Janeiro
Livraria C].ássica de A].ves, 1896. Grifos meus
42 VERÍSSIMO, rosé- OP. Cit.rP.54
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Revolução Francesa e tornou-se urgente equaci.onar
nação=Estado=povo.43

As exigências econõmi.cas e políticas criavam
di.gerentes projetos e os discursos di.dáticos foram
representativos da divisão das facções liberais. Os
liberais concordes com a disseminação da alfabeto.cação,
com o cerceamento do voto ao analfabeto, situavam a escola
como instituição privilegiada na constituição da
cidadania. A Hi.stória escolar teve como missão aliar-se ao
ensino do civismo, encarregando--se da formação moral do
ci.dadão. Este foi- o período da consolidação da História
como sustentáculo da "pedagogia do cidadão". 44

AS novas obras de Hi.stóri.a emergiran. sobretudo, das
regiões onde o processo de "modernização" ocorria de forma
mais acelerada, con a expansão da economia cafeeira
exigindo uma mão-de-obra assalariada, com a chegada de
imigrantes e onde o processo de urbanização era mai.s
intenso.' São Paulo e o Rio de Janei.ro foram o "locus" das
obras mais i.novadoras da Hi.stória nacional. escolar. Os
histori.adores do Rio de Janeiro, muitos deles originários
de outras regiões do Brasil, buscavam a configuração de
uma História nacional, buscando desenvolver um espírito de
"amor à pátria" , evitando regionalismos .

Em São Paulo, ao contrário, com o advento do retine
republi.cano e as mudanças das elites políticas no centro
do poder. apareceu nos anos iniciais da instalação do
regi.me federativo, uma História regional ufanista. Nos
programas escolares para o primário, durante o Império,
havia propostas de Histórias regionais mas sem uma

correspondente produção de obras escolares. No fi.nal do
século e início do século XX, os novos estados, com suas
fronteiras delimitadas, sobretudo pelas disputas das
oligarquias ]-ocais, buscaram pela Geografia e História
legitimar sua condição "independente", construindo
"tradições" comuns para os "pauli.star", os "gauchos", os

43 cf. HOBSBAWM-, Brio- op. cit.r P. 32
44 cí. FUREI, Françoi.s- O nascimento da história- In: A oficina da
história. Trad. Adn.ano D. Rodrigues. Lisboa: Grada.va, s. d.
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"mineiros", destacando suas especificidades e suas
contribuições para a " grandeza " da nação.4s

A Históri.a tornou-se mais fortemente aliada ao ensi.no
cívico e à Geografia. Os manuais de Geografia do Brasa.l
passaram a se organizar de maneira a destacar uma parte,
geralmente a mais extensa. sobre cada uma das províncias,
descrevendo o território em seus aspectos físi.cos,
populacionais e económicos e fi.nalizando com "noções
históricas" da região, explicando sua origem a partir da
chegada dos portugueses. Outros ini.davam o estudo
geográfico com as "notícias históricas", apresentando a
História do Brasil como um capítulo ou i.ntrodução. 4õ

Vários autores transitaram confortavelmente entre
compêndios de Geografia e de Históri.a. Nesta categoria de
autores, encontramos sua ori.gem junto às Esco].as
Militares. Alfredo Moleira Pinto foi um dos mais
conhecidos autores da editora Francisco A].ves, 47 ao lado
de Anibal Mascarenhas, major honorário do Exército
brasileiro que ao escrever seu Curso de h.ístór.ía do
Bus.í.Z, na introdução adverte.a que a História só poderia
ser entendida se "posou-ixnos una noção exala da estrutura
do se.Zo em que pisamos e sobre o qua.Z vão desdobrar--se os
acontec.ínentos b.ístór.ecos, muitas vezes por e.Ze

iaB)ressionados." 48

45 NO pr=imeiro ginásio oficial de São Paulo , cri.ado em 1889, assim
foi programado o curso de históri.a para o últ:fino ano letivo :" O sexto
ano será dest.ínado ao estudo dela.Zhado da cap.íman.ía de S. v.icente
desde sua fundação por Mare-im Àfonso de Souza até sua u.Zterior
reversão à coroa de Portuga.Z. Àss.im taaibém far-se-á neste ano a
revisão gera.Z da História do Bus.í.Z e a exp-lanação do seu
desenho.Zv-imenso sob o reg.ine repub].icano. " Apud NADA]], E].za- op. ci-t.,

4ó Os autores dessa li.teratura são nomes mai.s desconhecidos, con
livros sem referências de muitas edições. Dois deles são exemplares
RE[S, Antonio A].exandre Borges dos- Corografia e histór.ia do Bus.il
espec-ia]mente do estado de São Pau.Zo. Bahia: fito- tip. wi].cke, Picard
& Cia. 1898 e ARAUTO, Francisco Lenta- Geograf.ia do estado de M.irias
Gera.isr sega.ída das noções de h-ístór.ía do mesmo Estado. Ri.o de
manei.ro: Livraria C]ássica de A].ves & Cia. , 1895
47 Alfredo Moleira Pi.nto escreveu várias obras de Geografia, entre as
quais um t).ic.ionár.ío Geográf.íco do Brasi]. Era apresentado em seus
livros como "bacharel e professor jub.í.lado de Histór.ia e Geografia da
esmo.Za M.imitar da capital federal". Para o ensino de História,
entretanto escreveu um úni.co compêndio.PINTO, Alfredo Moleira- Epítome
da h.istór.ia do Bus.i.Z. 3e ed. Ri.o de Janeiro: Alves & Ci.a, 1892
48 MASCARENHAS,Animal- Curso de h.estória do Brasa.Z. Ri.o de manei.ro:
Livraria do Povo- Quaresma e Cia. 1898., p. 2
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Para os intelectual.s que vivenciaram o conturbado
período de tensões soa.ais, políticas e mudanças no
cenário cu].rural do final do Império com a instalação do
regime republicano, a questão do nacionalismo transformou
as obras de Hi.stóri.a do Brasil em um veículo pri.vilegiado
para divulgar suas i.déias. Fruto de intelectual.s renomados
do período, os livros de História tornaram-se testemunhos
das di.vergências entre as concepções nacionalistas .

Pudemos distinguir dois tipos de autores e obras. A
questão do naco.onalismo mini.festada pelos autores
provenientes do setor militar voltava-se para a
necessidade de um reconhecimento da "pátri.a", com uma
delineação do "corpo" da nação em seus aspectos físicos,
em suas tradições de lutas de conquistas, mas percebiam o
"povo" segundo a visão européi.a: mestiços que resistiam a
se submeter à ci.vilização. Era um nacionalismo que se
curvava diante da europeização. O núcleo dessa postura
"europeizante reverente" residia no Ministério das
Relações Exteriores, em torno do barão do Rio Branco. 49

O famoso mi.ni.soro deixou uma obra didática de
História do Brasil, na qual explicitava sua concepção de
sociedade e suas di.visões hierarquizadas. Suas si.mpati-as
estavam direcionadas para a aristocracia. para os "grandes
personagens" de "boa estirpe". Defendeu, no relato sobre o
Império, o Partido Conservador. elevando-o como principal
responsável pela abolição dos escravos : "cesse mesmo aao,
os senadores Correm de O.Zíve.íra('.Jogo A.Ifredo,) e Antoaio
Prado, do.ís Chefes conservadores/ pronuncíaran-se pela
zlecessidade de una nova .Zei, e este ú.atino põs-se à
frente da propaganda, na província de S. Pau.Zo.

[lh grande número de fazendeiros, entre os quais
todos os membros da fanÍI.ia Prado, aomeçaran a .Z.ibertar os
seus escravos, e esse nov.mento de generos.idade estendeu-
se pe.lo país i te.iro. " 50

49 cf. SEVCENKO. Nicolau- l,.íteratura como missão- tensões sacia.is e
cr.cação cu.atura.l na prime.ira repúb-liga. São Paulo: Editora
Brasili.ense, 1989 , p. 124
50 RIO BRANCO, Barão do- Histór.ia do Brasa.Z. Traí. Jogo vieira de
Almeida . São Paulo: Li.vrari.a peixeira & i.mãos, 1894. Este livro foi
escrito inicialmente en francês para o l.e Brési.Z em 1889, com o
objetivo de di.vulgar a história brasa.leira na Fiança. Posteriorlinnte
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Este grupo de intelectuais esperou-se na divulgação
de um nacionali.smo entendido como um amor ao bem comum,

congraçamento, festejando as belezas e as riquezas de uma

jovem pátria que se abria para o mundo. Mas,
contraditoriamente à admiração que expressavam pelo mundo

civilizado de além-mar, temiam o imperiali.smo que podia
tornar o Brasil alvo das ambições expansionistas
europeias.

Rio Branco alertou para esse perigo que ameaçava a
nação e outros o seguiram nessa aná].ise. Os autores que
mais se destacaram como defensores de uma "pátria
ameaçada" foram O]avo Bi]ac e Coe]ho Neto. Nos ].ivros
escolares de ambos era flagrante a difusão do miai.tarismo
como necessidade de proteção da pátria , do território, da
unidade naco.anal:

"Grandes acontecimentos, porém, tin.ban de v.ir
recado.í.fiar os pare.idos, e sa.Zoar o Bus.í.Z desse de.Zír.io
po.lítica, en que estes.í.Znente se esgotavan as suas forças.
As guerras contra Rosas , Agu.érre e So.lado topes v'.ieran
un.ír, nun neszao .ínpu.Zso de pata.íot.esmo, todos os
brasa.leitos. O segundo Inpérío não estava fadado para se
aolisum.ír en .lutas .íng.Zór.ías e fúteis. A Guerra do Paraguai
t.ínba de dar ao Brasa.Z o seu bat.asno de soir.ímento e
heroísmo. (.-)"5i

A questão nacional teve também outras abordagens nas
quais buscava-se uma ori.gina].i.dade nacional capaz de dar
"condições ao país de coxaparti.Zoar en .água.idade de
condições de un reg.íne de equiparação universa.Z das
soc.íedades, eavo.Zv'endo influênc.ías e ass.ín.í.cações
recíprocas. " 52

Os intelectuais que forjaram esse tipo peculiar de
nacionalismo eram representantes de um setor mai.s
progressista das elites, agluti.nando-se em torno do
cientificismo da Escola de Recite. destacando-se as fi.auras
de silvio Romero e Jogo Ribeiro. Defendiam e concebi.am o

foi. mandado publicar sob a direção de Sant'Anna Nery, transformando-se
en obra escolar
51 BILAC, Olavo e COELHO NETO .A pátria liras.i.leira. Rio de Janeiro:
Livraria Franca.sco Alves, 1911., p. 245
52 SEVCENKO, N.- OP. Cit.r P. 123
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nacionalismo como busca de uma i.densidade, como meio de
reconhecimento da especifi.cidade da população e da cultura
brasi[eira. A História do Brasi]. tinha como objetivo
pri.cordial no ensino situar o Brasil no mundo ci.vivi.fado e
projetar, junto aos jovens, a idéi-a de um futuro
independente mas sob.bário ao conjunto da humanidade.

"Queremos formar aqui a Mansão denocrát.ica do
congraçamento, não dos deserdados da aurora sónente, nas
dos deserdados de todo o inundo, e, pe.Za reun.íão, pela
igualdade de todos, falhar o povo do porá.ír, o t.ípo novo/
que aão é oriundo do exc.lusív.asno europeu/ ou afr.íaano, ou
aaiát.ico, ou amar.ícano, o tipo novo que há de ser a mais
perde.íta encarnação do aosnopo-Zitísmo. " escreveu si.lvio
Romeno, ao explicitar sua interpretação de História no
[ivro que e]aborou para as c].asses primárias. 53

Si.lvio Romero incorporou em seu texto di.dático de
Históri.a os estudos antropológicos para travar um combate
contra o racismo e o "exclusivismo" difundido pela
literatura históri.ca preveni.ente da Europa ilustrada e
incorporada com serenidade pelas nossas elites económicas e
pelos intelectuais que se encarregavam de perpetuarr nas
escolas, o ideário civilizatório branco. Insistiu na
impossi.bili.jade de si.mplificar a questão racial, divulgada
pelos livros europeus/ demonstrando a impossibilidade da
humana.dade ser divã.dada em raças "puras": "não é tudo; os
propr.íos três troncos princ.ipais de nosso pov'o jó eram
resta.atado de diversos cruzamentos especiais ". 54

Verifica-se, entretanto, que estas décadas
conflituosas, onde as divergências quanto aos temas do
nazi.ona].i.smo, República, e abolicionismo di-vida.am
intelectual.s e educadores, foram marcadas pela continuidade
da construção de uma História do Brasa.l fundada pela ação
de heróis. O "herói" apareceu como o construtor da pátria,
preocupando-se os autores em compor biografias que pudessem
abarcar uma História da unidade do território, de um
passado comum. explicando-se dentro da preocupação

53 R0}1ER0, Silvio- OP. cit.r P. 14
54 éden, op. cit.- p. 21

226



pedagógi-ca, a divisão dos grandes períodos marcados pelas
conquistas territori.ais e independência.

Os dois grupos "nacionalistas" foram unânimes quanto
a insti.tua.ona]ização da História profana na escoa.a mas, a
História Sagrada europeizante continuava a participar da
vi.da dos alunos, com as reedições contínuas dos textos dos
meados do século.

3. A noção de tempo e espaço nas obras do cónego Fernandes
Pinheiro e de Jogo Ribeiro

A produção didática de História. como vimos, esteve
vinculada às instituições onde se engendrava a História
oficial, especialmente o IHGB do Rio de Janeiro e os das
províncias. os autores di.dáti.cos mais consagrados nazi.am
parte do corpo de inte]ectuai.s ].içados ao Co]égio Pedra ]:l
ou da Escol.a Mi]itar, escol.as formadores de parte
significativa das elites políticas do país.

Para aprofundar a leitura dos textos didáticos com o
objetivo de captarmos a articulação entre saber erudito e
saber a ser ensinado peia esco].a, escolhemos a análise das
obras de Jogo Ribeiro e do cónego Fernandes Pinhei.ro,
intelectuais prestigiados pela produção acadêmica e
].iterária e que dedicaram-se à vida educacional com igual
empenho. Anali-íamos Episódios da história pátr.ía do cónego
Fernandes, a Histór.ia do Brasa.l contada aos meninos que o
autor escreveu com o pseudónimo de Sá e Menezes e os
livros de João Ribeiro História do Bi'asi.Z, para ginásios e
esmo.Zas #õrma.is - curso superior e X.ístóría do Bus.il-
edição das esmo.Zas pr.iaár.ias. 55

Os textos, embora produzidos em momentos diferentes
tiveram em comum. o sucesso ou aceitação respeitada
segundo demonstra o número de edições que obtiveram.56

55 PINHEIRO, J.C. Fernandes- op. cit.; SÁ e MENEZES- op. cit. ;
RIBEIRO. João- XÍstóría do Bus.Í.Z- ed.irão das escolas pr.inár.ias. 2a
ed. Rio de Janeiro: Li.vraria Francisco A].ves, 1900. ; RIBEIRO, João-
História do aras.i] . 2a ed. Rio de manei.ro: Li.vraria Franca.sco Alves,

56 Os li.vãos do cónego Fernandes estiveram en uso até a década de
quarenta, dono ja foi. comentado. Os li.vãos de Jogo R=ibeiro, para o

1900,
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Ambos escreveram para seus iguais, destacando-se como
intelectuais de grande erudição não sendo reconhecidos
apenas como historiadores. Seus biógrafos enfatizam mais as
contribuições que legaram à li.teratura. Eram honmes de
.lettres, autor.ídatas que ficaram conhecidos no campo
educacional pelo número si.gnificativo de textos e traduções
escolares , rede.gi.ndo Gramáticas , Di.cionários, compêndi.os de

Geografia. livros de leituras, além das obras de Hi.stória.
Foram professores do Co[égi.o Pedro ]], ].en\brados por a]unos
pela capacidade intelectual e pela erudição. Tornaram-se
conhecidos por um público mais diversificado, leitores das
publi.cações que fizeram em periódicos, demonstrando que
eram inte].ectuais zelosos na divulgação de seus trabalhos.

Como autores de livros didáticos, ambos parecem ter
si.do preferidos pelos respectivos editores B. L. Garnier e
Franca.sco Alves.

A correspondência entre Garnier e o cónego demonstra
uma certa familiaridade. chegando o autor a pedir favores
pessoais ao francês, como o apoio financeiro para a viagem
de um seu sofri.nho, provavelmente Lui.s Leopoldo, à Europa.
O cónego escreveu incessantemente, deixando uma vasta obra
didáti.ca. de Religião, Li.teratura. Gramática. História e
Geografia. Depois do seu falecimento, as reedições de seus
manuais ficaram a cargo de seu sobrinho Luas Leopoldo
Fernandes Pinheiro que parece ter herdado também os bens do
tio e. o que pode ser deduzido dos contratos com a Garnier.
os livros forneceram uma renda razoável, considerando o
período.S7

Uma amizade semelhante parece ter havi.do entre Jogo
Ribeiro e FrancisQO AJ-ves. Sobre esta relação, um

ensino primário, sem identificarmos o n' da edição estava em uso en
1935. O seu ].ivro para o ginásio foi o mai.s famoso,teve reedi.ções até
a década de sessenta.
57 Os salários de professores do Colégio cedro ll vara.avara em torno de
l$500.000 a 3$000:000 anuais e a renda obtida pelo cónego com seus
].ivros era superior conforme atestam alguns contratos: "Recai).í do
l.Zm' B.L. Gaz'n.ier a quant.ía de novecentos e dezoito aú.Z ré.ís sendo
o.ítocentos m.í.Z ré-is do preço ajustado pe-Za primeira ed.içao da m.unha
Gramát.íca teor.íca e prát.ica da l.ingua portuguesa, e cento e dezoito
mi.Z ré.ís da d.iferença para ma.is no número de exemp-lares da ú-Zt.ina
edição dos meus EP.isódios da Jlistor.ía pátr.ía. x.io de Janeiro, 26 de
novembro de .2870 Cónego Dr. Joaqu.im Caetano Fernandes P.ínàe.íro'.
Manuscri.to- Arquivo da edi.tou ltatiaia, B.H.
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depor.mento de João Ribeiro esclarece que "o que A.aves
estimava en m.ím era a n.inca vontade de trabalhar.Conta.ibuí
con muito ma.ís do que uzaa "gota d'água" para sua cauda.cosa
fortuna. Das .250 ed.íções dos Meus livros d.idát.ices correram
e aoz-rem a.inda muito perto de un míl.bão de exenp.lares. Mas-
tudo isto foi a obra do ed.ítor. Em aaãos de outros ou nas
minhas, gramáticas e compêndios nada va.leriam e disso
f.íquei certo por a.Zgunas exper.ínentações dea.is.ovas. Era o
ed.ítor aon seu serviço adn.íráv'el de propaganda-. Ele pagava
o meu tuba.lbo e en melhores cond.íções que outros
qua.isquer- Era dedicado, proDtor fiel/ .libera.l. " 58

Os dois autores citados não foram contemporâneos. O
sergipano João Ri.beijo, nasci.do em 1860 de uma família sem

recursos, que desembarcou no Rio de Janeiro em 1880 para
continuar os estudos i.ni.dados em Aracaju, não pôde
conhecer o cónego Fernandes Pinheiro pois em 1876 "a norte
ve.io surpreende-lo, em p.leão fastíg.ío, privando a cu.atura
nac.tonal de un dos lun.mares da geração do sécu.Zo
passado."S9 Mas Jogo Ribeiro conheceu e conviveu com as
obras do cónego, ocupando a cátedra de Hi.stória Universal
do Colégio Pedro 11, a partir de 1887

As obras citadas são representativas de duas vi.iões
históricas diferentes. As do cónego figuram como exempl-ares
de uma História brasa.lei.ra construída sob os moldes da
História Sagrada e a de Jogo Ribeiro corresponde à criação
de uma Hi.stóri.a naciona]. profana, alicerçada na busca de
uma identidade cultural laica.

3.1 0 tempo sagrado na obra do cónego

O cónego Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro foi um
dos pioneiros em est11H.os hi.stóricos do Impéri.o. As
pesquisas do cónego, no campo histórico não podem ser
desprezadas, tendo contribuído para "a b.ístór.ía a.i.fitar, a

58 Apud por nÀLLEWEI,L- op. ci.t.,p. 211
59 Apud PINHEIRO, Maxi.o Portugal Fernandes tentação da 3a ed. do
Curso de [;.iteratura Nac.iona].Ri.o de manei.ro: Cátedra., 1978. p. 9. O
cónego Fernandes Pinheiro era descendente de aristocratas, sobrinho de
rosé Pe].iciano Fernandes Pinheiro, visconde de São Leopoldo,

historiador de a].to conceito e político de ilibada projeção, criador
dos cursos Jurídicos do Brasa.l."lden, p. 7
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histór.ía rel.ig.loba, a bistór:ia .literária, a história
;)olxt.zca/ a b.zstóz'.za adn.ín.ístrat.zv'a e a bastar.ia ur=bana" .60
Publicou vários artigos na Rev.esta Popa.Zar da editora
Garnier, princi.palmente biografi.as de "personagens
ilustres" como as Henrique Dias, Amador Bueno da Silveira,
C].audi.o Manuel da Costa, procurando divulgar o i.deári.o do
IHGB. A preocupação com a elaboração de textos didáti.cos
deve ter se ori.girado pelas expert.ências como professor.
carreira a que se dedo.cou durante toda vida. Lesionou,
inicialmente, no Seminário Episcopal de São rosé, no Ri.o de
Janeiro entre os anos de 1849 a 1852. Tornou-se professor
de Históri.a Sagrada e Dogma no tnsti.tufo dos Meninos Cegos

antes de ingressar no Colégio Pedra ll em 1857 na cadei.ra
de Retórica e Poética e posteriormente na de Li.teratura
Nacional e Gramática Filosófica, trabalho que exerceu até
sua morte em 1876.

A vinculação entre sua formação religiosa e a
pesque-sa históri.ca foi flagrante. determinando os temas
preferenciais em seu trabalho como historiador. O Ensaio
sobre os jesuítas com o qual foi admiti.do no instituto
Histórico e Geográfi.co, em 1854, mostrou que suas
preocupações fundamentais eram a questão religiosa e o
poder da Igreja e seus trabalhos subsequentes testemunham
essas questões: Bata.lhas de Guararapes e a Car.boca, Aston.ío
.rosé da S.í.Zva e a Inqu.ísíção, Os ú.Zt.lhos v.íce-re.ís do
Bus.í.Z, a Acedem.ía Brasa.Z.íca dos Esquec.idos, a Academia
Brasílica dos Renasc.i(ios e Motins políticos e m.í.Z.ítares do
RÍo de gane.íro foram trabalhos vinculados a estes

problemas.Ót
Em seu primei.ro livro didático de História, .FP.ísód.íos

da h.ístóría pátr.ía , o cónego Fernandes Pi.nheiro omitiu
as fontes bibliográficas (!ue utilizou para a elaboração de
seus textos, afirmando ter sido fruto de investigações
próprias e originais: "Sega.i sempre a ordem crono.lógica, e
na escolha dos fatos preferi os que ne pareaeran dais

ÕO Idem, op. cit. ,p. ll
61 O conjunto da obra do cónego Fernandes Pintei.ro está documentada na
publicação de Mano Portugal F. Pinheiro aci.na referida e os artigos
da Revista do tnst.ituto H.ístórico e Geográf.ico, vo1. 238, jan./ mar
1958 e vo].. 240, ju]../set. 1958.
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íaaportantes ou melhor averiguados. Recorrendo às naif puras
fontes, de.íxe.í de c.itá-las, porque entend.í que num tuba.Z.bo
deste género a erudição ser.ía des.lacada; a redução e o
método porém são meus, e por e.Zes respondo'. õ2

O compêndio, destinado a alunos jovens, representou
uma visão da Históri.a nacional segundo a ética de um
religioso, monarquista situado próximo ao poder, tendo sido
nomeado, pouco antes de morrer. Cronista do Império. Os
planos dos seus doi.s li.vros didáticos foram uma adaptação
da História Sagrada à História profana. O tempo cronológico
e os fatos que selecionou correspondem à lógica do tempo
transcendental, o tempo de uma nação predestinada que segue
o caminho traçado pela ordem divina, cuja manifestação no
presente era evidente: uma monarquia esclarecida pela moral
da Igreja Católi-ca.

Nos dos dois livros, a História do Brasa.l foi
divida.da em "lições", separadas por datas fixas.Õ3 Na
sequência crono]ógica. o Descobr.ímento do Bus.í] foi uma

consequência da necessi.dade da expansão da fé, descrevendo,
com deta[hes as ce].ebrações de missas e as benções das
autoridades eclesiásticas, na partida de Pedro Alvares
Cabral e na celebração da la missa em terras brasileiras:
"Durante a n.isbn e o sermão, que pregou o reter.ido Fr.
Henrique, mostraram-se os indígenas estupefatos,
ajoe.Z.bando se cano os portugueses e im.atando ea todos
seus aros de devoção." õ4

Em seguida. as "lições" foran compostas para mostrar
as diferenças entre os civilizados e os selvagens,
definidos como aqueles que não seguiam os Evangelhos. A
missão dos portugueses era a de ].evar a "verdadeira fé"
para os índi.os, destacando a presença dos jesuítas, nas

62 PINHEIRO, J.C.F.- Episódi.os.- op. cit., p. vllr Prólogo
63 1. 0 descobrimento do Brasi1 (1500); 11. O Caramuru (1510); 111.
Marfim Àfonso de Souza- Fundação dse São vigente (1532) -" NO total
são 33 lições narradas en 244 páginas. Cf. PINHEIRO-J.C. F.-
Bpi.sadios--op. cit.. a. história do Brasil contada aos menu.nos tem 28
"leituras" montadas diferentemente. mas que especifican com precisão
as datas: "Governo central na Bati.a- Os primeiros jesuítas .- de 1549 a
1556 ; Fundação da cidade do Rio de Janeiro -1567-.i;. Cf. SÁ E MENEZES,
Estácio de- A hi.st. do Brasil.- op. cit.r lndi.ce
64 PINHEIRO, J.C.F. OP. cj.t., P. 4
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valorizando como herói, o bispo Sardinha, devorado pelos
índios, em descrição de cena de martírio:

"Consta pelo testezaunbo dos que sobrem.íveram que eza

tão do.moroso transe mostrou o príaeiro bispo do Bus.Í.Z una
coragem e resignação que todos edificou. Porta.tecido con os
sacramentos da lgre.ja, abençoou o rebanho que a seus pés se
prestara, perdoou aos perseguidores, e, pedindo a Deus a
conversão dos seus algozes, esperou/ con os o.lhos no céu,
que a terríve.Z tangapema (maça) ]be esmagasse o Crânio.
Morreu cano um mártir depois de ter viv'.ído cano uaa

santo."ÕS

A expansão dos portugueses e as invasões de
estrangeiros em nossas terras foram interpretadas como um
movimento religioso. A trança Antártica representou a
tentativa do calvinismo de se estabelecer e expandir nas
novas terras descobertas. A invasão dos ho].andeses foi.
apresentada também como uma manifestação da ação dos
calvinistas aquando em ali-ança com os judeus. Mauríci-o de
Nassau foi. um personagem prestigiado notadamente pela
prodi.validade em conceder a liberdade de culto, sem

perseguição aos católicos.
O cónego, como membro da ]greja do sécu].o XIX, ao se

referir à obra dos jesuítas teceu elogios ao servi.ço de
catequese apenas no início da colono.zação. No capítulo
"sublevação das mi-ssões do Uruguai", os jesuítas
representaram o papel dos vilões que incitavam os ílndios ao
combate, ensinando-lhes o manejo das armas e responsáveis
pela total destruição das Missões, justa.ficando as medidas
do mini.stro Pombal para suprimir a ordem em Portugal e nas
colõnzas. 66

Na efetivação de uma História profana, o cónego
Fernandes esforçou-se por forta].ecer e legitimar a
monarquia brasileira, dignificando a figura dos monarcas.
Os reis , representantes maiores da História secular eram
bons e justos ou se destacavam como excelentes militares.
Não eram jamais apresentados de forma negativa

65 éden, p. 29. Grifo do autor
66 cf. PINHEIRO, J.c.F. .cit., p.154 a 157
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"A p.sedosa rainha que então se sentam'a no trono
português não coar.írnou a sentença/' seus desejos eram
poupar a todos a pena cap.ita.Z, mas seus conselheiros lhes
f.ízeram ver que, en virtude das .leis do reino, não podia
ser agraciado o cabeça ou princ.ipa.Z réu da consp.iraçãa, e
sendo o a.Zferes Joaquia rosé da S.i.Zva xavier o ún.íao que
Cano ta.Z dev'era ser Considerado, por não haver mostrado
arrepead.íaento, ufailando seu críne, era tanbén o
único que, para exemp.Zor cumpria fosse supliciado. " 67

A associação entre a História Sagrada e a História
profana levou-o à omissão dos conflitos sociais, acentuando
as mudanças pelas ações políticas. À escravização indígena
foi omitida da narrativa histórica. Os índios possuíam uma

hi.stória comum e, ao descrever "os costumes dos
tupinambás" , afirmava que estes "eram. com pouca diferença
comuns a todos os selvagens". Descreveu a vida das mulheres
entre os tupinambás, concluindo que "('-..) sua condição porém
era desgraçada, como por toda a parte en que não don.ina o
Bv'ande.Zbo, e Muito na.ís julgavam praz.ícar ua ato de
caridade afogando suas fí.Z.bas ao nascer. "õ8

A escravidão negra apareceu esporadicamente. como no
episódio de Pa].mares, onde forneceu uma imagem de
organização pouco democrática entre seus habitantes,
justificando-a. porém : "Poucas e vigorosas eram as suas
.leis, Cona acontece com os povos pr.ín.leivas ou sen.i-
se.lvageas. Pies.íd.ía o regime de terror a essa repúb.Zíca
negra, porque a súb.íta passagem da escrav.idão para a
liberdade poderia produzir a na.is terrível anarquia. " õ9

Dentro de uma visão cri.stã sobre a escravidão, ela
era justa.filada pela i.nferioridade racial mas havi-a entre
os escravos figuras "dignas" e "boas'. No capítulo do
Bequimão, após narrar os eventos que levaram os ].íderes
maranhenses à prisão, enalteceu a atitude de um "pobre
escravo":

67 SÊ. E }UENEZES- OP. cj-t.,P. 221
68 CÍ. Capítulo ll , o Caramuru. PINHEIRO, J.C

õ9 Idem, p. 122
15

op- cit., p. 6 a
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"Contrasta o .infame proceder de Lázaro coza a
magnânima conduta de um escravo de Frade.isco D.Ías De.ÍTÓ,

que recusou a liberdade que .Zbe oferecera para denunciar
seu senhor, de quem se fizera confidente. Pena é que
nossos cronistas não nos hajam transe.ítido o nolae desse
d.ígno preto para recomenda vossa xaemór.ia. " 70

O espaço brasi].eito era entendido como o "Império"
tal qual ele se constituíra no século XIX. O território não
foi. conqui.soado. O Brasil sempre exista.u, demarcado desde o
momento da "descoberta" e confirmado pelas "expedições
exploradoras" que denominavam de "Terra de Santa Cruz a
todo o país". Na composição de uma Hi.stória nacional
baseada na Históri.a Sagrada, importava apenas o poder real
e a administração que se exerceu em espaço territorial
criado, aprentemente, de forma atemporal .

O corlêgo Fernandes Pinheiro produziu uma História
si.mplificada mas extremamente coerente com seus princípios
doutrinários. Os objetivos do ensino da História foram
exp[i.ci.Lados e concretizados em seus ]-ivros. E]e desejou
apenas "dar aos nen.idos noções rud.inentares da história
nacional, inicia-.Zos nas g.Zór.ías e também nos rev'fazes
pátrios, mas de nodo agradável, apresentando-lhes copo una
gr.ina.Ida histórica, ou una ga.leria de quadros em que vejaza
traçados os mais memorandos sucessos. " 7].

3.2 As temporalidades da História do Brasil de João Ri.beijo

A H.Ístór.ía do Brasa.Z de João Ribeiro teve uma outra
trajetória. Foi um livro criado durante o movimentado
período do após-abolição e quando as disputas políticas
começavam a indicar os ganhadores do prometo liberal que se
instalara com o regime republicano.

Os compêndio de Históri.a de João Ribeiro que a
edi.tola Francisco Alves anunci.ou como destinada "aos
ginásios e escolas normais", foi inovador em dois aspectos.

70 Idem, p. 116
71 Idem, Prólogo, p. VI
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No prefáci.o da segunda edição da H.ístór.ía do Bus.i.Z,
Araripe Junior enalteceu o valor pedagógico da obra:

"N'este ponto Jogo R.íbeiro abriu/ se não estou
enganado, una fase nova para o ensino de h.ístóría no país;
e oxa.lá que o seu exemplo não fique estar.í.ligado, d.jante da
índ.iferença dos que estudam a questão. " 72

NO prefácio da 144 edição de 1953, depois de meio
século da lü edição, o livro era considerado "estimado e
procurado" não apenas pelas inovações pedagógicas mas pela
"original.idade de seu plano de tuba.Z.bo e,
.ind.ísaut.íve.Zmente, de sua reperaursão na orientação dos
estudos .b.istór.ico-soc.íris no Bus.il. "73

O compêndio de João Ribeiro, feito segundo o programa
do Colégio Pedro 11, ultrapassou os intentos de seu autor,
firmando-se como "fonte c].ássica" dos estudiosos de
História. Trata-se de um livro didático de História,
originalmente feito para ser divulgado entre o público
escolar secundário mas que, segundo seus biógrafos, acabou
por "renovar os estudos .históricos no aras.Í.Z, inprim.iu una
nova or.tentação netodológ.íca e real.izou una nova síntese do
nosso passado. " . 74

A fi.estória do Bus.í] de João Ribeiro resultou dos
estudos que fez na Alemanha onde permaneceu por dois anos,
"comissionado pelo governo" para estudar o ensino superior
de História. O espírito germânico está presente na
construção de seu texto pela concepção de História e pela
di.nâmi.ca pedagógica que imprimiu no li.vro, diferente do
padrão tradici.onal francês. Demonstrou uma concepção de
livro didático di.ferenciada, sendo o "manual a carta de
navegação peia qua.Z o pior piloto pode levar o discípu.Zo ao
porto do dest.ino". 75

A presença do pensamento germânico ficou marcada
pelas indicações do autor quanto aos textos em que se
baseou para compor seus escritos. Citou von Martius que Ihe

72 ÀRARIPE JÚNIOR, T.A. rácio. In8 RIBEIRO, João- H.estória do
Bus.í]. 13a ed. Ri.o de Janeiro: Livrará.a Franca.sco Alves, 1935, p.ll
73 PREFÁCIO. ln: RIBEIRO, Jogo- op. ci.t., 14a edição, p. 19
74 RIBEIRO, Joaquim- A posição doutrinária de João Ri.beira na
histori.ografia nazi.ona]..tn RIBEIRO, João -op. cit. r 19a edi.çãor p.Vi
75 RIBEIRO, João- OP. cj.t.- P. 9
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"forneceu indicações vagas e inexatas, mas ('que,)
carácter.içou a nu.Ztiplicidade de or.ígens e de pontos de
í .íciação zzo vasto território; ('-.) . «7õ

João Ribei.ro referia--se ao texto publi.cedo pela
Rev.esta 7'r.ímestra.Z de História e Geograf.ía de 1845, Como

se deve escrever a H.ístór.ía do Bus.í], oferecida ao IHGB

por von Martius. O cientista germânico insisti.u na
i.mpossibilidade de se ignorar o estudo dos elementos de
formação do homem para se entender a História de uma

nação. Destacou que. para o caso brasileiro, as três
raças, "a de cor de cobre ou anel.ícana, a branca ou
cauca8e8na e enf.ím a preta ou etióp.ica"r contribuíram
fortemente para a formação populacional e mai.s ainda foi
pela mestiçagem, "o Cruzar das raças", do encontro, da
mescla, das re.loções mútuas e mudanças dessas três raças/
lque.l foz'nou-se a anual população, cuja história por isso
mesmo tea um cunho muito .pare.ocular. " 77

A organi.zação do plano da obra de Jogo Ribeiro se
fez sob ta]. ética e esta consta.tui.u a singularidade do
texto que produziu. Ao criticar os manuais escolares de
Hi.stória pátri-a por darem "excess.iva .inportâna.ía à anão
dos governadores e à administração, puros agentes (e
sempre def.ícientíssinos.) da nossa defesa externa.",
procurou enfatizar as questões sociais :

"o Brasíl, o que ele é/ deriva do colono, do .j=ggíta
e do naaeluco, da anão dos .Í2gíos e dos escravos iieqros.
Esses foram os que descobr.irai as minas, .instituíram a
criação do gado e a agr.iau.atura, aatequisaran .longínquas
tr.lhos, .levando assín a citou.cação da vida por toda a
parte até os últ.íxaos coar.ins. Bata b.estória a que aão
faltam ep.ísód.íos sub.Z.lhes ou terríve.ís, é a.inda hoje a
mesma presente, na sua v'ida interior, nas suas raças e nos
seus sistemas de tuba.lbo, que podemos a todo instante
verificar. Dei-lbe por .isso uma grande parte e uma

76 Idem, p. 18
77 MARTIUS, Carlos Frederico P.- Cono se deve escrever a hi.stória do
Brasi[. Revista trimestral do ]nst.ituto B.istór.ico e Geográf.ico
Bus.i.leira. Rio de Janeiro, 24, jan.1845, p.390
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consideração que não é costume haver por ela, Deste neu
livro."7e

João Ribeiro, ao construí.r os períodos da História
brasileira, dividiu-a em onze capítulos, ini-ci.ando pelos
descobrimentos e terminando pelo Império, item que
denomi.nou de "Progresso da democrac.ía" (posteriormente
foram acrescidos em outras edições um capítul-o sobre a
República). Há um tópico central- a Fo.mação do Bus.Í.l no
qual ele fêz uma subdivi-são: a) H.istór.ía comum e b)
H.istór.Ía .ioga.l. Esta parte do trabalho correspondeu a um
esforço do autor em situar as diversas temporalidades das
populações e as formas de povoamento diferenciadas das
regiões brasa.lei.ras, tema que foi. retomado alguns anos
mais tarde por Capistrano de Abreu:

"Ainda que sejaaa hoje numerosas as div.ísões
adnínistrat.ovas do Brasa.Z e ainda que a gravitação da
língua e da trad.irão portuguesa lhes desse perfeita
coordenação e unidade, é certo que a enorme extensão
geográfica e taabéza a bístór.ia das ant.ígas cap.ítanais
aonfízmam a ex.ístência de grandes grupos .Zonais em que se
reparte o imenso oz'ganxsno nacxona.l " 79

João Ribeiro, ao expor a formação da população e o
contado das três raças não camuflou os conflitos

"I.ogo cedo no Brasa.Z, na sua capita.Z, cona nas
demais povoações, a obra da c.ívi.Z.ízação fo.í deturpada pe.Zo
coar.Z.ito das raças, disfarçado em democracia, fruto antes
da .Zuxuria que da piedade dos peninsu.Zares. Desde o
primeiro aomezlto o branco, o índio e o negro se confuildeza.
O cantata das raças inferiores aon as que são cu.Ztas,
quase sempre desmora.Z.íza e deprava a umas e outras.

Pr.ínc.ípa.Znente, porém, deprava as .inferiores pela
opressão que sofrem, sen que este seja o pior dos
contág.zos que veai a suportar. "80

Mesmo considerando a raça branca superiora ela foi
criticada pe].as formas de dominação que exerceu:

78 RIBEIRO, João- DO autor- op. cit
79 Idem, p. 315
80 Idem, p. 106

, p. 17 e 18. Grifos do autor
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"0 branco procurai'a ( e .isso já havia já dois
sécu.Zos na peiiínsu.la.) o pretexto rea.Z do clima para evitar
os duros trabalhos da agricultura tropical/ e assim
esarav.ízava os negros, e agora, quanto podia, os íad.íos.
Começam as exped.íções escravistas manchadas na atroz.idade
de todos os crimes." 8].

Na elaboração de uma História laica, a crítica à
Igreja e ao papel que exerceu na história civilizatória
merece destaque. Consi.derava os jesuítas verdadeiros
heróis, como os responsáveis isolados da defesa de
princípios moral.s os quais asseguraram uma certa di-unidade
em meio à decomposição das raças.:

"0 jesu.íta, porém, era inf.Zexíve.Z. Nunca cedia, aen
Condescendia. Combatia todos os escândalos e maldades, as
perseguições .inúte.is aos índios, as re.loções ilícitas, e
às vezes monstruosas que destra.ian a constítu.irão da
soc.íedade cívi.I". 82

Mas apontava, igualnente. a contradição da Igreja ao
se omitir diante da escravidão negra: "se podemos juntar o
norte do Padre fieira e de outros jesuítas à história da
escravidão verme.l.ba - quase não temos que reg.ístrar
qualquer nov.ímento de ind.ígnação contra a escrav'idão dos
ziegros. "83 Criticou as justificativas da escravzzação negra
como sendo um "castigo predestinado à raça de Cam e um
benefício feito à multa.dão irreligiosa e perdida para a fé
e para a civilização" expressa por teológos católicos.

As interpretações inovadoras sobre a Hi.stóri.a
brasileira de Jogo Ribei.ro foram, entretanto, introduzidas
precariamente no texto que organi-zou para as escolas
praJnarxas.

Na organização dos capítulos incorporou parcialnente
as duas partes essenciais de seu trabalho para as escolas
secundárias. Muitas das questões sobre a formação espacial
e da população brasi[eira ficaram di-]uídas no traba].ho. A
inovação maior de seu livro residiu na incorporação de

/

81 Idem, p. 107
82 Idem, p. 113
83 Idem, p. 241
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ilustrações, escolhidas com critéri.o, ori-andas de
iconografia original

A questão do predomínio da ci-vilização européia e a
configuração de uma História lai.ca fi.zelam parte do texto,
enfatizando os interesses ecõnomicos no processo de
dominação:

"Outra missa foi celebrada no dia ]' de laaio, exa

terra f.irae e na presença dos índ.íos que, em grande
número, espantados/ assistiam às cerixaõn.ías do cu.Zto
examinando as vestes ínsó].ítas dos portugueses e a grande
cruz de madeira que ajudaram a erguer ao pé do a.Zoar. A
terra suposta i.Zha foi abanada da "Veta-Cruz", ao depois
"Santa-Cruz. treva.teceu o nome de Brasil, pois que a terra
da Santa Cruz, desdentada quase pe.Zos seus descobridores,
só abanou a atenção do mundo e deles próprios quando os
atraiu o conérc.io do "pau-brasa.Z" de que era a região
aauito abundante." 84

João Ribeiro e o cónego Fernandes Pinheiro foram
lidos por alunos durante algumas gerações. As
interpretações que rea].izaram e transpuseram para os
textos didáticos marcaram duas versões de uma única
proposta oficial da História do Brasil. Percorrendo
simplesmente os índices dos livros, a sequência dos
capítulos ou lições não se diferiam substancialmente. A
forma de apresenta-los e seu conteúdo foram, entretanto, a
expressão de duas posturas antagónicas frente ao espaço e
ao tempo histórico.

Os diversos autores de Hi.stória do Brasil, mesmo

consi.derando as i.nposições institucionais e as exigências
dos editores, participaram de um processo de criação do
saber a ser ensi.nado, no qual registraram suas próprias
interpretações diante do passado da nação. O número de
intelectuais renovados que investiram na confecção de tal
produção demonstra a importância que a escola assumia na
organização de uma sociedade letrada e no papel a ser

84 RIBEIRO, João- História do
cit., P. 8

edição das escolas pri.naftas-- op
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desempenhado na produção e transmissão da "identidade
nacional"

Os autores realizaram reduções e simpli.fi.cações do
saber erudito, buscando construí.r um discurso pedagógico
capaz -de ser vei.Guiado en sala de aula. Ao elâbox-alem a
transposição di.dática. os autores não se exibiram de
veicular claramente' suas concepções de História nacional,
e em meio a tais divergências, a História do Brasil s\orgia
como disciplina escolar autónoma. Em alguns aspectosr
contudo, a literatura escolar de História desse período
teve pontos comuns. Configurou-se a criação das "galerias"
de heróis civis em substituição às figuras da História
Sagrada, desenvolvendo-se uma produção no sentido de
laicizar o tempo histórico. Apesar da diferentes visões do
passado, persistiu, entre os autores, o mito do Brasil
como "país do futuro"
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3a Parte
Usos do livro hidático
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''São inúteis os tiram)s. se o mestre é o touro uivo, uma,

enciclopédia falante: é só anui-lo, de braços Cruzados. Os
l,i,raros con,seruemo-l,os todos e obter,hemos nodos se

pudermos. Mas, usemos deles datuio-lhes animação e vida,
para que os meninos amem os seus e procurem ler outros."

Relatório de ]oão B. Uch(n Cmmlcattti



CAPITULO V

LIVROS DIDATICOS E PROFESSORES

O autor do li.vro, ao criar o "conteúdo explícito",
sabia que este. para se transformar em saber ensinado,
dependia da atuação do professor. O poder do livro como

transmissor de um determinado conhecimento passava
necessariamente pelas mãos do professor. O Estado Naco.onal,
ao assumir a instalação de um sistema fonnal de educação,
concebeu o livro escolar como objeto a ser utilizado pelo
professor. A constituição de um corpo docente nos moldes do
funcionalismo público, como vimos no I' capítulo, obrigou as
autoridades educacionais a se ocupar da construção de
instrumentos para que a tarefa do ensino se efetivasse sob
controle, com relativa coordenação e unicidade. os demai.s

agentes responsável.s pela construção dos manuais escolares,
aderirando integral ou parcialmente aos ensejos do poder
educacional, eram concordes quanto à importância do
professor na utilização do livro didático.

A relação que o professor estabeleceu com o livro
escolar tornou-se. portanto, uma questão fundamental para
desvendarmos o poder do livro didático na constituição da
cultura escolar. Pela precariedade de formação dos
professores, seriam eles os principais ou únicos
instrumentos para a aquisição do saber escolar a ser
transmiti.do aos alunos? Responder esta i.ndagação significa
refletir sobre a questão da "liberdade de ensi.no do
professor" e de seu poder enquanto detentor de um
determinado saber, temas ardorosamente defendi.dos pelos
liberais. A possível dependência do professor frente a um
material de ensino que. em princípio, di.recionava e
condicionava o conhecimento de cada disciplina escolar,
redimensiona o papel e o poder do professor como o "único"
detentor do saber transmitido pela escola.
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Tornou-se. assim. necessário desvendar, inicialmente,
a atuação dos livros didáticos na formação do corpo docente,
considerando-se as diferenças entre os professores
secundários instalados nos principais centros urbanos e os
mestres "de primeiras letras" espalhados pelos recantos das
provinczas.

os vestígios encontrados para realizar a investigação
foram limo.Lados. Os professores, profissionais que
diariamente dedicam-se ao trabalho com o ler e o escrever,
contraditoriamente. deixaram poucos escritos sobre suas
atividades. Utilizamos as publicações da iniciante imprensa
pedagógica. especialmente as revistas dedicadas ao ensi.no e
Anal.s de Congressos pedagógi.cos. A documentação foi
completada por registros ofi.dai.s para atender à burocraci.a.
A vida proa-ssional dos professores pode ser recuperada
pela versão dos alunos, geralmente os que se tornaram
famosos e deixaram publi.cadas suas memórias. Foram fontes
significati.vas os "prefácios" , "prólogos", "advertências",
"introduções" de li.vãos didáticos nos quais buscamos
entrever mensagens dos autores e possível.s diálogos com seu
principal agente consumidor.

l Mestres norlualistas ou leigos?

1. 1 Pri.meigas Escolas Normais

O professor era considerado como um profissional mal
preparado desde o nascimento da escola pública, quando o
clero dei.xou de exercer com exclusividade o papel de
educador formal-. Os discursos das autoridades políticas e
educacionais i.nsi.suam na necessidade de cursos para
formação dos docentes, como foi assinalado anteriormente
Mas, entre o discurso e a prática. o abi.smo sempre foi
profundo.

Nos anos 80 estavam i.nstaladas 24 Escolas Normais em
todo o território brasileiro. Destas, apenas 2 eram
particulares e as províncias de Mato-Grosso, Rio Grande do
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Norte, Paraíba e Maranhão não acusaram a existência de
nenhuma escola de formação de professores. Oito delas
].ocali.zavam--se na Província de Minas Gerais e as restantes
estavam sediadas nas capitais das províncias .

As Esco].as Normais foram criadas esparsamente e
caracterizaram-se por um funcionamento descontínuo,
dependentes de escassos recursos orçamentários. Foi o caso,
entre outras, da primeira Escola Normal do Brasa.l, a de
Niterói, criada em 1835 e extinta em 1851 para ser
reinaugurada en 1862.l

Acompanhando o desempenho de algumas delas,
ressaltamos ainda o número reduzi.do de formandos a cada ano.
A Escola Normal da Província do Rio de Janeiro, entre os
anos de 1862 a 1868. formou 32 alunos. A Escola Normal de
São Paulo em seus vinte anos i.niciais diplomou quarenta
professores aproximadamente. 2

Em 1885, nas 24 Escolas Normais ofi.cialmente
instaladas, estavam matriculados 3.067 a].unos, 1.749 do sexo
femini.no e 1.318 do mascu]ino, sendo difíci]. computar o
número de alunos que terminavam o curso. Consi.derando que,
na mesma época. existiam 8.064 escolas elementares onde
estudavam ou estavam matriculados 226.084 alunos, é
flagrante a defasagem entre o número de professores formados

pelas Escolas Normais e as necessidades das escolas
primári.as . J

Os dados, correspondendo a uma situação do final do
século XIX, demonstram que apenas 378 dos professores teriam
acesso a um curso de formação profissional, sendo que em
detenninadas regiões esta proporção era zero pela falta de
qual.quer estabelecimento do gênero .

O número de Escolas Normais cresceu com o regime
republicano mas o cresci.mento continuou sendo desigualnente

l Sobre esta pri-Beira Escola Normal fundada em Niterói ver trabalho
de VILLELA, Heloísa- À pr.imeira asco.la Norma.Z do Brasil: uma
conta.ibuição à h.istór.ia da formação de professores. Dissertação de
mestrado, Faculdade de Educação da UFF, 1990. Este trabalho foi
publicado resuma.damente em IENES, Clarice (org) O passado-.-op. cit
2 Cf. Escola Normal (Monografia história) In: .Amuar.Ío de Ens-íno do
Estado de São Pau.lo, 1907-8 -op. cit., p. 82
3 Cf. «Quadro si.nótico por Província, escolas e estabelecimentos de
instrução públi.ca e parti.Guiar, no Brasa.l, conforme dados mais
recentes" . In AI.MEADA, rosé Ricardo Pi.res de-op. cit., p. 276 a 291
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distribuído, dependendo da atuação política de cada estado
da federação, recordando que as escolas primárias e Escolas
Normais estavam intei.ramente subordinadas à política
estadual e a destinação de seus recursos orçamentários.

Para o caso pau]ista, em 1896, o re].atório de Alfredo
Pujol informava que "Das 1954 esmo.Zas pre.Z.íminares cr.dadas
no Estado, estão proa.idas 819, ('-..) Esta sínp.les enumeração,
en face do número de escolas vagas, indica a insuf.icíêncía
do contingente fornec.ido pe.Za Escola Nórzaal da capital e a
necessidade de se mu.Ztip.ligarem as .ínst.ituíções foruadoras
dos mestres." 4

O crescimento de estabelecimentos para a formação dos
mestres de primeiras letras no Estado de São Paulo foi um
fato dos mais significativos, tendo em 1908 uma Escola
Normal na capital com um total de 461 alunos matriculados
(385 alunas e 76 alunos) e mais 6 escolas complementares,
duas na capital e quatro em cidades do interi.or do Estado
que atendi.am a 1.623 alunos, sendo 596 do sexo masculi.no e
1.027 do feminino.s AS escolas complenentares representaram
uma das soluções do governo paulista para a questão da
formação de professores primários. Eram escolas com uma

instalação menos dispendiosa em comparação às Escolas
Normais e com um currículo menos abrangente

O provimento das classes do ensino elementar se fazia
por meio de exame em concurso público, geralmente efetuados
nos meses de janeiro e junho de cada ano.õ Na prática, as
exigências para se tornar professor de instrução primári.a em
escoa.as públicas, embora houvesse variações entre as
Províncias, não eram muitas e obedeciam aos segui-ntes
parâmetros: ter 18 anos de idade. bom procedimento,

4 PUJOL, Alfredo- Relatório sobre a Instrução Pública do estado de São
Pau].o. ]n A Escola Pú]).fica. são Pau]o, ano ], no ].1, 15 jun. ].896, p.

5 Cf. .Amuar.ío do ensino do Estado de São Paulo- op. cit., 1907-08, pp-
99 e 133. AS escolas conplementares passaram a ser insti.Lutos
profissionais diplomando professores "preliminares" , segundo o Art. I'
S único da lei Ho 374 de 3 de setembro de 1895. NO interi.or do Estado
foram i.nstaladas escolas en ltapetini.nga, Piracicaba, Campinas e
Guaratinguetá até a primeira década do século XX.
6 Cf. Relatórios e regulamentações legislativas ci.tapas nas obras de
Primito.vo Moacyr
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conhecimento das matérias exigidas por lei, e. se possível,
instrução prática do ens.íno.

O prova-mento dos cargos e os concursos não estiveram
isentos de manipulações políticas e as queixas sobre o
desempenho dos professores, nos relatórios de inspetores ou
de outras autora.dades, foram constantes. O ú].ti.mo relatório
do inspetor geral de instrução da Província de São Paulo,
Diogo de Mendonça Pinto, apontava a interferência po].ética
na vida escolar como uma das maiores dificuldades para
melhoria do ensino público:

"Por consequência, tomando a sí tão ing.Zóría quão
salutar missão, o mestre não se acha a serviço de
conservadores, .libera.ís ou repub.lícanos, mas ao de todas as
comunhões políticas, porque não sei de nenhuma zaa.is d.ígna
deste sécu.Zo, que aspire ao obscurant.esmo do povo.
Entretanto os partidos interven aí com outras vistas. Ten
correlig.ionários ou servidores a acomodar, e as esmo.Zas

narav.í.Zbosamente os servem. NO Brasa.Z não é dífíci.Z pe.Zo
tuba.Zbo viver en abundânc.ía e não grau.cear r.iqueza. Os
af.olhados das ínf.Zuêac.ías políticas, porém, possuem braços
v.ígorosos e preferem ser eaq)regados púb.locos cola Fere.ínênc.ía
e na razão direta da .incapacidade. Ora os cargos não cbegala
para o arranjo de tantos pretendentes. Estes nada sabem às
vezes para s.i/ dão-se sabendo tudo; não ten vocação para o
mag.ístério, supõe-se que liascerala mestres e recebem as
cadeiras e ae.Zas se pez])etuan. " 7

A interferência política dominou fortemente a vida dos
professores que, juntamente com o pároco, exerciam
influênci.a considerável ou poderiam exercer, junto às
famílias. A política clientelista esteve presente nas
nomeações, nas transferências e nas exonerações .

Em Minas Geral-s, após o movimento de 1842, por
exemplo, muitos professores foram demitidos, ou suspensos
temporariamente. pela intervenção ou manifestações fei.tas
durante a crise política: "0 professor do arfa.ía.Z de São
Domingos do Prata sofreu desconto eaa seus veda.imensos e fo.í

7 citado por MOACYR, Primitivo
v. ,P. 365-366

A Inst. e as prov OP- cit.,2
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censurado en 4 de março de ]843, porque fug.iu à arroz.mação
das forças legais, na revolução de 42." 8

Apesar das intervenções de políti.cos e conflitos
constantes nas nomeações e punições dos professores, parte
da população buscava a segurança de cargos públicos como

meio de aumentar o orçamento fama.bar. A política
clientelística resolvia para.almente o problema de
provimento dos cargos , nomeando interinamente apadrinhad99 .
As exigências quanto à quali.ficação eram, na prática,
ignoradas e a questão da formação dos professores das
escolas de primeiras letras foi sendo constantemente
protelada. argumentado-se (!ue faltavam verbas .

Algumas provínci.as, após a proibição do sistema
].ancasteriano, a].egando que havia necessidade de uma

fonnação mais rápida e menos dispendiosa dos mestres para o
preenchimento das cadei.ras vagas, propuseram o método
austríaco-holandês que "cona.ístia exa formar o professor na
prática, ensinando a.hunos pobres que func.íonassen calão
aux.íl.lares dos mestres, até estes poderem reger suas
própr.ias tuznas. " 9

Assim. prevaleceu uma "formação na prática" e para
remediar a precari.edade de tal capaci-ração proa-ssi.onal, as
autoridades das províncias/estados insistiram na criação dos
inspetores esco].ares. Estes funcionários se encarregariam de
vi-fiar a atuação dos professores e de instrumentalizá-los
nas metodologias de ensino. Estas medidas demonstram que,
para a maior parte do país, adorou-se a política de
restrição económica na formação dos professores,
constituindo-se o corpo docente, maioritariamente, de
professores leigos que se formavam na prática.

1.2 Condições de trabalho dos "mestres de primeiras letras"

Os mestres das escolas elementares não gozavam de
regalias em seu trabalho. As condições do trabalho

8 MORRÃO, Paulo K. Correa- op. cit., p
9 VILLELA, Heloísa-- op. cit., p. 35

30
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pedagógico das escolas eram precárias e os salários
insignificantes.

A necessidade da melhoria das condições de trabalho,
especialmente quanto às questões salariais, estiveram
presentes em todos os discursos que antecederam as reformas
de ensino, no transcorrer do período estudado. O re].atório
do ministro Pauli.no rosé Sobres de Souza de 1870 é exemplar
pela atualidade dos problemas que apontou:

".Lastima-se gera.Zmente en todo o Inpér.ío a falta de
professores baba.ligados. As causas, que se apontam/
originam-se de vár.ias circunstâncias. Exige-se muito e deve-
se exig.ir tudo , dos professores; xaas paga-se pouco. A
xaesqu.ínbez da retribu.irão afugenta os concorrentes a un dos
cargos mais pesados da sociedade. A mocidade, que busca
hábil.içar-se para o mag.ístér.io, não tira o sentido de outros
empregos naif lucrativos, não aceita o nag.istério coxao

situação def.ínít.íva, v.ísa outro destino e só espre.ita
ocas.ião usada para desanpará-.lo. É por este zaot.ívo que
aoxaparativanente temos me.l.bares professoras do que
professores. .Aque.Zas, não podendo servir outros empregos
púb.Z.ecos contestando-se con sua sorte, designando-se aos
poucos vencimentos que têm, conservam as esmo.las en xauíto
me.lbor ordem, capa.íahan no cumprimento de seus deveres e
desfie.Zam-se na.ís na educação das a.Zonas. " io

O discurso do ministro explicitava dois aspectos da
situação educacional do período. Primeiramente percebe-se
que as dia.culdades das autoridades governamentais em prover
as cadeiras criadas residiam, bati.comente. na bai.xa
remuneração.

O inspetor paulista Mendonça Pinto, em 1867, infonnava
que era impossível convencer os jovens a seguir a carreira
do magistéri-o porque não seria "com nesqu.inbos veda.ínentos
de 300$ a 400$000 anuais que poderemos atrai-los para o
nag.ístér.ío, sobretudo Duna reg.ião fért.í.Z de recursos como

\

10 SONSA, Paulino rosé soarem de- Relatório estatístico
Primitivo - Inst. e Imp.- op- clt.r lv. p. 535- 536

APud MOACYR,
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São Pau.lo, onde tão fác.il é a vida e ma.ís vantagens se
co.Zhen ens.ínaado num co.Zégío particu.Zar. " ll

Un segundo aspecto a ser considerado, no di.scurso de
Pauli.no de Souza. refere-se à proposta para solução do
problema de falta de professores: transformar o magistério
primário em uma atividade feminina.

O encargo do magistério como tarefa feminina foi sendo
paulatinamente construído.

A tendência inicial da formação do quadro de docentes
públicos era a de preserva--lo como um encargo masculi.no
conforme se verifica nas matrículas das primeiras Escolas
Normal.s como a Escola Normal de Niterói que até 1862 não
registrou a matrícula de nenhuma aluna. O mesmo se verificou
com a Esco].a Norma] de São Paul.o, ".instalada a .16 de
fevere.íro de .2875, numa sala do Curso Anexo à Faca.idade de
D.ire.íto, [que./ dest.ínava-se aos moços e tinha um curso de
dois anos, começando aon 33 alunos, dos qua.ís nove
professores de palácio." i2

As mudanças quanto à participação mais efetiva das
mulheres na composição do corpo docente das escolas
elementares ocorreu após a década de oitenta. quando a
expansão da escolarização forçou uma nova postura no sentido
de efetivar parcialmente as propostas educacionais. As
autoridades perceberam a impossibili.dade dos homens, chefes
de famíli.a, de sobreviverem como mestres deva.do aos baixos
salários e, iniciaram um discurso de valorização "da
condição feminina" como a mais adequada para tal tarefa. A
escola passou a ser considerada como "uma continuação do
lar", a professora "uma segunda mãe". Empregando a mesma

retóri.ca, começaram a proliferar os discursos de autora.dades
governanentaís na articulação magistério-lar- escola.

11 Apud ESCOBAR, J. R. - op. cit., p.166. Neste traba].ho Escolar
informa que og vencimentos dos professores em 1878 eram: " para
cidades - 850$, v.í.Zas - 750$, freguesias e ba.irmos- 650$, Cap.ita.Z -
950$. O governo dava mobí.Z.ía e o professor pagava a casa e outras
despesas. Com 667 esmo.Zas providas, a dotação para mobí].ía era de 4
contos, quando devera ser de 50 contos. O prós.idente se levo-Zta contra
esse estado de co-asas: "Por .isso se vé, ao .lado da esmo.Za púl).liga
despovoada, a pare.icu.Zar bem frequentada. E, "os professores púb].idos
são os menti.idos do func.mal-esmo. " éden- i.lidem.
12 ESCOLAR, J. R.- op. cit., p. 167. Grifo do autor
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Nas "casas de cara.dado" onde eram educadas as menu.nas

órfãs, administradas por parti.cu].ares mas que recebiam
subvenções públicas, havia preocupação em fornecer algum
tipo de ensino profissional às jovens, evitando que "as
meninas desvalidas" , correspondentes ao grupo soa.al onde a
"miséri-a e ociosidade" ameaçava "a moral e a sociedade",
ingressassem na prostituição. Era mister aprovei.tar as
educandas pobres, "aplicando--as a alguma arte .Z.ibera.Z, ta.Z

calão a Música, o Canto, o Desenho, de que poderiam ser
professoras, que fa.Ztaaa aa província. " i3 A partir da década

de 70, as "casas de caridade", em sua maioria. passaram a
estabelecer como um de seus objetivos formar "órfãs" para a
"missão" de professoras.

Os dados númericos de alunos matei.pulados nas Escolas

Normais apresentados demonstram a tendência que ocorreu na
fase republicana de transformar o magistéri.o primário em
atividade preferencialnente feminina. 24

As condições de trabalho dos professores primários nos
centros mais populosos eram, evidentemente. melhores (quanto
às instalações e recursos didáticos, passando o governo a
preocupar-se em fornecer encontros pedagógicos para
"promover conferências púb.Z.loas nos quais sejam tratadas
todas as questões que se prendem à organização, reg.íme,
programa, métodos de ens.íno e tudo enfim que se l.íga à
instrução púb.Zíca. " 15

Na capital brasileira, no final do Império, i.niciaram-
se efetivamente, a organização de Congressos pedagógicos,
sendo o mai.s famoso o de 1883, que mesmo frustrado, resultou
na criação do Museu Pedagógico que teve como objetivo ser um
centro de aperfeiçoamento constante de professores, com
exposições de novos recursos didáticos, materi.ai.s de ensino
e biblioteca com um acervo sobre as publicações
internacional.s pedagógicas.

13 Cf. DIAS, Gonça]ves- Re].atório.-op. cit. p. 357
14 os dados de São Paulo indicaram que "nesta últ.ima fase da esmo.Za
Nt)z.ma.Z, .isto é, no período que decorre de .2894 a .29a8, d.ip.domaram-se
548 a.hunos, sendo ]54 do sexo masca.l.íno e 394 do sexo femin.ino. " ln:
Anuário do E. E. S.Paulo, 1907- 08 -op. cit., p. 98
]-5 MOa.CYR, P.- lnst. e lmp.- op. cit.- l v., p. 263
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Tai.s atitudes demonstravam um avanço em relação à
questão da formação dos professores , entendendo-a como forma
de supra-r as deficiênci-as iniciais mas, também, dentro de
uma concepção de formação contínua do profissional em
educação, o qual deverá.a se atualizar com as i.novações
pedagógi-cas. Cabe ressaltar. no entanto, que estas
iniciativas limitavam-se a alguns centros mais populosos ou
em desenvolvimento económico, acentuando as di.sparidades
entre os professores e sua formação nas diversas regiões
brasa.leiras.

A descrição abaixo retrata, ao que parecer a maioria
da vi.da escol.ar do período, especia]mente em ].usares mais
distantes, onde vivia espalhada a maioria da população
brasileira:

"Chegando à hora lesiva achei a escola fechada. Pouco
deão.ís aparece o cidadão J'.J.F. e dec.parou que havia s.ído
encarregado pe.Zo professor de reger a escola em sua
ausêna.ía; o que sucedia frequentemente desde a concessão da
subvenção exa julho de 1886, porque o funcionário en questão
empregava-se na xaedíção de terras e em outros misteres da
v'ída particular." E mais adiante, o autor do relatório,
descreveu que estavam "presentes 4 a.hunos. A Casa é péss.íaa.
Na sa.Za principal há uma armação de venda, cujo ba.leão é a
mesa de esar.íta. A nobí.Z.ía consta de três bancos muito
ba.iras e uza tamborete. En gera.Z a desordena, e o custe.ío
nu.lon. 16

A situação dos professores de escolas parti.culares é
difícil de detectar pelas parcas informações di.sponíveis .

Em depoimento prestado ao di.redor de instrução da
Provínci.a de Minas Gerais, no ano de 1852, um dos relatores
informava que era inviáve] esc].arecer sobre as aulas
particulares, acrescentando que "em todas as povoações há
au.Zas pare.ícu.lares e, em algumas, a frequência dos a.hunos
sobrepujou a das aulas públ-loas. Eh cada una fazenda, banca
de sapateiro ou a.Zfa.iate encontra-se um mestre para seus 4,

16 Re].atóri.o do diretor de Instrução da Província do Ri.o de Janeiro de
1888, rosé Bento de Arauto. In nOACYR, p. - lnst. e prov.- op. cit. -
2v. , P. 304
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6 e 8 d.íscípu.Zos. Escravos há que taxabéaa têm seus mestres. "17
As condições de traba].ho nas escolas particulares não

pareciam ser muito auspiciosas. O relato de Ina von Benzer
sobre suas experiências como professora em um colégio de
menu.nas no Rio de Janeiro, revelou salários baixos e
ausência de contratos, fi.cando "as mestras" sujeitas à
dispensa a qualquer momento, além da inexistência de
qualquer proposta de ensino, cabendo a cada professora a
decisão sobre o método a seguir. io

A preferência das classes dominantes por escolas
particulares ou contratação de preceptores para educação dos
fi].hos, foi flagrante, configurando-se como uma das
características da política educacional brasileira. "As
cr.lanças das c.passes razoave.Znente abastadas não vâo à
escola públ.ica porque seus país tén, con laa.ís ou menos
razão, o preconceito de cor ou porque temem, e con razão,
pe.la xaora.cidade de seus fi.lhos, ena cantata coza esta nu.Zt.ídâo
de garotos Cujos pais os env.ían à esmo.Za apenas para se
verem .longe deles algumas horas. Deste nodo, estas ar.lanças
aprendem melhor e mais depressa do que aqueles que
frequentam a esmo.Za púb.laca '. 19

A opção das eli.tes económicas por um tipo de
esco[arização privada e o desprezo pe]as esco]as púb].ocas,
explica-se pelo preconceito em relação aos trabalhadores
além do desejo de garantir formas educacionais
diferenciadas para a manutenção de uma divisão nítida entre

17 MOURÃO, Pau].o K.- op. cit. rp. 47
18 A edu.:adora a].emã refere-se a sua experiência em um colégio do Rio
de manei.ro como um desastre:
Nessa ocas.íão nossa francesa ma.ís moça, Me.Z.Ze. Serõt, prende-as

dentro de um armar.io vaz-io até que se aca.amem. Raramente vemos a
diretora fora das horas de fere.irão. Ela é a ún-ica que possa.i
autor.idade sobre este l)ando se.Zvagem, ta.Zvez por aparecer mu.ito pouco.

Está sempre bem vest.ida, no seu gab.mete, onde recel)e os pa.ís
das a.Zonas e dá apenas uma au-Za de -leitura em cada c.passe. Não gosta
de ser consta.atada sobre os traí.Zbos esmo.lares, e a m-ím, não me resta
outro recurso senão o arranjar-me soz.unha, como He.l.le. Serõt. .Até
agora não pude descobr.ír um programa de estudos e mu.ito menos um
botar.io; por enquanto, tudo me causa a .impressão de caos num deserto.
BINZER. Ina von-op. cit.- Os meus romanos Ã.Zegr.ias e tr.istezas de

uma educadora a.lema no Brasa.Z. .Trad. Alice Rossi e Luisita da Gana
Cerqueira. "3a ed. Ri.o de Janeiro: Paz e Terra, 1982, p. 65 a 67
19 AI.MEIDA. J. Ri.cardo Pi.res de -op. cit., p. 90
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os privilegi-aços e os despossuídos. Elite de um lado e
"povo" do outro.20

Assim, não havia interesse efetivo em despender verbas
públicas para a formação dos mestres das escolas primárias.
Por outro lado, o ensino particular era extremamente
defici.ente e superficial, mesmo considerando os professores
estrangeiros contratados que limitavam-se a ensinar l i.aguas
nodernas, buscando adaptar, com dificuldades, sua cultura de
origem às condições brasileiras, levando uma professora
alemã, depois de algumas poucas experiências com seus
alunos, a desabafar desanimadoramente: "Você sabe quem

afundei hoje nas profundezas na.ís profundas de minha mala? O
Nosso Boruann, ou me.Zbor, suas 40 cartas pedagógicas que não
ten a qui a menor ut.ílidade. E' confiava tanto ne.lasJ " 2i

A melhoria de condições salariais foi uma (questão que,
aparentemente. pareceu preocupar as classes detentoras do
poder mas as soluções não eram direcionadas para mudanças
neste setor. Além de incentivar a formação de um corpo
docente temi.nono, efetivou-se uma política que acabou sendo
predominante para a manutenção dessa situação de escassez
justa.bicada por um discurso ideológi.co que construiu a
imagem da atuação missionária do professor

Criou-se nos cursos de formação do professor. um
"currículo oculto" que prescrevia aos futuros professores o
dever de se habituar a medidas severas, degradas,
sistemáticas, "sem afetação e alarde" pala seguir com
sucesso sua vida posterior. As Escolas Narnai.s deverá.am,
além'de di.fundir ensinamentos científicos , encarregar-se de
inculcar nos alunos-mestres " os báb.idos de s.inpl-icidade, de

20 Em um trabalho sobre a Bahia no século xlx, Batia de Queiras
Mattoso informa que as ltnãs de São Vicente, ao se. instalarem un
co].égi.o foram acolhi.das com desconfiança ..porque perna.tiram alunas "deun especto social muito extenso" e as "moças de famlilia nantinham
contado com internas pobres ou órfãs e com externas. que pertenciam.a
todas as camadas ].ivres da sociedade." Esta perinisslvidade das Irmãs
ocasionou uma "verdadeira revolta popular em 1858 , sendo obra.gajas a
mudar suas propostas educacionais: MATTOSO,K. de Queiras- Bacia,
sécu.Zo XIX- uma provida.ia no lmpér.ío. Ri.o de Janeioi Nova Fronteira,
1992 ,P. 385
21 BINZER, lna von- op. cit. l P. 21
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modést.ía, de huzaanidade, o axaor de uma v.ida ret.irada, o
cu.Zto do dever/ a re.Z.ígião do coração. " 22

Ao magistéri.o, concebido como uma "missão", um
"sacerdócio", não caberia, portanto, rei.vindicações de
caráter materi.al, ou formas de reconpensas fi.nanceiras.
Tratava-se de um traba].ho humanitário e social, desvinculado
das necessidades materiais dos professores .

1.3 Mestres e li.vãos

Vári.os relatórios de inspetores e di.retores de
instrução registraram uma políti.ca de fornecimento de
materiais didáticos para as escolas e mais especificamente
para compensar a precariedade da formação dos professores
das escolas primárias ./ ".A.Zona dos do.is pr.ízaeiros compêndios de
rudimentos de .leitura com a.Zgunas náx.ixaas morais e dos
pr.íncxp.íos de mora.l precedidos das orações da dout.ina
cristã, já ilapressos e d.ístr.íbu.idos pe.Zas escolas, acham-se
organ.ízados tazabén pe.Zo d.íretor das aulas, o ded.ícado
reverendo frei de Santa Gertrudes, outros dois, a saber um

estrato de autores c.láss.ecos da .língua para será.ir de
le.atura e aná.Z.íse graxaat.leal, e outro de geograf.ía,
precedido de conbec.ínentos suf.íc.lentes da esfera ce.leste
Ambos estão se ilapr.im.indo. " escreveu Paulino de Souza,
quando presidente da Província do Rio de Janeiro.23 Em 1849,
um outro inspetor de ensino da mesma Província i.nformava
sobre seus esforços em criar livrará.as municipais onde os
professores tivessem acesso e pudessem "se instruir pe-Zos
l.ivros didát.ices na.ís c.irados . " 24

A questão, entretanto, foi identifi.car a vi.são do
professor sobre o papel do livro didático. Encontramos
registrados alguns pedidos de fornece.mento de livros,
dirigidos aos inspetores ou diretores de instrução de suas
respectivas províncias, nos quais os professores

22 0TAVIANO, Franca.sco- Ensaios administrati.vos. Jorna.Z do Comérc.io.
Ri.o de Janeiro, 185].. Apud MOACYR. P.- lnst. e prov.-op. ci.t., vo1. 2,

23 Apud MOACYR, P.- A lnst. e as prov- cit., 2v., p. 199
24 Idem. p. 211
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manifestaram a necessidade desse material para distribuição
aos alunos. roi, por exemplo, este o teor do pedido que um
professor de ensi.no primário, da região do Paraná, ao enviar
ofício ao governo de São Paul-o em 1844, solicitando "se.ís
exemp.lares do catec.esmo b.ístóríco de F.leury para uso de
seus a.hunos en au.la". 25

Mais interessante foi a solicitação de um professor de
Curitiba (iue expediu uma lista de livros, com data de 1846,
ao Diretor de Instrução da Província e sem ter obtido
resposta, apresentou-a, novamente em 1848. Da lista
constavam 16 obras e a quantidade de cada uma delas. Pelo
número de volumes solicitados, percebe-se que parte das
obras deveria ser para uso pessoal do professor e não para
di.stri.buição entre os alunos, variando a requisição entre l
a 20 exemplares .2õ

Havia uma demanda por livros didáticos dos di.versos
conteúdos das disco.planas escolares os quais deverá-am ser
fornecidos pelas autoridades provinci.ai.s. Notava-se a
ausênci.a de livros de conteúdo pedagógico, produção escassa
e esporádica, pouco difundida entre o corpo docente. O mais
conhecido texto destinado "aos alunos-mestres das esmo.Zas

morna.is pr.imárias e aos inst.itutores em exercia.ío" foi a
tradução do Curso pfát.íco (ie pedagog.ía de Daligault, que em

1874 atingia a 2e edição depois de um "gera.Z acolá.ímento que
teve a .Z g edição que assaz dezaoastra que ben avisado andou
o i.lustre tradutor de tão importante .l.ívro, quando de
preferência o escolheu para preencher a .lacuna que bav.ía de
obras deste género na .língua vemácu.la" .27

25 Oficio do professor rosé Joaquim dos Passos Olivei.ra ao presidente
cia Província de São Pau].o. Freguesia de São rosé dos Pinhais, 12 de
jan. 1844. Apud CUBO, Elvira Maxi.- A leais.loção e a .instrução púb.Z.icade le .letras na 5 g comarca da Provínc.ía de São Pau.Zo rParaná), ]827-
]853. Tese de doutorado. São Pau]o: F.F.L.c.]]. da USP. 1982, p. 300-

26 Idem- op. cit., p. 306 e 307. Na sob.ci.ração do professor estão,
por exemplo, os compêndi.o de Geograíi.a e Históri.a por Jogo Henrique
Freese, diretor do instituto de Nova Friburgo.
27 DÀLIGA(JLT - Curso prát.ico de pedagogia. Traí. Joaquim Piões Machado
Portella. Rio de Janeiro: Vi.p. universal, 1865. A primeira obra do
gênero que encontramos foi a de DEGERANDO, Made Joseph- curso norma.Z
para professoras das pr.ime.iras letras. Trad. João C. Deus Sirva.
Ni.herói.: Tip. Niteroi., 1839
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As editoras, no final do século XIX, incentivavam os
professores a comprar "livros úteis" a seu aperfeiçoamento
profissional, oferecendo uma bibliografi.a mais variada,
composta por livros didáticos e uma literatura pedagógica
especi-alizada.20

Nas ú[timas décadas do sécu].o iniciou-se um movimento
por parte dos próprios professores na di.fusão de obras
especializadas e didáticas. Esta forma de i.nici.aviva ocorreu
junto às incipientes associações de professores cri.adas para
promoção de melhorias das condições de trabalho, mas que
acabaram por incorporar as questões de aperfeiçoamento
docente. responsabi.lizando-se algumas delas pela publi.cação
de revistas pedagógicas e criação de bibli.otecas .

o Grêm.ío dos Professores Pr.ímár.íos de Pernambuco,
provavelmente uma das mais antigas associações de
professores, na década de 70 fazia i.nterferências quanto à
adoção de li.vãos di.dáticos a serem utilizados nas escolas
púb[icas da Província, chegando inc]usive a enviar ]-ivros
para publicação, como a impressão de E.lementos de
agr.ícu.atura e se encarregando de distribui.r "gratuitaxaente
conpênd.ios e .Z.ivros pe.las au.Zas prizaár.ias de seus
assou.lados". 29 A Assou.cação Benef.ícente do Professorado
Púb].íco de São Paulo foi outro tipo de organização de
professores que, entre outras atividades, inici.ou a
publicação da Rev.lata de .Ens.íno que divulgava novos
métodos de ensino, além de resenhas sobre os livros de
educação, incluindo os didáticos .

Em algumas destas revistas pudemos constatar
reclamações sobre as dificuldades dos mestres quanto ao
atendimento de seus pedidos. Em O Ens.íno Pr.Ímárío, revista
cara.oca "consagrada aos interesses do ensino", um professor
denunciou a dependência do docente frente às autoridades
educacionais: "Se precisa de un objeto para sua esmo.Za. uaa

.Z.irra, uaa cadeira, um banco, não pode dir.agir--se ao
a.Imoxarífe, ped.indo-o. Há de opte-lo por ínteraaéd.ío do
de.legado/ que, se não s.ínpat.íza mu.ito com ele, pode nega-.lo

28 cf. Anúncios da Editora A].ves & C. In: Rev-Isca Pedagógica, no19,

29 CAVAM.CANTA, J. U.- OP. cj.t., P.290.
1893
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ou delaorar-l.be a reaaessa, depois de julgar a seu talento da
ziecess.idade ou não necessidade de ta.Z objeto. '' 30

Os textos organizados para a apresentação no Congresso
da Instrução do R.Ío de gane.íro de .2883 foram importantes
documentos para se obter uma avali.ação dos professores sobre
o livro didático. Trata-se, evidentemente, de uma visão
parcia[, representada por professores ].içados às esco]as
particulares e a setores do poder educacional da capital do
Império, portanto, uma parcela pri.vi.legiada do corpo
docente.

os textos apresentados para o Congresso registraram
marcas de uma tendência a renovações metodológicas
introduzidas pelo "ensino i.ntui.uivo", com ci.rações
frequentes de obras de Frebel e Pestalozzi. As inovações
pedagógicas eram demonstradas pela introdução de materi.ais
didáticos "modernos" , sendo (lue o livro di.dático passava por
um momento de questionamento, especificamente quando se
concebia a introdução das disciplinas de cunho "ci.entífico"
para o ensino primário e seu método "li.ções das coisas". As
propostas pedagógicas que acabavam o "método i.ntuitivo"
conferiam ao li.vro escolar papel secundário que acabava por
aparecer nos di.scursos dos professores. Mas, na mai.orla dos
trabalhos publicados, percebemos a incorporação de um
discurso marcado pela contradição:

"0 ens.iiio .iz3tuít.ivo, tão precon.içado hoje, a.l.iás
iniciado no século .17' por Coneníus, só pode ser apl.ícado às
disc.ip.Z.idas, cujo objeto tem forlaa sensíve.l; às outras só
por ne.ío de a.legorias pode adorar-se. Eu vejo inconveniente
na ap.Z.ícação exc.Zusíva do ensino .intu.itivo. ('-..)

.A fama expositiva a que matérias convém? Pode ser
aplicada exc.Zusiva às que convier? A própr.ia história,
únicas .Z.ições dadas nas esmo.Zas e.lemeatares, a quem na.ís
aprove.íta esta fama de ensino, não pode ser unicamente dada
em exposições ou preleções.

A .inteligência das cr.lanças é fraca para guardar de una
vez o assunto de uaa .lição que para ser út.í.Z deve ser
div.íd.ída em períodos, cujo assunto se .Z.igue ínt.imanente pe.Za

30 O Ens.íno Pr.ímár.io. Rio de Janeiro, ano 2 62, ag. 1885
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compreensão, pela analog.ía ou pe.la assou.cação de
idéias.('-..). "31

E, o professor concluiu, após citar outros exemplos,
que não se podia prescindir dos compêndios escolares na
prática da sala de aula.

Os professores que expuseram suas opina-ões sobre a
questão dos métodos de ensino nas escolas primárias e adoção
de compêndios, um dos temas proposto para debate no
malogrado Congresso, concordaram. majori.tariamente, sobre a
impossibilidade de se abolir o li.vro na sala de aula,
di.scordando de algumas propostas dos defensores dos métodos
"intuitivos"

"lmportantíss.íao é o pape.Z que na instrução prilaária
z'epresentam os .livros: auxíl.lares do professor, não só
ínstruen as cr.lanças, nas, .Zev'idos por e-Zas ao .Zar
doméstico, servem tambéaa aau.ítas vezes à instrução das
faní.Z.ias. Devem, po.ís/ reunir qual.idades que os tornem aptos
para fique.les f.ins." 32

Ressaltaram que o governo deveria ampla.ar a lista dos
livros adorados para que o professor pudesse ter direito à
escolha e os editores deveriam cuidar para melhorar as
edi.ções, para "expurgá-.Zas de inúmeros erros que escapam
aos rev.ísores descuidados, como para faze-.Zos .imprimir em
t.ipo xaenos .incómodo." 33

Trata-se assim de uma visão que pouco difere.a da
ofici.al, imprimindo ao livro um papel i-mportante na prática
pedagógica.

Não houve- referências sobre o papel que ele
desempenhava como organi.zador e fornecedor dos conhecimentos
das discipli.nas, limitando-se a destacar o papel de
"auxili.ar do professor" na sala de aula e seu "substituto"
nas tarefas escolares para casa. Nesse sentido, insi.stiram
para que os livros fossem fi-éis aos programas
estabelecidos, demonstrando que este material seria o meio

31 COSTA, Manuel Olimpi.o Rodrigues. Métodos e programas de ensino nas
escolas primárias. Adoção de compêndios. Alas e pareceres do Congresso
da Instrução do R.io de Janeiro. Ri.o de manei.ro: Ti.pografia Nacional,
1884, 6e questão, p. 2
32 SABIDO, Januário dos santos- Métodos e ...-op. cit. r P. 9
33 FRA.zÃO, Rosas-ina,Idem-p. lO
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mais apropriado para o professor preparar-se para o
desempenho didáti.co clãs matérias a serem ministradas .

O professor, formado em sua maioria, na prática, sem

Escol.as Normal.s, deveria necessariamente contar com o livro
didático para dominar os conteúdos explícitos a serem
transmitidos. O conhecimento a ser desenvo].vido em sala de
aula era o que estava contido nos manuais escolares e a
dependência do professor tendia a crescer à medida em que
estes conteúdos foram exi.lidos em exames para aprovação em

cursos primários, situação que teve iníci-o nas primeiras
décadas do anual século.

As autoridades educacionais paulistas do início do
século anual, defensoras dos métodos "intuitivos", mais
cautelosos quanto ao papel do livro no processo de
aprendizagem dos alunos, selecionaram os livros a serem
adotados nas escolas e enviaram uma lista de ".livros que
rodela servir de guia aos professores no ens.íno das diversas
d.isc.íplxnas do curso prelxnxnar'.34 A li.sta, no entanto,
constituiu-se de livros didáti.cos, com poucas exceções, fato
que demonstra seu poder na formação dos professores.

2.Professores secundários leitores e escritores

2.1 Professores dos liceus

Para o caso do ensino secundário, a situação do
magistéri.o diferenciava-se. Assim como havia uma níti.da
separação entre a escola elementar e a escola secundária,
havia uma di.stinção entre professores secundários e
primári.os. Existiam os professores, com hierarquias
internas: lentes, interinos e havia os mestres de "primeiras
letras" , também separados hierarquicamente: os das escolas

34 Anexo do Parecer da comi.suão sobre a adoção de livros didáticos -
Ànuár.io do ensino do Estado de São Paulo- op. ci.t., p. 391. NO caso de
História. os li.vãos indicados para os professores foram: "Jt.ístór.ia
pátria: .Z)H-istóría pátr.ía/ Aston-io Mentes da S.i.lva; 2) Pontos de
bístór.ía pátr.ía, .J. B.; 3)Epítome da bistór.ia do aras.í-Z, More-ira
P-isto; 4) 1,ições de histór-ia pátr.ia, Estágio de Sá e Menezes; 5)
B.ístór.ia do Bus.i.Z, Jogo Ribeiro; 6,) L.íções de h.estória do Brasa.Z,
xavíer P.inhe.iro; 7.) H.estória do Bus.i.l, R. G. .
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públicas e os das particulares, os das escolas dos povoados
e os das grandes cidades, os adjuntos e os i.nterinos.

Os professores secundaristas, geralmente, possuíam
cursos superiores, mas sua formação, enquanto profissionais
da educação, era predominantemente proveniente do que
chamamos de autodidatismo. O perfil do professor de História
como parâmetro para situar as condições de formação dos
professores secundári.os.

Baseando-nos nas relações de autores de livros
di.dáticos de História que, em sua maioria. eram professores
secundários, encontramos um corpo docente formado em
Faculdades como Medicina, Direito e pelas Escolas Militares.
Havia um número significativo proveniente de escolas
secundárias, bacharéis dos liceus ou do própri.o Colégio
Pedro ll e de Escolas Normais, além de clérigos oriundos dos
Seminári.os.

Para os liceus públi.cos e cursos preparatóri.os para as
Faculdades de Direito, a exigência do concurso de ingresso
acabou por selecionar um grupo de elite de professores. No
caso dos professores de História, como vi.mos anteriormente,
estes se constituíram em um grupo de intelectual.s com certo
prestígio, responsáveis, em sua maioria, pela produção
historiográfica da época.

A descrição que nos forneceu Carl von Koseritz do
concurso para preenchimento da cadeira de História Nacional
no Colégio Pedro ll foi sugestiva quanto ao perfil dos
professores da(iuele prestigiado estabelecimento de ensi-no:

"Prime.íramente apareceu o laeu amigo Capístrano de
Abreu, que tomou .lugar em una pequena acesa e teve de
defender sua tese(-.,) A tese de Capistrano, que trata Coxa

verdade.íra naestria e grande saber do descobrimento do
Brasa.l e do seu desenho.Zv.ílaento no sécu.Zo XVI, era sen
dúvida a ne.Zhor e tão exce.lente era que ia mu.ito a.Zéza dos
bor.ízoates dos do.ís .Z.ín.ítadíssínos eram.íaadores ]loreira de
Azevedo e Mâtoso Maia. " ('-.)

E mais adiante não escondeu sua decepção sobre os
lentes do Colégio Pedro ll:
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"0 segundo band.ídato, dr. BerquÓ que tin.ba ocupado a
cadeira .enter.ínamente, não é tão preparado como Capistrano
de Abrem e a sua tese é nu.ito ma.ís ins.ígn.if.icante que a do
ta.lenhoso redutor da " Gazeta de Nbtícías"; apesar d.isto e.Ze

era ainda super.íor aos exan.ínadores e atravessou
brí.Zbailteluente o torne.Ío. NÓ conjunto o concurso causou una
tr.êste impressão, pois mostrou claramente eza que mãos

incapazes a .instrução do Colégio a.inda se encontra
para.ia.llaente. Sem dúv.ida o estabelecimento a.inda conta con
professores excelentes como os senhores barão de Tautpbalus,
Sc.bíefler, Cara Jansen e Sílv.ío Ronero/ nas a na.ior parte é
da marca dos dois examinadores. " 35

Di-versamente dos professores do Colégio Pedro 11, para
as decai.s escolas secundárias, particulares ou públicas, o
magistério se caracterizou peJ-a polivalência. Dífi.cilmente
encontramos professores especiali.zados em uma única
disciplina. Prevaleceram tais situações :

"tina moça foz'nada, de ane.Z no dedo, pod.ia ensinar as
meninas até o curso secuiidár.io. Pod.ía até eas.mar francês,
se quisesse.-" 36

"Sebastião Sobres de Faria foi pau para toda obra no
Ginás.Ío Negue.íra da Gana, tendo ]ec.iodada, durante 9 anos,
quase todas as discip.lidas do curso g.ínasía.Z. No neu tempo
prelecioaava História [Xniversa.] sobre a qua.Z escreveria ]aaís
tarde, a.inda em JacareÍ/ un caipéndío d.idátíco" 37

A inexistência de professor especiali.sta era a regra.
As fronteiras entre as disciplinas escolares estavam sendo
construídas, como aconteceu em História e Geografia ou entre
as diversas disciplinas literárias. Desta forma, a
organização do ensino a ser ministrado, dividindo-o em
"matérias" que. muitas vezes, se embricavam consi.derando (;ue
havia um eixo -as humanidades clássicas- em torno do qual os

35 KOSERITZ, Carl von- op. cit.- p. 114
36 AMADO, Gilberto- H.ístór.ía de Jzlinha .infame-ia. Apud LEITE, Mini.am M
Leite- O ens.ino da h.ístór.ia no pr.imár.io e no g.imãs.io. são Paulo
Cultrix, 1969, p. 24
37 PRADO, A. de Almei.da- Escolas de ontem e de hoje. São Paulo
Anhembi., 1961, p. 59
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diversos conteúdos se articulavam. Assim, as relações entre
o ensi.no de História e o de Latim, por exemplo, estavam
articuladas de maneira a possibilitar que um mesmo professor
se encarregasse das li.ções de ambas as discipli.nas.

Com exceção do Colégio Pedro 11, com um sistema de
concurso mais regi-do, a especialização dos professores em
uma única disco.plana ocorreu dentro de um processo longo,
efetivando-se depois de 1930 com a criação das E'aculdades de
Filosofa.a e a obrigatori.edade do curso secundário para
chegar ao curso superior

Nas escolas particulares o trânsi.to dos professores
era ainda mais fluído. Podia-se passará inclusive. com certa
rapidez, de aluno para professor. Rapazes mais pobres que
estudavam gratuitamente, subvencionados pelo governo,
tornavam-se monitores ou "auxiliares" . A vi.da estudante.l do
jurista Evaristo de Mordes comprova esta prática quando
durante os anos de 1887 a 1889 foi professor do Colégio "São
Bento", no Ri.o de Janeiro, como auxili.ar de Português,
Geografia e História. 30

Para professores encarregados de várias disciplinas, o
livro didático era a provável fonte de seu conhecimento,
lembrando que mui.tos dos livros didáti.cos nasceram das
anotações organi.zadas para as aulas, criando-se os novos
compêndios por compilações e cópi.as adaptadas de outros
livros di.dáticos.

Os livros didáticos e os textos clássicos, para o caso
dos professores das disciplinas do currículo humanístico,
embasavam o conhecimento necessário para que se delineasse o
perfil de um bom profissional. Os escritores ao rememorarem
a vida escolar, em meados do Império, destacavam os
professores ou pela sua incompetência ou pela sua erudição
e eloquência:

No primeiro caso, a figura de um professor do interior
de Minas Gerais, um "intelectual" bem concei.suado na
comunidade, foi assim descrita: "('-..) o padre Mestre Jogo
Damasceno multo pouco sab.ia do que a.Zgumas noções de

-su Cf. MORDES, Evaristo de- Rem.in.iscênc.ias de um rál)u.Za cr.imlna.Z.isca
Rlo de Janeiro/ Belo Horizonte: Editora Briguiet, 1989. p. 10 e ll
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b.istór.ía e essas mesmas muito .incompletas e mu.íto
supera.iciais. Todavia, por causa daque.Za sua reserva e
dique.les seus modos mais ou menos mister.íosos, ele passava
para lauíta gente como un verdade.iro orácu.Zo; ('...,) . "39

Mas havia os que se destacavam peJ-a erudição:
"Era ].íteralmente como un d.ic.ionário que- a cada

instante alguém nanuseasse, ou una eac.ia.Zopéd.ía que un
abr.Ésse no artigo Babilõnía, logo outro nos art.egos Invasão
dos Bárbaros, Adam Sm.ítb, Lutero, H.ierogl.iras ('-..) E.Ze fa.lava
de um nodo uniforme, sen ênfase, sela co.dorido, sen expressão
aaesmo, nas era un jorrar seda fia de cíênc.ía/ de erud.irão " 40
escreveu Joa(!ui-m Nabuco do professor do Pedro 11, o barão de
Tautphaeus.

Evidencia-se pelos relatos sobre os professores que
estes não se consta.tuiram como um grupo de formação
homogênea. A questão da formação deste setor docente foi,
entretanto, pouco debatida. Surgiram aJ-duns projetos sobre a
formação dos professores secundári.os no Congresso de 1883 do
Rio de Janeiro nos quais incluía-se a criação de uma

Faculdade de Letras. As discussões foram poucas ou quase
inexistentes sobre esta questão e o que persistiu e
permaneceu foi uma formação baseada no autodidatismo.

2.2 Professores - autores

A estreita vinculação entre professores e livros
didáticos pode ser ava].fada peJ-a participação que os
primeiros tiveram como autores. A expansão da produção
di.dática a partir da segunda metade do século XIX se fez,
como foi destacado, com a significativa atuação dos
professores na confecção de ]-i.vãos .

Muitas obras surgiram das anotações organizadas e
sistematizadas pelos professores em seus cursos. O caso dos
professores de Históri.a do Colégio Pedra ll é exemplar

39 REZENDE, Francisco de Paula Perfeita de- M.inllas recordações. Rio de
Janeiro: rosé Olimpio, 1944, p.211
40NABUCO, Joaquin- Mlnba formação. São Paulo: Progresso edi.tonal,
1947, P. 208
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Iniciando por Justini.ano rosé da Rocha e seguido por Joaqu=iin

Manuel de Macedo, Berquó, Moleira Pinto, Jogo Ri.beijo,
Serrano entre outros, todos eles tornaram-se autores de
compêndios.

A Esco[a Mi.].tear do Rio de manei.ro, desde sua
instalação, teve igualmente que se haver com a questão dos
compêndios a serem adorados. Esta Escola de difícil
definição entre escola superior ou escola secundária, foi.
responsável pela elaboração de obras de ens.i.no da Matemática
e da Geografia. traduções realizadas pelos seus docentes.
Entretanto, no início da década de quarenta. durante as
disputas políti.cas e sociais da fase regencial, com a
questão da unidade nacional e a nova configuração do papel
político dos militares, houve a necessidade de uma produção
de obras didáticas locais que se encarregaram de esboçar os
contornos territoriais da nação independente. A Escola
Mi[itar foi o ]ugar instituciona] responsáve]. pe]o
aparecimento dos pri-mei.ros compêndios nacionais de Geografia
e de Históri.a.

O primeiro livro didático de Geografi.a que temos
notícias foi de Pedro de Alcântara Bellegarde. major
imperial do corpo de engenhei-ros e "lente da academia
militar" .41 As obras de Matemática também foram preocupação
dos lentes ligados à formação militar e pudemos observar
que, embora as primeiras edições do livro Elementos de
Geometr.ía do Marquês de Paranaguá tivessem si-do produzidas
em Li.sboa, a sua utili.zação contínua na Escola Militar do
Ri.o de Janeiro, levou a que se reagi.zasse uma produção
edi.toro.al local

Posteriormente, na fase "nacionalista" da produção
di.dática destacaram-se vários autores, cujos textos nasceram

da prática em salas de aulas e que marcaram a literatura
escolar. Foi o que ocorreu com Romão Puiggari. Este
professor, após leci.orar no interior do Estado, di.rugiu o I'
Grupo Escolar do Brás, na Capital paulista e seu primeiro

41 BEI.LEGARDE, Pedra de Àlcântara- Introdução corográfica à b.estória
do Bus.i]. Rio de Janeiro: Tipografi.a de J. E. s. Cabra], ].840.
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livro, Co.asas Brasileiras "ass.inalou ilaportante mudança nos
rulaos do .livro dídát.ico." 42

Ainda compondo a lista de professores que se tornaram
famosos como escritores de compêndi.os temos os oriundos de
escolas protestantes de São Pau[o, Antonio Trajado e Jú].io
Ribeiro. Antonio rrajano produziu livros de Matemática para
as escolas primárias e secundárias e com uma premiada obra
Arítmét.íca e.Zementar .ilustrada, na Exposição de 1883 do Rio
de Janeiro, tornou-se uma autor nacionalmente conheci.do.
Julgo Ribeiro, mais famoso como romancista, foi "o
verdade.íro introdutor, lias esmo.Zas, da nova e bri.Zbazlte fase
do ensino da língua portuguesa", segundo depoimento de
Almeida Pirex.43

A. projeção de autores de origem protestante não
significou a ausência de reli.ciosos católicos na tarefa a
que vinham se dedicando há tantos anos. os jesuítas
retomaram suas ati.vidades pedagógicas lentamente no decorrer
do século Xlx e deixaram algumas obras escolares. O mais
célebre escritor didático, dentre os jesuítas foi o padre
Rafae]. Mana Garanti, professor no Colégio "enchi.eta" em
Nova Friburgo.44

A contribui.ção maior dos padres católicos para a
literatura escolar ocorreu com a vinda dos Irmãos Maristas
que instalaram seus colégios juntamente com sua casa
editorial. Os professores maristas, anonimamente escreveram
obras didáticas de caráter marcadamente europeus compondo um
acervo que se opôs à tendência "nacionalista" então em voga.
Os autores anónimos da F.T.D. começaram a disseminar li.vãos
impressos no exterior, traduções em sua mai-orla, que foram
sendo consumidos pelo número crescente de escolas

42 PROMM NETO, S. e outros - op. cit.r P. 175
43 AI.MEADA, Ricardo Pi.res de- op. cit.f p. 159
44 A volta dos jesuítas ao Brasil ocorreu em meio à questão da
canpanha da secularização das ordens religiosas .no século XIX. O
historiador Oscar Beozzo apresentou os seguintes dados sobre eles:
Os jesuítas, sem mui.to alarde, reaparecem no sul do paí9r no Ri.oGrande do sul en 1842 e em Santa Catarina (1845-54) e por breve

período no Nordeste, en Recite (1866-1874). Em São Paulo firmam-se em
ltu (1867).' BEOZZO, rosé Oscar- Decadência e morte. restauraçq2.e
nultipli.cação das ordens e congregaç.ões redigi.ocas no Brasi1- -1870-
1930.'Azzl, Riolando(org)- A vida religi.osa-. -op. cit.r p. 92. O livro
di.dático mai.s di.fundido de Galante foi Biografias de braslJe.idos
.i.lustres- resumidamente expostos. São Paulo: Duprat & Cia. , 1911
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confessionais católicas nos inícios do nosso século. A
questão do "nacionalismo educaci.onal" encontrou em tai.s
autores verdadeiros opositores, incluindo as questões
metodológicas e pedagógicas persista.ndo em obras ai.nda
mantenedoras do estilo "catecismo" com perguntas e
respostas.

É certo que grande número dos livros produzidos pelos
professores dessa época apresentavam poucas variações entre
sí, iniciando a práti-ca de plágio, sistemática que passou a
caracterizar a produção didática. Cabe ressaltar, no
entanto, o papel desenpenhado pela experiência do professor
na elaboração dos manuais escolares. As aulas que os
professores ministraram foram espaços onde iniciaram sua
produção escolar. constatando-se que alguns deles se
destacaran como inovadores dessa literatura. A transposição
didática não ocorreu, assim. desvinculada da prática em sala
de aula, como simples adaptações sinplifi-cadoras dos textos
eruditos.

3.Diálogos dos autores cola os docentes

3.1 Metodo].ogias do ensino

O poder do professor na sala de aula. considerando-se
que dele dependia a escolha do li.vro a ser li.do pelos alunos
e as formas como seria utilizado, obrigou os autores a
travagem um diálogo com seu interlocutor mais autora.zado por
intermédio de "introduções", "prefácios" (predação),
"advertênci.as" que, invariavelmente inici-avara o livro
didático. Tai.s di.scursos introdutórios, ao lado do próprio
"conteúdo expJ-ícito" dos capítulos do livro escolar,
indicaram as diferentes concepções dos autores sobre o
conheci.mento escolar e sobre as metodologias a serem
utilizadas no processo de aprendizagem.

Joaquim Manuel de Macedo na Introdução de Mu.Zheres
Cé.lebres destacou que o"l.ívro não passa de instrumento
coizfíado à carão.idade, ao ze.Zo e a honra do professor ou do
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aaestre(-..) Não bá .livro que deselapenbe o seu f.ín nas escolas,
se lbe fa.Zta o socorro do mestre, a ruela cumpre trazer à
luz, expl.içar e desenho.Zver os preceitos e as doutrinas que
ele encerra.

O mestre cama.Zela e viv.if.zca o lavra. " 45

E foi enfático quanto ao papel do professor na opção
por um método de ensino (}ue pudesse tornar o li.vro um objeto
inteligente. secundário ou nulo na aprendi.zagem:

"jfas espec.ía.Imente lias escolas de .instrução primária o

professor é a a.Zzaa do .Z.ívro, e não bá método que aproveite,
se o professor não Ihe dá v.ida, ap.Z.içando-o con paciência e
canse.íênc.ia do ens.íno.

A concepção de que o li-vro só criava vida pela
intervenção do mestre ou do professor foi-, aparentemente,
constante entre os autores, embora poucos explicitassem esta
concepção diretamente ao professor. como o fêz Joaquim
Manue]. de Macedo.

O cónego Roquette após explanar sobre os vários
métodos de a]fabeti.zação, o "individua]", "simu].tâneo" e

"mútuo", concluiu que cada um deles possuía suas vantagens e
inconvenientes e que " o me.Zbor método é uxa professor bebi.Z
e ze.liso dos seus deveres...." 47

Os autores acreditavam no domínio do livro, com seu
texto impressor mas estavam cientes do poder da oralidade e
da intervenção do professor. Nesse senti.do, os autores de
li.vros di-dáticos procuraram estabelecer uma certa
cumplicidade dos professores na divulgação e aperfeiçoamento
do seu trabalho, embora exprimissem. sem dubi.edades, que
falavam de um lugar superior à maioria do corpo docente.
Possuíam a autoridade dos colégios ofici.ais de maior
reputação, conheciam obras estrangeiras e estas eram citadas
quase sempre para legitimar suas opções metodológicas e como

fontes, mas também para di.stinguir sua prática dos demai.s
professores

46

45 MACEDO, Joaquim Manuel de- Mu-Zheres cé.lebres. op. cit.r p. 19
46 MACEDO, Joaquim Hanuel de- l,.íções de h.istór.ía do Brasa.Z--op. cit

47 ROQUEVVE, l.J.- .A.Zfabeto português. ..-op. cit.r p. 7
2P
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Abilio Cegar Borges e Joaquim Mana de Lacerda,
citando alguns autores, assinavam seus prefácios em Paria e
esta informação era fornece.da aos professores para
demonstrar o lugar que ocupavam na hierarquia educacional,
como intelectual.s diferenciados e com mai.or gabarito.

Poucos escritores dedicaram suas obras aos
professores , mas a interlocução entre ambos aumentava depois
da aceitação da obra pelas autoridades oficiais. A parti-r da
segunda edição passava a existir uma espécie de diálogo com

seu público consumi-dor. chegando os autores a solici.tar aos
professores que encaminhassem sugestões para futuras
correções, alguns aperfeiçoamentos, além de pedir que
apontassem os erros de i.opressão muito comuns e alvo de
críticas. Os autores tinham consciência de que o livro
didático dependia das autoridades mas que também precisavam
da aceitação do corpo docente para que a obra alcançasse
sucesso.

Joaquim Mana de Lacerda. no prefáci.o da 2ê edição,
afirmou que o acolhimento de seu trabalho pelos professores
e diretores de colégios havia sido responsável pelo
esgotamento de dez mil exemplares da lê edição do seu livro
de História para as classes elementares.4e

A preferência dos professores havia sido de
fundamental importânci.a para a impressão da 6Õ edição da
Gramát.íca de Abilio Cegar Borges segundo ele própri.o
escreveu: "jfas a esse epítome destinado ui!.ícamente aos meus

alunos, bafejou-o a consideração de muitos professores, que
foram honrando con admiti-lo en suas au.Zas; e ta.l procura
fo.i .logo tendo, que c.laca ed.íções se esgotaram rapidamente
umas após outz'as."49

O professor era visto pelos autores como responsável
pelo sucesso da obra mas foi sempre consi.derado como alguém
que deveria ser ensinado pelos li.vros que compunham. O livro
didático explicitava o conteúdo da disciplina e era. ao

48 LACERDA, J. M.- Pequena hist.-.- op. ci-t. o Prefácio é da 2a edição
de 1880 e mantida em todas a9 demais edições.
49 BORGAS, Abílio cegar Borges- Resumo da gramát.ica portuguesa. s. d.,
[s. n.], p. l
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mesmo tempo, o i.nstrumento pelo qual o professor aprendia o
método de ensino a ser utilizado em sala de aula

A prescrição do uso do li-vro em sala de aula foi, em
situações extremas, apresentada nos mínimos detalhes.
Menezes Vieira era especialista nas especifi.cações de cada
etapa de leitura:

"Uüa exercício oral - aa.igável e animada pa.Zestra-
entre o educador e os eduaandos deve colaeçar o tuba.Zbo
.Zet.ívo d.íár.ío, que constará de:

Z' transcrição no quadro preto/ no caderno e na .lousa
de todas as palavras ou frases .indicadas;

2' si.labaçãó ora .ind.ív.ídua.Z, ora ao.Zet.ivamente;
3' explicação e interrogação quanto ao sentido das

pa.lavras, ex.agindo as respostas en proposições coam)leias/'
4o questões gramar.leais re.cativas ao objeto da .lição,

real.ív.bando constantelaezite os conbecinentos adquir.idos;
5o si.Zabação de cor;
6o tuba.Z.bo oral ou escr.íto, conforaae a rubrica de

cada exercia.ío;
7' .Z.íção .índ.preta de grazaát.íca por nela do .livro de

.leitura." 50

O livro, em cada lição, ensinava. passo 'ã pastor o
momento em que o professor deveria escrever na lousa, o
momento em que o aluno poderia ler , escrever ou repetir a
lj.Ção.

A intervenção dos autores sobre o processo de
aprendizagem e uso do livro pelos professores, evoluiu para
a confecção dos "livros do professor" que eram distribuídos
junto com o livro do aluno, forma de garantir i.nclusive que
os exercícios escolares fossem reali.zados corretamente e
conforme o pensamento do autor.SX

O diálogo dos autores com os professores pode ser
entendido, assim. mais como um monólogo em que o autor

50 VIEIRA, M.- Noções de gramática. Rio de Janeiro: ripografi-a do
colégio Menezes Vieira, 1881, p. 4
51 O li.vro do professor foi. introduzido sistematicamente nas coleções
da F.T.D. conforme demonstra o catálogo da Nova Co.Zeção de L.ivros
Clássicos de 1909.
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buscava impedir formas diferenciadas e criativas de
trabalhar com o texto (}ue haviam produzido.

Nesse "di.álogo", alguns autores apontavam as
dia.culdades na confecção das obras, situando duas questões
prxncxpazs.

Á primeira delas era a idade de seus leitores e
pudemos acompanhar a construção, cada vez mai.s delimitada,
das classes escolares, divididas em séries com idades
demarcadas:

"(-.) este .livro é particular'mente dedicado à infânc.ía
das esmo.Zas elementares, às crianças entre nove e treze
â.DOS''.3z

Os maiores cuidados e dia.culdades dos autores
estavam reservados para esta faixa etária: "obr.ínba escr.ita
com c.Zareza, e de alguma madeira adaptada à carão.idade das
cl'.lanças"3ó

"A obrinha que ora pub.Z.íco, ben pouco importante na
aparênc.ia, e despida de qua.Zguer pretensão l.íterária, ten
entretanto para n.ín bastante va.Zor, .já por parecer que va.i
satisfazer a uaa .instante, e tala'ez até bole ma.Z coapreend.ida
necess.idade da .instrução da .infância eaa nossa terra, .já pe.Zo

grande tuba.Zbo que ne deu sua campos.íção. " 54

uma segunda questão centrava-se na confecção dos
compêndios. No caso dos livros destinados a alunos a partir
de treze anos, os autores tiveram por hábito expor as
dificuldades do trabalho de "compendiar"

Os geógrafos: "Conpendiar un nanua.Z de Geograf.ía
[)iiiversa] aão é tarefa azado. Em ta.Z assunto, tratando-se da
ciência de observação, verdade é que sobejava made.Zos. A
dif.ícu.idade consiste eaa recorrer aos nel.bares e en c.ing.ír-se
aos dados na.ís modernos, v.isto como, mormente nos

52 DE AMICIS- Coração. trad. Jogo Ribeiro. Ri.o de Janeiro: Livraria
Clássica de Alves & Cia., 1891. Advertência.
53 LACERDA, J M. DE- op. ci.t. Prefácio, p. l
54 BORGAS. Àbíli.o Cesar- segundo .l.ivro de .le.atura- Pauis, Aillaud,
1867.À Introdução é particularmente oferecida aos "Senhores
professores e professoras", acrescentando que convi-ria que fosselida
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nossostenpos/ a po.lítica militante dos d.íversos povoa está
constantelaente a modificar o napa-nundi . " 55

"A obra que dalaos ho.je à estampa/ d.iminuta como é,
deu-nos mu.íto mais tuba.Zbo, que daria uma outra, sobre o
mesmo assunto, red.ígida ea lua.ís .larga essa.Za.

Resumir, e resun.ír ben no meio do .imenso natería.Z, que
nos cercam'a, já era una grande d.if.iculdade; apropriar o
resumo à juveai.Z iate.Zigêacía para quem era dest.ínado,
.f)área.ia a.Zéa das nossas forças. " 5õ

Os matemáticos: "Não é sem grande constrangimento que
novamente apresentamos ela púb.fico o fruto de .incessantes
v.ígí.Z.ias.; só a axabição de algum serviço podermos prestar à
instrução da moa.idade e a condescendência do benévo.Zo .Ze.ítor
ser.ían capazes de fazer com que ainda uma vez
apresentássenos ao .i.lustrado públ.ico un trabalho a respeito
de tão d.ífícil quanto importante matéria. " 57

A transposição de um saber erudito para o li-vro
escolar foi, portanto, uma das dia.culdades fundamentais
enfrentadas pelos autores e estes faziam questão de expo-la
para seus lei.fores:

"('.-) ols tratlados sísteaaát.ecos e especia.is, cujo número
a].íás cresce d.íar.lamente, não podendo servir senão para
fique.Zes que se destinam a profundos estudos sobre essas
vastíssimas ciências, não sat.ísfazen de romã alguma as
necess.idades da na.iDEia da popa.cação.

A fís.íca e a qu.ín.íca pies.idem .hoje o destino das artes
e da c.iv.ílização. Por consegu.iate, não podem Continuar a ser
pare.í.Zba exclua.íva dos sábios .

Para esses abundava, en todas as .línguas, tratados
especia.ís e coar.fetos. Não é, portanto, para eles que
esarevenos, zaas unicamente para os que precisam das noções
gera.zs.

Recorrendo, pois/ a esses tratados especiais e aos
documentos ma.ís recentes e exatos, foi nossa tarefa

55 NERY,Raimundo- Noções gera-is de geografia universo.Z. Paras:
Guillard, Ai.llaud & Cia., s.d. , AO Leitor
56 PEREIRA, Jerõnimo. sodré - Compénd.ío de geograf.ia e-Zementar
espec.ía.Zmente do Brasa.Z. Bahia: topes da Silvo. ,1884. Prólogo
57 AVll.A, rosé Joaquin- E.lementos de á.Zgebra. Rio de Janeiro. B.L.
Garni.er, 1857. AO Leitor
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s.inp.Zesnente resumir e s.ímp-Zíficar as noções que mais
importa vulgarizar, procurando, embora, exa proporções mu.í

reduz.idas/ conserva-.Zas ao nível dos conbec.ímentos agua.is. "58

Nesses "diálogos", os autores reconheciam-se como os
divulgadores, como intermediários entre o conhecimento
ci.entífico reelaborado e o conhecimento "si.mplificado" a ser
transmitido à população. identificavam-se como os elementos
que se encarregaram de disseminar o saber:

"Como esta obra foi feita para ser entend.ída não só
por pessoas que possuem conhecimentos de Geometr.ía, nas
ainda para aqueles que nas aulas de desenho, e P.íntura,
contestando-se con as únicas configurações, não se ap.Z.íman

àque.Za c.íênc.ía; por esta razão emprego os termos que zaa.ís

faní.l.lares são a estes ú.Zt.iates. ('-.) Evito igualmente os
termos empa.lados, e frases sub.Z.lhes, porque estas aão são
própr.ias de uma obra d.idática, e que deve chegar ao
conhecimento de todos."s9

3.2 A imagem do professor e da escola nas obras di.dáticas

Os textos escolares insi.atiram sobre o poder do estudo
formal fornecido pela escola e sobre a importânci.a do saber
letrado. A imagem da escola e de professor construída pelos
[i.vãos de ].eitura visava mostrar a importância e a dignidade
da i.nstrução.

A instrução formal era visualizada pela figura do
professor e do livro.

Os livros dos primeiros anos escolares eram repletos
de contos, narrações e poesi.as, sobre os professores. As
imagens dos professores eram apresentadas por ilustrações em
seu traba].ho diário, com postura de dedicação e sobriedade

A necessidade do estudo como uma realização individual
e como necessidade social foi. tema conum encontrado nos
li.vãos de leitura para as classes elementares. O livro
Coração, do italiano De Amicis pode ser considerado um

58 GAlgA, Ayres de Albuquerque- Noções de física e química. Rio de
Janeiro. Eduardo & nenrique Lammert, 1876. Proênio.
59 sll.VA, Roberto cerrei.ra- Elementos de desenho e p.intura.- op.
cit., . Advertência, p.9
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perfez.to exemplar desse ideário. Nele encontramos histórias
sobre o cotidiano da esco].a e dos professores. O livro
obedecia aos ditames da li.teratura escolar da época. criando
como personagem centra]. um menino, Henrique, e relata o
quotidi-ano de um a]uno no decorrer de um ano esco].ar. Além
da vida familiar, o livro localiza os professores e sua
atuação diária. Um dos episódi.os refere-se à visita que o
pai- de Henrique faz a um seu antigo mestre, já velho e
aposentado, como gesto de reconhecimento e agradecimento
pela instrução que outrora recebera.ÕO

O professor. nesta e em outras obras, era mostrado
como uma pessoa devotada a uma causa maior -a instrução-- e
que deveria ter uma vida pobre, sem preocupações com
recompensas materiais, trabalhando pelo prazer de ter
instruído muitas gerações de pessoas que se tornaram
importantes. Nesta perspectiva. havia hi.stórias dos grandes
mestres que ensi.nadam reis e sábios:

"0 imperador romano Teodosio, persuad.ido das vaiztagens
imensas de uaa boa educação, ped.íu ao papa Danasio .Zbe

escolhesse uma pessoa d.ígna a quem pudesse aonf.iar a
educação de seu f.í.Zbo Araad.ío. O papa lançou os o.lhos em
Arsea.io/ d.lacado da Igreja Romana, de cujas virtudes e saber
estava bela inteirado. "õl

"Quem procurou F.íl.ípe da Macedõn.ía para dar as
prime.iras .lições a seu filho, que fo.i depois A.Zexandre o
Grande?

O prxne.iro sáb.ío da época/ Arxstoteles; " õ2

Os [i.vros de ]eitura eram permeados de capítu].os
sugerindo atitudes de respeito e confiabilidade no mestre
"Das obr.ilações dos laen.idos para cola as pessoas encarregadas
de educa " õ3 e "Terceira .lição Deveres para coza os
xaestres"Õ4 são alguns dos títulos sugestivos encontrados.
Eram textos que explicitavam a visão do trabalho desse

60 Cf. O mestre de meu pai.. In DE ÀMICIS- op. cit., pp.221 a 233
61 LACERDA, J.H. de- Tesouro da .infame.ía.-op. cit.r p. 73
62 BORGES, Abi]i.o C.- Segundo ].ívro de .leitura.- op- cit.r p- XI
(Introdução)
63 LACERDA, J.M.- Tesouro da infância-op. ci.t., p. 66-67
64 SCROSOPPI, H.- Instrução mora.l. São Paulo: Tipografi.a Ki.ng, 1892,
PP.13-14
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intelectual e sua missão social. Criaram e reforçaram a
idéia do poder e da força da palavra do professor: "A.Zén do
amor, respeito e gratidão que deves a teus mestres, charre-
te ainda mostrar suma doa.Z.idade aos seus canse.lhos e
instruções: e.Zes são teus guias; suas luzes excedeaa as tuas;
deves portanto de.içar-te governar por eles e antepor seus
ditames às tuas propr.ias .idéias. Os d.iscípu.los de Pitágoras
respeitavam as suas palavras como oráculos, e quando a.Zguéla

queria opor-se às suas máx.imãs, só davam esta resposta:
"Maqíster d.ix:it: o mestre o d.ésse'. õ5

O poder do professor residia em seu saber que deverá.a
ser respeitado e mesmo diante da puniçãor esta deveria ser
entendida como um benefício. Como o pai castigava os fiJ-hos
para coloca-los no caminho do bem, assim deveriam ser
compreendi.dos os castigos nas escolas.

"S.ín, aluado T.ímoteo, persuade-te que a severidade de
teus preceptores não ten outra origem que o ze.Zo aon que
v'elas por teus .interesses. Não se .írr.ítaxa contra ti, mas sim
contra os teus defeitos; dese=jan prevenir os danos e ma.Zes

que essa ná semente pode causar-te ao futuro, se chega a
arfa.zoar-se em tua alma."õõ

O discurso expresso em alguns livros do inicio do
século, começou a divulgar a ideologia da ação educativa do
professor em sala de aula como uma prática sem conotação
política. devendo o educador assumir uma atitude neutra e
objetiva diante dos alunos. A educação liberal era definida
sob este pri.ncípio:

"De outro .lado, e apenas é preciso forxaular esta
prescr.irão, o mestre ev.ítará como uma ná anão tudo o que, em
sua linguagem ou en sua atitude, ofender.ia as crenças
rel.íg.lobas dos meninos confiados a seus cuidados, tudo o que
denunciaría da sua parte/ em re.cação a qualquer op.íníão/ una
fa.Zta de reste.ítor de to.lerância, ou de prudência.

.A ún.ica obr.ilação a que está suje.ito, e ela é
conpatíve.Z com o respeito a toda as crenças/ é ze.Zar duma

maneira prát.ica e FaLeI'nal sobre o deseavo]vilaento lnora] de

65 l,ACORDA, J.M.- Tesouro da infame.ía-- op. cit.r
66 Idem- op. ci.t., p.71

73
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seus d.íscípu.Zos, con a mesma sol.ícítude que põe en segu.ir
seus progressos esmo.lares. Não se deve .ju.içar desobr.içado
para con qualquer de.Zes se não fizer tanto pela educação do
caráter como pela iate.ligénc.ia. SÓ ass.ín o professor terá
merec.ido o título de educador e a .instrução pr.ínár.ia, o noaae

de educação .l.iberal." õ7
Também encontramos textos nos quais era recomendado

que o professor deveria ensinar a "verdadeira religião",
inclui.ndo a versão bíblica sobre a origem do homem e da
Terra. assim como todo o processo de alfabetização deveria
ser perTneado da "palavra divina"

Ao lado da figura do professor i.deal, os alunos também

eram personagens importantes dos textos escolares. O
incentivo ao estudo era mostrado sob duas formas,
confrontando-se o bem com o mal. Havia histórias sobre
a].unos que cabulavam aulas e acabavam sofrendo sempre algum
tipo de casei-go ou então havia histórias exemplares dos
"bons alunos". Em tais obras morais não faltaram conselhos,
como os referenci.ados acima, sobre os deveres de um "bom"
menino, surgindo ao lado de textos um discurso iconográfico
eloquente

O amor à i.nstrução foi sempre mesclado pelo amor ao
livro. Em inúmeras lições ou capítulos dos livros escreveu-
se sobre o respeito que deveria existir em relação ao livro
escolar, apresentando-o como um objeto sagrado.

Um bom aluno deveria amar os livros: "Henr.íque era uza

menino talentoso, que finava muito seus .livros; e estudou coza

tanto gosto, que chegou a ser un dos primeiros de sua
aula."ÕO

As ilustrações dos manual.s didáticos explicitavam a
valorização do livro de estudo, símbolo e fonte do saber.
Incluía-se neste discurso iconográfico as próprias vinhetas
das editoras.

O respeito pelo livro e a confiança que nele deverá-a
ser deposi-fada levaram os autores a incluir capítulos que
ensinavam "Como se deve cuidar dos .Z.ívros". A lição, após

67 SCROSOPPI, H.- Pequenas -Z.ições de .instrução mora.Z- op. cit./ p. 9
68 BORGAS, Abilio Cegar- Segundo li.vro--op. cit.r p. 13
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V. LIÇÃO DE LEITURA

vei' a Deus,

porém Deus p(5de ver-me.
(2.) Os seus olhos estão sobre

mim, assim de noite como de
dia.

(3.) Quando estou em caso, e Mra
d'ella; na escola, e nos meus recreios.

(4.) File deu-me'o sentido da xisto; e
não me verá ?

(5.) Deu-me o cbuvido; e não poderá
ouvir ?

(6 1 Sim, elle pôde ouvir o que eu
digo, e ver o que faço.

(7.) Deus vê e sabe tudo o que nós
pensamos, obram08 e dizemos.

(8.) Quero pois obedecer-lhe e viver no
seu temor.

Não posso

Fig.21

Silabário Português de R. Galvão, p. 23



Fig.22

O filho modelo ou discíoulo exemolar. Segundo livro de leitura

Landelino Rocha, p. 34. Bibe. Nat. de Paras.

X. LIÇÃO DE LEITURA.
.Ágó?"a é o tempo.

Fig.a

Q$ bons alunos.Silabário português. R. Galvão, p.36
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nomear todos os cuidados para não sujar. amassar as páginas
e prescrever a forma como o livro deverá.a ser ].ido, alertava
para os perigos da leitura à noite junto aos candeeiros ou
velas.

Para os alunos em escolarização mais adiantada eram
frequentes textos sobre os métodos de fabricação dos livros
ou até sobre a história do livro. Geralmente, estas lições
eram acompanhadas de gravuras.69

Os autores empreenderam. desta forma, a tarefa de
divulgar e criar, de maneira indelével, junto aos alunos e
professores, uma imagem do livro como objeto sagrado e
detentor de poder ao mesmo tempo que impuseram uma forma de
leitura, uma manei.ra de estudar e aprender

O manuseio do texto escolar foi organizado como um
ritual., valori.zando-o como depositário de um saber exclusivo
e redentor. O saber transmitido oralmente perdurava ainda e
nos livros encontramos textos que expressavam a necessidade
dos :jovens ouvirem os mais velhos. Entretanto, a fi.aura do
velho como detentor e transmissor do saber foi
desaparecendo, cabendo a ele apenas narrar expert.ências
sobre condutas moral.s ou velhas histórias. A mãe, como

educadora. deveria incutir a reli.dão, cultivar a bondade, o
asseio e cuidar para que os fi].hos estudassem os temas
impostos peJ-a escola. o saber "verdadeiro" só feri.a obti.do
pela escola, pelo professor e principalmente pelos livros.

Este saber "verdadeiro", entretanto, conta.do no li.vro
didático correspondeu, ou corresponde até nossos dias, a um
processo de transposição didática complexo. Havi.a o problema
da criação de uma linguagem acessível a alunos de idades
variadas, jovens e crianças em di.gerentes níveis de
maturi.dade que exi.fiam dos adultos escritores simplificações
limitadoras de um saber produzido para outras finalidades,
cri.ado com certo rigor

69 Encontramos no livro de Roquette edi.Lado pela Laemmert, como
capítulos íinai.s, Da escrita e Invenção da ti.pografia. ROQUEPUE,
A.Ifabeto português -op. ci-t., p.154 a 156. E en un dos mai.s
conheci.dos .li.vros de L.íções das coisas, deparamos com un capítulo
sobre Hi.storia do livre ' SÀFFRAY, L.íções de co-asas. traí. de
Mesquita Portuga].. Porto: Li.vrarla Chardron; Rio de Janeiro: Li.vraria
Alves, s.d. , p. 252 a 260.
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E. o processo de transposição didática do livro
escolar possuía um intermediário que deveria reelaborar o
conheci.mento contido no texto. O saber escolar para chegar à
sala de aula passava por vários caminhos, enfrentando o
poder do professor e sua capacidade de comunicação. Os
livros escolares contaram com a interferência dos

professores em vários níveis, i.ncluindo a experiência
didáti.ca da sala de aula, entendendo-se porque as
autoridades foram obrigadas a preferir os docentes dentre os
escritores da literatura escolar

O livro didático independente da condição do
professor. no transcorrer do século XIX, transformou-se em
uma ferramenta de trabalho indispensável na sala de aula. O
aperfeiçoamento técnico na fabricação do livro ea
possibili.dade de ser consumi-do por um número cada vez maior
de alunos aliados à continuidade de uma precária formação do
corpo docente fizeram do livro didático um dos shnbolos da
cultura escolar, um depositário privilegiado do saber a ser
ensi.nado.
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A..BÍl211& Segundo livro de leitura. LanddinoRocha, p. 19
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Segundo livro de leitura de Abilio Cesar Borges

Capa de rosto. Bibl. Nat. de Paras.
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Emoenho matemo. livro das donas e donzelas. Juba Lopes de Almeida, p.81
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' Graças ao livro, pode cada uln aprender inumeráveis coisas; é ele
unl cotnpanheiro que está setnpre às nossas ordens e não tem
caprichos; é um conversador cu:ios ditos vêm setnpre a propósito.
Cada dia, a cada hora podemos consulta-lo, ele nosfala, nos instrui,
rios referejatos, nos conta histórias. Que bela coisa é um livro! Que
precioso instrumento, o instrumento do saber!"

Z,leões (Za.s colsczs . Dr. Saffray



CAPITULO VI

LIVROS DIDATICOS liAS SALAS DE AXILA

O poder da palavra impressa era inerente à concepção
do livro didático, entendendo-se que o texto li.do era um
texto integra[mente apreendido pe]o ]-eitor. Ta] concepção,
expressa por educadores desde Condorcet foi, entretanto,
permeada de interrogações por parte daqueles que
efeti.vamente estavam enganados no processo de ensino e
aprendi-zagem. Si.lvio Romeno, em 1890, expressou suas dúvi.das
quanto ao poder de transmissão e apreensão linear do
conhecimento contido nos livros didáticos :

"Ha gera.Z, eu sou contra a confusão dep.Zoráve.Z dos que
concedeza ao l.ívro e à ilustração o poderio excessivo de
formar a piedade, o caráter ou mesmo a c.íêncía no bameaa. (-.)

Quando e onde a carta.Zba fez un cr.estão?
Quando e onde uaa gramática fez um homem fa.Zar a

.língua?
Quando e onde ulaas t.ínturas de d.ire.ito púb.Z.ico

foznaram um único cidadão?" l

Estas interrogações nos remeteram à investigação do
papel. do público leitor na apreensão da leitura, das formas
como se apropriava da palavra impressa e das relações que
estabelecia com a obra didática. Indagamos inicialmente como

articulava-se a recepção do texto proposta pelos autores e
editores com o leitor e suas expectativas.

O li.vro di.dáti.co, ao transmitir o conhecimento,
realizava a socialização da leitura mas tinha igualmente,
como tarefa. desenvolver hábitos i.ndi.vi.dual-s no leitor. DaÍ
a multiplicidade de textos, cartilhas e catecismos para a
aprendi.zagem da leitura e ou da escrita, compêndios com os
conteúdos explícitos das ciências de referências das
disciplinas, livros de leitura para formar e i-lustral o
leitor. A multiplicidade de textos didáticos não excluía a

l RIBEIRO, Jogo- Pró]ogo. ]n: ROMERO, Si.]vio- À H.estória do Bus.i]
OP. cit., P. Vll
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ação do professor que estabeleceu constante relação entre
textualidade e oralidade. O livro di-dático fez parte de uma

aprendizagem que envolvia leitura e transmissão oral. O
livro escolar, isoladamente, não consegui.a cumprir seus
propósitos.

Ao recuperar as formas de leitura que professores e
alunos realizavam com o livro escolar não pudemos nos
desviar da peculiaridade de ser um texto criado e planejado
para divulgar um conhecimento uniforme mas que,
constantemente, foi- manuseado por diferentes leitores,
ori.findos de experiências diversas .

A investi-cação sobre as práticas de leitura ai.nda são
esparsas consi.derando-se que "est graad .Ze répertoire des
sítuations de .Zecture, du for pr.ivé à .Z 'espace pub.Z.ic, cdu.í
de .Za sa.lle de couro ou de .Za b.ib].íotbêque du travei.l
se.l.ítaire aux naníenents co.Zletifs, de la spéculat.ion
íntel.Zectue.le à l 'ut.zl.ísation .iaaaéd.iate. "2

No caso do livro didático, buscamos identi.ficar os
[eitores na sa].a de aula, situando professores e alunos
diante do livro, no ato de apreensão do texto, entendendo
este espaço como um lugar de conflito. Nossas questões
situaram-se. fundamentalmente, na abordagem a ser realizada
frente a um material controverso que. democraticamente
ensina a ler, desvenda os signos , tentando, em princípios
].ibertar o indivíduo mas que, ao mesmo tempo, condiciona o
leitor na pretensão de refrear a própria li-herdade que

A situação paradoxal da literatura didática nos levou a
buscar .um método de pesquisa em que esta tensão pudesse ser
apreendida. A principal dúvida refere-se à possibilidade de
identificar a diversidade das lei-Luras de professores e
alunos e reconhecer as estratégias pelas quais autores e
editores tentavam impor uma ortodoxia do texto, uma lei-Lura
forçada, porque como afirma Roger Chartier, em tais
estratégi.as, "umas são explícitas, recorrendo ao d.íscurso
('...,) e outras são .inp-lícitas, fazendo do texto una

cria

2 CHARTIER. Reger e }lARTIN Henri-mean (org)- op. cit./ p.l
3 CHARTIER, Roger - À História cultural -entre prát.loas e ., op. clt.r
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maquinar.ía que, necessar.íaxaente, deve .impor una justa
compreensão. Orientado ou colocado numa armad.í.Zba, o leitor
encontra-se, sempre/ .inscrito no texto, xaas, por seu turno,
este .inscreve se diversamente nos seus .leitores. " 3

Esta parte do trabalho tem como sujeitos principais
professores, alunos e o livro escolar como o mediador
entre a palavra do mestre e os conhecimentos di-vulgados
pela escola. No resgate das práticas de leitura tivemos a
preocupação de contextualizá-las junto aos discursos
pedagógicos com o objetivo de ampliar a reflexão sobre o
papel do li.vro no processo de aprendizagem dos alunos.

Os vestígios encontrados foram poucos. Relemos os
livros didáticos, destacando seus discursos metodológicos,
exercíci.os, questionários, utilizando como referência
principal o ensino e a aprendizagem dos manuais escolares de
História. Percorremos as i.lustrações dos textos di.dáticos e
investigamos a literatura pedagógica, romances e publicações
de memorialistas.

l Métodos pedagógicos e formas de leitura

1.1 Exercícios e conceitos de aprendizagem

O livro didático era valioso para o professor porque
nele estava depositado o conteúdo a ser transmi.tido aos
alunos. Mas a importânci.a do livro para a efetivação do
trabalho do professor residia na metodologia do ensino que
ele continha.

O livro didático possuía dois discursos que se
integravam. um texto no qual estavam expostos de manei.ra
sistematizada e simplificada, os conteúdos explícitos da
discipli.na e um outro, o discurso pedagógico consta.ruído por
questionários, resumos, exercícios variados que inda.cavam
como o conhecimento deveria ser apreendido pelos alunos. Os
compêndios , mais especificamente, representavam, na íntegra,
o saber a ser ensinado e progressivamente foram acresce.dos
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de baterias de exercícios para fixação dos conteúdos da
di.sciplina.

Os exercícios tornaram-se um complemento
indispensável das obras didáticas e deles, muitas vezes,
dependia seu sucesso.

A importância dos exercícios para a viabilização do
apren(gizado da discipl-ina foi assim expresso por Chervel: O
sucesso das discip.Z.idas depende fundamenta.Znente da
qua.lidado dos exercia.íos susceptíveis de serem real.ízados.
De fato, se denon.inatos de exercício toda a ativ.idade do
a.Zune observáve.Z pe.lo professor, convem concordar que aop.íar
una aula ditada, este não se confígurará Como o me.Zhor dos
exercia.Íos. Ao contrário, ocorre con uma vedação ou
campos.íção, anal.íse gralaat.leal, problema de arítnética que
.incitam cr.iat.ívidade, espontaneidade ou espír.íto de rigor
Das deduções ou na aplicação de regras. Os exercia.íos rodear
portanto ser c.massificados dentro de essa.Za qua.Zítat.iva. " 4

Para a análise de exercícios e métodos de ensino,
recorremos novamente aos livros de História para acompanhar
a evolução metodológi-ca do ensino dessa disciplina,
destacando o percurso da pedagogia durante o período
estudado.

O livro de História do Brasi]. de Abreu e Lama e o de

João Ribeiro não diferiam apenas pelo conteúdo mas tailibém
pela forma como os conteúdos estavam organizados e
di-stribuídos. A concepção de aprendi.zagem pode ser percebida
implíci.ta ou explicitamente, dependendo do diálogo que o
autor estabeleceu com os professores nas introduções e
prólogos. A omissão de propostas metodológicas, como ocorre
com o texto de Abreu e Limo. pode ser entendi.da como a
manutenção de uma forma de aprendizado onde o aluno deveria
limitar-se a "decorar" o conteúdo exposto.

A ampla aceitação dos livros de Joaquim Manuel de
Macedo não foi. casual. No "Predação" de sua naif inportante
obra, ],.íções de H'.ístór.ía do Bus.í], Macedo explicitou o
método a ser utilizado pelo professor. indicando como cada

4 CHERVEL, André - Hi-storia das discip]inas esco]ares: ref].exões sobre
um campo de pesquisa. Teoria & educação. Porto Alegre, n' 2, 1990
[ abri.] de ].991 ] , p. 107-118 .
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uma das partes do texto deveria ser apresentada aos alunos.
A cada .Z.íção seguiam-se as exp].ícações e " depois de ben
compreendida assín a .lição, as oerauntas destacadas põem en
prove.ítoso tributo a atenção e a reflexão dos meninos, e
enf.ín o quadro s.ínót.íco que eles devem reproduz.ír de cor na
pedra ou no pape.Z, gravando na nemór.ia toda a matéria
estudada. Quer aos parecer que da ap.ligação deste método se
podem co.lber en pouco tenro ínportantes resu.atados."s O
tratamento metodológico pioneiro em uma obra didática de
História foi, ao que parecer o mais aceito pelos
professores, sendo este "Predação" da lê edição reproduzido
até sua última impressão, em 1924.

Para as escolas primári.as, os li.vãos de Hi.stória
caracterizaram-se pela utili.zação e adaptação do método
catequéti.co, com "perguntas e respostas", método que teve
prosseguimento no decorrer do século XX nos livros da
editora F.T.D.

A questão maior dos livros de Históri.a regi.dia no
emprego de uma linguagem adequada à capacidade infantil. Os
autores insistiam na dificuldade de expor a História
"oficial" para crianças, tendo, geralmente. convicção de que
estas iriam decorar o texto sem nada compreender. Tais
dia.cu].dades de li.nguagem associavam-se às dúvidas sobre a
necessidade do ensino de História para a escola elementar:

"Penso que não são as au.Zas primárias onde se deva
aprender a .b.estória pátria/' pois que à infânc.ía que as
frequenta fa.Zta o necessário deseavo.Zvinento iate.Zectua.Z par
bem apreciar as causas donde dinanaram os principais
aaoiitea.ineptos, nega tão pouco pode .ínvest.içar a verdade no
me.ío de d.imersas e nu.ítas vezes contrár.ias op.ín.iões dos
bístor.dadores." 6

As reticências dos autores sobre o ensino da História
Pátria para a escola primária durante os anos 60 e 70 do
século passado foram desaparecendo com o desenvolvimento do
ideário "nacionalista". Nos anos oitenta, a preocupação
residia na incorporação dos avanços pedagógicos ao texto

5 MACEDO, Joaquim M. de- Lições de h.ístór.ia . op. cit., p. 2
6 PINHEIRO, J. C. Fernandes- EP.ísódios.--op. cit.,p. VI
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escolar. Os autores procuravam entender os "métodos
intui-ti.vos" e adequar uma li.nguagem capaz de atrair os
alunos, de despertar interesse. A infância e a adolescência
começavam a ser objeto de observação e a psicologia avançava

seus estudos nessa direção. Começava a valorização da
infância como uma idade privilegiada da existência, devendo-
se investir no processo educacional para garantias de
sucessos futuros. Compunha-se com ni.tidez a i.déia de idades
e acentuavam-se as di.ferenças quanto às leituras .

Até o sécu].o XIX, era comum encontrar nas salas de
aulas alunos de i.dades variadas. O auditório escolar
comportava jovens e crianças e podia um adulto "ouv.ír a
.le.atura de Doaat no mesmo momento em que um xaeaíno precoce
repet.ia o Orgazlon: não bav.ía n.isso nada de estranho". 7 Esta
si-tuação, comum nas escolas dos séculos anteriores, tendeu a
desaparecer. como vimos, e cada vez mai.s os li.vros didáticos
passaram a desempenhar o papel de diferenciados das leituras
e de leitores. Era necessário motivar os leitores,
respei-bando sua li.nguagem e seus interesses. A escola e os
livros foram os principais responsáveis pela identificação
das idades , estabelecendo separações nítidas entre cri.onças
e Jovens.

Para as classes infantis, crianças até 10 anos
aproximadamente. a fórmula encontrada que pareceu mais amena

para se estudar a Hi.stória da Pátria foi a de i.niciar pela
vida e feitos dos heróis, figuras que possivelmente
despertariam o interesse das crianças e por narrações onde
relatava-se curiosidades da vida de personagens famosos ou
fj.ctícios.

"Deste laodo pode-se reconst.ítu.ír a pátria pe.Zos
pata.lotas, a .b.ístór.ia anõn.ina pe.Zo documento autográf.ico, e

s.íntet.içar a espéa.íe pe.Zos exemplares mais nít.idos do
íiidívíduo. " 8 A justificativa de Jogo Ribeiro para o livro
de Sílvio Romero significava a busca de uma Históri.a mais
concreta, capaz de motivar os alunos, além de possibi.li.tar o

7 ARTES, Philippe- lí.ístoría soc.ía.Z da criança e da fama.Z.ia.. Trad
Dará Flaksman - 2Õ ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 1986, p 166
8 RIBEIRO, João . ln: ROMERO, Silvo.o- À h.ístór.ia do Bus.í.Z--
OP. cit.-P. VI
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desenvolvimento da aprendizagem por i.citação, pelos exemplos
de uma conduta digna, à semelhança dos demais autores que
entendiam ser esta uma das bases do ensinamento dessa
disciplina. João Ribei.ro e Silvio Romeno ti.nham, entretanto,
outras expectativas em relação à nistóri.a biográfica
Preocupavam-se pelas etapas que a aprendi.zagem deveria
tri.Ihar: " a biografia na esmo.Za pr.luar.ía, onde al.íás ela
dev'er.ía ser a primeira fase do estudo da b.ístór.ía , pela
sino.Zes razão de todas as pedagog.ías possíve.ís de que g
partíau.lar deve preceder o geral. " 9

Foi. possível perceber que parte dos educadores e
autores de livros estava debatendo questões de
aprendi.zagem que persistem até os dias anuais. Buscava-se
produzir materi.al didático capaz de si.Luar o aluno em suas
diferentes fases de aprendizado, compondo textos que
possibilitassem uma passagem do concreto para o abstrato e
do parti.cular para o geral

O estudo de personagens ou das bi.ografias correspondia
à fase inicial ou introdutória dos estudos históricos,
própria para os primeiros altos, aprendendo-se mai.s pelo
relato oral do que pela leitura. Dava-se preferência às
lições orais, consi-deradas como um método mais seguro e
"mais frutuoso" , capaz de despertar mais interesse:

"A .lição ora.l, cheia de an.mação, de interesse, produz
uma .ínpressão naif pronta e sen comparação naif duradoura
que as páginas frias e quedas do .livro, onde de ordinário
tão difící.Z é às .iate.Zigênc.ías infantis apanharem o seDE.ído

que as pa.lavras como que parecem oau.atar-.lhes. Os aea.idos
gostam de ouvir histórias, -- prestam-.lhes toda a atenção e
metem-nas fao.lxaente na nemór.ia. " io

A dificuldade em estudar História encontrava-se. ao que
parecer no ensino do tempo, uma noção abstrata, levando
autores a ponderar que "Antes do 4' ano pre.Z.íaiilar
d.ífici.Znente se poderá dar un ensino metódico de bistór.ia. É
aí que o professor pode estabelecer a l.ígação lógica dos
fatos esparsos estudados nos anos aiiter.lares, mostrando sua

9 Idem , ibidem. Grifos do autor
10 CAVAI.CANTI, Jogo B. - relatório-, op. cit., p.194
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f.í.Ilação b.istórica, comparando-os, e tirando do emprego
deste método o conhecimento da sociedade agua.Z pe.Zo da
evo.lução das soc.íedades antes.lares . " ii Para uma compreensão

mais ampla da noção de tempos criou-se a associação entre
tempo cronológico e tempo simultâneo e nos livros, além dos
quadros cronológicos que finalizavam os capítulos, começaram
a surgir os quadros sincrõni.cos.

Uma outra solução encontrada para o ensino concreto
de História foi a introdução de ilustrações nas obras
didáticas, retomando a tradição dos livros de doutrina
cristã (}ue. desde o i-nício do século, valorizavam as imagens
como meio de fixar as mensagens religiosas.

1.2 Ilustrações e aprendizagem

O "mundo das imagens" nos livros didáticos tem si.do
objeto de poucos estudos entre nós. Existem raros trabalhos
sobre as ilustrações em livros didáticos anuais que buscam
apreender como determinados segmentos sociais têm sido
representados. O índio tem sido um dos personagens mais
pesquisados, seguido dos negros, mas são trabalhos que não
se fixam exatamente nas ilustrações e sim no conjunto da
obra didática.12 São inexistentes estudos sobre o histórico

11 PuIGGARI, Romãs- nistóri.a pátria.In: ..R Esmo-la púl)-liga, São Paulo,
ano 1, Ho 111, set. 1896, p. 193
lz Para ci.tar alguns exemplos temos MENEZES, C.- AS representações do
índio no livro didático . lni MUSEU DO ÍNDIO - 30 anos ; 1953-1983.
Ri.o de Janeiro, 1983, p. 51-58. Edição comemorati.va. ; ROCHA, E.P. G.-
Um i.ndio di.dático; notas para o estudo de representações. In: ROCHA,
E.P. G. e outros. Testemunha ocular. São Paulo: Brasiliense. 1984., p-
13 INDO, R. P. e MYAZÀKI, N. - O "índ.io" nas nossas esmo.Zas. São
Pau[o, F.G.V., 1985. O pape]. das i]ustrações nos ]ivros de hi.stóri.a
têm si.do estudado por pesque.sadores europeusr recaindo as
interpretações sobre os aspectos ideo].ógicos,relacionando o impacto
das imagens na fase i.nfantil para a conformação de uma memória
histórica. Na trança, a]guns hi.stori.amores têm ana].i.fado as imagens
do li.vros escolares do século passado e i.níci.o do atual, buscando
recuperar as diferentes tornas de di.vu].cação da história naquele
determi.nado momento social e político. Destacam-se, no caso francês,
Chri.stian Amalvi e aves Gaulupeau, este último , com trabalhos onde
associa as inagens dos livros didáticos com as de museus e a versão
histórica construída pelas ilustrações e "quadros históricos" . Cf
GAULUPEAU, aves Histoire en intages à ].'éco]e primaire. Un exemp].e:
La Révo[ution franças.se dons ]es manue].s é]énentaires(1870-1970)
H.isto.íre de .Z'Éducat.ion. Par.is, INRP, n'30, nai 1986 e as já ci.tadas
de Amalvi..
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das ilustrações ou sobre as ilustrações dos livros escolares
em geral

Pelo acervo di.dático a que ti-vemos acesso, verificamos
que a recorrênci.a às imagens foi uma práti.ca usual no
trancorrer do século xlx, obedecendo às argumentações de
intelectuais sobre sua utilidade na formação do espírito
infantil. "C'est en va.in, explicou Locke "qu'on par.Ze aux
enfants de ces sortes d'objets inv.ís.íbles; .íls ne sobe point
touchés par ces discours, .í.Is n 'y prennent aucun p.Za.ís.ír
pendant qu'.í.Zs n'ont aucune idée des objets nênes; et des
idées ne peuvent être excitées dons leur esprít par .Ze son
des paro.Zes, na.ís par ]es cboses e.l.Zes-manes ou par leurs
ímanes." 13

Efetivamente as imagens criavam uma maneira especial
de leitura, sobretudo, na fase inicial de alfabetização onde
se mesclava com a oralização. A presença de ilustrações
favorece-a. em princípio, o diálogo, suscitando comentári.os
que deslizavam continuamente do escrito para o oral e do
oral para o escrito.

Até o final do século Xlx os li.vãos didáticos
nacionais eram ilustrados em preto e branco, excetuando
algumas obras publicadas no exterior. O citado l,.ívro do
povo/ publicado na década de sessenta no Maranhão, é um
exemplo do esforço em introduzir ilustrações em obras
destinadas ao públi.co infantil considerando as precárias
condições tipográfi.cas da época.i4 Foi apenas nos pri.melros
anos do século XX que apareceram os primeiros livros
di.dáticos i]ustrados a cores no Brasi]., com os textos de
Felisberto de Carvalho, Rombo Puiggari e Arnaldo Barreto. i5

13 Àpud DOSSIERS(Les)DU MUSÉE D'ORSAY- L'enfant et -Z'.image au XIX ê
siàc.Ze. Pauis: Editions de la Réunion des musées nau.onaux , na 35,

14 Arroio informa ainda que embora existissem desenhistas interessados
nesse campo de trabalho , era un serviço de pouca remuneração e
esporádico , fazendo com que estes artistas desistissen facilmente da
profissão. Para ele foi apenas depois do advento da revi.sta O T'íco-
T.ico que se pode definir com prece.são o trabalho e os nomes dos
i].ustradores nacionais. Nelson wernek Sodré escreve que desde a
i.nstalação da Impressão Régi.a houve a necessidade da arte da gravura,
pernitindo a impressão de obras em que aquele recurso era

indispensável, como o E.Zementos de Geometr.ia de Legendre. Desenhistas,
gravadores, ti.pógrafos começaram a aparecer, feitos aqui ou vindos de
fora." SOPRE, N.- op. cit. p. 36
15 Cf. ARROY0, L. - OP.cit.r P. 223

1989, 56P
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Anteri.ormente, as poucas obras com ilustrações
coloridas correspondiam a textos publicados no exterior
Encontramos, por exemplo, o livro do alemão Franca.sco
Hoffmann, Novos contos recreativos e douta.ína.ís de um paí a
seus f.í.lhos, para .lhes ínsp.praz amor à v.írtude e mostrar-
Ihes as consequênc.ías dos víc.íos, traduzido em 1869 pela
editora Laemmert que anunciava com destaque 8 gravuras
coloridas. i6

Dependendo dos conteúdos das di.sci.planas/ as
ilustrações tornaram-se uma necessidade, fazendo partem em
geral, como anexo ou nas partes fi.naif da obra. Foi o caso
dos livros de Física e Química e, em certa medida, os de
Geografia que trazi.am uma dificuldade complementar com a
questão das representações espaciais, condição que tornava
imprescindível a apresentação de mapas .

As ilustrações dos ].i.vãos didáticos favoreciam,
portanto, dentro das concepções de aprendizado, uma forma do
aluno ter contado com situações mais concretas. Entretanto,
pelas condições em que ocorreu o processo de construção da
obra di.dali.ca, as i.lustrações servi-ram como um instrumento a
mais na veiculação da cultura européia.

A marca estrangeira nos textos di.dáticos é bastante
visível pelas ilustrações, registrando-se cenários,
vestimentas e animais europeus. Gestos e posturas
"civi]izadas" eram di.vu]gados pe].os livros escolares, e
tanto na forma quanto nos conteúdos, os livros didáticos
prestavam-se a difundir o "ideal" europeu como padrão a ser
incorporado pela nossa juventude. As i.lustrações reforçavam
e i-opunham o consumo de um "está-lo francês de ler" embora

pudessemos detectar algumas poucas resistênci.as a tais
l.mposxçoes.

No caso dos livros de Hi.stória do Brasa.l, considerando
a questão da ilustração em seus aspectos de conteúdo e
metodológico, pudemos observar uma evolução bastante
significativa a parti.r do final do século XIX.

16 Catálogo sistemát.íco da editora E. &H. .Láenumert. Ri-o de Janeiro,
1885, P. 16
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o pri-mei.ro ]ivro de História do Brasi] i].ustrado foi
o de Joa(ruim Mana de Lacerda, feito para a escola pri.mári.a,
possuindo uma enorme galeria de vultos "ilustres", retratos
de "grandes homens". Em um total de 160 páginas, há 41
personagens retratados e 7 reproduções de episódios como a
Chegada de Tomo de Souza ou sobre os costumes i.ndígenas.

O índio foi., desde os primórdios da ilustração na
literatura escolar, o personagem preferencial dos livros de
História. As cenas protagonizadas pelos índios evidenciam
coerentemente as tendências e abordagens hi-stóricas dos
autores. Comparando, por exemplo, os índios apresentados por
João Ribeiro verificamos uma postura completamente
diferenciada da belicosidade ilustrada por Olavo Bi.lac e
Coelho Netto em seus textos escolares.17

O autor sergipano procurou desvendar, pelas
ilustrações, a cultura indígena destacando suas
característi.cas quanto às vestimentas, hábitos alimentares,
advertindo sobre as características de cada grupo indígena,
evitando as generalizações comuns sobre a vida dos nativos
como ocorria com os demais autores. A cena escolhi-da para
retratar a relação dos indígenas com os brancos foi uma

reprodução do quadro O C/.Zt.ímo Pano.ío de Rodolfo Amoedo, ao
contrário das sempre preferidas cenas de guerra ou de
antropofagia. especi.almente a morte do bispo Sardinha.

Menezes Voei.ra foi pi.onei.ro na divulgação de uma

Hi.stória Pátria baseada apenas em gravuras. Compôs um álbum
de oito quadros murais ".Z.ítografados para o ens.íno .íntuit.ívo
de h.estória". O trabalho mereceu prêmio da Comissão da
Exposição Pedagógi.ca de 1886 do Ri.o de Janeiro. O parecer da
Comissão, entre outros elogios afirmou que "cola segurança
pode asseverar--se que não baterá criança por ma.ís acanhada
e d.ístraída que daqui por d.cante .ignore os oito b.ístórícos
episódios contidos nesses quadros. " 28 Mas, a premiação não

17 Cf. li.vãos de Hi.stória do Brasil anteriormente citados de Joaquim
Malta de Lacerda, João Ri.Deito em sua versão para a escola primária e
o ci.Lado Contos pátr.ios de Olavo Bilac e Coelho Netto.
l-a Cata.logo da L.ívrar.ia A.aves & C.Ía. Rlo de Janeiro, 1890, p. 3. O
Catálogo anunci.ava que Nossa hlstór.ia pátr.ía continha as seguintes
estampas: 1- Pedra Alvares Cabral tomando posse do Brasil. ll-
Anchi.eta, o apóstolo do novo mundo. 111- 0 Oceano é o úni.co túnulo
di.gno de um a]nirante Datava. ]V- O bravo guerri].beira Henrique Dias.
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foi. suficiente para evitar algumas críticas sobre as
ilustrações da série Conheçamos nossa pátr.ía:

"Nas ed.íções futuras porém/ o autor deve retomar o
TIPO do nosso gaúcho que vea com uma calça que em nada se
asseaae.Zha à class.íva boaabacba, e que devemos advert.ir tanbéza

que o canpeíro/ quando dá o tiro de laço/ este se acha
artes.ilbado à pincha.

Sustentar o boí ao .laço coxa este aa xaão - é
zaater.ia.lzaente .inpossxve.l estando o canteiro a cavalo. " i9

Os livros de História impressos no Brasil possuíam
qualidade infere-or aos impressos no exterior e, linitavam-se
a retratos, como os li.vãos de Silvio Romeno e de Moleira
Pinto, ornados com retratos de alguns dos biografados, mal
visualizados. As mudanças quanto à quali-dade de uma produção
mais cuidadosa fi.calam perceptíveis na obra de João Ri.beijo,
de 1900, que se destacou como um trabalho mais consistente
sobre o papel das ilustrações para o ensino de Históri.a.
surgiram cenas, escolhidas com critérios definidos
cui.dadosamente pelo autor. buscando sair da uniformidade do
"preto e branco" , introduzindo uma coloração monocromática.
A H.ístór.ía do Bus.í.l edi.fada para as escolas primárias
demonstrou um esforço conjunto da editora e do autor na
inovação do livro:

"Das gravuras que ornar esta ed.íção dedicada à
ínfânc.ia, a do front.ispíc.io e o Ultimo Tazaoío são
reproduzidas de quadros de Anoedo; a do monumento de Cabra.Z

reproduz a concepção de R. Benardell.í; a do índ.ío rapé fo.i
extraída do ].ívro Ao redor do Brasil do dr. Jogo dever.lado;
as restantes sao retz'aros autentacos. "20

Os livros de História do Brasil não podiam contar com

as fao.lidades de importar ou utilizar material iconográfico
existente nas gráfi.cas do exterior, obrigando autores e
editores a constitui.r um acervo ori-final. Surgi.u a
preocupação em pesquisar fontes iconográficas para

v- os bandeirantes 1707-1757. Vl-- Execução de Tiradentes- 21 de abri-l
de 1792. vll- Independência ou morte! . Interessante que deste Catálogo
não consta a gravura sobre a morte do bispo Sarda.nha, exclusão
signifi.bati.va considerando a época da separação entre Estado e Igreja.
19 VIEIRA, M.- Treze anos de - op. Cit.r P. 163
20 RIBEIRO, João- OP. Cit. r P. V

301



Fig.32

!11dÍê..l:!êl)é. História do Brasil

para escolas primárias.

João Ribeiro, 1900, p.12

Bibe.'Paulo Bourrould", Feusp.
Índio Uap6 do Aniazona$

/
/

Fig.33

O bandeirante. Contos pátrios.

O. Bilac e Coelho Netto.p. 1 54

B.N. Rio de Janeiro



Fig.M

A morte do l ' Bispo do Bmsil. Quadros de História do Brasil,

Menezes Vieira, 1 885. Bibe. 'Pauta Bourroukl', Feusp.

l l\h qPqP

Mahnça do I' bisa) dtBallü: B$BIS®!!!®1111gllQ$.Pequena história do Bmsil
=i'Mãiiããiiãõêiãã.: 6ã ài.l â87.1 p. 31 . Bibl. N. de Paris.



Fig.36

]lêba,.eli.aldeia..Í!)dla. Pequena história do Brasil. J.M. Lacerda, p;t l .Bibl. N. de Paras

Combal .Pequena história doBmsil. J.M. Lacerda, p13

Bibe. N. de Paria



Fig.38

Da11ça quer e ra e religiosa dos TuDinambás.Pequena história do Brasil. J.M. Lacerda, p13

Bibe. N.de Paria.

i
,''~${

Fig.39

uena história do Brasil. J.M. Lacerda. 1 887, pl l

Bibe. N.de Paras.



reproduzi-las, construindo um imaginário do passado nacional
cujo alcance tem sido pouco estudado pelos historiadores. Os
quadros da fase do romantismo acadêmico, destacando-se as de
Vector Meireles e de Almeida Junior, obras encomendadas pelo
governo para compor a galeria dos ''fatos históricos"
nacionais, foram as que mais contribuíram para a construção
do acervo iconográfico dos manuais de História e que
perduraram no decorrer do século XX. 2i

No início do século, as i.lustrações foram acrescidas
de fotografias, mas para os livros de História predomi-nadam

as gravuras retratando "ilustres personagens históricos". Os

retratos testemunhavam e reforçavam uma visão de História
baseada na ação política de indivíduos eminentes mas
expressavam também uma limitação técnica, um
"empobrecimento" para manter um preço acessível e as raras
ilustrações eram objeto de propaganda para incentivar o
consumo : "Epítone da bistór.ía do Brasa.Z, pelo Dr. More.ira
Pinto, 2a ed.íção ilustrada coza retratos de homens .ilustres
do Bus.Í.Z." 22

Os livros de leitura também especializaram-se em
veicular imagens históricas, especialmente nas coletâneas de
textos, ampliando as informações por mei.o de representações
visuais. Os livros de leitura, sendo preferencialmente
utili.zados como leitura extra-classe ou leituras domésticas,
necessitavam de maiores estímulos para o público leitor
Eram textos que pouco diferiam da literatura infanta.l,
devendo ser utilizados dentro de uma perspectiva de educação
recreativa, buscando fonnas de leitura agradáveis que não
poderiam prescindi.r de gravuras, ilustrações
preferencialmente coloridas , di.ferindo dos compêndios que
recorri.am ao processo mais económico de gravação em madeira.

21 Começaram a ser reproduzidas obras de Almeida Juniorf Egl:çj:gg,.das
11enQêea, de Vigor Meirelles de Li.ma, A nrimei.ra missa Dq Broa:il e os
quadros das batalhas da guerra do Paraguai. . Pedro Américo i.gualinente
foi preferi.do pela sua Batalha do Aval e o Grito da Independência.
entre outras. Um dos primeiros livros a introduzir tal acervo
iconográfi.co foi. o de Vi].]a Lobos, a-istór.ía do Bus.i], editado pela
la vez pela Lamnert em 1888.
22 Anúncios do Cata-logo da l,.ivrar.ia C-Záss.íca de Àlves & Cia.,Ri-o de
janeiro, 1890, p. 6
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Os livros destinados aos adolescentes também contavam

com gravuras. Encontramos fábulas ou livros de mitologia,
por exemplo, editados em meados do século XIX, fartamente
ilustrados. Para o ensino de História no nível. secundário, a
ilustração ganhou relevo a partir da produção de Nisto.íre de
.Za c.iv.i.Z.isat.íon de Charles Seignobos, obra que se tornou
modelar no aspecto da apresentação formal. As ilustrações
passaram a ocupar e compor o espaço de maneira integral,
renovando a composição tipográfica e visual do texto
didático.

O mérito do livro residia. sobretudo, na profusão de
ilustrações e na qualidade de impressão. Juntamente com os
livros de Seignobosr os de Ernest Lavasse sobre a História
da trança. passaram a ser considerados as obras didáticas
por excelência, marco da renovação dos livros didáti.cos de
História. Eles se tornaram o modelo que as gerações de
autores e edi.tomes, franceses e brasileiros, se esforçaram
em seguir

Para Lavasse as ilustrações eram fundamentais para a
composição do texto escrito. Elas não eram consideradas
apenas um mero complemento. Havia uma i-ntegração entre
imagem e escrita e a composição da página era feita com uma

leitura conjunta. Foram introduzidos comentários sob cada
uma das ilustrações e previa--se um trabalho de leitura de
imagens:

"I,es enfants ont peso.ín de soir les scênes .b.istor.íques

tour conprendre .Z 'b.estoire. C'est pourquoi .Zes .livres
d'instruction some à présent rempl-is d'ixaages. Naus avias
vou.lu foraer les enfants à b.íen regarder les .ímanes. Smas

dia.inuer .Zes nonbre de gravures qu.í exista.iene dons le
tente. nous avons coaposés des séries de gravures nouvelles,
une sér.íe tour cheque .Z.ivre. Cbacune d 'elles est acconpagnée
de quest.loas auxque.êles .Z 'élêve repondra par éar.ít, aprês
avoir regardé .Ze dessín et un peu réflécbí. C'est ce que
naus appelons la / et naus coaptons
beaucoup sur ce travei.] tour déve]opper ] 'inte].Zigeace des

.Za rev.isca par J9s inaqes,
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eilfailts/ en aiêine tenps que -leux' feno.iz'e. " 23

Para as séries seguintes foram excluídas a parte
"révison par les images" e acrescidas cenas onde pudessem
ser visualizados os costumes, destacando vestimentas e
objetos. Uma inovação fundamental dos livros de Lavasse se
fêz pela composição da página. Os capítulos foram divididos
em parágrafos e sub-parágrafos que distingui.am os temas
principais com títulos em negrito e para termos mais
acessórios, porém de certa importância, usava-se a letra
itálica. Acrescentaram-se no final dos capítulos os sumários
e resumos, como partes destacadas para o aluno reter "de
íneinóri.a . tl

As ilustrações do compêndio de Seignobos foram
cuidadosamente escolhidas e. como Lavasse, criaram uma forma
de leitura articulada entre os signos iconográficos e o
escrito, direcionando a leitura pelas informações contidas
abaixo de cada imagem apresentada.

Os dois autores franceses aperfeiçoaram a construção
das imagens para os livros escolares, mas estavam atentos à
maneira de interpreta-las. Estavam vigilantes para os
"perigos" eventuais de uma leitura livre das imagens e
induza.ram seus leitores a uma leitura única sobre elas. Daí
o cuidado em descrever as cenas ilustradas, antecipando a
representação a ser construída pelo leitor. O critério para
seleção das imagens articulou-se com a concepção de História
do autor reforçando-a, formando um discurso homogêneo e
conciso e, aparentemente, mais verossímil. Escolheram
inúmeras cenas de guerra e acrescentaram uma série de mapas

coloridos no final do livro, costume que remonta aos
primeiros textos de História. incluindo os nacionais.24

Em 1912, Jonathas Serrano foi o primeiro autor
brasileiro que tentou seguir os princípios pedagógicos de

23 LAVASSE. Ernest- Avós sur cette nouvelle édi.tion. La Houve-Z.Ze lêannée d'hísto.íre de France. Paria: Armand Colin. 1894. Grifo do autor
24 cf. SEIGNOBOS, Charles- H.isto.ire narrar.ive et desci.ípt.ive des
anc.tens peupJes de -Z 'Or.iene. Paras: Armara Cola.n, 1897.Este livro traz
no fi.nal 5 mapas coloridos. O livro de J. B. Calógeras ,. Compénd.io.da
H.estória da Idade Méd.ia de 1859 era " ornado de um grande e magníf-ico
mapa da invasão dos bati)aros, e de quadros s.incrõn.ices" e informava .a
li.vrari.a que " o mapa vende-se em separado'. ln: Catálogo da l,.ivrar.ia
de B. L. Gare.ier de .2866, p.12
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f Verá le mime tempo on commençait à parler en Allc-l
magna des Zat sguezze/s (Zü7}ds/c/-tec/}&, valer du paysl '. Euxi
aussi portaient la longue pique qui les défcndait mieuxl

jqu'une armure. lls se réunissaient par Landes, élisaient unl

Fig.40

4 .)/ $S A h'

Balallle.de.Janig!!e11eb: Histolre de la civillsation. Ch. Selgnobos, p. 161 , 1 886

Bibe. "Macedo Soarem", Feusp.

h

H

'd.

Banquet gaulois.
l.PS (iatilois. colnlnt tons lcs peDI)lcs l liaiiilti( is, oü ils i'iaieill, ci'iaieiil, cl

barbas-ps,aimaient à sc nltiiiir ttaiis (les l souvent. íiiiissaicnt par se battrc (p. 31).

Fig.41

Os qau eses e os romanos. La deuxiéme année d'Histoire de France. Emest

Lavisse, p.30. Bibe. "Macedo Soares", Feusp



Seignobos na composição tipográfica e na forma de inclusão
das imagens e mapas ao escrever seu Epítome da h.ístór.ía
un.íversal, tentando concorrer com a tradução do livro de
Seignobos.25

As ilustrações dos livros de História correspondiam a
propostas pedagógicas diferentes das existentes nos textos
de li.teratura, ou livros de leitura. As ilustrações das
hi.stórias infantis ligavam--se a um prometo articulado ao
poder da imaginação da crianças ampliando a leitura,
realizando uma espécie de jogo lúdi-co. Este não era o
objetivo da i].ustração nos livros de História.

As ilustrações, inicialmente compostas por reproduções
de retratos, desenhos de fi.auras consideradas dignas da
galeria histórica, passaram a se integrar no texto, o que
levou Jogo Ribeiro a citar os autores das reproduções do
seu li.vro ou a Seignobos preocupar-se em explicar que ".Zes

gravures, dest.ínées à zaontrer le coutune, .l 'armement, .Zes

éd.íf.ices, sobe, tour .Za plupart, des scênes de moeurs

reproduítes d'aprês des deus.ias et des tableaux du tenps. "2õ

Existia, para os autores, a preocupação com a
"veracidade" da imagem apresentada. configurando-a como um

documento capaz de provar a narrativa do autor. A ilustração
era i.nstrumento de reforço da concepção de História do
autor

As melhorias técnicas das gráficas, ao lado do
desenvolvimento de estudos pedagógicos foram responsáveis
pela dissemi.nação das ilustrações nos livros didáticos.
Houve, paralelamente, um esforço dos autores em produzir
textos para -crianças, buscando um estilo mais familiar que
pudesse aproximar o adulto ao mundo infantil mas os avanços
evidenciados durante a passagem do século não sígni.ficaram o
fim de uma concepção sobre a aprendizagem: a memorização.

25 cf. SERRANO, Jonathas- Epítome ,op. ci-t
26 SEIGNOBOS, charles- Hi.stoire de la civililisation..- op. ci.t.-p
111
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1.3 A "memorização" no processo de aprendizagem

Lavasse, ao reforçar o uso das imagens nos ].ivros
escolares, pretendia desenvolver a inteligência da criança e
sua "capaci.dade de memorização" . A memori-zação era a tónica
do processo de aprendizado e era esta a principal capacidade
exi-lida dos alunos para o sucesso escolar. Aprender era
memorizar:

"Feita assim a xainba .ínsta.loção e não havendo
ant.ígazaeiite estudo de .latia que não começasse sempre pelo
Novo Método ou antes pela ben conhecida artinba do Padre
Pereira de Figueiredo, que era toda xaais ou menos decorada,
eu tanbén t.íve que colaeçar por ela; e no f.ín mais ou menos
de três meses estava esta artinba decorada." 27

Esta concepção de aprendizado fundamentada no
desenvolvimento da capacidade do aluno em memorizar não foi
ignorada pela obra didática. A memori-zação era um
pressuposto básico para a aprendi.vagem e o "saber de cor" se
impunha como método de ensi.no que autores buscavam
incentivar

Uma obra que expressou de forma exemplar esta
concepção de ensino foi o Ornamentos da menor.ia, do cónego
Roquette. O Pró.logo da primei.ra edição especificava que "a
prime.íra parte deste opúscu-lo é só dest.ínada para exercícios
da memória, mas assenta-.Zbe bem o títu.Zo de Ornamentos da
gggg:&2/ porque sobre exercitar f.íaará e.Za ornada con nui
nobres e vistosos adereços que darão re.levante .ídéía da
educação dos laancebos e .Zbes .ínspirarão o bom gosto para
depois au.Ztívareza a poesia, se para isto se sentinela
]>r'(apensos."2u

Entre o ''exercício da memória'' e a prática do ensino
restava para os alunos "saber de cor" tal ou qual livro.
Nenhuma'escola escapava a esta regra, prevalecendo o mesmo

sistema entre os mais famosos professores: "lnfe.Ziznente o
que aprendemos de H.estória fo.í d.íretaaaente nos .Z.ívros de

27 REZENDE. Francisco de P. F. de-- op. cit. , p. 213
28 in Prólogo de ROQUETTEr 1. J.-- Ornamentos da memór.ía e exercícios
seJetos para formar o bom gosto e verdade.iro estilo pela língua
portuguesa, extraídos dos me.chores cJáss.ices em prosa e verso.- Rio de
Janeiro: B.L. Garni.er, 1877
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mestre Jogo R.íbeiro porque ele não prelecionava. Marcava
L.íção. Na prós.íxaa vez é o capítulo XXlll: Maomé e o
Is.Zamísno. A Invasão dos Árabes. E quero tudo na ponta da
língua." 29

Para o ensino de História surgiu um método menmõni.co,
conhecido como método Zaba. difunde.do na Bahia na década de
70. Foi. criado para o estudo de História Universal, podendo
os alunos responder depois de duas ou três lições, com
auxílio de mapas, às perguntas sobre os principais
acontece.mentor de cada século. O barão de Macaúbas adorou-o
em seus colégios e o vemos exposto no plano de estudos do
Colégio "Abílio", fundado na corte em 1871, para as duas
primeiras séries de instrução secundária. O método, segundo
o barão, não era destinado a ensinar toda a História
Universal, mas para familializar o aluno com técnicas de
memorização de fatos com suas respectivas datas, aprendendo
"facilmente" a sequência cronológica dos pri-ncipai.s
acontecimentos . 3u

Muitas críticas têm sido feitas quanto à memori.zação

no processo educativo escolar. A luta contra o "método da
decoração", sobretudo, que não podemos confundir com a
memorização consciente, tem sido constante desde o final do
século passado. Chama-nos a atenção, exatamente a
persistência de tais criei.cas, significando tratar-se de um

método educaci.onal que se mantinha apesar das argumentações

que passaram a considera-lo inoperante ou secundário na
aprendizagem.

Quando situamos a paisagem cultural do século passado
ao pri-mórdios do anual, podemos refletir com mais lua.dez
sobre o papel da memori.zação na formação dos alunos,
especialmente para a História, disciplina considerada
"decorativa" por excelência.

Nossa soa.edade tem se caracterizado por uma tradição
de comunicação oral. Arroyor estudando a história da

29 NEVA, Pedro-- Chão de ferro- memórias/3. Rio de Janeiro: José
Olympio, 1976 , p. 240-41 .
30 cf. Programa do Colégio Aboli.o. Apud HAIDAR, M. de L. M.- op. cit.r
p. 221 e no Relatório de 1871 do presidente da provínci.a da Bahi.a,
Francisco José da Rocha. Apud MOACYR, P.- lnst. e prov.-.-op. cit. v.
2,P 155

312





literatura infantil, mostra com clareza o papel da cultura
oral na formação de nossa sociedade do século passado, com

um número pequeno de leitores. O conhecimento oral e sua
forma de transmi.ssibili.dade tem sido avaliado como uma marca
da nossa cultura. A circularidade cultural predominava na
sociedade escravocrata, convivendo senhores brancos,
desejosos de se "civilizarem", com escravos indígenas e
africanos ou de origem africana. A circulará.dade cultural,
como a concebe Baktin e Carlo Guizburg, esteve muito
presente na transmi-ssão de um passado de difícil
identificação, com origens mescladas e transpostas para um
espaço dominado pelo mundo branco europeu. Mas os grupos
dominados não se calaram. Os livros dos memorialistas aí
estão com suas reminiscências para comprovar o poder dos
narradores negros, sobretudo na construção de um
conhecimento de mundo e na representação soa.al dos
diferentes segmentos de nossa sociedade patriarcal.3Z

As histórias narradas, ou estórias, que posteriormente
pertencerão ao mundo erudito por(iue serão escri-tas , dei.xando
de pertencer à cultura ágrafa, eram apreendi.das pela
oralidade. contadas pelos narradores durante à noite, nas
fazendas, nas povoações, nos serões. Os contos eram
repeti.dos quase que diariamente para criançasr para fazê-las
dormir ou como di.stração. Contos repetidos infinitas vezes .

O púlpito era outro lugar da repetiçãor do aprendizado
pela oralidade. As preces e a História Sagrada eram
aprendidas pela repetição diári.a. cíclica, pelas
festividades marcadas pelo calendário cristão.

A instituição escolar nasceu para criar uma nova
forma de comunicação, o conhecimento pela escrita, mas não
pôde afastar-se ou eliminar as relações sociais e suas
formas de transmissão de saber tradici-onalmente
estabelecidas. A escola e seus livros didáticos foram
obrigados a se submeter a mecanismos semelhantes para impor
o saber erudito (iue pretendiam disseminar

31 ver GINZBURG, Carlo- O queijo e ., op. cit. e BAKHTIN, Mickail- A
cu.atura popular na Idade' Média e no Renasc.imenso: o contexto de
Frango.ís Rabo.la.is. são Paulo: Hucitec, 1987
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A escola de primeiras letras se esperou em ensinar
pela repetição intensiva:

"Era em un sábado; os bancos estavala cheios de luen.idos

vest.idos quase todos de jaquetas ou robições de .Z.i.Za, ca.loas
de brio escuro e una enorme pasta de couro ou papelão
pendurada por um cordel a tiracolo: c.hegaran os dois
exatanente na hora de tabuada cantada. Era uma espécie de
ladainha de número que se usava então nos colégios, cantada
todos os sábados ela ulaa espécie de cantochão monótono e
ansuportáve.Z/ nas de que os meDI.nos gostavam nu.zto". 32

A literatura de ficção e os memorialistas nos revelam
detalhadamente o método da "decoração oral"

"Os meninos, todos, decoravam a tabuada cantando:
"Dois zaaís dois/ quatro! Trens vens seis/ dezoito!" 31

No secundário, mesmo no afamado Pedro 11, a situação
não diferia:

"0 professor era o de francês.('-..) professor
detestáve.l. Queria apenas que decorasseaa a granát.ica de sua
autor.ia. Decoração zaecânica. Havia para e-Ze um tipo de bon
aluno: o que pod.ía responder de acordo com os números dos
parágrafos do seu livro.

-Meu ala.ígfu.filho, d.iga o parágrafo 287.

"Meu an.Ígu.iaho" - era a sua fónnula predileta para se
dirigir aos estudantes. B quando a.Zguén .hesitava aa
respostas e.le não .Z.be aux.íl.lava a zaenór.ia recordando o
assunto: apontava . a pág.ína da gramática .Zezabrando em que
a.loura estava o parágrafo.

-l.embre-se bea- Do .lado de cá ('e batia no .livro) no

aaeío da pagina.. " 34

Memori.zar, na prática. para a maioria dos professores,
resuma.a-se a "decorar mecani.cadente". "É fato reza dúvida

triste para nós, confirmava o barão de Macaúbas, nas
.ínfel.izaaente real, que nossos meninos até a idade de .ZI
anos, e aau.ítas vezes até 12 e 15, aão .Z.igam, em gera.Z,

32 ÀI,MEADA, Manuel Àntânio de- /fenzór.ias de um sargento de m.i.líbias.
Be].o Horizonte: ltatiaia, 1977, p 85
33 AMADO. Gilberto- X.istór.ía da minha .infânc.ía. 3Õ ed. Rio de
manei.ro: Liv. rosé Olympio., 1966, p. 50
34 MEDEIROS E ALBUQUERQUE- Minha v.ída- da .infância à moc.idade. Rio de
Janeiro: Calvino Filho Edi.tor, 1933. p. 38
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pensamento a.Zguaa ao que lêela: São verdade.iras autómatos, ou
papada.íos, lendo o que não entendem, nela se inquietam de
entenderem, nen sequer tên consciênc.ía de que devem
entender

Também se os pobres nen.idos, desde que encetarala a
v.ída .literária, nunca entenderam nada dos .livros que .Zbes

.f)useraxa nas mãos/! "3s

O barão "amigo dos meninos", embora preocupado em
produzir textos compreensíveis para o pequeno leitor, não
conseguiu ser muito reli.z em seus intentos de inovar a
li.teratura escolar. As experiências das primeiras ].eitura de
Graciliano Ramos com o barão de Macaúbas foram desastrosas:

"um grosso vo.Zuzae escuro, cartonagem severa. Nas
folhas delgadas, .incontáveis, as letras fezvi.Zbavan, m.iúdas,

e as ilustrações avu.atavam nuas papel brilhante como rasto de
lesma ou catarro seco.

Princip.íeí a .Ze.atura de ná vontade. E .logo elaperreí na
b.ístór.ía de um nen.iiio vad.ío que, d.irígí:ido-se à escola, se
retardava a conversar con os passar.anhos e recebia deles
opiniões sisudas e bons conselhos.

-Passarinho, queres tu br.ínaar coaaigo?"

-Forma de perguntar esqu.ís.íta, pensei. E o an.ina.Zelo,
atarefado na construção de uxa n.ínbo, exprilaía-se de maneira
ainda mais confusa. Ave sab.ída e .íaodesta, que se confessava
tuba.Zbadora en excesso e orientava o pequeno vagabundo no
cam.indo do dever."3õ

rebeldias:
"Governadores gerais, holandeses e franceses coaaeçaraxa

a .importunar-me. Bsquartelavam-se períodos, subd.ív.íd.íaaa-se e

rotulavaza-se as peças en xaedoziba algazarra. Os meus novos
am.idos guardavam Maquinalmente façanhas portuguesas,
francesas e holandesas, regras de sintaxe- e bri.Zbavaaa nas
sa.batinas. Segunda-feira estavam esquec.idos, e no f.ín da
semana prec.ísavan repet.ír o exercício, decorar
provísor.lamente toda a aaatér.ia. .A medida que avançavam/ a

dedecorativo, apesarperpetuavaE, ensinose 0

35 BORGAS, Àbi]io Cegar- Segundo ].ivro--op. cit. . p.vii (Introdução)
36 RAMOS, Graci.liano- lnfânc.ia rMemórías), 5a ed. são Paulo: Hartins
Ed., 1961, P. 117
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tarefa ia se tornando na.is penosa: ficavam apenas/ algum
tempo/ as ú.Ztinas .Z.íções.

Eu acham'a estupidez pretenderem obr.içar-ne a papaguear
de altiva. Desonest.idade falar de semelhante maneira,
fina.indo sabedoria. A.inda que t.ivesse de cor un teirto
inconpreensíve.Z, ca.lava-ne d.jante do professor- e a nínba
reputação era last.zmosa. " 37

Para facilitar a interiorização de uma memória
histórica dos feitos dos grandes personagens e dos marcos
fundamentais do nascimento da nação, ao lado das imagens dos
livros, criaram-se as poesias com temas da História Pátria,
linguagem adequada no emprego de mecanismos de aprendizado
pela orali.date, da repetição, facilitadora da memorização.
As poesias, declamadas em sala de aula e nas comemorações
das datas cívicas, foram composições representativas do
papel da construção de um passado hi.stórico pela oralidade:

"A descoberta da América

[Da ta.Z Crístovão Co]ombo

Sonhou que a Terra era esférica,
Que, voando coam um poaabo,

llâv.ía de achar a Anér.íca. (-.) "38

Mas, ensinar História sempre foi. um desafio.
Como transmitir uma História da Pátria, com uma

cronologia demarcada por eventos administrativos de reis e
guerras, a Históri.a da "nação" para crianças e jovens
provem.entes de um aprendizado de narrações populares,
mescladas de mitos e lendas?

O livro didático de Históri.a desafi.ava outros
conhecimentos do passado, buscando "domesticar um tempo
passado" com datas fixadas em calendários, com nomes de
adultos poderosos que pouco se relacionavam com o mundo
cotidi.ano. Cabia ao a]uno conci].iar saberes provenientes da
"ciência" di.vulgada pelos livros didáticos com os que trazi.a
de seu mundo religi.oso e "bárbaro" dos escravos. Como

37 Idem, p. 215
38 PElxOTO, Àntonio. A descoberta da Àinéri.ca. Revista de ens.ino. São
Paulo, Tipografia Nazi.onal, 8, 3:39 set. 1909.
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entender por que existiam negros, brancos e índios? A
origem das raças expressa peJ-os ].ivros enfatizava a
superioridade da raça caucásia, originária de um meio físi.co
favorável, enquanto a Bíblia falava da predesti.nação e de
castigo para os filhos de Cam e as versões dos africanos,
como a da negra Margarida, afirmava que Deus havia criado
todos os homens negros mas como aJ-duns homens desejassem
ser de cor branca por acharem--na mais bonita, fizeram um
pacto com Deus sobre a travessia de um ri.o gelado; os que o
atravessaram tornaram se brancos.39

2.Salas de aula e práticas de leitura

2.1 Imposições de normas de leitura

O livro escolar relacionou-se duplamente com a
oralidade. O professor apresentavava o conteúdo do livro,
selecionava o que deveria ser lido, fazia a sua
interpretação do texto. O discurso do mestre, com um ritual
di.gerente dos outros narradores de estórias populares, era
imprescindível para a utilização do livro.

O aluno deverá.a ].er o texto, dominar as pa].avias
escritas e repeti-las para o professor di-ante dos colegas. A
"lição" do livro caracterizava-se por ser uma repetição
oral

O livro hidático tem hoje como concorrentes os meios
de comum.cação de massa. o cinema e a televisão e seu mundo

de imagens. No sécuJ-o anterior, o livro didáti.co tinha que
se impor a um mundo que se comunicava essencialnente pela
oralidade onde a entonação da voz e o gestual mesclavam--se

na apreensão do (lue era transmitido.
A medida em que o livro difundia-se na vida moderna,

passando a ser um objeto cultural de fácil aquisição,
permitia-se, ao leitor. a "privatização" da leitura. A
di.fusão do manuseio do livro, sua posses possibi.lidavam o
desenvolvimento da capacidade de "ler com os olhos", de

39 cf. REZENDE, Francisco de jaula R. de- op. cit. r p.115
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maneira solitária. Ler, a partir do século xv, para o mundo

ocidental, passou a ser um ato cada vez mais individualizado
e as novas práticas de leitura, anteriormente reservadas ao
nundo eclesiástico, foram alvo de di.visões social.s cujas
nuances é preciso destacar.40

O domínio da leitura dividia a população. Os séculos
XVlll e XIX corresponderam ao período em que ler e escrever
tornava-se um direito do cidadão e. paradoxalmente. o livro
escolar representou a tendência de democratização do saber
escrito. Apesar de estar submetido a controles e
vigilância constantes, o livro escolar era uma possibilidade
de divulgar um saber, de socializar conhecimentos

O livro didático foi construído para que a leitura se
realizasse de duas formas. O primeiro momento era sediado
pelo professora o agente organizador da leitura em grupo. Os

alunos deveriam ler em voz aJ-ta, na sala de aula. dividindo
a leitura com seus companheiros de classe. O livro de
leitura ou o manual escolar inscrevia-se no tecido de uma

sociabi.li.date comunitária, característica de uma prática
popular

A sequência de leitura do livro didático, ou a etapa
seguinte da leitura, levava-o a partilhar uma prática
erudita e individuali.zada. O aluno teria que "privatizar"
sua leitura, lendo i-ndivi.dualmente para decorar textos ou
real.azar os exercícios pedagógicos ou outras formas de
fixação da leitura.

"Escutar ler" foi outra prática frequente na sala de
aula. O professor lia para seus alunos. "Acoaapanhaxaos con e.Ze

as traduções da Eaeida e de una saleta .inglesa "Talas and
ilístories", opulento Feros-ítório dos grandes escr.ítores
.ingleses" e adiante relembrava o aluno que seu falante
professor de Inglês e Latim do ginásio público de JacareÍ,
ao ler o episódio da tempestade da "Eneida", de virgílio
ficava possuído de "incontido entusiasmo-. Como se degustasse
un manjar dos deuses. " 4i

40 cf. CHARTIER, Reger -As práticas da escri.ta. In ARIES, philippe.e
DUBY. GEORGES(org)- Histór-ia da vida pr.içada. Trad. Hildeqard Feist
São Paulo: Conpanhia das Letras, 1991, V. 3, p. 113 a 129
41 PRADO, A. de Almeida- Esmo.Zas de ontem e de hoje- reznin.iscênc.ias e
evocações. São Paulo: Anhambi, 1961, p.56.
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Para as diferentes leituras dos livros existiam
espaços também diferentes. A sala de aula foi se definindo
lentamente. O espaço da sala de aula, inicialmente
desordenado, com alunos de idades diversas até chegar ao
grupo escolar e ginásios com classes homogêneas, divididas
em ''séri.es", percorreu uma trajetória tumultuada
Professores, alunos e autoridades traçaram hi.stórias
variadas e conflitantes no espaço em que as autoridades
educacionais organi.zavam ou, tentavam organizar, para a
transmissão do saber escrito. Alunos com posturas diversas,
sentados ou espalhados em um espaço i.ndeterminado foram
sendo agrupados com uma ordenação rígida. controlando seus
corpos com materiais pedagógicos especificamente criados
para assegurar uma determinada atitude diante do
conheci.mento escri.to.

A cartel.ra escolar foi um tipo de mobiliári-o
introduzido nas escolas urbanas dos grandes centros,
notadamente nas escolas particulares mais notáveis e foram
alvo de interessantes avaliações pedagógicas. Na -Expôs.Íção

Pedagóg.íca de .2883 do Rio de Janeiro, o parecer do jura
encarregado de premiar o me].hor conjunto de mobílias
escolares é um documento interessante para perceber a
intenção em se dominar atitudes e comportamentos do corpo e
o gestual do aluno em suas práticas escolares. Um dos
pareceres fez considerações sobre os prejuízos (iue os bancos
escolares poderiam causar à saude das crianças:

"Se a mesa e o banco não t.íveren entre si d.ílaensões,

que estejam en re.cação can a estatura do aluno, que o ocupa/
este f.icará suje.ito às congestões/ que se zaan.ífestaza pe-Zas

hemorragias casa.ís, às dores persistentes da cabeça/ ao
desv.ío da espíiiba dorsal, ao a.longanento do pescoço, à
díss.ínetr.ia dos oaabros, à própr.ia tísica, aléla da n.iopiaf
aluDI.íop.ia/ astenolf)xa e outras afecções da vista. " 42

Para remediar tantos nalefícios, as carteiras
deveriam ter "proporcionalidade com a estatura dos alunos",
e estar fixadas ao solo para impedir qualquer mobilidade dos

42 Parecer do jura sobre "Mobília escolar' (Grupo 3). In: Primeira
expos.irão pedagóg-ica. - op. cit. . p. 26
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alunos, forçando-os "a tomar a pos.íção que a hig.iene
aconselha".43

As medidas propostas para os estudos de leitura e de
escri.ta foram incorporadas aos poucos pelas escolas~ das
cidades com condições financeiras para adoção dos materiais
consi.derados "higi.ênicos" . No início do século, nos grupos
escolares , predominaram as carteiras fixas para dois alunos
mas a mai.orla das escolas do interior continuou com bancos
e mesas.

A diferenciação das salas de aulas foi, parcialmente,
espelho da divisão soa.a]., de uma sociedade altamente
hierarquizada, mesmo considerando que apenas uma parcela da
população possuía direito de frequenta-las .

As salas de aulas deveriam ser separadas por sexo mas

nem sempre esta separação tornou-se possível para a
instrução elementar. Falta de professores e de espaço
forçaram as autoridades a permitir cl-asses mistas até
determinada idade. Autorizações admiti.ndo nas escolas
femininas "os alunos do sexo nascu.Z.ino que não houverem
excedido a .idade de 9 anos" não eram raras.44 A precariedade
do ensino público não possibilitou, como entre os franceses,
que houvesse de forma signo.ficativa livros específi.cos para
cada sexo. As exceções foram raras e dedicadas ao ensino
secundário. As diferenças dos programas curriculares
limitavam-se, em geral, a substituir conteúdos de
Ari.tmética, Cálculo ou Geometri.a por aulas de "costura e
bordados" para as futuras mães. Meninos e meninas, em sua
maioria. liam textos semelhantes , considerando-se as escolas
prxmarzas .

As escolas públicas de instrução elementar primavam

pela precariedade do mobiJ-bário, alvo de constantes
reclamações dos professores e inspetores :

"Na sa.la de au.Za at.íjolada, três bancos encostados às
paredes. Bancos altos. Os nen.idos, en sua na.poria, f.ícav'an

43 Idem, op. ci.t. -p. 28
44 Cf. Relatório de di.reter de Instrução da província da Paraíba de
1886. Apud MOACYR, P.- Inst. e prov cit, vol.l, P. 473
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com as pernas no ar. Depois da nínba entrada, puseraza mais
does l)ancas(' ." 45

A postura dos alunos para a leitura na sala de aula
fazia parte de um planejamento pedagógico que não podemos
ignorar. A descrição do professor Ramon Roca sobre uma

leitura "perfeita" é elucidativa para avaliar o ritual
exi.lido para doma.nar o saber escolar. Depois de dissertar
sobre a inportância da escolha do livro pelo professor,
Ramon Roca expôs a forma como ocorreu uma leitura "perfeita"
na sala de aula:

"Na .Z.irão da véspera eu l.i aos a.hunos, ped:indo que os
estudassem, aux.il.bando-se do dicionár.io/ dois pequenos
períodos t.irados da "Pátr.ía eai Per.ígo" de S.í.Zva Jard.ín. ('...) "

Depor.s de discorrer sobre o conteúdo do texto, o autor
descreveu as atividades seguintes da leitura

"-iu.Zio/ .leia a l.ição.
O a.Zune, levantando-se, e f.ícando na posição de

gggÊ;Í42z. con o braço d.íre.íto natura.Imente distend.ído ao
.longo do corpo/ e segurando o .livro com a não esquerda,
tendo o .braço .Zevexaente dobrado, de xaodo que o .livro ficasse
quase lia a.atura dos ombros e a v.esta caindo ob.Ziquaaente
sobre a respectiva paginar fez a .leitura. " 46

A lei.Lura em sala de aula, em voz alta, para toda a
classe deveria ser cautelosa, aprendendo o aluno a dominar a
respiração, respeitando as pontuações e pronunciando com a
máxima clareza, modulando a voz:

"Abusar das notas a.Ztas, .isto é, e.levar delas.íadanente
a voz, produz irrened.lave.Zlaente o cansaço e a fadiga eaa quem

lê e em quem escuta.
Demais, os vários seDE.imensos que podem ser expressos

pelo escr.ítor, bão de ser traduzidos por quem .Zê con a
luar.íxaa fidelidade; ('-..) . " 47

A prática da leitura em sala de aula era imposta pelo
professor que, preferencia].mente, obedeci.a as prescrições
das autoridades educaci.onais e autores de livros, na

45 AllAOO, Gilberto- op. cit. . p. 22
46 ROCA, Ramon- Lei.Lura expressiva. Esmo.la Pública, São Paulo, l (1):
8-10, mai.o , 1896. Grifo do autor
47 éden-op. cit.r 1 (2): 97r jun. 1896.
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tentativa de obter uma leitura sem "desvios", impossível de
outras i.nterpretações. O professor determinava como ler e o
tempo de ler. Eram ensinadas as regras de pontuação, de
respiração, de postura diante do li.vro e da leitura e,
principalmente, do respeito ao texto escrito.

Recorrendo ainda uma vez ao barão de Macaúbas,

vejamos como deveria ser o ritual da entrega ao aluno de seu
primeiro livro escolar:

"Conviria lau.íto que este primeiro .livrinho não fosse
posto nas mãos das crianças senão duas ou três senaaas,
dera.ís de sua primeira entrada aa esmo.Za. ('-..)

Estas duas ou três semanas, que eu chamar.ía de
preparação para .Ze.atura sobre o papel/ devem ser empregadas
em exercia.íos de le.atura de cor, aprendida pelo ouvido.

É ass.ía que o mestre ens.inaría perfeitamente de cor a
seus disaípu.los o a.Zfabeto segu.ído por ordem/ e a
decolaposição das palavras em sílabas, e a recomposição
destas nas laesnas palavras/' e só quando eles soubessela
rea.atar todo o a.Zfabeto, e se.Zetrar todas as pa.Zavrap
contidas neste .l.ivr.ínbo, é que e.Ze seria posto nas nãos dos
men.idos, os quais, por este modo, en três ou quatro semanas
abas/ o ]er.zan Bufão.íenteaente ben('....) «48

Entretanto, os professores nem sempre podiam seguir os
conselhos do barão de Macaúbas ou das autoridades
educacional.s. Era fácil encontrar mestres que dominavam

precariamente a leitura. No interior de Alagoas, Graciliano
Ramos narra seu difíci.l aprendizado na "arte de ler":

"Saque.Z Sn.í.Zes- Eu t.inca visto esse nome vár.ias vezes
zia saleta, mas, como não sab.ía pronunc.iá-.lo, acostune.i-lae a
tossir no f.ín daa .lições em que ele aparecia subscrev'ando
laedonbas trapalhadas.('-.,)

Quando , porém, eu enrolava, tossindo, o zione do
autor, faltava a emenda- e em consequênc.ía presumi, pelo
menos nesse ponto, a rudeza da lau.Zber caída.íd.ia coa a
lamba. Gere.ífíquei-ne d.isso deixando de tossir e

48 BORGAS, Àbilio Cegar- Prime.íro .livro de .Ze.atura.-op. cit.r p. 5
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pronunciando Sm.nes de vár.ías zaane.iras, sem que D. Angel.ina
aae repreendesse.('-..)" 49

2.2 Ler e escrever

Aprender a ler, no século XIX, significava igualmente
aprender a escrever. Este ensino simultâneo, ler e escrever,
entretanto nem sempre foi um aprendizado usual. A
alfabetização teve, como objetivo inicial, desenvolver o
conhecimento das verdades da fé cristã, contentando-se as
escolas, geralmente em formar leitores, especialmente as
mulheres a quem. por muito tempos foi. negado o direito ao
aprendizado da escrita.

Os métodos si.multâneos foram introduzidos no decorrer
do século xlx. Por seu i.ntermédio, a criança aprendia em
primeiro lugar a reconhecer todas as letras, dizendo-as em
voz acta, depois começava a junta-].as, identi.ficando as
sílabas e ligando-as a palavras com algum significado. O
objetivo era fazer as cri.anças decifrarem um código. Após
esta etapa de decifração das letras ela poderia, então, ter
uma caneta e papel. Começavam a traçar letras maiúsculas e
minúsculas e muitas delas não passavam deste estágio,
].imi.tango-se a escrever sua "assinatura". Saber escrever
corretamente, dominar uma caligrafia propriamente dita,
exigia um ensi.no mais prolongado, com uma desci-plana do
corpo, das mãos que uma parte apenas da população tinha
condições de fazer. 50

As rememorações de escritores famosos da nossa
literatura regi.sararam a penosa etapa do aprendi-zado da
escrita a (]ue foram submetidos :

"A certeza da minha burr.íce Bebera.Z.ízara-se na
família. ('.-.)Até a negra Salomé já sabia se.Zetrar e fazer
conta de d.iminuir. ('-.,)Poi quando ne laandaram para a au.Za

pare.ocular de Sínbá Gorda. ('-.) Conseguiu porém Sin.há Gorda,
con pac.íência, empurrar as .letras na n.ínba cabeça. Mana
l.u.isa f.ícava Caniço a narre.lar as .letras, a indicar as

49 RAMOS, Graciliano- op. cit., p. 193
50 cf. INRP-Musée Nau.onal de I'éducation. l.ire, écríre, cometer
2.000 ans d'alphabetisation-- op. cit. r1981
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formas dos números, a me pegar nas aaãos para os garrancbos.
Sujava as mãos coa tinta, .Zaaabuzava a roupa e aos poucos
foram me chegando as palavras. Agora já sabia .Z.içar as
sílabas e escrever o abecedár.io. Gostava do 1. pe.la
fac.í.l.idade de r.iscas-.lbe a grafia. Mas bav.ia o i. , e o2
que tanto ne confundia com as pernas/ e o n que parecia,
coza n.ilbares de pernas/ caa un eabuá. " si

Ou ainda os dissabores de um outro futuro literato
famoso:

"leão ne ajeitava a esse tuba.Zbo: a mão segurava na.Z a
caneta, ia e vinha en sacudidelas, a pena caprichosa fug.ía
da .linha, ev.atava as curvas, rasgava o papelr andava à toa
Como una barata do.ida, semeando borrões. De nada servia
pegarem-ne os dedos, tentarem doa.íaá-.Zos: resíst.ían,
divagavaa, pesados, unidos, e a tinta se misturava ao suor,
deixava na fo.Z.ba grandes manchas. " 52

Para escrever era necessário tempo e ainda fazer
gastos. o materi.al escolar precário das escolas públi-cas
obrigava os pais a fornecerem os objetos da escrita:

"Na segunda -feira vo.atou o menino amado com sua
competente pasta à tirado.Zo, a sua .lousa de escrev'er e o seu
t.iate.íro de chifre." 53

No i.nício do século XX foram i.ncorporados novos
objetos escolares mas as famílias continuavam encarregadas
de fornecê-los:

"I.avaraai esfz'egar'aai tearaai-aie/ coz'tar'aai=nie
as unhas sujas de terra. E, aom a roupa nova de fustão
branco, os sapatos roxos de narroqu.ím/ o gorro de pa.Zba/
fo.lhas de allaaço Duna caixa, penas, .lápis/ uma brochura de
capa amarela, saí de casa, tão pertubado que não v.í para
onde ae .levavam." 54

Apesar das dificuldades na aprendizagem de ler e
escrever, esta prática não se limitou aos setores
privilegiados da soa.edade. Os escravos, no convívio com

51 REGO, rosé Li.ns- Meus verdes anos. Rio de Janeiro: rosé Olympio,
1957, P. 70
52 RAMOS, Graciliano- op. cit. , P. 113.
53 AI,MEIDA, Manuel Antõnio de - op. cit.. p. 86.
54 RAMOS, Graciliano.- op. cit.r P. 107
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seus jovens senhores, aprendiam as lições dos professores
particulares. Escravos e libertos, principalmente os que
viveram em mosteiros puderan, eventualmente, desfrutar desse
aprendizado. A pesquisa de Luiz Gonzaga de Piratininga sobre
a escravidão do mosteiro de São Bento em São Paulo, baseou-
se exatamente nos registros de um desses escravos:

"Segundo suas anotações, em agosto de 1876, por
exeaB)lo, e.Ze estava no R.io de Janeiro. Der.íva desse período
seu álbum de fotografias. Nele vemos negros baianos,
pau.listas e car.lacas que sab.taxa ]er e escrever, e nu.ítos são
ex-escravos de São Bento." 55

No difícil labirinto "do ler e escrever" os alunos nem

sempre puderam gozar da paciência e amenidades dos
professores. Aprender a ler e a escrever exigia muitos
sacra.fícios. Os memorialistas e a li.teratura de fi.cção, além
dos relatórios e estudos pedagógicos estão repletos de cenas
de punições nos alunos. O maior auxili.ar do professor, no
processo de aprendizado, aJ-ém dos livros e lousa, parece ter
sido a palmatór.ía, também conhecida como féru.Za e mais
popularmente como santa luzia.

"E.Ze nesno nos contava da sua aula no P.alar, onde
aprendera a Jer. O mestre era um negro v.indo do sertão,
comem de calibre, .bonda que não abria a boca para soir.ír. :ê

.nos mea.i.aos à

custa de burras e bobos. Cada letra que Baltasar aprendeu
dev.ía ter .Zbe custado una dúz.ía. " 56

Os casei.gos corporais, acentos até recentemente como

um auxili.ares eficazes para o aprendizado, eram utilizados
para reprimir ações de indisciplina dos estudantes, como

sanção infligida a contraventores da noral
"-ven.ba cá/ bradou o laestre
Fu.i e parei diante dele. E.le enterrou-lne reza

consciência dentro um par de o.Zbos rodeados; depois abanou o
f.í.Z.bo. Toda a esmo.Za t.ínba parado; ninguém na.is lia, ninguém

Paz.ia .Zuz

55 PIRATININGA JUNIOR, juiz Gonzaga- D-íetér.ío dos escravos de São
Bento. São Caetano do sul (sp): Hucitec/ Prefei.tuta Municipal, 1991,

S6 REGO, rosé L.-oP. cit.r p. 70. Grifos meus

92

330



faz.ia uza só movilaento. Eu, conquanto não tirasse os olhos do
mestre, sentia no ar a curiosidade e o pavor de todos.

-Então o senhor recebe d.ín.beira para ensinar .lições
aos outros? disse-zae o Policazpo.

-HU..

-Dê cá a moeda que este colega Ihe deu! clamou.
leão obedec.i .logo, nas não pude negar nada. Continuei a

tremer mu.íto. Po.Z.ícarpo bradou de novo que .l.be desse a
aaoeda, e eu não resíst.í ma.ís, meti a mão no bolso,
vagarosamente, saquei e entreguei-.Zba. E.Ze examinou--a de
um e outro lado, bufando de raiva; depois estendeu o braço e
atirou-a à rua. E então disse-nos una porção de co.asas
duras, que tanto o f.í.lbo como eu acabávamos de praz.ícar ulaa

anão fe.ía, .indigna, baixa, una vi.bania, e para emenda e
exeaB).Zo íamos ser case.içados. Aqui pegou da paJaatór.ia." 57

E a palmatória servia para corrigir as falhas
cometidas na exposição de lições ou atraso de entrega de
qualquer das tarefas exigidas pelo professor:

"('-.) e assim, tendo de repetir uxa dos exemplos da
gramática , d.ésse duas águias "avoaran" , ulaa do oriente e
outra do oc.ídente-. O mestre perguntou síaB)desmente- cano? B
eu, que estava ben certo do exemplo e que não podia ter a
aaenor consciência de o haver errado, o repet.i pelo neslao

fe.it.ío con que antes havia feito e talhe.i os bo.!Qgl('«.) " 5
A leitura e a escri.ta faziam-se em meio a conflitos

diários, com uma socialização confusa, onde dificilmente o
conheci.mento era compartilhado entre os grupos. No
secundário, especialmente nos internatos, a agressividade
era constante. O romance O Ateneu, mostra a amargura de uma

experiência em um colégio afamado do Rio de Janeiro,
consi.derado cono exemplo dos avanços pedagógicos, onde a
ausência da palmatóri.a não diminuiu a violência inposta aos
alunos.

O convívio escolar formava amizades e inimizades. As
práticas de leitura realizadas nas salas de aula visavam
individualizar. desenvolver a competição, distingui.ndo os

57 ASSIS, Machado de- Conto de escola. Belo Horizonte: ltatiai.a, 1986,

58 REZENDE, Franca.sco de P. F. -op. cit., p. 169. Grifos meus
26
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melhores, em geral, beneficiando os filhos dos mais
poderosos. O papel do livro nesse espaço soir igualmente,
ambíguo.

"Eu fu.í sempre/ desde muito pequei.ino, xauíto
apa.ixonado pela história. B conquanto este estudo fosse
então considerado de todos o mais difícil; e conquanto a
au.Za quase que estivesse unicaneilte cbe.ia de gente que se
preparava para serem calouros; eu todas.ia, a.li não f.íz una
figura que fosse lá muito inferior a de outro qualquer. Para
que, poréHa , en me.ío de toda aquela gente eu não fizesse ulaa

f.igura triste, n.ínguén faz ideia do .imenso esforço que tive
de eiapregar. Nen eu preciso mais do que d.ízer, que não tendo
pod.ído encontrar cozapêndio um pouco zaais resumido que
tratasse da história do Império do Oriente, e en 24 horas
chegue.i a ler ula grande e grosso vo.Zune, se não ne engano de
Segui." 59

Mas, let os livros didáticos nem sempre foi uma

prática que se configurou como um martírio para os alunos,
especi.almente pelas leituras que faziam fora da sala de
aula, compartilhando com colegas :

"A história pátria de.Zíciou-ne en quanto pôde. Desde
os missionários da catequese co.lonízadora, que vinhaxa ao neu
encontro, com Ancbieta, visões de bondade, recitando
esmo.lb.idas estrofes do evangelho da selva.-.Até as eras da
Independência, evocação conpl.içada de sarrafos comemorativos
das alvoradas do Roa.ío e de anseios de pata.iotisno enfant.í.l.

('....)Cada página era um encanto, prefaaíadas pe:!4
expJJ:

8q4a apresentaçêeg, apertei a mão aos truculentos f.igurões
do passado, aos na.ís poderosos. Antonio Saleta, o cruel,
sorriu-ae; o V.id.igal foi gene.í.Z; D. Jogo vl deixou-ne rapé
nos dedos. Conhec.i de vista Men de Sá, Mauricio de Nãssau;

v.í passar o herói m.ineiro, ca.Zmo/ mãos atadas como Cr.isto,
barba abundante de apóstolo das gentes, um toque de sol na
fronte .Z.isa e vasta, escalvada pe.Zo destino para receber
melhor a coroa do martírio."

59 Idem.-op. cit. r P. 245
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A h.ístór.ia santa revelou-zae este ép.ico, quem o dir.ía?-
o cónego RoquetteJ E eu beb.í a eabr.íaguez latas.leal dos
capítu.Zos coxas o canto das catedrais. ('....) " õo

O livro, além de servir para o ensino da leitura,
deveria exercer a função de auxiliar o desenvolvimento da
escrita

Joaquim Manuel de Macedo foi pioneiro em introduzir no
livro didático de História uma parte denoninada "Perguntas",
os famosos questionários que os alunos deveriam responder
por escrito.

"A custa de quem foram fundados os dois núa.Zeos
co.lon.íris de S. Vícente e de P.írat.íninga?

Quando e porque foram fundados esses do.ís núcleos
aolonia.ís?

Por que adorou D.Jogo 111 ela 1534 outro s.ístena de
ao.Zon.izaz' o Brasa.l?" 61

No final de cada capítulo continuavam as "Perguntas"
com "Gomos", "quandos" e "porquês" que caracterizaram os

demais questi.onários de outros ].ivros didáticos de Hi.stória,
obrigando os a].unos a responderá geralmente por escrito,
mesmo que se limitassem a copa.ar as palavras do texto.

A escrita dos alunos foi incenti.vada pelos educadores
dos métodos "intuitivos" . A Históri.a Pátria a ser ensinada
no primário, segundo Puigari, deveria iniciar com uma
participação intensa do professor na exposi.ção dos
acontecimentos :

"Narre a ret.irada de Nassau, suas causas e
consequências; a substituição de seu governo, e os vexames
que sofreu a população. Fina.Z.íze a l.íção relatando a
insurreição peraaabuaana zaesao contra as ordens de Portugal,
mostrando aí a pr.íneira e leais enérg.íca manifestação do
.pata.iotisno brasíle.zro" 62

60 POMPÉIA, Raul- .O Ateneu (' Crõn.ica de saudades). Rio de Janeiro
Francisco A].ves, 1905, p. 55-56
61 MACEDO, Joaqu:iin M.- L.ições de b.istór.ía.-op. cit. r p- 66
62 puIGGARI, R.- A história pátria- 3' ano. ln: A Esmo.la públ.Íca- op
cit. , P. 95
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E depois da explicação oral, o professor deveria
estimular os alunos a escrever algumas sentenças
"espontâneas " sobre a lição explicada.

A leitura do ].ivro deveria ser a sequência seguinte à
explicação do professor. depois que os alunos já estivessem
"tocados emocionalmente. pelo espíri.to e pelo coração"

"Dera.Ís então, o livro; que o ]e.vaza os alunos, nas só
após a exp.Z.ícação do xaestre; dos mais ad.ladeados pode-se
ex.agir o resumo escrito da lição/ que, sendo beba explicada
aa aula, como convem, f.íca logo sab.ída por todo o
auditor.io. " õ3

As "di.ssertações" resultantes das explicações do
professor e da leitura dos livros tornavam-se repetições que
não poderiam ter desvios porque os professores estavam
atentos para corrigir os "erros".

No Colégio "Patrocínio" das Irmãs de São rosé de
Chamberry, dentro do método jesuístico e do ultramontani.smo
adorado, a verbalização do professor era impresci.ndível e
igualmente havia o incentivo à escrita:

"0 exame de vários cadernos de alunas arquivados no
colégio de ltu, mostra que esse t.ípo de exercício era
constante, quase diário e as a.tunas d.íscorriaa sobre
assuntos que tenatizavam a v.ida de santos ou personagens
í.lustres, reais ou .imaginar.íos, cujo modo de vida pudesse
ser uma constante e fecunda .lição de mora.Z e
religiosidade."Õ4

Escrever, na sala de aula. não era uma ativi.date
criativa mas mera repetição de temas controlados. A
repetição era uma norma i.aposta para a leitura oral e para
exercitar a escrita.

A prática mais comum na uti.lização do li.vro di.dático
parece ter sido, no entanto, a do d;i&:e:dg. Os professores
liam os livros, selecionando trechos que eram "ditados" para
seus alunos, valendo-se desta atividade como meio de
exercitar a escrita mas que servi-a igualmente para garantir
um texto único para ser "estudado"

63 CAVAM,CANTA, J. U. OP. cit.- P. 195
64 MANOEL, lvan- op. cit. r P. 231
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2.3 Transgressões

os livros didáticos que passaram pelas mãos dos alunos
mostram re].ações entre a escrita e o texto impresso que nem
sempre foram condizentes com as normas prescritas. O livro,
objeto sagrado, foi profanado por alguns alunos. Escrever no
livro didático era uma contravenção mas, no convívio da sala
de aula. alunos rabiscavam, acrescentavam informações,
divagavam ou se comum-cavam por intermédi.o do "objeto
sagrado"

Os livros doados ou adquiridos nos "sebos" são
reveladores desta faceta de "transgressão" de normas rígidas
e das formas estabeJ-ecidas pelos alunos em relação ao livro.

É comum encontrar as marcas dos pontos a serem
estudados ou que haviam sido explicados pelos professores.
Eram narcas com "X" , trechos excluídos com um "não"
Podemos, por estas informações dos próprios alunos, nos
certificar em que medida uma disciplina cumpria o programa
determinado ofici.almente. As marcas dos "pontos" ou "lições"
contidas em vários li.vãos de História Geral, . por exemplo,
indicaram que o curso não ultrapassava o tempo medieval

Os alunos acrescentavam frases dos professores ou
destacavam alguns trechos mais significativos nas margens
dos [i.vãos. Em uma ],.íções de H.ístór.ía do Bus.Í] encontramos
um registro significativo da criação de um dos "mitos" do
nosso "atraso", registrado à tinta na primeira página do
livro: "A suposição ou ne.Z.bor a afirnat.íva de que seríamos
aa.ís ad.íaiitados se tivéssemos sido co.Zoil.ízados pe.los
bo.Zandeses". Verificando o texto do livro, esta
interpretação está lá exposta em um de seus capítulos:

"Caso o Brasa.Z fosse descoberto e cólon.azado por ua
povo amante do progresso, como os ho.Zandeses, nossos usos e
costumes ser'irai outros/ iiec'essazuaaiente outro sez'xa nosso
adiantamento, porque/ calão sabemos, ta.Z raça, tal grau de
c.zv.z.lxzaçao." 65

65 MAGALHÃES, Basílio- l;-ições de b-estória do Bus.i-Z-op. cit. . , p. 15.
A citação manuscrita da pri-meiga página não ten assinatura e na
página seguinte está ilegível o nome do proprietário do livro.
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Interessante foi a decisão de uma editora que,
provavelmente. tentando evitar as anotações nas margens do
livro, incluiu folhas sublinhadas entre cada página
impressa. O usuário do livro deveria fazer as anotações e
complementações em tais espaçosa destacando trechos e
acontecimentos a serem estudados. O livro que analisamos,
pertencente a um aluno, ao que parece, bastante atento,
produziu uma espécie de vocabulári.o e anotou outras
observações dos professores: "Servo: bolnem meio .l.ivre ne.io
escravo. '. Ou: "C.írcuncÍsão: é o ato pelo qua.Z se é inic.lado
na re.l.igíão judaica."ÕÕ

A escrita nos li.vros não foi usada apenas para
auxi.]iar o a].uno na apreensão do conhecimento. Ela se
prestou a outras formas de comunicação. Em um livro de
História de uma aluna do início do século, provavelmente de
uma escola Normal, estão desenhadas, nos finais dos
capítulos, flores, jardins idíli.cos.... Os poucos espaços em
branco do livro tornaram-se reveladores dos devaneios de
adolescentes, de sonhos distantes da sala de aula. NO mesmo

livro, a alienação quanto ao estudo fica mais patente, pelo
tema do recado registrado:

"R.Ítóca- Terça-fe.íra, te contarei o que te prometi na
au.Za. terça-fe.ira, 4 de jun.ho, de hoje a 8 dias, não é? NÓ

d.ia .Z.Z de junho Espera e verás. " õ7

Pudemos encontrar. portanto, nos escritos dos alunos
afirmações reiterando a ideologia dominante que se
disseminava mas, também nos livros estão registradas algumas

formas de transgressão de uma leitura disciplinada. Pelos
escritos esparsos, marginais, podemos observar alunos "bem

comportados" e alunos rebeldes que. enclausurados nas salas
de aula profanavam o objeto "sagrado", caricaturavam os
retratos dos "homens célebres" espalhados pelas páginas dos
livros de História brasileira com bigodes e outros
acessórios. Nas margens de textos impressos, escreviam a

66 Anotações de aluno nas páginas i.ntercaladas do livro de BENEVIDES,
José E.C. de Sá e- L.íções de história da c.ív.iJização. 3a ed. Rio de
manei.ro: Francisco Alves & C., 1912
67 Anotações manuscri.tas encontradas no li.vro de hi.stóri.a de Joaqulm
Manuel de Macedo, pertencente a Ri.ta de Azevedo Oli.vei.ra, com data de
3 de setembro de 1907. Desenhos e recados, p. ll e 75
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lápis sonetos, desenhavam, ilustravam a seu modo,
rearticulando seus interesses.

Professores também transgrediram as normas
convencionais prescritas para a lei.tuta e a escrita:

"Afastando a gramatiquíce, essa.lava os a.hunos na
produção ].íterária, fazendo-os .Zeren e comentarem
not.iciáríos de jornais, dando-.Z.bes exercia.íos de elocução e
.leitura expressiva, interpretação e apreciação das belezas
.Zíterár.zas; ('.,) . " 68

O livro didático projetado pelos educadores, passando
pelos editores e autores, possuiu uma outra história nas
mãos dos professores e dos alunos. Professores, jovens e
cri.anças eram portadores de histórias diferentes, eram de
regiões diversas, cujos valores e ideologias marcaram a
leitura que realizavan, mesmo considerando o caráter
impositivo e diretivo com que o livro di.dáti.co construía o
texto a ser lido.

Existiram diferentes professores e diferentes práticas
escolares. As formas dos professores se relaci.onarem com os
textos didáti.cos variaram entre uma atitude de total
dependência e outra que fazia do livro um objeto capaz de
informa--lo, de atualizá-lo sobre o conhecimento a ser
transmitido. Alunos e professores confrontavam-se na sala de
aula, no espaço criado para transmitir o saber escolar. Ler
e escrever era um aprendizado difícil, que exigia uma

disciplina do compor uma fonna nova de organizar o tempo das
cri-anças e jovens em um espaço que estava se estruturando em
classes e séries, com i.dades delimitadas.

O livro didático deveria desempenhar o papel de
homogeneizador do saber escolar. de reforçar os métodos de
ensino baseados na memorização, em uma escola concebida como

transmissora dos conhecinentos das diferentes disciplinas. O
livro hidático deveria ser utili.zado como instrumento de
memorização, ocasionando a prática do "saber de cor".
Páginas e pági.nas eram repetidas oralmente, di.ante do
professor e dos companheiros, inculcando um conhecimento

68 Referências às aulas de Silvo Jardim na Escola Normal de São Paulo
en 1887. In: ESCORAR, J.- op- cit., p. 169
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superficial de difícil avali.ação quanto à sua efetiva
apreensão.

Com a divulgação dos métodos intuitivos, os livros
foram se transformando visualmente. buscando, autores e
editores, através de uma linguagem mais adequada e,
principalmente, pelas imagens, aproximar-se dos alunos e
motiva-los no domínio da cultura escrita. As mudanças dos
livros não representaram, entretanto, transformações quanto
aos métodos de ensino. A aprendizagem continuou sendo
entendida como a capacidade de retenção pela memória, dos
conhecimentos escolares. Para facili.tar esse processo, os
livros didáticos foram sendo acrescidos. de exercícios e
questionários que passaram. i.gualmente, a ser "decorados"
peJ-os alunos.

As concepções de ensino e aprendizagem fundamentaram,
assim, a elaboração da literatura escolar, prescrevendo as
formas de uso do material, evitando, cuidadosamente
"desvi.os" de leitura. Estudar as práticas de leitura que
professores e alunos realizaram na sala de aula. conduziu-
nos, entretanto, a perceber o livro em sua dimensão mais
ampla e em sua ambiguidade inerente. O livro didático era o
instrumento que possibili.tava ao aluno dominar a lei.Lura e
indiretamente a escri.ta. Facilitava a apreensão de um
conheci.mento mais elaborado, di.vulgando o saber erudito e
si.stematizado com o qual os alunos poderiam ampliar sua
visão de mundo. Mas as práticas de lei.Lura dos li.vãos
didáticos estabelecidas pelo ritual escolar eram também
instrumentos de dominação ideológica tanto pelo seu conteúdo
explícito como pelo seu "conteúdo oculto", determinante de
posturas hierarqui.zadas, de submissão a um conhecimento que
impedia dúvidas e questionamentos. Diante dessas imposições
uns poucos registros demonstraram algumas brechas e
principalmente, os confli.tos capazes de levar a outras
transformações quanto à transmissão e produção do saber
escolar
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CONCLUSOES

Compêndios, carti]has, catecismos, ]i.vãos de ].eitura
foram compondo o acervo di.dático das escolas, avolumando-se
e ci.rculando cada vez mai-s pelas mãos de professores e
alunos. O crescimento da produção acentuou-se com a expansão
gradual das escolas elementares, di.sti.nguindo a natureza e o
uso da [i.teratura escol.ar. A."gênese" do ]ivro di.dático,
apreendida a partir da sua criação paralelamente à da escola
pública, recuperou o processo por intennédio do (;ual pudemos

perceber as singulari.dades, permanências, mutações e
recomposições diversas dessa produção cultural .

Livros de [eitura mesc].arara-se a uma nascente
literatura infantil e compêndios passaram a ser definidos
como um gênero peculiar de produção li.terária, portadores
das noções essenciais de uma ciênci.a cujos textos deveriam
obedecer aos programas escolares .

A concepção iluminista que presidi.u a construção dos
manuais esco].ares conferia ao texto impresso um poder
entendido como meio de impedir qualquer outra leitura a não
ser a pretendida pelo autor e editor e de, efeti.valente,
transmitir um conhecimento novo de forma i.ntegral. Concebi.do
como instrumento de traba[ho do professor em sa]a de au].a e
auxiliar em sua formação autodi.data, o livro foi. se tornando
um manual de uso di.ári.o dos alunos e com a variedade de
leitores novos problemas surgiram para sua confecção.

Tratando-se de uma obra controlada. o listado teve de
elaborar uma legislação especial para o livro di.dático,
criando mecanismos burocráticos de vigilância. Os "desvi.os"
da produção tendiam a crescer à medida em que se espalhava
sua fabricação pelas províncias, levando o governo a
arte.cular-se com algumas casas editorais sediadas no Rio de
Janei.ro cujos interesses comerciais poderiam ser cooptados
em uma política cultural conjunta que visava disseminar o
saber letrado para parcelas da população, integrando-se à
modernidade ocidental
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O aval do governo significava vendagens garantidas e o
livro escolar foi se tornando o texto impresso preferencial
de empresas que cuidavam de difunde-lo a nível nacional por
intermédio de uma rede de livrarias, reforçando a ideologi.a
ofi.cial na divulgação de um ensino escolar uni.forme e
padronizado.

A estruturação material do livro didático continha uma

forma de composição que direcionava o lei.tor. introduzindo-
se uma diagramação e uma organização tipográfica que
evidenci.avam relações espacial-s entre títulos e capítulos,
lições e sumários e entre o escrito e as i.vagens. Cada vez
mais diferenciava--se a leitura de acordo com as i.dades,
criando-se estilos peculi.ares para essa literatura. A
linguagem era necessariamente simples e familiar para
desenvolver a inteligência sem fatigar, com uma dosagem de
termos técnicos graduados segundo as idades ou séries que
começavam a se estruturar nas escolas elementares ou
secundárias.

Os livros didáticos acompanhavam as divisões entre a
infância e a adolescência. Criava-se para a infância a noção
da criança "bem educada", a criança escolar padronizada
pelos primeiros livros de leitura. Separada da infânci.a,
surgia a adolescência configurada como a "idade crítica",
fase da identidade sexual detectada pelos internatos que
cuidavam de estabelecer regras cuidadosas para uma "idade
perigosa" tanto para o indivíduo quanto para a sociedade.
Rapazes e moças passaram a ser objeto de investigação,
cabendo aos livros escolares identificar e acentuar
claramente as separações sexual.s e etárias determi.nadas pela
escola.

Os aperfeiçamentos técnicos nas artes gráficas
colaboraram para a construção de uma literatura especial
para a infância. com um acervo de ilustrações que se ampliou
incessantemente. Dificuldades de ordem econâmi.ca e ausência
de políticas industriais impediram o desenvolvimento de uma

produção verdadeiramente nacional do li-vro escolar. AO lado
das questões económicas, razões culturais e ideológicas
comentaram o intercâmbio com a produção francesa que se
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constituiu no padrão dominante para os livros didáticos
brasileiros durante os cem primeiros anos de sua história.

Entre os propósitos das autoridades educacionais e dos
editores, situavam-se os escritores dos textos escolares
encarregados de transpor os conhecimentos específicos de uma

detenninada área do saber erudito para o saber escolar
Acompanhando a elaboração realizada pelos autores de

livros de História, detectamos a inviabi].i.jade de se pensar
a literatura didática como uma produção que evoluiu de forma
gradual e contínua. As alternâncias que sofreu em seu
percurso prenderam-se às transformações provenientes das
disciplinas com suas "crises" e às transformações do meio
escolar. As propostas da "nacionalização" dos conteúdos
didáti.cos são representativas de um desses momentos de
turbulência, podendo-se asse-sti.r ao nascimento de
determinadas obras mais audaciosas que se destacaram,
impondo-se como uma espécie de "modelo" referencial, sendo
posteriormente plagiadas.

Dependendo do "lugar" de onde provinha o autor,
pudemos identificar interpretações históricas variadas e
contraditórias mesmo considerando a dependência do livro
frente aos programas curriculares. Os li.vãos didáticos
expressaram as di.vergências e os conflitos inerentes do
saber histórico proposto enquanto di.sciplina escolar. A
disputa entre Hi.stória sagrada e civil ficou flagrante na
produção escolar do período. Opuseram-se autores defensores
da Hi.stória veiculada pelo poder religioso católico dos que
pretendiam a lai-cização do passado e do devir histórico.
Opuseram-se os positivistas impregnados das teorias
francesas de imperiali.smo e os que iniciavam a luta por uma

História centrada nos problemas internos de um país mestiço
onde as classes dominantes se dividiam di.ante da questão da
escravidão e do papel histórico das classes trabalhadoras.

A defasagem das obras di.dáticas, na atuali.dade, em
relação à historiografia e pedagogia não foi a tónica do
período inicial de sua criação. Parte significativa dos
autores era proveniente do meio acadêmico, vivenciando o
processo de construção da História erudita. A obra di.dali.ca
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era produzida concomitantemente ao processo de criação da
Hi.stória oficial, sendo difícil identificar um "atraso" em
relação à produção dos institutos conceituados, tais como o
IHGB. Um número considerável de historiadores utili.zou a
obra didática como um instrumento privilegiado na divulgação
do conhecimento que elaborava.

Apesar da tendênci.a das autoridades em direcionar a
produção de uma memória histórica escolar única, capaz de
desenvo].ver o sentimento nacional, com um passado históri.co
homogêneo, sem conflitos ou contradições, os livros
didáticos não expressaram esse caráter. As variações
ocorreram a nível do conteúdo hi.stóri.co e do discurso
pedagógico que se ampla-ava com o desenvolvimento dos estudos
educacional.s.

As experiências vivenciadas pelos autores em sala de
aula i.nterferi.ram na construção dos textos, desempenhando o
papel de formador dos métodos de ensi.no, servindo como

complemento ou prolongação das lições orais dos mestres. Os
livros didáti.cos foram sendo acrescidos de baterias de
exercícios que fundamentavam os métodos de aprendizagem mas

que, em essência, não transformaram a aprendizagem baseada
exclusivamente na memorização.

Por intermédio dos li.vãos didáticos pudemos, então,
identificar as concepções de aprendi.zagem no decorrer da
expansão da escolari.zação do século XIX. As mutações que
ocorriam com a escolarização vinculavam-se à ampliação do
conceito de cidadania e que não podia mais restringir-se a
formar futuras elites aristocratizadas .

Em meio aos nascentes debates entre currículo
"humanístico" e "científico", entre método "tradicinal" e

"nétodo intuitivo" , o li.vro escolar expressava igualmente as
dificuldades na constituição de uma sociedade letrada que
vivia mergulhada na tradição da transmissão oral. A
memorização, base metodológica do ensino de uma soa-edade
que estava enraizada em um aprendi.zado pela repeti.ção e pela
orali.dade, impregnou a construção dos livros escolares. A
questão que resultou dessa construção foi a diferenci.ação
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das formas de recepção do público leitor frente a esse
materi.al didático.

As leituras que se fi-zelam com o livro didático nem

sempre seguiram as normas impostas uma vez que se tratava de
uma produção cultural que atingia um público numeroso,
heterogêneo, portador de representações soa.ais
di.ferenciadas que dificilmente fará.am leituras idênticas,
sem "desvios"

Os autores, ao elaborarem os textos escolares,
realizavam uma transposição didática que se completava pelo
trabalho do professor em sala de aula. A apreensão do
conhecimento escolar pelo aluno não correspondeu a um
processo harmonioso e tranquilo. As salas de aula foram
espaços onde ocorreram conflitos, castigos corporais,
exclusões e transgressões. A história da leitura em suas
práticas escolares possibilitou desvendar tais mecanismos de
atuação à medi.da em que obrigou a situar todos os agentes do
processo educacional

Ao elucidarmos o saber escolar definido e prata.cado
nas escolas por intermédi.o de um material didático
amp[amente uti]izado, pretendemos avançar nas aná].iões
parciais da hi.storiografia educacional que tem se limitado,
geralmente, a denunciar o caráter eli.Lista e precário da
educação do período. Trabalhando, na mai.orla dos casos, com

as categorias de "dependência cultural" e "importação de
idéias" e uti.lizando-se de fontes tradi.cionais como a
legislação e relatórios oficiais, tais pesquisas chegam a
conclusões semelhantes à da hi.stori.agrária idealista
produzida pelos escolanovistas: uma elite poderosa mas

incapaz não soube conduzir a educação para a mai.orla da
população ou que propostas "importadas" não foram
condizentes com a realidade do país, mesmo aceitando o fato
de que a educação não foi jamais intencionalmente voltada
para a nação em seu conjunto.

Acreditamos, contrariamente. que o saber escolar
construído e praticado nas escolas da época foi eficazmente
conduzido e efetivado, tendo as eli.tes burguesas criado uma

escola edequada aos seus interesses. Elas assimilaram o
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saber escolar "importado'' , recriando-o e moldando-o para a
manutenção de seus privilégios e buscaram transmitir o
conhecimento científico e escolar de acordo com a

representação social que engendravam. Entretanto, as
mudanças e tensões sociais obrigaram-nas a repensar a
escola, criando-se dissidências entre os próprios grupos do
poder ou próximo a ele.

A abordagem da história do livro escolar utilizando um
método de análise abrangente, envolvendo as diversas facetas
de sua natureza, permitiu-nos apontar para novas
investigações no campo educacional. A inserção do livro
hidático na história das disciplinas é uma delas.

A pesque.sa sobre a história das disciplinas deve ser
entendida como pertencente à hi.stória educacional mas não
como mero acessório. .Abordagens que concebem a disciplina
em sua autonomia, como criadora de um saber própri.o,
permitem novas problemáti.cas para a história do ensino e
aprofundamento das (!festões epistemológi.cas do conhecimento
produza.do para e pela escola.

A história do livro didático nos mostrou a necessidade
de se rever a historiografi.a educaci-onal que tem situado os
marcos de mudanças significativas ou a revolução de 1930 ou
a instalação do governo republicano. As soluções oferecidas
pelo poder constituído, monárquico ou republicano, não foram
tão di.gerentes como parte da historiorafia tem procurado
demonstrar, desvinculando a inserção dos projetos
educacionais junto ao liberalismo que sustentava os dois
regimes políticos. Ao acompanharmos o percurso de algumas
obras escolares verificamos que conteúdos e práticas
escolares não se transformaram radi.calmente. A tutela da
Igreja não desapareceu com a simples separação do Estado.
Li.vãos escolares modelados pelos pri.ncípios católicos
continuaram a permear o quota.di.ano das escolas públicas e
for'movam-se jovensr em numero cr'escente, nas escolas
privadas confessionais protegidas e subvencionadas pelo
poder governamental. Reedições constantes de livros
didáticos indicam uma continuidade que merece reflexão
atenta. Nesse sentido é que apontamos para o .desvendamento
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do saber escolar como necessári-o para se repensar a escola
brasilei.ra em seus diferentes momentos, em suas mudanças mas

também como pertencente a um tempo mai-s longo.
A hi.stória do ]i.vro didáti.co forneceu-nos e].eventos

para entender a continuidade de seu uso. Nele estão
contidos o "conteúdo explícito" e o método de ensino,
discursos que viabilizam uma prática na sala de aula. nas
mais variadas circunstâncias educacionais. Pudemos

igualmente confirmar as constatações de pesquisas sobre este
material didáti.co que destacan seu papel na reprodução do
conhecimento que o poder educacional vigente pretende impor.
O saber esco].ar contido no livro escolar. entretanto, passa
pela intervenção dos professores e alunos que podem
transformar esse veículo ideológico em instrumento de
traba].ho, de socialização do saber sistematizado. O li.vro
didáti.co tem si.do um dos raros objetos culturais possíveis
de veicular um conhecimento organizado e sistematizado com
certo rigor e em condições de circular em meio a um público
leitor heterogêneo cujo saber é fortemente construído pela
intervenção das médias. É evidente que o livro, pelo seu
caráter de mercadoria i.nserido na lógi.ca da indústria
cultural, tem si.do objeto mais de vu.Içar.ízação do
conhecimento do que divulgador de um saber capaz de auxiliar
os alunos em seu processo de domínio de leituras críticas.
.Podemos , - entretanto, pela continua.dade de pesquisas que não

se limitem a expor seu caráter ideológi.co e reprodutor,
avançar em métodos de leituras mais abrangentes, como a que
aqui buscamos realizar. desvendando a complexa.dade da
natureza do livro didáti.co e di.sseminando tais metodologias
junto..aos..professores , principais agentes da construção do
saber escolar. O uso dos manuais pode ser múlti.plo, pode
instigar a produção de conhecimento e, principalmente. a
história do [ivro didático nos mostrou que e].e pode sofrer
mutações qualitativas.
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